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PREFÁCIO 


Quando não me foi difícil, pelo amparo do presidente Solon 
de Lucena, arranjar em forma de livro alguns trabalhos históricos, 
não me foi fácil acrescentá-los, melhorá-los, tangenciando outros 
pontos do meu conhecimento c interesse espiritual. 

“Eram de toda conveniência nesse feixe de crônicas uns subsi. 
dios menos estreitos sobre a nossa gente quanto aos elementos que 
a têm formado, de maneira que se visse mais ou menos, desde a 
Colônia até hoje, o concurso dos diversos sangues na fisiologia do 
paraibano. Em 1851, para citar o ano em que Eusébio de Queirós 
policiou os mares dos navios. negreiros, a nossa população era de 
185.000 livres e 28.500 escravos, estes últimos negros quase todos, 
aqueles mestiços das três raças, predominante o branco sobre o 
preto e o caboclo.. O pouco sangue holandês da época remota do 
domínio, já estaria aí muito diluído. Não temos, nunca tivemos fora 
do tempo em que os portugueses vinham para sua terra, corrente 
imigratória notável, bastando dizer que hoje, quando apenas come- 
çam a estabelecer-se em Mamanguape e Bananeiras algumas deze-. 
nas de alemães, a maior colônia aqui domiciliada é à italiana que, 
entretanto, em todo o nosso território, não atingirá 800 almas. Abor- 


do o ponto, não pela veleidade de idear para nós uma raça à parte - 


no Brasil, o que seria tolice, não obstante certas nuances morais 
do paraibano, mas justamente para ferir que continuamos, sem tipo 
físico definido, com os elementos meio dispersos, meio em fusão da 
gênese luso-áfrico-americana. 

Continuamos, quero frisar, tal como em 1822, ao passo que 
no sul, em S. Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande, neste 
Centenário da Independência, serão talvez o teuto-brasileiro e o 


FEPIRNp 


JU 


ítalo-brasileiro as figuras dominantes da civilização, desde os con- 
cursos eugênicos da força, da beleza, da inteligência, até c aspecto 
crematístico das produções industriais. Que serão já eles, que sere- 
mos nós no ano de 2022? 


Também deixei nos documentos, sem a exploração de que 
mal me exculpo nesta referência, dois casos interessantíssimos por 
sua curiosidade episódica e por sua utilidade para o juízo das po- 
pulações do interior, quanto ao estado mental, no Segundo Império 
foram as revoluções do “Ronco da Abelha” ( 1852) e dos “Quebra- 
quilos” (1875). A primeira rebentou pelo Ingá, Campina, Ala- 
goa-Grande, Araruna, Areia, contra a lei do registro de nascimento 
e óbito, que as populações rurais dali tomaram como um prepara. 
tivo para o cativeiro dos brancos; a segunda, que se espraiou de 
Campina para Cabaceiras, S. João, etc., num ano em que novos im- 
postos provinciais exaltaram o povo, explodiu com a execução do 
sistema métrico decimal, começando os levantados por quebrar 
pesos e medidas e excedendo-se depois em autos-de-fé rigorosos, no 
incêndio de cartórios e arquivos municipais, contra o governo de 
“bacharéis e doutores”. 


Viria bem, antes e após essas rebeliões matutas, a crônica da 
instrução popular que se vem procurando desde o começo do século 
passado. Foi o Seminário de Olinda, como vemos adiante nos capí- 
tulos da liberdade, que em maior parte tornou possível a Revolução 
de 1817. Nunca a fariam por si milicianos e ordenanças analfabe- 
tos, sem iniciação qualquer na cultura. Assim foi de ver após a 
fundação dos cursos jurídicos (1828), obrigando aqui a fundação 
do nosso Liceu (1836) como, até aí muito sujeitos em tudo a Per. 
nambuco, fomos constituindo núcleo autônomo, formando meio, de 
sorte que a geração de Felizardo Toscano (1850 em diante) deu 
relevo mais próprio à Paraíba no domínio da vida social. da polí- 
tica e das letras. Caberia aqui a notícia do que no interior onera- 
vam precursores abnegados, Padre Ibiapina em suas missões apos- 
tólicas começadas depois de 1855, fundando casas de ensino e cari. 
dade, doutrinando a mansidão e q fé; padre Inácio Rolim, sábio. e 
santo, fundando um grande colégio em Cajazeiras (1857), atraindo 
e nolindo uma centena de espíritos que loso fazia irradiar, em pro- 
veitos múltiplos no sertão, a luz conquistada. 
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Agora o aspecio de interesse era o desenvolvimento econô- 
mico, contra que a Paraíba, baseando sua fortuna no gado, no açúcar 
e no algodão, além do entrave secular das secas, sofreu em 1856 um 
grande scpro epidêmico, o cholera-morbus, que levou um décimo 
exato da população de trezentos mil habitantes. As secas de 1825, 
1848, 1877, 1898, 1915 foram os açoites mais trágicos do flagelo, 
incalculáveis em seus efeitos de enfraquecimento e morte. Os demais 
óbices foram comuns à nacionalidade. O cotovelo da Borborema 
dificultou até hoje o comércio dos sertões. Em compensação o PA- 
RAÍBA. na vaza do baixo curso, há 330 anos abre suas várzeas 
fecundadas pelo limo do alto, trazido na corrente aos plantadores 
da cana. Plantio, beneficiamento e fabrico, tanto do algodão, quanto 
do açúcar. só tarde melhoram. O arado e o maquinismo de desca. 
roçar que já se usavam nos fins do século XVIII, de utilização res- 
trita e rara, pouco adiantou além dos primitivos processos. Só 
depois de 1886, quando se inaugura o primeiro trecho de estrada de 
ferro, da Capital a Mulungu, fundaram o primeiro engenho mo- 
derno de açúcar, que é a usina S. João (1888) e a fábrica de tecidos 
Tibiri (1892). Outra usina, a Cumbe, é de 1910 e a terceira, Bon- 
fim, é de plena fase da grande guerra, quando o preço único dos 
produtos animou o estabelecimento das prensas hidráulicas de algo- 
dão e o início da grande fábrica de tecidos de Mamanguape. A 
primeira prensa moderna de algodão com a indústria conexa do óleo 
e da pasta da semente, foi a da casa alemã Kroncke ( 1905). A era 
atual que há de abranger, além desse antigo patrimônio, as con- 
quistas recentes da nossa fortuna política e do nosso progresso eco- 
nômico, não caberia neste livro e merece fixação mais digna, inteira 
c competente. 


Não são, pois, as páginas seguintes um resumo completo de 
nossos fatos desde a fundação, e sim, apenas, algumas vistas e nar- 
rações, se bem que às vezes pretensiosas, dos marcos principais ou 
daquelas fases, lutas, episódios que melhor conheceu ou com que 
mais simpatizou o meu espírito. Pode se dizer mesmo que aos 
“Apanhados”, para um livro de história, no sentido alto e moderno 
da ciência. como crítica das épocas pela integração filosófica de 
seus fenômenos, falta tudo. 
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Sou um compilador afetuoso mas insulso. Dos livros que 
adiante enumero filei e reduzi a palavras próprias as pequenas no- 
ções dos meus escritos. E depois de Irineu Pinto, minha fonte prefe- 
rida e a fonte mais abundante até 1862, avancei pelos dias atuais, 
socorrendo-me ainda de João Lira, Manuel Tavares e outros que 
em seus trabalhos vieram além daquele ano. Não me apresento, 
pois, com originalidade nem novidade. Coligi, comparei, juntei umas 
coisas, podendo confessar uma certa aplicação própria nesses últi- 
mos capítulos da Monarquia e da República, onde algumas notas 
ainda se não encontram concatenadas em obras alheias. Colhi-as por 
mim, aqui, acolá, nas folhas velhas da Província, nas primeiras fo- 
lkas do Estado, nos anais da Câmara Nacional, num ou noutro vo- 
lume que pude obter. Nessa dispersa e rápida revista extraí nomes, 
trechos, acontecimentos, hoje talvez esquecidos no meio para que 
escrevo e ao qual de perto interessam. Não deixam, assim, de re. 
presentar os “Apanhados” algum esforço de leitura e síntese cro- 
nológica, quase todo respeitante à nossa nunca e assaz estudada e 
amada Paraíba. 


Possam por essa virtude merecer qualquer estima do povo 
a quem os ofereço. 


Fevereiro, 1922. 


CELSO MARIZ 


QUADRO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DA PARAÍBA 


A crônica dos fatos paraibanos está mais ou menos feita 
pelas penas de Irineu Jófili, Maximiano Machado, Irineu Pinto, 
João Lira, Manuel Tavares Cavalcante e Coriolano de Medeiros. 

Irineu Jófili deu-nos em 1892 as suas excelentes “Notas so- 
bre a Parahyba”, impressas na tipografia do “Jornal do Commércio” 
do Rio, e em 1894 as “Synopsis das Sesmarias”, 345 das mil e tantas 
concedidas de 1586 a 1824 pelos antigos capitães-mores e governa- 
dores e que estão registradas nos livros do nosso Arquivo Público. 

Foi. Jófili, entre aqueles, o primeiro que apareceu escreven- 
do e imprimindo à sua custa, valendo-lhe essa iniciativa um mérito 
especial e o apreço extraordinário que por sua memória têm os após- 
tolos da especialidade na Paraíba. As observações ds viagem do 
saudoso escritor têm passado pelos olhos e servido de subsídio a 
inteligência de altas letras como, por exemplo, Capistrano de Abreu 
e Euclides da Cunha. O seu livro principal, as “Notas”, o são geo- 
gráficas, etnográficas e históricas, alcançando partes do escorço até 
ao ano da sua impressão. : 

De certo tempo a esta data os governos têm procurado dis- 
seminar o conhecimento da nossa história, serviço de benemerência, 
pois o conhecimento da História considera-se em toda parte dos: de 
mais úteis efeitos na educação popular. | 

Assim, podemos mencionar, custeadas pelo Estado e saídas 
da nossa Imprensa Oficial, as seguintes publicações. 

A “História da Província da Parahyba” que o autor Maszi- 
miano Machado, falecido em 1895, deixara inédita. O governo do 
Estado adquiriu os autógrafos, aliás incompletos, pois a História do 
Dr. Maximiano como apareceu em 1912, no governo do dr. João 


Lopes Machado, atinge só os últimos anos do século XVII. O Sr. 
João Lira que apresenta em interessante prefácio o vigoroso e eru- 
dito trabalho do historiador patrício, refere a perda ou desvio das 
últimas páginas, alinha e discute aí mesmo algumas opiniões do li- 
vro prefaciado. 

Irineu Pinto, acaso o mais apaixonado em colecionar, zelar e 
divulgar os documentos da nossa história, os vinha de lustros orde- 
nando e com eles fazendo as preciosas “Datas e Notas para a His- 
tória da Parahyba”, cujo 1.º volume saiu em 1908 e o 2.º em 1916, 
raiando os fastos do último até 1862. 

João Lira publicou de 1909 a 1911 os “Apontamentos para 
a Historia Territorial da Parahyba”, 1138 sesmarias copiadas nos 
registros do Arquivo, leis e considerações relativas a terras, — um 
roteiro seguro da distribuição e povoamento do nosso interior, inclu- 
sive da parte do Rio Grande do Norte que nos pertenceu em outros 
tempos. Do mesmo autor temos “A Parahyba” ( 1909), onde vêm 
transcritos relatórios, leis e outros documentos anteriores sobre o 
Estado e uma ligeira notícia dos. seus municípios; os “Almanach da 
Parahyba” (1910-1911-1912-1913), publicados em seguida aos dos 
srs. José Moura (1898-1900) e Maximiano Machado Filho (1907. 
1908-1909) e onde, em todos, se encontram, nos limites de publi 
cações desse gênero, páginas várias sobre coisas, épocas, figuras do 
passado e contemporâneas. Ainda de João Lira é um “Estudo sobre 
a Rebelião Praieira”, publicado em 1911. 

Manuel Tavares Cavalcante deu-nos em 1914 uma “Epitome 
da História da Parahyba”, talvez a melhor dentre todas nos apanha. 
dos de conjunto e como esquisso para uma elaboração de vulto no 
gênero sedutor. Coriolano de Medeiros publicou em 1914 o “Diccio- 
nário Chronográphico do Estado da Parahyba”, ensaio muito inte- 
Tessante que bem merecia continuação e aumento e o seu autor é dos 
mais aplicados e certos entre os estudiosos atuais da geografia da 
Paraíba como da história e psicologia do paraibano. 

Ascendino Cunha tem “A Revolução de 1817 na Parahyba”, 
memória oferecida ao 1.º Congresso de História Nacional. em 1914. 

O inspetor agrícola Diógenes Caldas deu em 1912 um inte- 
essante relatório de seus serviços e a Repartição de Estatística do 
Estado conseguiu publicar em 1916, quando então dirigida por Dió- 
genes Pena, um anuário que aliás ficou nesse ano. 


ETA 


Cabem aqui os números do Almanach do Estado, o de 1914, 
embora demasiadamente literário, feito por Coriolano e Mariz, e os 
de 1917 e 1918, últimos publicados, sob a direção de Alexandre dos 
Anjos. 

Publicação de caráter oficial, temos também a “Revista do - 
Instituto Histórico e Geográfico Parahybano”, suspensa em 1912 no 
seu 4.º volume. Aí aparece completo o grupo contemporâneo de 
trabalhadores da nossa modesta mas bela biblioteca sobre a terra 
e sobre o homem, figurando ao lado dos mortos ilustres que são 
Jófili e Machado, e dos seus continuadores, — Irineu Pinto, já agora 
também ilustre morto, João Lira, Coriolano, M. Tavares, — as pe- 
nas operosas de J. C. Carneiro Monteiro, outro ainda desaparecido 
no viço dos melhores anos em 1915; Ascendino Cunha, Rodrigues 
de Carvalho, Alcides Bezerra, Padre Florentino Barbosa e poucos 
mais. Nos livros de João Lira e Irineu Pinto e nas revistas do Ins- 
tituto encontra-se por cópia o que de maior importância se há es- 
crito sobre a nossa história, desde os mais antigos cronistas como, 
por exemplo, Frei Vicente Salvador (1627), Elias Herckman (1639) 
e D. Domingos de Loureto Couto (1757), até os trabalhos de Beau. 
repaire Rohan (Chorografia da Prov. da Parahyba, 1861), Francisco 
Soares da Silva Retumba (1886) e outros relatórios, memórias e con- 
ferências, escritos de engenheiros, padres, turistas, viajantes de 
maior ou menor valor. 

O Sr. Liberato Bittencourt, do Rio, mandou-nos em 1914 os 
“Parahybanos ilustres”, até hoje a mais completa enumeração deles, 
em livro. 

Não é ocioso acrescentar, entre os escritos esparsos de certo 
mérito, alguns da Inspetoria de Obras Contra as Secas e o livro do 
padre Heliodoro Pires, vindo à luz em 1917 'em Fortaleza, sobre-o 
padre-mestre Inácio Rolim. Dos trabalhos do Ministério da Viação 
e Obras Públicas, podemos destacar, não obstante seus erros, a carta 
do Dr. Williams Lane, assim a publicação n. 4 de Roderic Crandall, 
com uns traços interessantes sobre a serra da Borborema, a nossa 
grande coisa em matéria de acidente geográfico. 

A respeito de sua geologia Crandall, refere uma notícia pu- 
blicada no “Bulletin of the Geological Society of America”, vol. 13, 
e constante da memória “Geology of the northeast coast of Brazil” 

do Dr. John C. Branner, presidente da Universidade de Stanford e 
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velho amigo do nosso país, onde veio com Orville Derby 1874 
€ que tem continuado a estudar em sua - e 


seus costumes e desenvolvimento geral 
o . 


a ne rs recentes publicações são o livro escolar primário 
ço de Chorografia da Parahyba” (1919), eserit lo ab 
lizado professor José Coelho, e, nos “Discurs Ê Ora: Soires 
também deste ano, uns golpes de rs 
Negreiros e Aristides Lobo. 


geologia como em sua língua, 


sº de Orris Soares, 
Vista e pensamento sobre Vidal de 


e afora a cópia acaso ainda 
Por expremer-se e pesar-se vés 
leitura, da comparação e da crítica, de leis ; pia 
livros velhos das repartições públicas. | 
o a 1917, Irineu Pinto deixou os elementos do 3.º 
volume das “Datas”, que alcançaria, desde 1863 até 1916 os últi 
" ? ii 


relatórios, mensagens e 


pt 


mos sucessos de nossa crônica geral. 
Não c e e e V r él Ir 
conh ço O estado e o alo dos papêis de ineu mas, peles 
. E ) , 


História.” - 
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A FUNDAÇÃO 


PRIMEIRAS EXPEDIÇÕES E LUTAS 


A entrada do quadro que estampamos, fere.nos enleante 
aquela imagem primeva da nossa fundação. Os aspectos da Paraíba, 
seus acidentes, suas zonas, como as riquezas do seu subsolo, tais 
quais os formaram as forças da natureza, têm aí uma descrição viva 


e variada. 


os Potiguara, tribos ambas da grande nação Tupi, que ocupavam 
uma faixa de vinte léguas, mais ou menos, encostada ao litoral. Para 
o interior, pela serra da Borborema e além, dominavam os Cariri, 
subdivididos pelas tribos dos Sucurus, dos Pegas, dos Coremas, po- 
vos ainda mais rudes, pertencentes à nação dos Tapuia. | i 

Longe de ser guarnecida pelos portugueses, a costa brasileira 
era teatro da pirataria de outros povos, avultando nas praias da 
Paraíba a pirataria francesa. 

O reinado de D. Manuel, que presidira à descoberta de tan- 
tos mundos, decorreu sem utilidade no ponto' de vista dos próprios 


interesses portugueses. 
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pl de bi” a pao vs at Doo vc 
stos lotes, e doá-los a capitães 
e fidalgos que promovessem o seu povoamento e def á 
Em 1534,0 território da Paraíba entra né conliiad 
Itamaracá, doad ão Me E 
» doada a; Pero Lopes “de Sousa, firmão de Martim Afonso 
ambos navegantes audazes, que em 1530 perlustraram, a serviço d | 
Tel, toda a costá brasileira do Maranhão ao Prata. RR 
Pero Lopes, morrendo em 1539 ao voltar da Índia, não pôde 
nem a herdeiros puderam colonizar e explorar com sucesso Rio 
Capitania. Itamaracá desenvolvia-se morcsamente, pouco habitad 
em luta contínua com os índios bravos que a cercavam e a a 
vam de perto, insuflados pelos franceses. Dos selvacens eram fa- 
mosos os de S. Domingos (primeiro nome português do Ea Paraíba) 
onde aqueles piratas faziam o comércio do pau-brasil, em boa i 
zade com os da região. ii 
Em 1574, os Potiguara da Paraíba, chamados pelos de Tra 
cunhaém, daqui marcharam por mar numa frota de pirogas é a 
avultosa coluna por terra, para atacar o engenho de Diogo Dias 
Este prendera duas virgens indígenas, provocando, sobre o feras 
da defesa territorial e a cobiça do saque, o ódio do saneue tudi 
briado. O combate foi tremendo, cabendo aos assaltantes q triste 
Vitória, coroada pelo incêndio de casas e canaviais e pelo GARE 
de seiscentas pessoas da família e agregados do fazendeiro. i 
Esse cruel morticínio ecoou fundo na corte, drdenanÃo o Tel 
D. Sebastião a guerra aos franceses e índios da Paraíba cujas terras 
nexploradas e indefesas por parte dos donatários, ie assim, € 
virtude de cláusula das doações, reverter ao domínio da corar ii 
| Mais ou menos em 1571, a mandado do governador eeral da 
Bahia, veio bater os índios o ouvidor Fernão Silva que dá ui Tr 
sressou numa fuga heróica, accosdo pelos tupis. pi 
Em 1579 veio João Tavares. de ordem do governo de Per- 
nambuco, e fundou um núcleo na Gamboa, novo esforço erdid 
contra a selvageria dos habitantes da terra. Em seguida é Frutuo ; 
Enio fidalgo e comerciante de pau-brasil, ionieado a 
a por dez anos, que vem em 1582. bate os franceses no rio, 
cinco naus carregadas. mas perde a batalha em terra e 
volta E Pernambuco, ficando mais uma vez a região apetecida e 
tregue à flecha do caboclo e à vela dos corsários. o 
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- Sujeitos ao domínio de Espanha desde 1580 Portugal e suas 
colônias. em 1584 vêm espanhóis e portugueses conquistar a Pa- 
raíba. Frutuoso dirigira-se a Manuel Teles Barreto, então governa. 
dor geral da Bahia e este, aproveitando a frota de D. Diogo Flores . 
Valdez determinou um assalto vigoroso, o que se efetuou, vindo por 
terra, sob o comando de Martim Leitão, Frutuoso Barbosa e D. 
Filipe de Moura, uma coluna de mil homens das três raças que ao 
tempo se moviam ainda distintas no solo da América. 

Chegaram, estabeleceram-se, mas pouco depois, dizimados 
pelos índios e separados por discórdias entre Frutuoso e Francisco 
Castejón, a quem Valdez deixara o comando da Guarnição Militar 
espanhola, entravam a enfraquecer e a debandar. Ea 

De Pernambuco veio nesse momento um reforço comandado 
por Pero Lopes, capitão de Itamaracá. Castejón recobra sangue: vai 
a Mamanguape, destroça e saqueia os franceses e. de volta, liberta o 
forte de S. Filipe e S. Tiago (Forte Velho) dos índios que o sitiavam. 

“No mesmo momento, as nações indígenas, ainda aliadas e ex- 
ploradas dos franceses, unem-se sob o comando supremo de Pira- 
gibe, famoso cacique tabajara, inimigo dos portugueses por quem 
fora traído em negociações à margem do S. Francisco, sua primeira 
morada. Restabelecido o sítio do forte, ameaçam Olinda e Itama- 
racá, obrigando a vinda de nova coluna de guerra sob a chefia de 
Martim Leitão. O encontro foi no rio Tibiri, onde o valoroso con- 
quistador bateu os indígenas, varrendo as matas até Cabedelo e re- 
gressando logo a Pernambuco. | rs 2 

Isto fora pelos fins de maio de 1585; a 5 de junho a guarni- 
ção. de novo sitiada e aperreada pelas guerrilhas franco-indianas, 
moralmente exaustas, abandonou a foz bravia de S. Domingos. 

'Desavenças imediatas entre Tabajara e Potiguara permiti- 

ram O sucesso da tentativa que Se seguiu para a colonização da 
Paraíba. Re | 
* João Tavares veio ajustar pazes com Piragibe, realizando-se 
o pacto a 5 de agosto daquele ano, no local onde em novembro se- 
guinte Martim Leitão vinha lançar os fundamentos dessa formosa 
cidade de Nossa Senhora das Neves de que a Paraíba nova se separa 
apenas por três e meio séculos de moroso mas contínuo progresso. 
Foi logô ordénada a construção de um fórte, cuias obras dirigiu o 
oficial alemão, Cristóvão Lins; de açougue, e igreja, cadeia e casas 
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particulares, denominando.se a nascente vila de “Filipéia”, para 
honrar o homem que nesse tempo abarcava com sua coroa de rei e 
por direito divino, o diâmetro imperial de dois tronos poderosos. 


II 


TRES BELAS FIGURAS DO TEMPO — CONQUISTA DO 
NORTE — ÚLTIMOS TRAÇOS DO PERÍODO 


A nascente colônia, não obstante melhores fundamentos e a 
aliança importante dos Tabajara, tinha de manter-se alerta sobre 


os fortes inimigos que ainda a defrontavam: os Tapuia, para o in-. 


terior; os Potiguara e franceses, ao norte. Martim Leitão, acompa- 
nhado de João Tavares e Duarte Gomes da Silveira como chefes 
principais, fez sortidas vigorosas desde a costa da Baía da Traição, 
onde os franceses se haviam estabelecido, até a serra de Cupaoba, 
hoje da Raiz, por onde aqueles piratas conduziam a suas naus os 
toros de pau-brasil furtados ao monopólio real. Há muitos inciden. 
tes nesses meses de lutas em que sobressaem, — envolvendo a arro- 
sância dos espanhóis que chegavam, a persistência dos franceses 
apoiados no tacape dos potiguara, todas as energias que operavam 
pela conquista da Paraíba, — a coragem, a tática, os esforços inte- 
ligentes e demorados do ouvidor Martim Leitão. Ele, João Tavares 
e Duarte Gomes da Silveira são as três figuras de irresistível sim- 
patia nos tempos aurorais da civilização da Paraíba. Piragibe, sel. 
vagem valente, que andou oscilante entre as armas francesas e por- 
tuguesas, decidiu-se por fim em favor destas, o que facilitou a em- 
presa conquistadora, obrando a diplomacia num instante o que 
muito custara e ia custar à lança e à vida dos soldados reais. 
Frutuoso Barbosa, capitalista e fidalgo, a este pouco lhe im- 
portava o interesse da coroa em dilatar o império e a fé. expulsar 
Os franceses, converter a gentilidade do S. Domingos; ele só via na 
Paraíba o pau-brasil e no pau-brasil da Paraíba o elemento pingue 
para a multiplicação da sua riqueza particular. O livro de sua car. 
Teira na capitania está cheio de desavenças, brigas e ambições Des- 
soais entretidas com o capitão Castejón. com João Tavares, com 


Pedro de la Canueva, antigo procurador, espécie de advogado admi- 
nistrativo de Barbosa. 
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“Os outros, não. 

Martim foi o cérebro da conquista, o batedor incansável das 
matas, mandante e mandatário dos planos, general e soldado dos 
combates centra franceses e potiguara que destroçava e perseguia . 
até ao sertão e até ao mar. Deixando a cidade construída. campes 
lavrados, meios de defesa garantidos, retirou-se de Filipéia em fe. 
vereiro de 1587, nada levando da terra em troca do seu suor, do 
seu sangue e das energias da sua inteligência. 

João Tavares, não só foi o primeiro braço português que ten- 
tou a colonização da Paraíba com os fundamentos remotos da Gam- 
boa. como foi posteriormente e em tudo o braço direito de Martim 
Leitão. Guerreiro e administrador, estendeu a conquista dos rios, 
fundou engenhos, animou a agricultura, governando nobremente até 
meses de 1588. quando passou a capitania a Frutuoso Barbosa. en- 
fim senhor do velho sonho de ter por sua a região feraz. João Ta. 
vares morreu em 1590 quando ainda uma vez vinha à Paraíba so- 
correr as populações ameaçadas pelos gentios. 

Duarte Gomes da Silveira que veio de Pernambuco na última 
ernedição de Martim Leitão, ajudou-o na luta de ferro e fogo con- 
tra os inimigos e instalou-se na terra onde trabalhou e viveu o resto 
de sua vida fecunda e abnegada. Homem rico, teve logo muitas 
terras e fundou vários engenhos, sendo a maior e mais empreêende- 
dora fortuna daqueles tempos. Instituiu à sua custa, prêmios em 
favor dos construtores de casas na cidade, a fim de incrementar o 
arruamento. Foi ao tempo, na capitania, o bandeirante mais arrojado 
contra as matas desconhecidas, que varou até aos primeiros pendo- 
res orientais da Borborema, onde começava a pousada dos Cariri. 
Figurou na época da invasão holandesa (1634), sofreu saques e 
opressões, contemporizando enfim com os conquistadores batavos, 
após verificar a impossibilidade de repelilos. Mas tarde. quando 
Maurício de Nassau, revogando liberdades prometidas, determinou 
o custeio dos sacerdotes católicos pelos moradores e impediu a obe- 
diência daqueles ao bispo português da Bahia (1637), Duarte Gomes, 
já entrado nos oitenta anos de idade, ainda teve força para protestar 
perante o príncipe. em nome do povo. Por isso padeceu o martírio 
do cárcere na fortaleza de Cabedelo. Em 1640 representou a Pa- 
raíba na assembléia política que Maurício de Nassau convocara ao 
Brasil holandês e presidiu no palácio de Friburg, do Recife. Foi 
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quem instituiu o morgado Salvador do Mundo (1639), patrimônio 
da nossa Santa Casa de Misericórdia que assim teve naquele legen- 
dário filantropo o fundador abençoado. 

Todos têm tido os seus defensores entre os que escrevem a 
nossa história. Maximiano Machado foi o patrono de Frutuoso Bar- 
bosa; Manuel Tavares Cavalcante ergue como primo a João Tava- 
res; Irineu Pinto, João Lira e Carneiro Monteiro destacam Martim 
Leitão. João Lira chega a atacar Frutuoso e exaltar Castejón que 
também tem por si a palavra de Capistrano de Abreu. Outro eseri- 
tor da História do Brasil, Rocha Pombo, é desfavorável a Frutuoso 
de cujo governo diz: “Entrou assim Barbosa na conquista como se 
tivesse sido ele o conquistador”. Manuel Tavares tem de Frutuoso 
à impressão de que era um homem ambicioso, frouxo, desorganiza- 
dor, incapaz. Coriolano não o julga de maneira mui diveísa. Por 
Duarte Gomes da Silveira, proclamando a sua influência larga e 
útil no primeiro meio século da nossa existência civilizada, é que 
se move a simpatia de todos os observadores daquelé tempo. 

Retomando o fio estabelecido, as lutas continuaram com as 
potiguara, intensas no governo de Feliciano Coelho, 1592 em diante. 
Os franceses também reiteraram as arremetidas, todas frustradas, 
estabelecendo-se, entretanto, no litóral do Rio Grande do Norte, 
explorando dali a sua antiga aliança com aquelas tribos. Estávamos; 
com essa vizinhança inimiga, nas mesmas condições que os pernam- 
bucanos diante do S. Domingos de 1574 a 1585. Os habitantes de 
Filipéia então deliberaram tentar a conquista do Rio Grande do 
Norte, o que se efetuou, vindo de Pernambuco, por ordem do Rei, 
O capitão-mor Mascarenhas juntar-se a Feliciano Coelho, o qual 
dispunha de numerosa coluna, engrossada por setecentos tabajaras 
de Piragibe e outros morubixabas da nação. Quando Jerônimo de 
Albuquerque, comandante do forte dos Reis Magos (Natal), recor- 
dando o gesto diplomático de João Tavares, propôs e obteve pazes 
dos potiguara, foi em Filipéia que se assinou o tratado, perante 
Feliciano Coelho e Manuel ' Mascarenhas, este governador de Per. 
nambuco, aos 11 de julho de 1597. Por sinal que serviu de intér- 
prete um filho de João Tavares, frei Bernardino das Neves! 

Daí em dianté a Capitania de Filipéia se desenvolve melhor, 
na ordem da paz e do trabalho, por cerca de vinte anos. Os aldea- 
mentos prosperam sob a ação da catequese. Aumenta o número de 
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engenhos. Desenvolve-se o comércio do pau-brasil e do açúcar. Vem 
o braço africano, mais firme e domável que o indígena, para a vida 
sedentária da agricultura. O povoamento adianta-se um pouco para 
o interior, rio Paraíba acima, e batedores ousados sondam as matas | 
em raios de trinta léguas. Daqui partiram em 1603, Pero Coelho e 
Martim Soares Moreno em busca do Ceará que romperam de sul 
a norte até a serra de Ibiapaba, ficando o nome do primeiro como 
uma das recordações de insucesso e de dor do período trágico da 
colonização, e o de Moreno como o do verdadeiro fundador do 
Ceará português. 

Desde o princípio os jesuítas, franciscanos e beneditinos ti- 
veram a seu cargo a catequese dos índios, vindo os primeiros com 
os fundadores; os segundos, em 1589, e os beneditinos, em 1595. 

A Paraíba forma-se sob os auspícios dos ouvidores ds Per- 
nambuco e a base das famílias portuguesas, que dali se vinham aqui 
estabelecer, e das aldeias tabajaras, agora convertidas e dirigidas 
pelos frades. 


GUERRA ANTI-HOLANDESA 


A INVASÃO — HEROÍSMOS E DESESPEROS — ENTRE 
CALABAR E MATIAS DE ALBUQUERQUE 


Em 1624 a poderosa Holanda, em guerra com a Espanha, 
resolve atacar as possessões desta nos diversos mares do mundo, 
incidindo no plano as terras e nações portuguesas, ainda sujeitas ao 
domínio de um Filipe espanhol que nesse momento era o IV. A 
Bahia fo: dominada sem resistência em maio daquele ano, mas os 
baianos se refugiaram no interior sob o mando piedoso e heróico do 
bispo D. Marcos e, intercepfando a expansão da conquista, dizima. 
vam os conquistadores na flor dos melhores chefes e soldados. Ds 
sorte que, assim guerrilhados por terra, quando em igual mês do 
ano seguinte a esquadra espanhola de D. Fradique de Toledo fechou 
o cerco por mar, os holandeses devolveram S. Salvador e vieram, 
direitinho estabelecer-se nas praias paraibanas de Acejutibiró. 

Preso pelos invasores, logo à tomada da cidade, fora o go- 
vernador baiano Diogo de - Mendonça Furtado. O sucessor deste, 
que era por via legal o capitão-mor de Pernambuco Matias de Al- 
buquerque, mandou à Bahia o capitão-mor da Paraíba, Francisco 
Nunes Marinho o qual assumiu e exerceu ali o comando geral das 
forças até quando chegou em dezembro o novo capitão do Recôn- 
cavo, D. Francisco de Moura, brasileiro e veterano da guerra de 
Flandres. Daqui seguiram, pois, com os pernambucanos, elementos 
de guerra contra o inimigo assenhoreado de S. Salvador e entre 
julho e agosto de 1625 o expulsamos do nosso território, restau- 
rando o domínio de Baía da Traição. Sabe-se que já por esse tempo 


da 


na Bahia, onde terá ido com as tropas enviadas pelo general Ma- 
tias de Albuquerque, ou nos combates de Baía da Traição, Vidal de 
Negreiros, muito moço, derramou as primeiras promessas do seu 
sangue de herói, predestinado a encarnar vinte anos mais tarde a 
reação que decidiu a vitória e adiantou, aqui no norte, os elementos 
genetrizes da nacionalidade brasileira. 

Em 1630 os holandeses tomaram Pernambuco, após encar- 
niçados combates com as tropas do governador Matias de Albuquer- 
que. Este, abandonando a sede da capitania, entrincheirou-se no 
lugar Arraial do Bom Jesus, reagindo tenazmente contra os invaso- 
res que assim ficam circunscritos a estreita faixa do litoral Movi- 
mentando-a armada poderosa, o comando holandês determina um 
assalto contra a Paraíba, o que se efetua a 5 de dezembro de 1632, 
dirigido pelo major Callenfelds. Os fortes de S. Catarina, coman- 
dado por João de Matos Cardoso, e de Santo Antônio, por Duarte 
Gomes da Silveira, ambos na foz do Paraíba, haviam-se aprestado 
para a defesa. A batalha de muitos dias teve peripécias variadas e 
a vitória oscilante. A 11, os Holandeses, numa sortida danada contra 
uma trincheira que se tinha elevado adiante do forte pata evitar 
o aperto do cerco, conseguem envolver os nossos, travando-se en- 
tão um duelo indescritível, corpo a corpo. Tomado o caminho do 
forte, a guarnição da trincheira, que entrara a bater-se em campo 
raso e logo a desanimar, vê erguer-se no tumulto Frei Manuel da 
Piedade que empunhava uma imagem de Jesus crucificado é incitava 
os nossos combatentes à vitória. O influxo do símbolo e o clarão 
da fé transfiguraram os paraibanos, e os holandeses reembarcaram 
destroçados, embora deixando no campo o cadáver do frade abnega- 
do, que era filho do antigo capitão-mor João Tavares. 

- Em fevereiro de 1634 os holandeses, que haviam tomado o 
forte dos Reis Magos, no Rio Grande do Norte, investiram nova- 
mente contra a Paraíba, desembarcando tropas sob o comando de 
Sigismundo von Schkoppe e sendo de novo repelidos. O governador 
da capitania da Paraíba multiplicava-se em providências pela defesa: 

| A Compankia das Índias Ocidentais que se organizara em 
Holanda sob a proteção do governo e por conta da qual corria a 
conquista do Brasil, mandou em 1634 membros do Supremo Con- 
selho fiscalizar as operações de guerra, o valor e o futuro das terras 
exploradas. Foi então resolvida a todo o custo a conquista da Pa- 
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raíba. Numa esquadra de 29 navios do almirante Linchtardt, vieram 
2354 homens de desembarque ao mando do coronel von Schkoppe, 
acompanhados pelos membros viajantes do Supremo Conselho da 
Companhia. A empresa dos holandeses era ao mesmo tempo guer-. 
reira e mercantil; o aparato dessa expedição revela que convinha 
e estava decidido pela aritmética da companhia das Índias Ociden- 
tais a posse da Paraíba. A 4 de dezembro de 1634 fez-se o desem- 
barque na enseada do Bessa. Logo no primeiro encontro o insucesso 
das nossas armas pressagiou mal o desfecho, da luta nesta nova fase. 
Depois dos múltiplos incidentes, a rendição do forte de Cabedelo no 
dia 19 ea 21 a do forte de Santo Antônio, defronte, no lado norte do 
rio, decidiram da sorte da luta em favor dos holandeses. Páginas 
de valor extraordinário não deixaram de ficar dos nossos comandan- 
tes e soldados: 

A tomada do Forte da Restinga no dia 9 só se efetivou 
quando morta a maioria e presos à mão o resto dos 40 heróis que 
a defendiam sob o comando de Pedro Ferreira de Barros. 

Antônio e Francisco Peres Calhau, no auge da batalha, 
14, debaixo do fogo inimigo, conseguem descer o rio em lancha e 
levar víveres e munições aos defensores do Forte de Santa Catarina 
ou Cabedelo. A meio caminho, uma bala corta o braço direito de 
Antônio que dirigia o leme da barca. Indo Francisco substituí-lo, 
Antônio advertiu que tinha ali outro irmão mais próximo e passou 
a governar com a mão esquerda. 

Na rendição de Cabedelo, há um rasgo sublime de coragem, 
imprudência e desespero. Assinado o pacto, um oficial moço, da 
guarnição do Santa Catarina, Capitão Gaspar Dias de Valcacer, in- 
contido na indignação, devolve o termo de: capitulação ao coronel 
Sigismundo von Schkoppe. Esté rasga o documento e envia o ulti- 
mato. O nosso ardoroso' oficial desculpa-se e submete-se, obtendo-se, 
entretanto, capitulação mais vantajosa: foi permitido pelo coman- 
dante holandês que cem “Homens dos nossos, em vez de cinaiienta 
da primeira concessão, tenham saída franca da fortaleza. Valcacer 
passa-se para o forte de Santo Antônio e aí realiza ainda por quatro 
dias admiráveis e inúteis proezas. Os vencedores subiram o rio em 
suas naus de guerra e ocuparam sem resistência a cidade de Filinéia 
que logo se chamou Frederikstadh, derivação do nome do “stathou- 
der”; chefe ou presidente holandês naquele tempo. Os invasores con- 
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fiscam os engenhos abandonados, saqueiam, perseguem as tropas 
luso-brasileiras no interior, onde debalde o nosso capitão-mor pro- 
cura reorganizar a resistência, e enfim tratam de chamar os habi- 
tantes à ordem, ao trabalho e à obediência. De Pernambuco já Ma- 
tias de Albuquerque abrasado no delírio da pátria e da religião, 
espécie de sonâmbulo entre destroços, retira-se à frente de centenas 
de fiéis, homens, senhoras e crianças, e interna-se nas matas do sul, 
nas Alagoas. É esse um dos episódios mais evocativos e tristes da 
história nacional. Perseguido no seu refúgio, Matias de Albuquerque 
ainda venceu de emboscada o major holandês Picard, aprisionou-lhe 
duzentos soldados, entre estes Calabar que foi decapitado. A tropa 
de Picard era quase toda constituída de brasileiros e começara a 
operar na Paraíba, logo após a ocupação. Calabar, que cedo traíra 
os pernambucanos, passando a servir entusiasticamente aos holande- 
ses e por estes matando e saqueando os seus conterrâneos desde 
Porto Calvo a Mamanguape, firmou-se como a figura de um Judas, 
no pórtico daqueles tempos. A gente de Matias de Albuquerque 
espalha-se e perde-se nas matas, enquanto cá, adiando a expansão 
dos holandeses, duram as guerrilhas em que sobressai o representan. 
te, de cada uma das raças do Brasil colonial. O branco paraibano 
André Vidal de Negreiros, o negro pernambucano Henrique Dias e 
o índio riograndense Antônio Filipe Camarão são, no princípio, os 
três tipos da nossa duradoura teimosiá combatente, como seriam em 
breve. com João Fernandes Vieira, a alma da reação católica e re- 
gionalista, que restaurou no nordeste do Brasil o domínio português. 


II 


O DOMÍNIO INIMIGO — PARAÍBA ECONOMICA 
— MAURÍCIO DE NASSAU 


O primeiro governador da província holandesa da Paraíba 
e Rio Grande do Norte foi Servais Carpentier que, em nome do 
príncipe de Orange, reinante na Holanda, dos Estados Gerais e da 
Companhia das Índias, fez aos paraibanos. em ata de 13 de janeiro 
de 1635, as seguintes promessas: liberdade de consciência e de culto 
católico, garantia de propriedade, mediante só os tributos anterior- 
mente cobrados, proteção legal dos compromissos e negócios, isen- 
ção do serviço militar contra tropas que acaso viessem da metrópole 
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portuguesa, e direito de recorrer a juízes próprios e à legislação 
portuguesa nas questões entre si. Os habitantes portugueses e índios 
que permaneceram em seus engenhos, povoados e aldeias contempo- 


rizam com o novo domínio. Duarte Gomes da Silveira, na sua incom- . 


preendida submissão, chegou uma feita a ser preso pelo capitão- 
-mor Antônio de Albuquerque a quem fora oferecer as pazes em 
nome do governo holandês. Também, no Recife, Maurício de Nassau 
atraía as principais figuras da terra, chegando a ter como cortesãos 
frades e senhores de engenho, entre estes João Fernandes Vieira, que 
assim teve garantidos seus negócios e fortuna, breve tão bem em- 
pregados na luta gloriosa da restauração. Aqui na Paraíba, o padre 
Manuel Morais, que viera de Pernambuco, capitaneando um troço 
de índios, socorrer a cidade de Filipéia, chegando tarde, passou-se 
serenamente para o inimigo, abjurando a pátria, a língua e a religião, 
e casando depois na Holanda sob o credo e o rito do calvinismo. 


A capitania da Paraíba tinha, ao tempo da conquista Holan. 
desa, dezoito engenhos de açúcar nas margens do Paraíba, seus 
principais afluentes do baixo curso, no Miriri e no Gramame, tra- 
balhados por número considerável de portugueses e seus filhos bran- 
cos, por índios mansos, negros africanos e naturalmente pelos pri- 
meiros mestiços das três raças, nascidos na região. A cidade de Fi- 
lipéia teria mil a mil e quinhentos habitantes, e seis igrejas, inclu. 
sive as do Carmo, S. Bento e S. Antônio. 


Os holandeses, em todo o território conquistado, que era do 
S. Francisco ao Rio Grande do Norte, induziam ou -obrigavam a 
renunciar o poder de Espanha e servir, com lealdade, à estrela vi- 
toriosa da Holanda. Cedo tinham em seus exércitos vários portu- 
gueses reinóis e brasileiros, numerosos índios das diversas tribos e 
nações do litoral; desde o princípio os ajudavam os potiguara, nos- 
sos antigos e ferozes inimigos. Em todo caso, prosseguia a guerra 
de guerrilhas, intermitente na ação e variável no sucesso. Aqui na 
Paraíba fazia-a, com muita audácia, Francisco Rabelinho, que refe. 
ria no apelido a sua inferior estatura e na alma uma coragem de 
gigante, sendo ele que matou, em 1636, o segundo governador ho- 
landês Ippo Eyssen, surpreendido numa fábrica de farinha, onde 
assistia à moagem da mandioca e onde o incêndio e a bala dos nos- 
sos puderam obrigá-lo à rendição e à morte. 


Substituído Eyssen por Elias Herckman, autor de uma des- 
crição da capitania, muito citada hoje pelos historiadores.e novelis- 
tas do tempo, Rabelinho sofreu um revés em reencontro com as 
tropas desse último governador, mas as incursões prosseguiram du- 
rante todo o ano agora dirigidas por Sebastião Souto e Vidal de Ne. 
greiros. Este, havendo ordem superior de destruir os recursos da 
capitania a fim de apertar até à miséria as dificuldades em torno do 
inimigo, — começou pelo engenho do pai, incendiando-lhe os ca- 
naviais. | 

Com essas hostilidades, os dominadores restringiam as con- 
cessões, negando-se ao pagamento do serviço religioso e impedindo 
a obediência do nosso clero católico ao bispo português da Bahia. 
Ademais, os suspeitos de infidelidade ao poder Holandês eram agora 
levados a espada e a fuzil pelas autoridades subalternas do domínio. 

Em 1637 aqui esteve o príncipe Maurício de Nassau. que 
ordenou vários melhoramentos materiais do interesse da Companhia: 
a reconstrução do forte de Cabedelo batizado calvinicamente Mar- 
gareth, carinho filial do príncipe ao nome da mãe: a construção de 
armazém e. molhe no varadouro do Sanhauá, etc. Também dessa vez 
deu o príncipe um escudo de armas à capitania, símbolo da nossa 
força produtiva, afamado no açúcar paraibano, de colocação supe- 
rior em mercados europeus, e reorganizou a justiça e a administra- 
ção pelas leis e praxes da Holanda. 

Tudo isso contrariava os reclamos políticos e morais da 
nossa população que enfim recolheu, por alguns anos, ao silêncio 
da fadiga, do medo e do hábito, mal acordando ao troar das peças 
que ainda em 1640 anunciavam a grande batalha naval do Cabo 
Branco e a fuga do comandante português conde da Torre, Apos a 
derrota das suas oitenta naus de guerra. 

Nos quatro anos seguintes as coisas serenaram. Em 1649, 
Herckman pôde fazer uma exploração até Areia, desta vez em busca 
de ouro. 

- Maurício era um espírito fino e brilhante, polido na atmos- 
fera das universidades européias e enrijado nas lutas de Flandres, 
sua primeira escola de guerra. No Recife, o príncipe fazia-se admi- 
rado pela sua tolerância, justiça e atividade. Calvinistas, católicos 
e judeus eram alí livres no culto dos seus deuses. Dos últimos, al. 
guns eram portugueses expatriados do reino pela Inquisição, que 
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procuraram refúgio na Holanda e passavam a este recanto da Amé- 
rica onde lhes eram fáceis a língua, o trabalho e a fé. Depois, Mau- 
rício embelezava e enriquecia a cidade, edificando palácios e crian- 
do serviços de arte e ciência, para o que chamou do Velho Mundo 
arquitetos, pintores, médicos e naturalistas de nomeada. Destes, Piso | 
e. Marcgraf, pela sua alta ciência e pelos estudos que fizeram da 
nossa natureza são nomes repetidos nos anais literários do Brasil. 


Maurício também levantou a ficção de governar a terra com 
o. povo que nela predominava e, em 1640, reunia uma assembléia 
de representantes das três províncias holandesas. de Pernambuco, 
Alagoas e Paraíba, compreendendo o Rio Grande do Norte. Dos 
quatro deputados da Paraíba um foi Duarte Gomes da Silveira. São 
duvidosas, porém, a independência e a força dessa assembléia po- 
lítica, que infelizmente não teve subsídios, taquígrafos, anais. mo. 
ções de confiança, de louvor e de pesar, mas se instalou com brindes, 
tiros de artilharia, música e a comezaina que tão forte harmonia 
estimulava. A Câmara de Escabinos, espécie de tribunal de justiça. 
em que a Paraíba teve dois membros, era composta de quatro ho- 
landeses, exclusive o presidente também holandês, e quatro portu- 
gueses. Há notícia de que raro as decisões não favoreciam os con- 
quistadores quando de sua gente a causa em juízo. E que pensar da 
outra assembléia, assembléia de vencidos, defronte à inteligência, à 
energia, ao esplendor viril de Maurício de Nassau? Chegado em 
1637, quando entrou a perseguir as últimas resistências, vencendo 
Bagnuolo em Porto Calvo e prosseguindo até o S. Francisco onde 
fundou o forte de Penedo, Maurício dominava, pela espada e pelo 
espírito. 


A Companhia das Índias suspeitou que o príncipe intentasse 
em seu favor pessoal a fundação de um reino independente. E cada 
dia mais estreita e cúpida, desgostou a Maurício que abandona o 
Brasil em 1644, vindo embarcar para a Europa na Paraíba, pode 
se dizer afogando na esteira da sua frota de 13 velas o único braço 
capaz de prolongar e consolidar no Brasil o domínio da águia neer- 
landesa. 
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ITI 


A EVOLUÇÃO RESTAURADORA -—- INHOBIM E 
GUARARAPES — A PARAÍBA DEPOIS DA GUERRA 


Desde 1640, quando Portugal consegue romper o jugo 
espanhol, elevando ao trono D. João IV, os brasileiros esperam 
também sua volta ao domínio lusitano, uma vez que as conquistas 
de Holanda na Ásia e na América resultaram do seu estado de 
guerra com a Espanha. 


No Brasil, o governo da Companhia é agora composto de 
gente inábil, ávida e corrompida, que reflete na administração, na 
justiça e na própria vida social esses atributos de tara e cultura 
inferiores. 

A retirada de Maurício e os vexames com que os seus subs. 
titutos voltaram a aferroar os nossos compatriotas, decidiram da 
revolução. Vidal de Negreiros é o gênio dessa epopéia que anima 


ou gera em nossa história a consciência integradora da naciona- 
lidade. 


Meses depois do embarque de Maurícic, Vidal de Negreiros. 
sob o fundamento de visitar a família, vem espionar o estado da 
capitania, concertando por toda parte a conspiração restauradora 
que deveria rebentar em junho do ano seguinte, no dia de S. João. 


A conduta dos holandeses agora, a sua tirania, a sua capaci- 
dade e as suas discórdias reacendem o ânimo popular e facilitam a 
revolução. Na Paraíba, aqueles dominadores, capitaneando um gru- 
po de-índios, chacinam, em março de 1646, a família e agregados 
de André Dias de Figueiredo, no assalto do engenho S. Tiago Maior, 
onde apenas foi salva a filha do proprietário, moça de estranha for- 
mosura a quem a natureza tinha assim definitivamente eleito para 
a vida. 


Todos os cronistas do nosso passado destacam esse aconte. 
cimento como um dos grandes estímulos à revolta e à vingança dos 
paraibanos. Os reforços enviados de Pernambuco “por Vidal de Ne- 
greiros e João Fernandes Vieira chegam a 1.º de setembro e no dia 
seguinte as nossas forças, sob o mando de Lopo Curado Garro, ocu- 
pam e praticam a cidade da Paraíba, seu nome de triunfo sobre os 
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espanhóis e os batavos. O governador holandês Paulo de Linge, re- 
fugiado na fortaleza de Cabedelo, tenta, no dia 11, uma sortida em 
campo, sendo derrotado, apesar do seu aparelhamento em homens 
e arma, no combate do engenho Inhobim, e recolhendo de vez ao 
forte. onde se manteve o inimigo durante toda a campanha, à pres- 
são do nosso sítio. 

A 19 de abril de 1648 os periambucanos, entrincheirados na 
passagem intermédia dos montes Guararapes, vencem o exército 
duas vezes maior dos holandeses comandado pelo conhecido general 
Sigismundo von Schkoppe, ferido na batalha. Nesse momento, ne. 
gociava-se na Europa a cessão ou venda das três províncias à Ho- 
landa, como aconselhavam ao Rei. pela dificuldade atual de manter 
domínios tão vastos e trabalhosos, vários portugueses ilustres, entre 
os quais o padre Vieira. A situação era a seguinte, em face do Bra- 
sil levantado: Nem a Holanda, em guerra com a Inglaterra, queria 
intimar, nem Portugal, consolidando a sua independência diante da 
Espanha, podia exigir. Uma e outra socorriam mal os seus partidá- 
rios em Pernambuco. A Holanda, em fingida paz com Portugal, não 
queria, entretanto, abandonar suas conquistas no Brasil sem qual. 
quer compensação dos. sacrifícios que lhe custaram essas conquistas. 
Celebrara-se um armistício para as negociações, desde 1640, armis- 
tício secretamente desrespeitado por ambas as partes,. primando 
Portugal em fomentar a revolta de Pernambuco, desaprovando-a em 
atos oficiais. 

A 19 de fevereiro de 1649, ainda nas imediações do morro 
de Guararapes, feriu-se outra grande batalha, vitorioso o exército 
libertador, comandado pelo general português Francisco Barreto de 
Meneses, e morto na luta o comandante holandês van den Brincke. 
A primeira batalha dos “Guararapes, ecoando na Europa, alentara 
Portugal, evitando a cessão das nossas províncias à Holanda; esta 
outra desanimava a Holanda que, afinal, vê os antigos sonhos impe- 
rialistas malogrados ante a capitulação que os seus generais assina- 


' vam em janeiro de 1654, na campiná de Taborda, Pernambuco. Ao 


saber da defecção, o comandante Holandês do forte de Cabedelo 
entrega-o aos portugueses e foge. 

Durante a campanha, o governo da Paraíba esteve nas mãos 
gloriosas de Lopo Curado. Jerônimo Cadena e Francisco Muniz; 
em 1655, vem, nomeado pelo rei, João Fernandes Vieira que Vidal 
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chamara ao partido da libertação e a quem fora dado, pelo seu pres- 
tígio de homem bom e rico, a prioridade nas deliberações e posi. 
ções da guerra, não obstante entregarem todos o comando das tro- 
pas ao general Barreto de Meneses, o que prova, da parte dos nos- 
sos, desprendimento, disciplina, senso de solidariedade e de harmo- 


nia, desejo superior de vencer em nome da religião, da liberdade e 
da pátria. 


É de ver-se a que estado descera a capitania com a suspen. 
são do trabalho, o desalojamento dos habitantes e todas as depre- 
dações da guerra. Fernandes Vieira chega até a custear pela sua 
bolsa o concerto de alguns engenhos e o pagamento da tropa. A 
coroa, a representação daquele governador, manda que o provi- 
mento à capitania seja feito pela de Pernambuco, o que mais tarde 
seria motivo ao vizinho de querer firmar sobre nós a sua jurisdição 
administrativa, altivamente recusada por Matias de Albuquerque 
Maranhão. Este governador, substituto efetivo de Vieira em 1657, 
não teve só o orgulho da nossa autonomia nos seus cinco anos de 
governo, teve sobretudo o pulso que o momento político e econômico 
reclamava: reedificou as fortificações, garantiu a justiça e remon- 
tou os engenhos de açúcar. Honrou assim a memória em cuja con. 
sideração fora nomeado, compensando à Paraíba o infortúnio com 
que Antônio de Albuquerque, apesar do esforço sem par e da bra- 


vura ingente, viu, em 1634, cair a sua capitania sob as armas am- 
biciosas da Holanda. 


Enquanto isso, Vidal de Negreiros, que fora em pessoa o 
correio das nossas vitórias à corte de Lisboa, prolongava lá fora, 
no governo das mais importantes capitanias, Pernambuco, Mara- 
nhão, Angola, a sua carreira de predestinado. 


Em 1661 assina-se oficialmente o tratado de paz entre Ho. 
landa e Portugal: esta comprava o que era seu e estava em seu po- 
der, pela quantia de cinco milhões de cruzados, devolução da arti- 
lharia que o heroísmo dos brasileiros tomara aos holandeses, con- 
cessões de ordem comercial e garantia de livre culto religioso aos 
filhos da Hansea em Portugal e suas colônias. 
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Por sobre tudo isso, tal: como pouco custara, sob o ponto de 
vista material, ao velho reino decadente a conquista do Brasil, tal 
lhe pesaria agora nas arcas de Lisboa o pagamento da paz, consi. 
derada dívida de guerra. A colônia era rica de solo e de futuro e. 
ainda integralmente portuguesa para obedecer. 

Sangrada em todas as fontes de vida, a Paraíba, como as 
outras capitanias, ainda teve dinheiro para conter em suas ameaças 
o rival mais forte da nação que nos descobrira. 


> 


EXPANSÃO TERRITORIAL 


PRIMEIRAS ALDEIAS MESTIÇAS — OS PAULISTAS 
E BAIANOS NO INTERIOR 


“Normalizada a vida na Paraíba, uns dez anos após a expulsão 
dos Holandeses, iam recomeçar as explorações no interior, aprofun- 
dando-se a sua conquista. 

Antes dos ensaios de Fernão da Silva, Cosme Rangel, Flores 
Valdez e Frutuoso Barbosa, o nosso litoral era pisado pelos fran. 
ceses que, desde 1570, traficavam entre Pitimbu e Baía da Traição, 
sem ânimo colonizador visível. 

Dos portugueses só um passo se refere na Paraíba anterior 
à fundação de 1585, passo daquele destemeroso e infeliz Diogo Dias, 
proprietário do engenho Recunhaém, a “três léguas do S. Domingos”, 
sem dúvida ao norte, se não é trocada ou falsa a remota informação. 

Com o domínio real e o povoamento, este se fez primeiro de 
sul a norte, no curso dos rios mais férteis das nossas vertentes orien- 
tais, o Abiaí, o Gramame, o Paraíba, o Camaratuba e o Maman- 
guape. | 

Sem falar em aldeias que nunca atingiram significação admi- 
nistrativa e política, como Pontal, Jacuípe, Guia, Pindaúna e outras 
desaparecidas, e sem falar mesmo em Mamanguape que a esse tempo 
surgia em sua confusão com Monte-Mor sob a tutela dos jesuítas, 
os núcleos citáveis até aqueles primeiros anos após a queda holan- 
desa seriam, além da capital, Baía da Traição, Taquara, Jacoca, 
uns estacionários, outros semimortos na decadência do impaludismo 
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e do isolamento. Baía da Traição, porto das naus de André Gonçal. 
ves ou Vespúcio em 1501, talvez das caravelas de Cristóvão Jacques 
em 1527, de Martim Afonso ou seu comandado Diogo Leite em 
1530, foi mais tarde centro da reação militar contra os potiguara, 
os franceses, os holandeses, e teatro de façanhas de Martim Leitão, 
Duarte Gomes, Feliciano Coelho, Antônio dz Albuquerque, Fran- 
cisco Coelho de Carvalho e outros pioneiros do tempo. Floresce logo 
depois da guerra, embora só alcance ser paróquia e vila no século 
AVHI, em 1762. Taquara, freguesia de 1758, segundo Irineu Pinto, 
ou 1765, segundo o padre Severiano, já era curato em 1592; Jacoca, 
eldeia “Maurícia” dos holandeses. foi paróquia em 1668, e essa clas- 


sificação era ao tempo degrau indispensável para a categoria ds 
vila. 


A oeste, entretanto, em 1670, a linha de habitação estacio- 
nava no Pilar, para onde fora transferida da serra do Fagundes uma 
taba de Cariri. 


Por esse tempo, os paulistas e baianos que, além de consti- 
tuírem sociedades mais antigas e mais densas, não tinham tido nos 
últimos anos as perdas e empecilhos da guerra, já batiam os altos 
sertões do Nordeste em itinerários formidáveis que iam do S. Fran. 
cisco às cabeceiras do Parnaíba e do Tocantins. 


Um dos nomes famosos, talvez o mais repetido e admirado 
entre nós como personagem central dessas arremetidas para o inte- 
rior, é o de Domingos Jorge Velho, capitão de campo dos paulistas; 
por parte dos baianos aparece a opulenta casa da Torre dirigindo 
os movimentos de expansão e conquista. Há documentos que pro- 
vam a moradia de Domingos Jorge, família e comandados, nas ver- 
tentes do Parnaíba, Piauí, em 1662. Por muito tempo a nossa lite- 
ratura histórica deu o legendário paulista como o colonizador do 
Piancó, o que foi vantajosamente contestado por Coriolano de Me. 
deiros (Rev. do Inst. v. 2.º, p. 26). Ao que parece, por aquela 
região paraibana passou Domingos Jorge de 1691 a 1695, quando 
a serviço do governador de Pernambuco veio atacar os Palmares, 
república de negros fugidos que se formara na serra da Barriga, 


Alagoas, donde cometiam assaltos e depredações de toda a espécie 
contra os brancos. 
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O capitão paulista devia ser um homem do seu tempo e de 
suas empresas, apaixonado por aquele papel de pioneiro, a caçar 
negros fugitivos, a domar índios, a conquistar terras, na meia fúria 
da coragem e das armas. Passando em regiões da Paraíba, é possível 
que já o fizesse por experiência dos caminhos, procurando menores 
distâncias, ou fosse o seu fim incorporar às suas tropas outros ele- 
mentos, os elementos a que se obrigara a nossa capitania contra o 
quilombo dos Palmares, ameaça muito perigosa a atrair os escravos 
de toda parte e a estender os raios de saque e morte. 

Quem escreve sobre as viagens de Domingos Jorge e dos 
mandatários da Torre, fala nos sertões da Bahia, de Pernambuco, do 
Piauí, como se naquele tempo já existissem as divisas de hoje. 

Os nossos limites foram se definindo especialmente pela ocu- 
pação; mas onde passasse ou pousasse um bandeirante diria que 
estava em território da capitania donde saiu. Por isso, pelo falar 
do tempo, não é fácil verificar nalguns casos se foi em terras atuais 
do Ceará, da Bahia, de Pernambuco, do Piauí, do Rio Grande do 
Norte ou da Paraíba, a sesta de uma bandeira. Não era simples 
gravar o rasto nos desertos. 

Em 1667, Garcia d'Ávila ou seus descendentes da casa da 
Torre, haviam quartel em Massacará, na Bahia, à margem direita do 
S. Francisco. Sabe-se que as companhias da Torre foram sócias de 
Domingos Jorge e Domingos Afonso Sertão na conquista do Piauí, 
cujo território partiram entre si e povoaram de gado após lutas 
porfiadas com os índios Pimenteiras, Acroás e outras tribos tapuias. 
Se não os paulistas de Domingos Jorge, as gentes da Torre apossa- 
ram-se, primeiro que as bandeiras da Paraíba, das terras do Alto 
Piranhas. E ainda eram proprietárias ali, em tempos já claros do 
século XVIII. De Massacará era simples transpor o S. Francisco 
na conhecida e mansa passagem de S. Antônio da Glória, seguir o 
Pajeú, atravessar a serra de Baixa Verde e, quase numa reta, chegar 
ao Piancó. Foi mais ou menos esse, em 1695, o caminho de Manvel 
de Araújo. vencedor dos índios coremas e verdadeiro colonizador 
daquele tributário do Piranhas. ú 

Coriolano de Medeiros cita um documento sobre a emigra- 
cão de paraibanos, em 1654, para Sorocaba, S. Paúlo, por motivos 
da seca e sugestão de paulistas. A seca daquele quartel de século foi 
em 1642, sucedendo a inundações no baixo Paraíba e à peste dz 
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varíolas em 1641. Depois, — não constando no fio das tradições 
locais fosse ainda habitado naquele remoto ano a nossa região su- 
jeita ao flagelo climatérico, seria mais provável tratar-se de emi. 
grantes arrasados no medo ou na miséria da guerra holandesa que 
atingiu exatamente o ano de 1654. Em qualquer caso, porém, a ci- 
tação do seguro historiógrafo comprova o aparecimento remoto dos 
paulistas no interior da Paraíba, onde os terão encontrado alguns 
fugitivos da guerra ou da seca, e é mesmo o que leva mais fundo, 
a 1654, a certeza daquele aparecimento. 

Na então região paraibana do Açu, hoje Rio Grande do Norte, 
fixaram-se os paulistas, poder ali já considerável em 1687, com o 
bandeirante Manuel de Avreu Soares e o capitão-mor Navarro. 

Não há dúvida, pois. que os paulistas e baianos nos precede- 
ram no conhecimento e exploração do nosso Oeste. 


II 


A BANDEIRA DE TEODÓSIO — CONFEDERAÇÃO E 

GUERRA DOS TAPUIAS — CONQUISTA DO PIANCÓ 

— FUNDAÇÕES DO INTERIOR — ÚLTIMAS EN- 
TRADAS 


Em 1685, mais ou menos, é que se organiza na Paraíba a 
forte bandeira de Teodósio de Oliveira Ledo, o principal herói da 
conquista e povoamento do sertão paraibano. 

Há uma sesmaria de 7 de maio de 1763 (João Lyra, Apon- 
tamentos para a Hist. Terr. da Parahyba, p 312) em que o pe- 
ticionário alude a outra concedida em 1670, na bacia dos Espinharas. 
Não constando dos nossos arquivos o registro da última, pareceria 
duvidosa a data que a primeira indica como marco de penetração 
naquelas alturas do interior. Mas justamente a data de 1670 foi 
concessão do governo geral do Brasil, a esse tempo com sede na 
Bahia, onde estará o documento, outra prova de que os primeiros 
batedores do nosso território ocidental vieram dos núcleos e go- 
vernos do Sul. Adotemos, pois, à falta de melhores Toteiros, os anos 
aproximados de 1685 para o arranco original da Paraíba em busca 
dos sertões de além Borborema. Organizada sob os auspícios do 
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governo, a bandeira de Teodósio terá partido do Pilar pelo rio Pa. 
raíba, até Boqueirão, onde encontrou o próspero aldeamento de 
Antônio de Oliveira, alí desde 1670 como representando um passo 
da capitania de Pernambuco. Sendo Antônio tio de Teodósio, é pro- 
vável que a sua empresa resultasse de um acordo com o velho e que 
deste já conhecesse a parada e já tivesse roteiros e indicações. Ar 
tônio de Oliveira, não conquistando mas fazendo escaramuças e 
reconhecimentos, teria ido em 1668 ou 69 até o riacho “Farinha” 
nas Espinharas, região onde um seu neto, João Pereira de Oliveira, 
obtivera a sesmaria a que acima se alude, de 1670. O fato é que 
Teodósio, adiante do Boqueirão deixou o “Paraíba” como guiado 
por quem podia informar que este rio, correndo de sudoeste, pro- 
curava antes o grau geográfico de Pernambuco que da capitania a 
serviço da qual se achava o conquistador. Teodósio de Oliveira Le- 
do orientase à direita pelo “Taperoá”, bate-se com os cariri no 
planalto, atravessa a Borborema, e rompe os Horizontes até as águas 
do Piancó e do Piranhas. 


Aí é onde supomos que já encontrasse paulistas e baianos, 
embora ainda sobrasse naquelas férteis ribeiras lugar franco aos 
parentes e condutícios de Teodósio. Este domina realmente o qua- 
dro da conquista. A gente mais numerosa é a sua; é seu o esforço 
mais tenaz; enfim o domínio e a autoridade lhe pertencem. 


Escravizando os índios, tomando-lhes as terras e as mulhe- 
res. era natural que os bandeirantes sofressem represálias na altura 
da sua força e conforme o desapontamento dos ofendidos. 


Em 1687 os tapuias, confederados, rompem a guerra que 
logo se caracteriza pela persistente ofensiva aos fazendeiros do 
Baixo Piranhas ou Açu. O governo de Pernambuco, encarregado 
pela Coroa. após a guerra holandesa, de socorrer e prover a capi- 
tania de Paraíba e Rio Grande enquanto nesta as rendas públicas 
minguassem, ordenou a vinda do capitão Luís Soares, veterano da 
campanha restauradora e comandante do batalhão de pretos, no 
qual sucedera ao próprio Henrique Dias. 


Batidos ao norte da capitania, os selvagens mudam o cam- 
po de ação, atacando violentamente as estâncias do Piancó e do 
Alto Piranhas, onde periclitava o domínio de Oliveira Ledo. A con- 
federação abrangia desde os Sucurus na Borborema até os Icós nos 
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limites do Ceará, incluindo os Pegas, Paiacus, Goiacus, Panatis e 
Coremas, esta última representando a antibratura prussiana da nação. 

Nesta segunda fase Luís Soares desce do Açu, une-se a Teo- 
dósio de Oliveira e juntos esquadrinham o sertão, quebrantando de 
vez o poder dos índios que venderam, aldearam ou mataram, con- 
forme a índole das tribos e circunstâncias da prisão. 

Autor reputado diz que o auxílio de Luís Soares em favor 
dos Oliveira foi conseguido no governo de João da Maia da Gama, 
o que autoriza a prolongar a última fase da grande guerra tapuia 
até o século XVII, 1708, quando tomou posse o referido gover- 
nador. 

Pelos anos de 1687-88, como de 1695 a 96, também os 
paulistas Avreu Soares e Navarro acometeram contra os índios, 
praticando excessos de barbaria, que ecoaram na Corte determi. 
nando severas reprimendas do Rei. | 

Contra os Coremas e mais tribos do Piancó o governo geral 
da Bahia fez descer Manuel de Araújo, velho guerreiro do sertão, 
morador na margem esquerda do S. Francisco. Após reencontros e 
guerrilhas, o enviado de D. João de Lencastro obteve a paz e alian- 
ça dos Coremas por meios diplomáticos, fixando a tribo no local 
que ainda hoje se nomeia pelo seu nome, de curiosa e estridente 
recordação. Manuel de Araújo terá passado no Piancó de 1695 a 
1705, datas que, assim outras de sucesso que não mereceram regis- 
tro contemporâneo regular, não podem ter caráter de certeza absoluta. 

O último quarto do século XVII e c primeiro do século 
XVII foram a época alicerçal da cultura sertaneja, com o desbra- 
vamento das matas, a fundação das fazendas, a catequese e aldea- 
mento dos índios, as bases de muitas das nossas atuais vilas e cidades. 

Os primeiros aldeamentos ou povoados, com a maioria de 
selvagens, tinham todos, desde o princípio, sua parte de brancos 
portugueses e brasileiros, entre estes um frade ou padre para a con- 
versão dos gentios ao evangelho católico. Assim, por aquele remoto 
ciclo, Sousa formou-se de uma aldeia ou missão de Icós; Pombal, 
fundou-a de uma tribo de Pegas, Teodósio de Oliveira Ledo que 
também em 1697 traz os Arius e inicia com eles a atual cidade de 
Campina Grande; Manuel de Araúio instala, no Boqueirão do Pian- 
có. os seus coremas domados, e Luís Soares, obtendo na guerra dos 
Tapuias a defecção dos Sucurus, vem aldeá-los no Araçagi. Os índios 
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bravos não se extinguem repentinamente; diminuem, afastam-se, 
recolhem ao fundo dos ermos no antro das serras, mui raro tentan- 
do sortidas contra as fazendas, agora melhor guardadas pelos va- 
queiros, índios conversos e escravos negros. Em 1712, o governo . 
ainda manda ao sertão um tal Manuel Cruz afugentar ou prender 
tapuios ferozes; em 1718, vai Hieronino Tavares, entradas essas já 
sem o calor e importância dramática das primeiras. 

Em 1732 correram os últimos boatos de levante geral, en- 
trevistos em supostos preparativos das tabas cariris: eram pretextos 
da esperteza visando obter comissões oficiais contra os míseros gen- 
tios que se iam, sem maior trabalho, submetendo à catequese ou 
recuando de vez para os extremos norte e oeste da terra brasileira. 

Daí por diante, não é difícil imaginar como se foi adensando 
o povoamento dos sertões paraibanos no regime dos núcleos seden- 
tários e sob a base econômica da criação de gados e, mais tarde, da 
cultura do algodão. 
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PELO SÉCULO XVHI 


DEFINIÇÃO ETNICO-MORAL — A NOSSA PARTE 
NA GUERRA DOS MASCATES 


Como o desbravamento nos primeiros decênios, a guerra 
anti-holandesa em seguida, a conquista do sertão logo depois; o sé- 
culo XVIII não tem para nós nenhum fato absorvente e dominador, 
que se possa considerar o grande suporte da história à paraibana nesse 
período. 

Na tenção de caracterizá-lo, se a tanto tem direito a nossa 
miopia. parece-nos que ele foi um período de crescimento mais ou 
menos desafogado, das bases anteriores; de arranjo ou adaptação a 
fórmulas menos inseguras de organização social e política, tudo no 
alinhamento do solo que-se dilatara contínuo e das tradições que 
dentro dele se iam erguendo comuns. Sendo essas as condições da- 
das para a expressão de um povo, era natural, à vista da nossa fi- 
guração importante na vida da colônia, que no Brasil menos portu- 
guês a Paraíba se fosse dia a dia fazendo menos pernambucana. 

Verdade seja que a independência de um e a de outra esta. 
vam distantes. A guerra holandesa, considerada como manifestação 
de nacionalidade, não terá sido sequer um sintoma, se bem que 
resultasse no maior estímulo para a consciência da pátria nova. Por 
aquele tempo, mais significativo, sob esse aspecto, fora talvez acre- 
ditar-se a indiferença de S. Paulo ante a restauração portuguesa do 
domínio espanhol. não se devendo proclamar impossível que Ama- 
dor Bueno, em 1640, pudesse ter fundado; no grande rincão, o mais 
antigo estado meio-latino da América. 
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No norte, antes e após a grande guerra, nem por sombra se 
surpreende o pensamento da independência. Em 1642, Vidal de 
Negreiros vai a Lisboa expor a D. João IV o plano da libertação. 
E após a vitória da Campina Taborda e não obstante a quase nuli. 
dade do concurso português para a vitória, mada se resolve sem o 
sinal do rei. Ainda é o gênio paraibano que vai depor a nossa gló- 
ria às plantas de D. João e pedir-lhe a bênção e o rumo para a 
fidelidade da nossa alma ainda portuguesa. Na primeira década do 
século XVIII, com a guerra dos Emboabas no sul e a dos Masca- 
tes em Pernambuco, e especialmente com esta, é que se verificara 
reações nativistas claras, delimitando os campos entre portugueses 
e brasileiros e abrindo a desconfiança e o ódio, cujas explosões só 
se encerraram a 7 de abril de 1831, pela abdicação de Pedro 1, o 
último português que governou o Brasil. Em -1710, a câmara de 
Olinda, falando em nome dos habitantes da cidade, ostentava serem 
todos “... descendentes dos que haviam restaurado a terra do po- 
der do inimigo, sem despesa da fazenda real...”, como escreveram 
em resposta enérgica a objurgatórias do governador da Paraíba. E 
a nobreza colonial, mestiça das três raças, não desestimava apenas 
o português, senão também o índio e o negro que se libertaram da 
escravidão oficial e nunca do desdém dos primitivos senhores e seus 
confusos descendentes. Era o brasileiro que de todo modo se defi 
nia. Esboçando-se na diferenciação etnológica até consolidar-se na 
independência política, vimos então, meio-caboclo, meio-negro e 
- meio-branco, a amar os três tipos da espécie donde emanamos como 
sub-raça histórica. Aliás, eram outros os impulsos e aspirações. O 
índio veio favorecer simbolicamente o jacobinismo da independên- 
cia e a intuição literária da segunda fase romântica; o negro, ferir 
com a sua paciência, o seu trabalho e a sua dor, a noção humana 
que se expandira ao espírito abençoado do século XIX. Mas a hos- 
tilidade dos brasileiros nas reações de 1700 a 1712 como depois 
nas de 1781, 1817, 1822 e 1831, só alvejou os portugueses. 


No Sul, a questão nasceu nas minas de ouro e começou mes- 
mo entre naturais de S. Paulo e de Taubaté, avermelhando-se mais 
quando os chamados “forasteiros” ou “emboabas” afluíram às ri. 
quezas decerto descobertas pela energia dos paulistas. 
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Em Pernambuco também a guerra, sob estímulos de ordem 
moral traz o lastro de interesses materiais em ebulição. Os nego- 
ciantes portugueses estabelecidos no Recife, previdentes e endinheira- 
dos, exploravam na usura dos empréstimos os senhores de engenhos - 
c fazendeiros, grandes proprietários territoriais, que tinham o seu 
centro social e elegante em Olinda. Forte em número e valor, a 
aristocracia pernambucana por esse tempo já se mostrava fria ao 
ascendente político dos portugueses em geral e hostil ao ascendente 
comercial dos negociantes do Recife, aos quais chamava pejorativa- 
mente de “mascates”. Estes, procurando na autonomia municipal a 
segurança dos seus haveres, privilégios e opiniões, trabalharam é 
obtiveram a elevação do Recife a cidade em 1710. Foi quando reben. 
tou a guerra, durando em episódios interessantes até 1712. A toma. 
da do Recife pelos revoltosos, a expulsão do governador e capitão- 
-general Castro Caldas, o governo do bispo D. Manuel Álvares da 
Costa, o grito de república de Bernardo Vieira de Melo na Câmara 
de Olinda, a intervenção do capitão-mor da Paraíba em favor dos 
mascates e algumas demarchas, espécie de contra-revoluções lega- 
listas, fizeram os episódios principais da luta. Um novo governador, 
a prisão dos chefes radicais e uma larga anistia do rei foram o seu 
termo conveniente e justo, com a cidadania definitiva do Recife. 

Durante a guerra dos mascates era capitão-mor da Paraíba 
João da Maia da Gama, cujo demorado governo (1708-1717) deu 
bastante elementos para o ataque ou o louvor dos seus comentado- 
res. Um lembra o esforço do capitão-mor pelo comércio local; ou- 
tro destaca o seu espírito insidioso e gênio cruel. A ação de João da 
Maia em favor dos mascates teve um acusador renhido em Maxi- 
miano Machado que o increpa de felonia contra os pernambucanos, 
a quem desejava esmagar. 

Na Paraíba os revoltosos pernambucanos tinham parentes e 
aliados; a ausência destes da luta explica-se pelo poder, previdência 
e crueldade de João da Maia, que não consentiria em sua capitania, 
sem fogo e sangue, estirar-se o veio da revolução. Logo às primei- 
ras notícias da guerra fortificou-se na cidade, efetuou prisões, man- 
dou o capitão Luís Soares para a fronteira do norte e o capitão 
Teodósio de Oliveira Ledo para a fronteira com Pernambuco, numa 
espionagem e num policiamento ativo e severíssimo. Era de ver o 
temor que infundiam os dois famosos caudilhos sertanejos. Luís 
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Soares fez horrores na região de Mamanguape, contra todas as re- 
clamações ao governador, vigiando ainda as populações do Rio 
Grande do Norte e até matando de emboscada, num pouso do Miriri, 
o capitão Antônio da Rocha que dacolá vinha para se unir à a 
tocracia olindense. Ao sul, Oliveira Ledo evitava a saída dos pa- 
raibanos partidários da nobreza, impedia a passagem de recursos a 
esta destinados, apreendendo também às cartas que de Olinda vi- 
savam acender aqui a fogueira da guerra. 
concurso decisivo ao Recife, 


ris- 


João da Maia planeja um 
indo em pessoa com as suas armas 
valentes a esse teatro da luta; mas, verificando a importância e di. 
ficuldade da situação, limita-se à baldadas propostas conciliatórias, 
regressando à Paraíba e daqui mantendo seu aux 
gueses. 

- Acusado pelos nativistas de arm 
lentos e estratagemas desleais, 
mente em manifestos e ofícios, 


ílio aos portu- 


ar contra eles recursos vio- 
o capitão-mor defendia.se ardente- 


do passo que algumas cartas autó- 
grafas em bela hora apreendidas, revelaram as suas preferências e o 


seu sistema de ação entre as partes. Ainda por seu mando, Luís 
Soares. à frente de 500 homens, marcha sobre Goiana, a fim de 
ocupá-la, sendo completamente derrotado pelas tropas da aristocra. 
cia pernambucana, que vieram de Igaraçu. As nossas forças batiam- 
-se frias pela causa dos mascates. Esbofando-se contra os olinden. 
ses. João da Maia não o fez sem reprimendas do governo geral e do 
próprio rei que, embora aprovando o amparo aos portugueses, es- 


tranhou que o capitão houvesse abandonado a capitania em momento 
de grave ameaça externa, 


IT 


A COBIÇA EXTERNA — CRISE COMERCIAL; 
ANEXAÇÃO A PERNAMBUCO 


À ameaça era do nosso então secular inimigo, os franceses. 

A luta externa do tempo era pela liberdade do comércio, 
sufocada no monopólio das nações descobridoras, monopólio que, 
no tocante ao Brasil, mais se apertou com o domínio da Espanha. 
A própria Invasão Holandesa, muito explicada pela guerra em que 
3 Holanda defendia a sua independência e liberdade religiosa con- 
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tra os reis espanhóis, teve os seus antecedentes e fins o = 
quele espírito mercantil, aí representado pela Compan ia a Si 
dias Ocidentais. Muito antes, da guerra entre às duas NAS eur 
péias, os holandeses salteavam nos mares do Brasil as EA g nosso 
comércio. Em 1595 saqueiam Olinda associados ao E ps 
ter; em 1604 fazem ricas presas na Bahia ae Todos o am E g E 
a ano aumentam o arrojo e a pilhagem até a organização a 
quadras conquistadoras de 1624 e 1630. que os ingleses, RE ao 
grande marinha em que eles chegaram mais tarde mais fo es, Ç Ga 
correram no século XVI, embora aa pequenos pie ae 
do tempo. Esta resumia-se no dito irônico de um rei E dy 
desconhecendo a verba em que Adão testara 6 mundo às 
õ Í érica. x 
é Er sad pa não podia ser CivEA a sua política 
no mar. Villegaignon (1555) teve a larga idéia de sa e 
América um abrigo aos calvinistas de sua terra acossados pe a 
tólicos do mesmo povo; mas não o faria sem o Apoio a 
dores do pau-brasil e doutras espécies da produção tropic E E 
Era natural que a posse da terra se impusesse por iim, m 
nos como uma necessidade imperiosa de espaço a a. 
lações que pela de centralizar a ação protetora ea E E E 
por exemplo, as tentativas da Holanda na do ( ds 
buco (1630-1654); da França, no Maranhão, com Jacques ae 
e Carlos de Waux (1594) e La Ravardiere At612); daí o curi o 
movimento para o norte, a fundação das três Guianas em E 
firmaram a Holanda, a França e a Inglaterra. povos que sia p É 
o novo mundo na espuma triunfal das caravelas espanholas e por- 
Rn século XVIII, como a Holanda no século anterior, a 
França aproveitou-se do estado de guerra com Portugal (a iq 
da “Sucessão” do trono espanhol em que Portugal, E E 
landa auxiliavam a casa d'Áustria contra a de FATIOU) DAEA avore 
iii a Ê E Rs Du Clarc aprisionou navios portugueses 
em águas de Pernambuco e em 1710 desembarcou nas o a 
e foi com mil Homens por terra atacar a cidade do Rio E : is 
sendo vencido, apesar da covardia e inação do governador a 
Morais. em milagre de bravura do povo dirigido por frades.e estu- 
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dantes. Assassinado seis meses depois aquele oficial da marinha 
francesa, veio em 1712 vingá-lo René de Du Gay Trouin, coman- 
dando 16 naus da Marinha Real de guerra e quatro de comercian- 
tes franceses associados à empresa. Vencedora esta após o fogo, o 
medo e a confusão de um ataque vigoroso e algo favorecido pela 
surpresa, os franceses ocuparam e saquearam durante quase três 
meses a cidade, então já enriquecida como entreposto do comércio 
de S. Paulo e Minas. O fito mercantil dessas arremetidas guerreiras 
era de tal modo nelas predominante que Du Gay Trouin frisou em 
suas memórias o lucro dos armadores, 92%, apesar do naufrágio de 
dois navios no mar dos Açores. 

Era essa situação que o governo de Lisboa recomendava aos 
nossos capitães-mores, ordenando a fortificação e firme vigilância 
no litoral. 

A Paraíba, porém, desde a expulsão dos holandeses, nunca 
mais teve em sua frente qualquer inimigo estrangeiro. O seu giro no 
século XVIII desenvolve mais ou menos calmamente os esforços do 
período anterior. Fecha-se o ciclo das entradas e um troço de setenta 
negros que também seduziam índios para o quilombo fixado no lu- 
gar Cumbe, foi desbaratado em 1732 por particulares e soldados às 
ordens de um João Tavares, fazendeiro da região. 

As secas que assolam o sertão paraibano e desde o século 
XVII (1642), 1692) influem no seu desenvolvimento, reproduzem. 
-se em 1724 a 1726, em 1777 a 1778 e em 1791 a 1793. No Baixo- 
Paraíba o prejuízo das inundações gerais registam-se desde 1641, 
1698, 1713, 1789, para ficarmos no período de cem anos que este 
capítulo esboça. Destas secas e inundações, as primeiras terão in. 
“fluído na crise econômico-financeira que determinou a anexação da 
Paraíba a Pernambuco em carta régia de 1755. Meses antes, sobre 
essa triste situação e a incoerência do arbítrio governamental, a ca- 
pitania fora fintada em cem mil cruzados para reparar a suntuosa 
Lisboa dos estragos do terremoto. Naquele mesmo ano o marquês 
de Pombal fez criar-se a Companhia de comércio Pernambuco e Pa- 
taíba, privilegiando-a para a venda dos gêneros de Portugal na co- 
lônia e a compra dos produtos desta, estreito regime de monopólio 
que tanto abateu as nossas classes da lavoura e do comércio local, 
embora fosse uma dás medidas com que o grande ministro galvani- 
zou o reino, suspendendo a sua decadência no tempo de D. José T. 
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Igual sistema comercial já houvera produzido no Maranhão o de- 
sespero popular que explodiu na falada Rebelião de Beleman, em 
1684. Outra causa da crise e da anexação, talvez a causa principal, 
foi a subalternidade do nosso comércio ao comércio do Recife, . 
núcleo mais adiantado e rico, melhor comprando e melhor venden- 
do por. comprar e vender em larga escala, bem servido das estradas 
possíveis naquele tempo. Aos reclamos do nosso capitão, letras Té. 
gias de 1665 e 1675 já ordenavam a remessa direta para o Teino 
do açúcar e do algodão da Paraíba. Entretanto, só em 1711 é que 
João da Maia da Gama obtém nova carta no mesmo sentido e com 
a sua estranha poderosa vontade executa a ordem do rei e o di- 
reito da capitania. De 1718 em vante a obrigação relaxa-se, os nos- 
sos produtos escoam-se para Pernambuco, como ainda hoje se diz, 
com a diferença que outrora, em limites desertos e de fiscalização 
difícil, sem deixar rendas ao erário. 

A anexação ordenada em 1755 seria executada no governo 
seguinte e o foi em 1757, capitaneando a Paraíba José Henrique de 
Carvalho. 
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PRIMEIRAS VILAS DO SERTÃO — A CIDADE — 
NOTAS ECONÔMICAS — A NOSSA AUTONOMIA 


Apesar dos contratempos, a Paraíba crescia em população, 
fortuna agrícola e pecuária e mesmo em comércio. que o tempo val 
melhorando, embora lentamente, o esforço de produção e as nor- 
mas de permuta. 

O século XVII deixou-nos apenas com as paróquias da ca- 
pital e da Jacoca e as aldeias ou missões que discriminamos no ca. 
pítulo anterior; no século seguinte, umas e outras se multiplicam. 
Antes de findar a primeira metade, em 1747. já eram frecueslas a 
Capital. Mamanguape (Monte-Mor), Pombal, S. João do Cariri e 
S. Miguel de Taipu. Depois outras, e as primeiras vilas. Fstas. em 
1774. eram Alhandra (1765), Pilar (1765). Jacoca (1768). Pom- 
bal (1772). Baía da Traição e Montemor (Mamansuape). Não en- 
contramos nos escritos do nosso conhecimento a data das últimas. 
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Ainda no século vieram as vilas Nova da Rainha ou Campina Gran. 
de (1790, freguesia de 1769), Sousa, criada em 1796 e só instalada 
em 1800 (freguesia de 1784) e S. João do Cariri, também de 1800. 
Em 1760 começa Cuité por uma fazenda do coronel Caetano Dantas: 
em 1773 funda-se o patrimônio de N. S2, do Rosário do Catolé do 
Rocha; em 1788 cria-se a freguesia de Patos; fazendas, capelas e 
povoados vão assim pontilhando as brenhas, ao meio dos campos. 
no alto das colinas ou à margem dos rios e estradas do sertão. De- 
mos um quadro a esmo visando plasmar ccm o leitor uma idéia 
qualquer da evolução curiosa. 

A cidade também crescia e embelezava-se na medida do gos- 
to e dos recursos de então. Uma estatística de 1774, enumerando 
para a capitania 18 igrejas, 5 conventos, 37 engenhos de açúcar. 
869 fazendas de gado e 9400 fogos, dá à freguesia da capital dez mil 
habitantes. Era no governo de Jerônimo José de Melo Castro, que 
durou de 1764 a 1797. Como um exemplo dos melhoramentos, pu- 
demos citar em 1782 a construção das fontes públicas de Gravatá 
e Tambiá que fizeram o encanto de viajantes do tempo. As comu- 
nicações com o exterior também se alargam, iniciando-se em 1798 
a navegação regular entre Paraíba e Rio de Janeiro. Nesse ano veio 
governar a- capitania Fernando Delgado Freire de Castilho, oficial 
do exército e fidalgo da casa real portuguesa, espírito aprumado e 
competente que muito bem viu, descreveu e providenciou sobre as 
necessidades da Paraíba. Cumprindo o regimento que lhe dera a 
coroa, Freire de Castilho informou largo e claro o estado da capita- 
nia, apontando medidas para seu alevantamento, quais fossem a re- 
construção do forte de Cabedelo, reformas da administração da fa- 
zenda e da justiça, autonomia local na distribuição de prêmios e 
penas, inclusive promoções militares, restrição de empregos e ofi- 
cios e afinal a independência da Paraíba do governo de Pernambuco 
Esta última providência solicita-a o capitão-mor sob representação 
do nosso senado da câmara, assinada pelos membros de que então 
se compunha esta assembléia . popular, Luís Alvares da Nóbrega, 
Augusto Xavier de Carvalho, Carlos Jorge Monteiro, José Lourenço 
da Silva, João Gomes Jasmim e secretário João Batista Avundano. 
Este nomes, uns por si, outros por seus descendentes, continuarão 


a brilhar em nossa história na movimentada política das décadas 
posteriores. 
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Fechando o século XVIII e Os úitimos anos do Período Co. 
lóniál pôdem-se notar ainda as criações da paróquia de Cuité em 
1801, de uma mesa de inspeção do algodão em 1803, da Junta de 


Fazenda, erário ou tesouro público. em 1809, da vila de Arcia em: 


1815. 


Quanto à renda da capitania, um apontamento de Irineu Pin- 
to dá, para o ano de 1806 27:9318943 dos quais, extraída a despesa, 
resultou um saldo de 6:7408864. Na receita, c algodão entrou com 
a quarta ou quinta parte, por onde se vê o como já prometia, e 
assim num concurso ascendente que, produzindo dez contos de réis 
em 1813, rendeu quarenta e cinco em 1816. 


Nos três milhões da população do Brasii em 1800, a Paraíba, 
sem o Rio Grande do Norte, figuraria com umas oitenta mil almas, 
inclusive negros e os últimos índios puros meio selvagens, meio 
cristãos. 


Na agricultura, nenhum progresso notável sob o ponto dé 
vista dos processos de semeadura, trato, colheita e beneficiamento. 
Freire de Castilho em 1798 noticiava o uso de bois e arados nos 
engenhos do Paraíba, uso restrito ao solo frouxo da várzea e im- 
possível noutras terras por muito cheias de matos e raízes. Os en- 
genhos eram ainda em extremo rudes; as suas fornalhas não per. 
mitiam o aproveitamento do bagaço da cana; o disperdício da lenha, 
o serviço do transporte, a materialidade geral do fabrico, tudo re- 
duzia os lucros do negócio; não foram o braço gratuito do escravc 
e a vida simples dos senhores, as grandes fortunas pela agricultura 
seriam talvez impossíveis. 


A 


O comércio da Paraíba colonial é desde cedo caracterizado 
por sua invencida subordinação a Pernambuco. Como exemplo de 
egiiidade é curioso o ato do governo real mandando um ano que, 
por se encaminharem para Recife os nossos produtos. a canitania 
vizinha reparasse o prejuízo com oito contos em favor da nossa fa. 
zenda. 


Enfim, porém, o século XVIII encerra-se para nós com um 
certo desembaraço comercial e a autonomia política. tendo ainda 
Pernambuco a obrigação da polícia interna e defensão externa das 
capitanias até ao Ceará. 


a 
“33 


Assim rezava a carta de 17 de janeiro de 1799, firmada pelo 
príncipe D. João, mais tarde rei João VI e ao tempo regente em 
nome D. Maria 1. 
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POMBAL, OS JESUÍTAS E A INQUISIÇÃO 
SEUS RASTOS NA PARAÍBA 


A ação de Pombal levava para qualquer rumo que tomasse a 
energia de seu formidável espírito. 

Forte de natureza e educação, acertando ou errando, o mar. 
quês é sempre o gigante que ainda não diminuiu na História, à distân- 
cia de dois séculos. 

Ninguém que ame a arte das grandes belezas morais lhe 
tomneia sem emoção o perfil biográfico. E para todos nós, filiados 
em qualquer grau ao sangue, ao gênio, às tradições lusas, esse ca- 
ráter deve levantar sentimentos simultâneos de admiração, de orgu- 
lho e de confiança pela raça donde ele proveio. 

Aqui também deixou rastos, e profundos como deviam ser 
os de seu peso, o Herói. 

Seus golpes de governo no Brasil incidiram com igual deci- 
são sobre os departamentos principais: a justiça, a organização mi. 
litar, a vida fabril, as minas, a instrução, a imigração, o comércio. 

As companhias de câmbio e navegação, uma das suas maio- 
res providências, de tão maus resultados às regiões de seu mono- 
pólio, instituiu-as o bravo administrador, para o Brasil como para as 
Índias, visando libertar o Reino Português da tutela financeira da 
Inglaterra. | 

Os planos de Pombal eram sempre deste tamanho. 

A sua providência muito estigmatizada, não por todos os 
escritores, foi a expulsão dos jesuítas de Portusal e seus domínios. 
Sabe-se que a Pombal não faltaram nunca informes desabonadores 
da Companhia de Jesus, na própria obra da catequese dos índios. 
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No Brasil a situação era esta: os colonos, querendo por seu interes- 
se escravizar os índios, nunca perdoaram aos frades seduzi-los para 
suas missões. Daí as muitas desavenças e lutas entre estes e aqueles, 
no norte como no sul, em S. Paulo, como na Bahia, como no Ma- 
ranhão. Acusavam os jesuítas de explorar em proveito da ordem os 
míseros selvagens. Os jesuítas enriqueciam; tornavam-se grandes 
proprietários, grandes fazendeiros. Mantinham a submissão dos ín- 
dios pelo castigo corporal, pelo isolamento e pela ignorância. De. 
balde a companhia explicava que, evitando o contacto de índios e 
colonos, evitava o conhecimento da depravação destes nas missões, 
onde se ensinavam, além das artes principais e dos rudimentos da 
língua nacional, o amor da religião cristã e da pátria portuguesa. 

A vida dos jesuítas, o seu espírito e a sua obra, não são para 
resumií-se e criticar-se em dois traços de períodos superficiais. Os 
elementos para essa exposição e esse juisamento acumulam-se na 
História Geral. O marquês, formando a sua mentalidade no espírito 
da Reforma, cuja influência passava da religião à filosofia e à po- 
lítica, não carecia muito para se armar em reação contra os jesuítas. 
Estes, à frente dos índios nas missões do Uruguai, figuraram em 
tenazes obstáculos à demarcação dos limites entre os domínios de 
Espanha e Portugal (1750 a 1756), obrigando o último reino a uma 
expedição militar de três mil homens. Este fato e o atestado contra 
a vida do rei D. José I em 1758, atribuído à Companhia, decidiram 
do golpe vigoroso do Marquês de Pombal. O ato do governo portu- 
guês contra os jesuítas foi de grande vibração em toda a Europa. 
seguindo-o a Espanha e a França. Nessas condições, o papa Cle- 
mente IX suprimiu a ordem que fora fundada em 1540 como uma 
das providências da reação católica ante o surto abalador da chama 
luterana. A obra dos grandes pontífices que foram Paulo HI, Pau- 
lo IV, Pio V e Xisto V, obra em que entraram a reorganiação dos 
Estados Pontifícios e da chamada Congregação do Índex, a reforma 
da disciplina eclesiástica, a instituição da Inquisição (século KID, 
o Concílio de Trento e reforma das ordens monásticas, tem na fun- 
dação da Companhia de Jesus uma das pedras mais fortes e um dos 
pensamentos mais interessantes e profundos. 

Fosse qual fosse a alma inicial da ordem ou a alma adqui. 
rida no exercício posterior da missão, quem percorre a História do 
Brasil não pode desquerer esses padres que dilataram o nosso terri- 
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tório, a nossa civilização, a nóssa força, e em cuja série revoam os 
nomes abençoados de Nóbrega e Anchieta e a palavra maravilhosa 
de Antônio Vieira. Quase todos os nossos historiadores proclamam 
abominável o ato de Pombal. 


No Brasil, confiscados os bens da Companhia, foram presos 
e remetidos pra Lisboa, a 1 de maio de 1760, 119 jesuítas. 


A Paraíba protestou contra o ato pela voz do ouvidor Co- 


laço que se opôs à ordem de prisão e segiiestro dos bens, sendo 
preso por essa desobediência. 

Desterrada e extinta, a ordem deixou em todo o país magní- 
ficos conventos, estando sobre paredes que braços seus edificaram, 
o palácio do governo e o Liceu do Estado da Paraíba. 

Pombal quebrantou anida o poder da Inquisição, introduzida 
no reino por D. João III em 1536 e só definitivamente extinta em 
1821. No século XVIII a Paraíba entrou com uma centena de víti- 
mas para as fogueiras, cárceres e outros suplícios do Santo Ofício, 
cujas monstruosidades ainda hoje arrepiam de indignação e de dor 
a alma de quem as recorda. 


Entretanto, sobre os erros individuais de padres e frades, as 
brigas desedificantes dos jesuítas com os franciscanos e dos be- 
nedictos com os carmelitas, como sobre os prejuízos que o espírito 
sectário ou a crítica serena possa ver em certas reações coletivas da 
classe, parece-nos justo proclamar a influência benéfica do clero 
católico na Paraíba, desde a fundação até hoje e sob os três gran- 
des aspectos da instrução, da educação moral e da política. Os je- 
suítas, daqui expulsos em 1515 por graves desavenças com os fran. 
ciscano, voltaram depois da Guerra Holandesa. Afora esses anos de 
ausência e a reduzida colaboração: das outras ordens, que não igno- 
ramos, eles foram ao seu tempo os nossos únicos mestres. Além da 
sua combatida mais preciosa obra nas aldeias e missões indígenas, 
fundaram na capital em 1748, com doações de um casal rico, um 
seminário onde primeiro se ensaiou na Paraíba o benefício da ins- 
trução secundária. Aí, afora primeiras letras, ensinavam-se filo- 
sofia e latim. Fechadas todas as escolas da capitania no ano da ex- 
pulsão (1759), ao clamor do povo, foi ainda Pombal quem criou 
em 1766 e preenckeu em 1783 a nossa primeira escola oficial, do 
latim. por onde se aprendia o bom português do tempo. 


EN/ 


GOVERNO COLONIAL 


O SISTEMA ADMINISTRATIVO 


A administração no Brasil-Colônia acompanhava o desenvol- 
vimento do país, sob o ponto de vista da população civilizada e do 
comércio ou segundo os reclamos, aptidões e interesses que desper- 
tavam, para a fé e para o fisco, os nascentes núcleos sociais. 

A princípio, posto de repouso ao meio caminho da Índia, 
alvo das frotas de reconhecimento, e terra de desterro para crimi- 
nosos de grandes crimes, o Brasil começa a ser pousada de gente 
após a organização boa ou má das capitanias em 1534. 

Colonizadas umas outras não por seus donatários, destes os 
que triunfaram representam na América a ressurreição do feuda. 
lismo, que D. João HI instituiu, em plena Idade Moderna da Europa, 
a fim de salvar seu império territorial, entregando-o ao interesse e 
à bravura dos particulares. 

Pelas cláusulas dessa partilha, a coroa se reservava insigni- 
ficantes direitos materiais, o quinto do ouro, o dízimo ou vigésimo 
da produção dos cereais, do gado, da pesca, e outros pequenos im- 
postos, quase tudo revertido no benefício da colônia em serviços a 
que também se obrigava o rei, sobretudo o serviço religioso. 

Os donatários eram, pois, nas capitanias distantes e indepen- 
dentes entre si, pequenos reis absolutos que só enfraqueciam os 
próprios perigos da solidão e da vastidão da terra. 

Em 1548, a reclamo dos mesmos donatários e ameaça pe- 
rene dos franceses e dos índios contra os portugueses, cria-se o Go- 
verno-Geral do Brasil, primeiramente ocupado por Tomé de Sousa 
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(1549)-1553) que fundou a cidade de S. Salvador da Bahia. Com o 
legendário governador vieram os primeiros funcionários públicos 
da Justiça, da Fazenda e da Militaria. 

Em 1552 foi criado ali o primeiro bispado católico do Bra- 
sil. No ano seguinte chegava o segundo governador-geral, Duarte da 
Costa, em tempo destituído por uma representação da Câmara ds: 
S. Salvador, que o acusou de tirano perante o rei a quem pediu, 
“pelas chagas de Cristo”, outro governo. Veio o terceiro, Mem de 
Sá que dirigiu a colônia até 1572. Foi nêsses tempos a instituição 
de uma espécie de serviço militar obrigatório, impondo o rei aos 
donos das capitanias e aos senhores de engenho a compra e guarda 
de certa quantidade de pólvora e certo número de armas, e a todo 
vassalo ao menos uma destas, para a defesa comum. As armas indi- 
cadas eram arcabuzes, espingardas, bestas, lanças, chuços e espa- 
das, além de gibões ou couraças contra ag flexas ervadas do índio 
bravo. Af, uma pálida idéia da instituição do governo regular, no 
Brasil. 

A esse tempo a Paraíba ainda não figurava no concerto in- 
cipiente das nossas circunscrições administrativas. Em 1572, o go- 
verno da colônia cinde-se em dois, na Bahia e no Rio; centraliza-se 
no antigo ponto em 1577, cinde-se novamente depois, em face do 
movimento que a esperança das minas ópera no sul. 

Das capitanias particulares, a de S. Vicente, no Sul, e a de 
Pernambuco, no Norte, são. desde os fundamentos, os exemplos de 
progresso contínuo. A sombra da última nasceram as três capitanias 
reais de Filipéia (1585), Rio Grande (1597), e Alagoas (1817). 
Feitoria de Cristóvão Jacques em 1526, feudo de Duarte Coelho em 
1534, cingiienta anos depois já teve elementos e elementos quiçá 
bastos, para entrar como concorrente civilizado na fundação da 
Paraíba. | | 

Resumimos, noutro ponto, esse período inicial da nossa his- 
tória, conforme o qual não fomos capitania de donatário com seu 
poder absoluto de governar, sua jurisdição cível e crime, sua posse 
das terras e o direito de vendê-las em grandes tratos ou sesmarias. 
Tivemos desde a fundação, ao lado do. capitão-mor, de nomeação 
trienal, — exceto Frutuoso Barbosa que completou os seus dez 
anos por um convênio antes mercantil que político. as autoridades 
regulares do tempo: o ouvidor, com funções mais ou menos equiva- 
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lentes às dos juízes de direito: atuais; o provedor e o escrivão da 
fazenda; o Senado da Câmara e o vigário que era então e continuou 
depois da Independência primórdios da República, um funcionário 
do Estado. 

Os capitães de distrito eram no Brasil Colonial os potenta- 
dos temíveis do interior. Os primeiros da Paraíba, excetuando os ge- 
vernadores, foram os de índios e bandeiras, Teodósio de Oliveira 
Ledo, por exemplo, e Luís Soares, nos fins do século XVII. No sé. 
culo seguinte, com as freguesias e vilas, iam sendo nomeados outros, 
vitalícios, pelo rei. 

A ignorância e o arbítrio desses chefes levaram o governo 
a ordenar sua escolha temporária, que passou a ser feita por eleição 
das câmaras. Pelas eleições de hoje tiram-se bem as de tnão e ava- 
liam-se os processos por que os homens ousados e as famílias ricas 
se perpetuavam no mando. As relações entre os capitães-mores Ca 
aldeia e os ouvidores e governadores, a constituição das câmaras, 
a punição ou impunidade dos crimes, os favores e as perseguições 
oficiais, todos os meios de fazer prestígio e garantir posição, ainda 
hoje seguidos nalguns burgos mais ruins, podem-se imaginar como 
eram empregados, naquele tempo de rara instrução e escassos prin- 
cípios cívicos, pelo interior. O capitão-mor usava espada, era o rei 
das aldeias longínquas. com a incumbência de policiá-las e dirigi-las 
pelo dreito e pela força. Nos capitães de mato ou de campo, nos mes- 
tres de ordenanças, tetravós do cangaceiro moderno, tinham subal- 
ternos para tudo. 

As câmaras municipais antigas, os nossos senados coloniais, 
também deviam ser fruto perfeito do seu tempo. Os escritores di- 
vergem nessa apreciação, considerando uns aquelas câmaras a gêne. 
se das nossas franquias liberais, outros um simulacro nulo do po- 
der em que fulgiram as velhas comunas européias. A função das câ- 
maras era representar ao governo da capitania, ao governo-geral ou 
ao rei, sobre os interesses do município, e tiveram em tempo uma 
vaga atribuição judiciária. Nas cidades do litoral houve sempre nes- 
sas instituições a tendência de sopesar a ação das altas autoridades 
civis e militares, acompanhando-.lhes a influência e moderando-lhes 
o arbítrio. Na Paraíba, as câmaras, movidas por cabecilhas ilustra- 
das, representam belo papel, perfilhando belos princípios, nas revo- 
luções liberais do século KTX. 


61 


Mas, nem sempre é fácil discriminar a hierarquia e as atri- 
buções, confusas e vezes misturadas, dos funcionários da colônia, 
pois a organização nunca foi enquadrada em leis e regulamentos 
gerais. 

Os decretos, alvarás e cartas régias são um pandemônio de 
providências, que menos aclara que escurece o ponto deste esboço. 


II 
A JUSTIÇA E AS LEIS 


Para as nossas primeiras autoridades judiciárias, as famosas 
Ordenações eram o livro único das leis, as manuelinas, do tempo 
de D. Manuel; as filipinas, do domínio espanhol de Filipe II, inter- 
petradas e aplicadas, como as leis modernas, conforme as circuns- 
tâncias de tempo, a cultura e o caráter dos juízes... Estes haviam 
mais para suas sentenças, como direitos subsidiários, o romano e o 
canônico, e como “opinião comum” os praxistas velhos, arestos e 
casos julgados, que enfileiravam entre citações cacetes dos mora- 
listas preferidos. 

A ouvidoria da Paraíba apanhava todo. o território de Ita- 
maracá ao Ceará. Interrompida com o domínio holandês, foi restau. 
rada em 1687, desafogando com a criação da Ouvidoria de Forta- 
leza em 1723, a de Olinda que levou as vilas de Itamaracá e Goiana 
em 1815, e a do Rio Grande do Norte em 1818. A propósito dessas 
alterações, os escritores da nossa história batem muito o assunto dos 
limites, proclamando usurpados grandes tratos do território parai. 
bano ao norte de Patos, ao sul dos municípios da capital e Pedras 
de Fogo, vindo as dúvidas e reclamações contra o Rio Grande até 
aos termos de Picuí e Cuité. Parece tarde para contestar ocupações 
que, apesar de antigos protestos, o tempo já sagrou em direito Jí- 
quido. 

Em 1711 são criados por carta résia juízes ordinários e es- 
crivães nos distritos do interior da Paraíba, correspondendo essa 
magistratura leiga aos posteriores juízes de paz. ainda hoje existen- 
tes, quase sem função. Havia também na Colônia não só os tuízes 
do povo, como os juízes de índios. aue podiam ser, estes últimos, 
e O eram sempre, analfabetos. Os juízes do povo tinham função 
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ocasional ou provisória, como representantes de tumultos e revo- 
luções, de que Beckman, do Maranhão, é o exemplo mais forte no 
Brasil, e lembram os tribunos da plebe romana (493 antes da era 
cristã), que dominaram pelas suas conquistas até galgarem o poder - 
consular e todas as prerrogativas religiosas e sociais do patriciado. 


Outros magistrados houve no interior, como os juízes de 
paz, os juízes de vintena, que ouviam as razões verbais das partes € 
verbalmente julgavam, exarando o escrivão no protocolo a sentença 
inepelável. Era curiosa essa magistratura de pequenos pleitos rurais, 
que durou no sertão até não remotos dias do Império. 


De 1814 é a criação na Paraíba de um juizado de fora, au. 
xiliar dos ouvidores corregedores. Estes podiam reformar as sen- 
tenças daqueles nalguns casos; a Relação as de ambos em quase 
todos. 


Os ouvidores, que julgavam causas civis, criminais e ecle- 
siásticas, venciam 3008000 anuais e miseráveis emolumentos, sendo 
muitos deles os pais da corrução e da venalidade que nunca mais 
faltaram entre juízes neste país. Severas regras lhes eram, entretanto, 
impostas, como em 1754, a proibição de contraírem casamentos nos 
domínios da jurisdição, providência do marquês de Pombal, que 
visava impedir maiores ligações, evitando influências estranhas na 
ação da justiça. O grande ministro não só os deveres reforçou aos 
magistrados, também as garantias, entre estas a que restringiu, quase 
anulou, os casos em que os governadores podiam prendê-los. 


Até 1707 só a Relação podia condenar à morte; daquele ano 
em diante o triste poder foi facultado também a juntas de justiça 
compostas do ouvidor, alguns letrados e o capitão-general, no jul. 
gamento de réus de cor. Os brancos só pela instância superior po- 
diam ser sentenciados à pena última. Os tribunais superiores de jus- 
tiça ou Relações foram criados, o da Bahia, com oito desembarga- 
dores vindos do Reino, em 1608; o do Rio em 1751, e, depois da 
chegada de D. João II, o de S. Luís do Maranhão em 1811, e o do 
Recife, em 1821. Sujeita ao de S. Salvador desde sua criação, a 
ouvidoria da Paraíba passou depois à esfera judicial do Tribunal 
da Relação de Pernambuco, assim todas as nossas comarcas através 
do regime monárquico independente até à organização do Estado 
Republicano em 1890. 
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FIGURAS ANTIGAS 


MARCOS BARBOSA E FELICIANO DOURADO 


De outra penada esboçamos as três figuras monumentais da 
conquista: João Tavares, Martim Leitão e Duarte Gomes da Silveira. 
Figuras de luta, de fé, de construção. 

Naqueles tempos, sem colégios para descobrir e agitar o veio 
das aptidões, não havera de ter importância a representação parai-. 
bana, nos domínios da vida intelectual. Os primeiros semideuses da 
terra, salvo os que fulgiram no heroísmo da espada e dele cresce- 
ram, fizeram-se na Metrópole. 

Dos conquistadores, bandeirantes e guerreiros dos séculos 
XVI e XVII, André Vidal de Negreiros é a síntese e a culminância, 
o maior brasileiro de sua época e o maior paraibano até hoje. cuja 
obra não se deve esquecer entre as estátuas de herói menores e mais 
novos, que vão povoando as nossas ruas. 

Fundadores e bandeirantes. quase todos nos forneceram 
Pernambuco e Bahia; guerreiros, aqui pudemos formar, numerosos e 
valentes, porque a Paraíba, encravada no teatro onde holandeses e 
franceses vieram representar o drama do comércio livre e da ex- 
pansão reformista contra o monopólio peninsular e a fé católica, 
foi cedo uma escola de patriotismo e de guerra. o 

Inteligência iluminada, tivemos ao começar o século XVII 
o caso singular de Marcos Barbosa. Nado e criado em Mamanguape, 
autodidata, artista, inventor e gramático, esse é seu nome no mur- 
múrio das crônicas coloniais. Segundo estas, Marcos voou a fundas 
alturas num aparelho de sua criação. Desconhecido precursor da 
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náutica aérea, foi ainda inventor de um instrumento musical de cor. 
das e mestre da língua portuguesa. Mas não deixou além da fama, 
aliás registrada em idôneo documento contemporâneo, os produtos 
vivos por onde se pesasse ainda hoje a resistência e grandeza de seu 
valor. 


Assim não se deu, no século de Vidal, com Feliciano Doura- 
do, outro nome que alegra o nosso orgulho de zona ou de nasci- 
mento, de predestinação etnológica ou felicidade histórica. Feliciano 
nasceu aqui, aqui fazendo os estudos primários; doutorou-se em 
Coimbra. figurou e morreu na metrópole, servindo aos reis e ao 
reino como espírito de primeira linha. Foi diplomata, logo após 
erguer-se das páginas de Grotius a doutrina internacionalista, no 
século XVII. Feliciano Dourado representou Portugal em várias co. 
missões melindrosas, junto à França, ao Vaticano, à Holanda, e so- 
bre aquele ministro, enviado extraordinário e embaixador, a palavra 
dos reis era de apreço e confiança ao “zelo, prudência, fidelidade e 
capacidade profunda” que o distinguiam. 


O padre Antônio Vieira, cujo espírito, apesar de certas in- 
coerências, não deixa de valorizar qualquer objeto de suas atenções 
intelectuais: e morais. tinha na maior conta, amizade e admiração a 
André Vidal de Negreiros e Feliciano Dourado. Do primeiro escre- 
via do Pará o genial escritor a D. João IV, em 1655: “Tem V. M. 
mui poucos no seu reino que sejam como André Vidal; é tanto para 
tudo o demais como para soldado: muito cristão, muito executivo, 
muito amigo da justiça e da razão, muito zeloso do serviço de V. 
M. e muito observador das suas reais ordens, e sobretudo muito 
desinteressado. .. ” De Feliciano, com quem se correspondia do 
Brasil, era Vieira companheiro em Lisboa. Estavam juntos em caso 
do ministro Sousa Coitinho (1647) quando este, depois de uma con- 
ferência com ministros dos Estados Gerais, resolveu a entrega à 
Holanda, das províncias brasileiras conquistadas por esta nação e 
naquele momento prestes pelos próprios esforços a restaurar-.se. 
E. apesar das anteriores opiniões de Vieira no seu acrimonioso e 
injusto “Papel Forte”, terão protestado juntos o grande escritor e o 
nosso contemporâneo, fazendo, talvez, sua palavra ambos adiar- 
-Se a negociação, cujo plano morria de vez pouco depois (1648) 
ao fragor da primeira batalha dos Guararapes. 
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Não sabemos do sentimento paraibano de Dourado, até onde 
o amor de sua gleba lhe foi pasto afetivo, inspiração intelectual ou 
ação política. De qualquer modo, ele nasceu nestes ares que outros 


iguais criaram depois; é um relevo de ouro a enfeitar as nossas tra-. 


dições. 
II. 
MANUEL DE ARRUDA CAMARA 


Ilustre como Feliciano Dourado no século XVII, talvez mais 
ilustre pelo talento, produção intelectual e sentimento brasileiros, 
tivemos dos fins do século XVIII à primeira década do seguinte, 
Manuel de Arruda Câmara. Nascido em 1752 no então povoado de 
Piranhas hoje cidade de Pombal, onde seu pai Francisco do mes;io 
sobrenome era capitão-mor, iniciou os estudos em Goiana e aí pro. 
fessou no Convento dos Carmelitas, noviço de 1783. Depois seguiu 
para a Metrópole, matriculou-se na Universidade de Coimbra, que 
cedo foi obrigado a deixar por seguir, nas idéias filosóficas e polí- 
ticas, os enciclopedistas franceses. Foi concluir os estudos em 
Montpellier, doutorando-se em medicina. Obteve da cúria romana a 
secularização, voltou a Portugal, publicou trabalhos, fez-se conbe- 
cido como sábio naturalista e foi eleito sócio da Academia de Ciên- 
cia de Lisboa. O historiador Pereira da Costa (Diccionario de Per. 
nambucanos Celebres) diz que Arruda Câmara foi indicado por esta 
Sociedade e pelo governo nomeado para acompanhar José Bonifáxvio 
na viagem científica que este realizou através da Europa de 1790 a 
1800. Se mereceu a indicação e nomeação, parece não havê-las acei- 
tado ou só por pouco tempo as aproveitou, pois em 1796 estava em 
Pernambuco, clinicando. Em trabalhos biográficos mais claros, o 
nome que aparece ao lado de José Bonifácio na fecunda viagem ci. 
tada, é o de outro naturalista brasileiro, Manuel Ferreira da Câmara 
de Bittencourt e Sá, de Minas Gerais. O naturalista paraibano, a esse 
tempo. viajava os sertões de Pernambuco e Bahia, estudando a terra 
e a flora, fazendo coleção e enviando para o Museu e Jardim Bo- 
tânico de Lisboa artefatos indígenas e produtos naturais do Brasil. 
Esteve no Rio mais ou menos em 1800 e fez parte da Academia que 
por esse tempo aí se instituiu sob o patrocínio do vice-rei Luís de 
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Vasconcelos. Os seus trabalhos principais são: “Flora Pernambuca- 
na, Tradueção da obra de Lavoisier, Tratado de Lógica, Insectodolo- 
gia, Aviso aos Agricultores sobre Medidas Úteis ao Aumento da 
Colheita do Algodão (Lisboa 1799), Discurso sobre a Utilidade dos 
Jardins nas Cidades do Brasil, e “Dissertação sobre Plantas do Bra- 
sil que Podem Dar Linho”, estes publicados também em Lisboa no 
ano de 1819. Vários desses e outros trabalhos de Arruda Câmara 
estão no “Archivo Médico Brasileiro” (1845) e em publicações da 
Academia Real de Ciências de Lisboa. Pouco conhecemos da baga- 
gem científica aí referida, adotando para seu louvor a voz da fama, 
consagrada pela palavra de biógrafos e críticos idôneos. entre os quais 
Sílvio Romero que não falava sem ver nem para agradar. Saint? Hi. 
laire conheceu e admirou a obra do sábio paraibano e em sua ho- 
menagem criou o gênero botânico “arrudea”, da família das gutífe- 
ras. Fernando Delgado de Castilho, no seu relatório de 1798, tra. 
tando da imperfeição dos engenhos de algodão, existentes na capi- 
tania. lembrou ao rei que deviam ser substituídos pelos do invento 
moderno de Arruda Câmara. Mas não fica no campo das letras o 
valor desse forte espírito; a sua ação intelectual fere o grande pro- 
blema brasileiro: do tempo — a emancipação. Nesse ponto, ele foi 
dos que mais concorreram para dar aos brasileiros a consciência de 
sua feição nacional independente, do seu valor numérico e mental, 
do seu destino americano, consciência que cedo levou à luta de 
armas no anelo da separação. 

Arruda Câmara não perdia tempo na sua obra de acordar o 
povo, congregando os homens mais esclarecidos e influentes, prepa- 
rando o terreno da conspiração, sob os ideais conjugados da inde- 
pendência e da república. Para isso fundon um clube cívico em 
Itambé, o famoso “Areópago”, a que se filiaram padres e senhores 
de engenho de Pernambuco e dá Paraíba, vários deles soldados, 

eróis e mártires da Revolução de 1817. Vigiado pelos dois governos 
naqueles pontos das fronteiras, Arruda Câmara transferiu-se para 
Goiana e Recife, aí figurando nas reuniões políticas que sob o título 
de “academias” elaboravam e faziam irradiar a mentalidade revo- 
lucionária dos patriotas de então. Alta e fecunda era a solidariedade 
e karmonia desses homens; de uma cativante emoção é hoje sentir O 
amor, O critério, o talento com que Arruda Câmara via e alimentava 
o fenômeno histórico da reação nacional. Em 1810 o sábio e patriota 
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estava doente, muito doente, na ilha de Itamaracá, donde escreve ao 
seu amigo e confidente padre João Ribeiro, um dos governadores da 
república de 17. A carta, compreendê-lá-ia melhor o destinatário, 
nos termos de particular significação em que se vaza. Primeiro,. 
Arruda Câmara recomenda acautelar os seus estudos e coleções 
eontra a ambição do irmão Francisco. Depois, dá planos e ordens 
sobre trabalhos secretos; diz ao padre que instrua “um seu parente 
do ramo da família do general Vidal de Negreiros” sobre certos pa- 
péis e mais objetos que deviam ser enviados ao amigo N. da América 
do Norte. São por aí os períodos que, segundo as relações do autor 
com o padre, este deveria entender como referentes à preparação 
da independência. Recomendava a educação da mocidade, especiali- 
zando os rapazes Muniz Tavares, Martiniano de Alencar, Manuel 
Paulino de Gouveia e Francisco que, sobretudo os dois primeiros, não 
desmentiram a visão e as esperanças do mestre. Atacava os prejuízos 
da branquidade sobre os negros e mulatos. “Com a monarquia ou sem 
ela deve a gente de cor ter ingresso na prosperidade do Brasil”. “Re- 
mete logo a minha circular aos amigos da América inglesa e espanhola; 
sejam unidos com esses nossos irmãos americanos, porque tempo virá 
de sermos todos um e quando não for assim sustentem uns aos outros”. 
Em seguida sugeria ao governador Caetano Pinto que madasse “pelos 
comandantes de ordenanças abrir caminhos a machado e foice 50 lJé- 
guas sertão afora”. E, falando sobre a capital, terminava: “Maurício 
situou mal o Recife, sem ter ancoradouro e encima de bancos de 
areia inextinguíveis”. 

Não já pela copiosa lista dos seus livros, que presume uma 
ilustração funda e variada, esse resumo e essas poucas palavras 
textuais daquela pena bastam para uma .idéia das suas relações e 
preocupações, da sua linhagem moral e da sua cultura, da esfera 
alta e larga em que militava o seu sedutor. 

Arruda era do tamanho de José Bonifácio no domínio da 
cultura científica; espírito ainda mais largo, mais democrata e mais 
doce, se viera até 1822. terá sido a parelha do outro no patriarcado 
da independência nacional. 
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OS DIREITOS DO HOMEM 


AS REVOLUÇÕES DA FRANÇA E DA INGLATERRA 
E SUA INFLUÊNCIA NO MUNDO — O SOPRO DE 
1830 NO BRASIL 


Os críticos da Idade Moderna filiam à reação de Lutero todo 
o espírito do livre exame que produziu com Descartes a revolução 
filosófica do século XVII, e neste e no seguinte as revoluções po- 
líticas da Inglaterra e da França. 

Desde 1454 a descoberta da imprensa facilitava a divulgação 
das idéias, o que acelerou o progresso humano nas transformações 
de ordem científica, moral, econômica e política, que, através da 
Reforma, da Renascença e dos descobrimentos, vieram clareando 
o mundo para a conquista racional dos direitos do homem. | 

A fórmula e declaração desses direitos costumam os histo- 
riadores entroncar na grande Revolução Francesa de 1789, não 
obstante boa parte de suas linhas lastrear movimentos anteriores 
doutros .povos. 

Para não referir prenúncios e passos remotos, o cristianismo 
dos primeiros mártires. os movimentos da plebe romana, a forma- 
ção das comuns, — abordemos um exemplo mais próximo, relacio- 
nado e fecundo. 

A “Magna Carta” de João Sem Terra (1215) é vitória de 
nobres sobre um rei que volta derrotado do estrangeiro e pelo ano 
de sua assinatura parecerá marca Idade Média a quem espera nes- 
sas revoluções a influência exclusiva do povo. Mas é preciso não 
desconhecer como se implantara o feudalismo na Inglaterra e que 
espécie de liberdade era essa das conquistas de 1215. Expulsando 
os saxões (1066), Guilherme I dividiu o território, estabelecendo 
uma nobreza subordinada à coroa e fraca diante desta que a organi- 
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zara em circunstância especiais de força, ao contrário do que se 
passava no continente onde a princípio o feudalismo dominava e 
nulificava o poder central da realeza. Ao passo que no resto da Eu- 
ropa os burgueses daquele tempo se aliavam aos reis contra os no- 
bres, na Inglaterra juntavam-se aos nobres contra o rei, senhor igual 
e prepotente de todos. A revolução da “Magna Carta” teve assim 
um certo cunho popular e dela promanaram a lei do habeas-corpus, 
a do júri e o princípio de que os impostos só podem ser lançados 
pelos representantes da nação. Evoluindo sobre as tentativas abso- 
lutistas dos reis, a constituição inglesa tinha em 1258 o seu primei- 
ro parlamento em Oxford, para o qual seis anos depois já entravam 
deputados da pequena nobreza e da burguesia. Muitos anos se pas- 
sam de guerras externas e intestinas; o poder dos reis cristaliza-se, 
a ditadura de Cromwell levanta a Inglaterra com a lei da navegação, 
gênese da sua supremacia no mar. Restaurados os Stuarts, Carlos II 
e Diogo II, dissipadores e fanáticos, provocaram outra revolução, 
a importante revolução de 1688. Por via de parentescos e ambições 
a nova situação aproveitou a Guilherme de Orange, Stathouder da 
Holanda, que subiu ao trono de Inglaterra com o título de HI, pro- 
clamado pelo parlamento. Mas Guilherme não foi coroado sem 
assinar uma “declaração de direitos” reconhecendo a realeza como 
depositária do poder da nação, tendo na vontade desta, e não no 
direito divino, a origem da autoridade. Em 1688, pois, já se don- 
trimavam e juravam na Inglaterra os princípios e garantias do go- 
verno livre. 

A grande Revolução Francesa, é verdade, baseou-se em 
1789 numa mais vasta e mais brilhante messe de idéias e deu maior 
expressão e largueza aos princípios de liberdade, igualdade e fra. 
ternidade. A declaração oficial dos “direitos do homem” publicada 
pela Assembléia Constituinte de Paris naquele glorioso ano, entre 
outros parágrafos de emocionante significação, reconhecia que os 
homens nascem e permanecem livres e iguais em direitos: que são 
naturais os de liberdade, propriedade, segurança e resistência con- 
tra a opressão; que a liberdade consiste em poder fazer tudo que 
não prejudique a outrem; que o princípio de toda soberania reside 
na nação; que todos os cidadãos têm o direito de concorrer por si 
cu seus representantes para a formação das leis, síntese da vontade 
geral. Isso era tudo, mas a França dilatava e esclarecia: Todos os 
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cidadãos são igualmente admissíveis a quaisquer dignidades e em- 
pregos públicos, na conformidade de suas virtudes e talentos. Ne- 
nhum homem pode ser acusado, embaraçado nem detido senão nos 
casos especificados pela lei e segundo as formas nela prescritas. Não. 
pods ser inquietado por suas opiniões, assim a manifestação destas 
não perturbe a ordem pública. Todos podem falar, escrever e im- 
primir livremente. 

A Revolução Norte-Americana firmava-se em 1776 no ali- 
cerce desses princípios. Neste ano, o congresso de Filadélfia decla- 
rou a igualdade dos homens e inalienáveis os direitos de vida, liber. 
dade e trabalho, bem como o de abolir o povo o governo que não 
executasse tais fórmulas políticas. 

Não admira a precedência. Além do regime em que de lon- 
gos tempos evolvia o povo inglês, viveiro inicial da nação america- 
na, verifica-se que nos fins do século XVIII, em todos os povos 
filiados à civilização ocidental, repercutia o grito dos publicistas 
filósofos da Enciclopédia. Esta revista, fundada por D'Alambert, 
Rousseau e Diderot, saiu na França de 1751 a 1772, carreando o 
mundo que vinha de reconstruir o trabalho dos espíritos novos de 
então. Por esse tempo já as matemáticas, a física, a química, a bio- 
logia, a filosofia contavam batedores e legisladores de “gênio. 
Leibnitz, Newton, Kepler, Galileu, Lavoisier, Cuvier, Bichat, Vico, 
Gibon Descartes, Locke e os enciclopedistas abriam estradas para 
c método experimental e a feição positiva de todos os estudos. As- 
sim, nas artes, no comércio, na indústria. no pensamento geral. os 
avanços exigiam e prenunciavam era nova para o homem. Os direi- 
tos deste tinham de ser gizados conforme a nova intuição do seu 
lugar na natureza e na sociedade. ps dA 

Os enciclopedistas eram, além dos nomes escritos, Montes- 
quieu, Voltaire e outros, que também figuram com livros célebres 
no preparo da grande revolução. O “Contrato Social” de Rousseau, 
o “Espírito das Leis” de Montesquieu e o “Dicionário Filosófico” 
de Voltaire, vulsarizando as novas teorias do direito público. passam 
como fomentadores capitais daquela transformação política do sé. 
culo XVII. Nenhum desses precursores viu a aurora de 89. Mor- 
tesquieu morrera em 1755, Voltaire e Rousseau em 78. Diderot em 
84; dos enciclopedistas mais célebres, só Condorcet foi membro da 
Convenção e suicidou-se em 1794, adiantando-se ao cadafalso que 
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lhe erguiam sobre a cabeça, quando a revolução se devorava na pira 
do Terror. 

O movimento exprime na realidade uma profunda transfor- 
mação do estado mental da França, pois abalou a sociedade sob 
todos os aspectos, moral, político, econômico e social, derribando 
a monarquia e seus esteios, suprimindo a nobreza, arrasando os cas- 
telos, anulando títulos e criando, não sem exageros e intolerâncias 
política nova, religião nova, calendário novo, como base de costu- 
mes novos. Tal era a paixão daqueles princípios, que muitos nobres 
abdicaram espontaneamente dos direitos feudais perante a Consti- 
tuinte; tal foi o vigor, beleza e necessidade histórica de sua expres- 
são que, sobre as contra-revoluções e golpes de estado: sobre os 
signos da Santa Aliança e as armas despóticas de Bonaparte, pode-se 
dizer, eles ficaram a dominar o mundo, cobrindo todas as bandei- 
ras e aspirações da humanidade culta. Deles vieram, em maior parte, 
o estímulo e a cor que na América tomaram as realizações emanci- 
padoras. | | 

O período chamado da Restauração (1815-1830) foi em 
França um colapso curto e acidentado. À reação dos Bourbons, o 
espírito liberal reergue-se, já aí purificado na ditadura moral do 
parlamento -que Chateaubriand: Royer-Collard,. Benjamin Constant 
e Molé resumem. 

O levante popular de 1830 (27 a 29 de julho), que deportou 
Carlos X e reformou a Carta do Império, foi outro sopro libertário 
no mundo. Por sua influência, a Inglaterra, derrubando o ministé- 
ro “tory” de Wellinston (2 de novembro), mclhora o sistema eleito- 
ral, alforria sessenta mil negros, acentua a feição democrática do 
governo. Modificam-se também as duras constituições da Suíça, Di- 
namarca e Suécia. Vence-se em Espanha e Portugal o absolutismo 
antipático de D. Carlos e D. Miguel. Ouvem-se na Alemanha, na 
Itália e na Polônia, onde as circunstâncias ainda não favorecem a 
vitória, protestos descobertos de liberalismo. E no Brasil, ao tempo 
já trabalhado por tradições e aspirações afins, corporificadas no ver. 
bo de Bernardo Pereira de Vasconcelos, na pena de Evaristo e no 
pulso de Feijó, aquele sopro terá animado a fermentação que foi 
do 7 de abril às melhorias do ato adicional. 

A França era naquele ciclo um foco de irradiação universal 
pela liberdade do homem. 
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NOS TEMPOS DA EMANCIPAÇÃO AMERICANA 


A história geral da emancipação americana está ligada ao 
movimento intelectual e às revoluções políticas da Inglaterra e da 
França no século XVIII. 

As páginas da Enciclopédia e os princípios da grande revo- 
lução de 89 eram trazidos para o Novo-Mundo pelos americanos 
que iam cursar as universidades da Europa e conhecer seus homens 
e cidades, assim também pelos livros adquiridos no comércio do 
contrabando colonial. Daí, por exemplo: a precedência da Revolu- 
ção Norte-Americana (1776) sobre a Francesa de 1789 e o parale. 
lismo com esta da nossa Conjuração Mineira do mesmo ano. Citam- 
se numerosos vultos deste continente que foram apurar na Europa 
oc amor da liberdade e vieram erguer nas pátrias novas o seu culto 
e os seus triunfos. Bolívar, — Napoleão e Washington da América 
Espanhola — foi, como estudante nobre, companheiro do príncipe 
das Astúrias, mais tarde Fernando VII de Espanha, a- quem tomou 
vastos domínios americanos; visitou guerreiros em Paris e assistiu à 
coroação de Bonaparte como rei da Itália (Oliveira Lima, “América 
Latina e América: Inglesa”). O venezuelano Miranda, admirável em 
seu cosmopolitismo e formidável em sua intuição da liberdade hu- 
mana: este for amigo de Catarina da Rússia, campeão: da indepen- 
dência norte-americana e soldado da Revolução Francesa, batendo- 
-se ao lado de Dumouriez em Valmy (20-9-1792) contra os prus- 
sianos que invadiam a França em nome da declaração de Pilnitz 
José Bonifácio de Andrada e Silva, sábio, guerreiro e estadista, via- 
jou toda Europa (1790-1800), ouviu os seus mais afamados profes- 
sores e descobriu minerais novos na Suécia. Mais tarde, capitaneou 
batalhões acadêmicos em Portugal contra as hostes invasoras de 
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Bonaparte e veio para a América reunir os elementos e levantar a 
grande “peça de arquitetura política” que foi o Império e é hoje a 
República do Brasil. 

Assim, mais ou menos, Belgrano, Moreno, O” Higsens, S. 
Martín e o nosso José Inácio de Abreu e Lima que assistiu na Bahia 
à execução de seu pai o padre Roma, em 1817, professou a Maço- 
naria na Europa, e dos Estados Unidos, onde se asilara, veio à Ve- 
nezuela, servindo na campanha da independência como capitão do 
exército de Bolívar. Como estes, outros menores, mas também va- 
lorosos, lá se abeberaram cedo à caudal que revolucionava os es- 
píritos. 

Antes de 1789, um estudante brasileiro, muito inteligente e 
equilibrado, José Joaquim da Maia, pedin a Jefferson, então Mi- 
nistro dos Estados Unidos em Paris e mais tarde presidente duas 
vezes de sua nação (1801-1808), o patrocínio da grande república 
para a revolução do Brasil. O diplomata norte-americano não se 
comprometeu, mas declarou que uma tal tentativa do Brasil excita. 
ria o interesse dos Estados Unidos. Esse interesse sempre o revelou 
Jefferson que em 1791 pediu ad consul americano Hamphreis in- 
formação segura dos recursos do nosso país quanto à à força, rique- 
za, cultura e disposições do povo. 

Essas informações, adquiridas e enviadas com a cautela que 
a ficção de respeito a Portugal exigia, terão sido lisonjeiras, pois 
em 1817, falando dos revolucionários da América Espanhola, ge- 
neralizava a respeito desses povos: “Questão e questão séria é saber 
qual será o futuro deles. A ignorância e a superstição tenho como 
tão impróprias para se soveraarom como qualquer gênero de lou- 
cura”. Referindo-se, entretanto, à revolução pernambucana daquele 
ano: acrescentara a possibilidade de se erguer toda a nação contra 
Portugal. terminando: “O Brasil é mais populoso, mais rico e mais 
forte e tão instruído como a mãe pátria” . Esse trecho é da carta 
ao grande francês Lafayette, e de 14 de maio, quando já houvera 
caído a nossa República e o sangue dos precursores saciava no la- 
jedo das praças o despotismo das autoridades reais. Também cá no 
interior do país, era grande a ignorância e a superstição, tanto que 
José Luís de Mendonça, um dos governadores da República de 
1817, dissera em tempo: querendo sofrear a rebeldia, que ainda 
com quarenta anos os nossos capitães-mores não compreenderiam 
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o sentido da palavra liberdade. Não vem isso entretanto, desfazer 
a imporiância do elemento que guiava nos fins do século XVIII a 
princípios do XIX, as nossas aspirações de independência. Além 
da camada da frente, esclarecida pela cultura, havia outra, movida 
por um nativismo forte, traço comum que completava a atmosfera. 
revolucionária. 

Em toda parte da América era intensa a fermentação polí- 
tica: chocavam-se as metrópoles com as colônias, absolutismo com 
a democracia e, mesmo dentro desta, as preferências das fórmulas 
monárquica e republicana, conforme a maior influência da Ingla- 
terra ou da França, aquela em melhores condições de auxiliar ma- 
terialmente a emancipação, a França exaltando mais os espíritos 
com o fulgor e o radicalismo das suas conquistas Eberais. 
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O FOCO NACIONALISTA DE PERNAMBUCO 


UMA CONSPIRAÇÃO EM 1801 — D. JOÃO VI E O 
BRASIL — O SEMINÁRIO DE OLINDA 


Malogrado, no Brasil, o plano da Inconfidência Mineira pelo 
seu caráter local, sua fraqueza proselística e militar e sua trama 
romântica, temos outro esboço de revolução em 1801. 

Este é ao norte, na capitania que em 1710 ouvira de Ber- 
nardo Vieira de Melo aquele grito que não deixou de ficar repre- 
sentando um sintoma de nacionalidade: embora sem o sainete demo- 
crático dos ensaistas de 1789 e dos efêmeros executores de 1817. 

A conspiração de 1801 não está bem esclarecida em nossa 
história. Filiam.na à propaganda dos Arruda Câmara e rebentaria 
protegida pelos agentes de Napoleão IT. Por ela gemeram presos 
quatro anos os irmãos Cavalcante de Albuguerque, Francisco de 
Paula e Luís Francisco de Paula, os Suassunas, como são eles e seus 
descendentes conhecidos na crônica polítia de Pernambuo. Acres- 
enta-se que só muito prestígio de família e molhaduras de ouro 
libertaram aqueles patriotas do cárcere, do désterro ou do patíbulo. 

Realmente, Arruda Câmara, antes e depois da vinda de 
D. João VI para o Brasil (1807) correspondia-se com o Marquês 
de Abrantes. presidente do conselho de governo de Portugal na au- 
sência do rei. Na descoberta dessas relações políticas há um ponto 
curioso — a recomendação do marquês para que Arruda ouvisse 
aqui no Brasil “em transes apertados” os ministros Gomes de Araú. 
jo e Conde de Linhares. Como este foi denunciado a D. João, em 
carta anônima dos espiões da maçonaria, de auxiliar a Revolução 
de 1817, e Abrantes era conhecido partidário de Napoleão, aquelas 
relações se tornam suspeitas. 
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É possível, entretanto, que a revolução que todos, portugueses 
e brasileiros dominados pelos novos princípios, preparavam dssde 
1800 ou mesmo antes, fosse a revolução do constitucionalismo, em 
que realmente estiveram juntos quando ela explodiu em 1820. Porque, 
naqueles começos, quando a força do Terror e a espada de Napoleão 
já haviam lançado no mundo algumas sombras confusas, o supremo 
ideal dos revolucionários da Europa e América era a emancipação da 
humnidade sob qualquer regime, a soberania do povo em qualquer 
composto capaz de sentir e querer a grande conquista espiritual. 

Trabalhando os portugueses por medo ou por amor a Na- 
poleão, contra o absolutismo do seu rei ou pelo regresso do seu 
rei, trabalhando os brasileiros pela idéia da metrópole ou pelos 
interesses da pátria, o fato é que- até certo ponto, operaram juntos 
para as revoluções do século XIX. Nas Lojas Maçônicas uniam-se 
para doutrinar a igualdade, a liberdade e a fraternidade e separa- 
vam-se quando fraternalmente os nossos queriam ser livres para 
igualar o Brasil ao Velho Reino, em força material e independência 
política. | 

Quando D. João VI, de triste figura nos sucessos da Eu. 
ropa, chegou fugido ao Brasil (janeiro de 1808), já encontrou o 
campo minado e não é fácil dizer se aqui adiou ou apressou a 
nossa separação de Portugal. A administração daquele príncine 
dobrou da noite para o dia a grandeza do Brasil sob todos os as- 
pectos: comercial, abrindo os portos à navegação estrangeira: ex- 
ceto à França; industrial, derrogando o alvará de 1785 que proi- 
bia fábricas na Colônia: intelectual e artístico, criando a Imprensa 
Régia, a Escola de Belas-Artes, a Academia de Medicina, a Bi. 
blioteca Nacional, o Jardim Botânico; econômico, dando impulso 
à mineração, abrindo estradas, extraindo e preparando o ferro em 
S. Paulo e Minas; financeiro, instituindo o Banco do Brasil; polf- 
tico, elevando o país a Vice-Reinado em 1815. Sobre tanto haver 
feito que não é para estas linhas enumerar, afeiçoou-se ao Brasil 
ou teve preguiça de volver à Europa, transformada e pacificada 
naquele último ano, depois do Congresso de Viena. 

Esse bem da realeza presente tirava-nos de fato e de cho. 
fre do grosseiro regime da colônia, abrandando em toda parte do 
país o autoritarismo dos governadores e o viver do povo. Devia 
pesar bastante contra o prejuízo dos serviços inúteis e impostos 
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rigorosos com que realmente se cevavam muitos dos incapazes da 
metrópole, vindos para cá, a pretexto de saudade e fidelidade: na 
esteira de medo das caravelos reais. Mas o espírito do tempo não 
admitia transigência com príncipes absolutos e estava nas condi- 
ções econômicas, étnicas e morais do Brasil o princípio geral que 
em toda a história regula e decide a independência das colônias. 

No sul, os raios da Coroa amorteciam e abafavam as as- 
pirações. No Norte, porém, nesse meio-norte de que se fizera cen- 
tro Pernambuco, o terreno era diverso. Composto pela relativa 
densidade da população e da riqueza econômica da cana, do algo. 
dão e do boi, assim pelas tradições fundamentais das guerras Ho- 
landesa e dos Mascates; arado pela obra intelectual do Seminário 
de Olinda, nele caía promissora a semente revolucionária das Lo- 
jas Maçônicas, dos clubes ou academias cívicas e das congregações 
eclesiásticas, por onde se agrupavam os principais homens ilustres 
e patriotas de então. . 

O Seminário, fundado em 1797 e inaugurado em 1800, com 
um programa vasto amoldado ao novo processo cartesiano, em um 
excelente colégio de instrução teológica e leiga, donde cedo saíram, 
pernambucanos, paraibanos e riograndenses, numerosos rapazes 
aptos para a compreensão, disseminação e defesa dos novos ideais. 
já postos em voga pelos velhos paladinos da capitania. 
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A REVOLUÇÃO DE 1817 


I 
gd 


M PERNAMBUCO — O GOVERNO E OS ELEMENTOS 
DA REPÚBLICA — IRRADIAÇÃO DA LUTA 


Vimos no capítulo anterior o início da. propaganda com o 
sábio Arruda Câmara. 

Fechado o areópago de Itambé, onde doutrinava este sábio 
político, e abafado o processo dos Cavacante em 1801, continua o 
movimento nas lojas maçônicas, cujas primeiras do Brasil são essas 
de Pernambuco, fundadas naquele ano. Os clubes, lojas ou, como 
eram chamadas, academias mais célebres são as do Cabo, fundação 
de Francisco de Paula Cavalcante de Albuquerque, conhecido por 
“coronel Suassuna”, senhor do engenho deste nome, e a do Paraíso, 
que funionava num salão do Hospital S. João de Deus: sob a pro- 
teção do morgado do Cabo, Francisco Pais Barreto, no Império 
marques do Recife e senador. Aquele hospital, anexo. à igreja de 
N. S. do Paraíso, era administrado pelo padre João Ribeiro. Em 
1813 chega ao Recife um rapaz brasileiro, Domingos José Martins, 
e funda mais uma loja, filial da que o venezuelano general Miranda 
fundara em Londres. A loja de Martins ou antes, Martins: que é 
uma figura interessantíssima da revolução, coadjuvado pela loja de 
Antônio Gonçalves da Cruz Cabugá, dá um impulso ardente à pro- 
paganda. É o tempo da luta nas colônias espanholas; a Argentina 
em 1816 havia proclamado a independência; Chile, Venezuela, 
Nova-Granada e Peru ferviam no delírio superior da sua guerra: 
de um extremo a outro da América do Sul, no alto e sobre o pen- 
dor dos Andes, bramiam triunfais as espadas de S. Martin e Bolí- 
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var. Em Pernambuco a Maçonaria trabalha, chamando e unindo 


todas as classes: juízes, comerciantes, senhores de engenho, padres 


e soldados; as reuniões e banquetes patrióticos sucedem-se; a des- 
confiança e o ódio entre brasileiros e portugueses avivam.se dana- 
damente. Caetano Pinto de Miranda Montenegro, governador e ca- 
pitão-general, mais tarde ministro de Pedro I, homem inteligente, 
probo e moderado, às denúncias de conspiração, sorria e desdenha- 
va: “Os mações divertem-se...” | 

Entretanto, a 6 de março de 1817 estalava a mais bela e 
dramática das revoluções da independência. 

Um preto brasileiro, oficial do regimento “Henrique Dias” 
sufocou a pancada, conceitos deprimentes de um português sobre 
Os nossos e O estopim da revolução pegou fogo. Caetano Pinto acor. 
dou, recomendando a todos, em documento oficial, harmonia e 
fidelidade ao rei; mas, abrindo os ouvidos a denúncia do ouvidor 
Cruz Ferreira ;mandou prender, além de alguns paisanos, oficiais 
brasileiros suspeitos à ordem legal. O brigadeiro português Manuel 
Joaquim Barbosa de Castro, executando a ordem, fêlo com tal 
arrogância que foi logo assassinado pelo capitão José de Barros 
Lima, aliás sabido antes amigo e protegido do general. 

A revolta das tropas, a que se juntaram logo os cabeças e 
adeptos conhecidos da propaganda, triunfou solenemente, capitu- 
lando o governador na fortaleza de Cinco-Pontas, deixado seguir 
para o Rio. | | | 

O governo provisório foi constituído por eleição dos ma. 
çons, o que desagradaria as massas não fora o acerto da escolha, & 
compôs-se do padre João Ribeiro Pessoa de Melo Montenegro: do 
capitão Domingos Teotônio Jorge Martins Pessoa, do Dr. José Luís 
de Mendonça, do agricultor Manuel Correia de Araújo e do comer- 
ciante Domingos José Martins. Adotada a forma republicana, ela- 
borou-se a lei orgânica, dependente da manifestação posterior das 
câmaras municipais. 

Outros nomes simpáticos pela dedicação, pela coragem, pelo 
valor intelectual ou por esses talentos e virtudes reunidos, aparecem 
na crônica da revolução. Francisco de Paula Cavalcante (coronel 
Suassuna que desde 1805 era capitão-mor de Oinda e de 1208 fi. 
dalgo da casa real; Francisco Pais Barreto, capitão-mor das orde- 
nanças do Cabo» senhores altos de sangue e de fortuna, são figuras 
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de relevo na propaganda e defesa da república. Mais tarde, por si e 
por sua ilustre descendência, esteios do império e da constituição. 
Também vemos na lista dos democratas de 17, Antônio Carlos Ri- 
beiro de Andrada, Gervásio Pires Ferreira, Padre Muniz Tavares, 
Padre Miguel Joaquim de Almeida Castro, Seminarista, José Mar- 
tiniano de Alencar, os quais, exceto Frei Miguelinho (como era cha- 
mado) que expirou no cadafalso, vieram a ser nomes vulgares na 
crônica do Parlamento Imperial. Não fica nesses o elemento ilustre 
e ilustrado da revolução; esta reuniu o que havia de mais culto no 
mundo moral e intelectual da Colônia. No clero, os adeptos da re- 
pública eram numerosos e fervorosos. O governador do bispado de 
Olinda justificava o rompimento em face do Evangelho “porquanto 
a posse e direito da casa de Bragança fundam-se em contrato bila- 
teral, desobrigado o povo uma vez que a dinastia faltou primeiro ao 
juramento”. O deão Bernardo Luís Ferreira, integrando a bandeira 
da revolução, proferia cheio de sinceridade: “O nosso pai que está 
no céu criou livres todas as criaturas”. Finalmente, no Recife, 
sobrelevando a tudo e todos, havia o padre João Ribeiro de quem 
diz o Sr. Oliveira Lima (“Notas à Hist. da Rev. de Muniz Tavares): 
“só pretendia o mando para impor a liberdade”. 

Os revolucionários de Pernambuco esperavam e prometiam 
a união de todas as províncias, o que mais lhes engrandece. o plano; 
entretanto, o seu raio de ação doutrinária e guerreira pode se dizer 
que foi do Ceará à Bahia. Dois anos antes de rebentar a revolução, 
Domingos Martins fora com Domingos Teotônio até S. Salvador. 
onde funcionava o Grande Oriente Maçônico, e Francisco de Paula 
Cavalcante de Albuquerque viajara pela Paraíba, Rio Grande do 
Norte e Ceará, todos em propaganda e concertos hábeis da nbra 
que iam executar. Assim se na Bahia a ação pronta e sansuinária do 
conde dos Arcos impediu logo qualquer manifestação, nos outros 
pontos corajosos adeptos pareciam tornar viável o plano da inde- 
pendência. | 
No Ceará, os irmãos Seminaristas José Martiniano e Tristão 
Pereira Gonçalves de Alencar Araripe, Quental, Maia, Freitas. Be. 
nevides, mais um tio e a mãe do mesmo Martiniano, e o capitão-mor 
Fileuesiras, iniciam a 3 de abril a sedicão na bila. hoje cidade do 
Crato. No Rio Grande do Norte, o rico senhor de ensenho André 
de Albuquerque Maranhão entra em Natal a 19 de março. proclama 
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o novo regime, empossa o governo provisório e toma em pessoa o 
comando das armas. Nem aí nem no Ceará, porém, a revolução teve 
o caráter franco e mais ou menos entusiástico e geral que assumiu 
na Paraíba. 


11 
NA PARAÍBA — A REPÚBLICA NA CAPITAL 


Nesta capitania moravam em 1817, diversos homens iniciados 
nas idéias políticas do tempo e instruídos para agir quando soasse 
a revolução da independência. 

O senhor de engenho André Dias de Figueiredo e o padre 
Antônio Félix Cardoso, ambos de Itabaiana, baviam sido comparsas 
do areópago de Itambé; um filho do primeiro, o padre Antônio 
Pereira de Albuquerque; o tenente-coronel Estevam José Carneiro 
da Cunha, comandante da tropa de linha; Amaro Gomes Coitinho, 
coronel de milícias de brancos e rito proprietário, eram sócios da 
Academia do Paraíso e maçons professos. Ainda maçons, portanto 
filiados ao movimento inical da democracia, contavam-se aqui os se- 
guintes nomes de renome na revolução: Francisco José da Silveira. 
natural de Minas Gerais; tenente-coronel do exército real e ajudante 
de ordens do nosso governo desde 1813; Inácio Leopoldo de Albu- 
querque Maranhão, agricultor em Pilar; João Luís Freire, oficial 
de milícias no mesmo distrito; Dr. José da Cruz Gouvê, de Areia; 
tenente de linha José Peregrino Xavier de Carvalho, Manuel Cle- 
mente Cavalcante, João Luís Freire e José Bezerra Pessoa. São os 
citados na “História” de Muniz Tavares. Filhos de senhores de en 
genho e doutros homens de prestígio da terra, havia alguns moços 
de certa cultura, feita no Seminário de Olinda, dos quais é simpá- 
tico e, pode.se dizer brilhante expoente, esse aí referido Manuel 
Clemente Cavalcante. 

- Muitos outros se destacam na propaganda e no drama da re- 
volução. Na classe dos sacerdotes, os padres Luís José Correia de 
Sá. rico fazendeiro em Sousa; José da Costa Cirne, da capital; Vir. 
gínio Rodrigues Campelo, vigário de Campina Grande; José Ferrei- 
ra Nobre, vigário de Pombal; Veríssimo Machado Freire, vigário 
de Mamanguape; Inácio de Brito Baracho, capelão das tropas na 
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cidade; Francisco da Costa Medeiros, vigário do Pilar, e José Gon- 
calves Ourique, todos são veículos ardentes da grande nova. Juntem- 
-se a estes o advogado Augusto Xavier de Carvalho, português de 
muito residente na Paraíba; o escrivão de órfãos José Lucas de Sou- 
sa Rangel, o senhor do engenho “Tabocas” Manuel Lobo de Mi- 
randa Henriques, genro de Francisco José da Silveira; o tenente- 
-coronel Antônio Francisco de Seixas Machado» proprietário; o ca- 
pitão Francisco Xavier Monteiro da Franca, funcionário público e 
escritor; Joaquim Batista Avundano, e a ilustre família de que era 
figura central e prestigiosa Joaquim Manuel Carneiro da Cunha. 
Pesa-nos colocar nessa lista de principais o senhor do engenho 
“Sant Ana”, Manuel da Costa Lima, e o sargento-mor das ordenan- 
cas do Pilar, Antônio Galdino Alves da Silva, comandantes das tro- 
pas rebeldes em março e em maio comandantes das tropas da res- 
tauração. | 

Foram estas dezenas de homens que fizeram a jornada revo- 
lucionária de 17, na Paraíba. | 

O nosso governo, em março daquele ano, compunham-no o 
ajudante Francisco José da Silveira, o ouvidor André Alvares e o 
conselheiro municipal Manuel José Ribeiro & Almeida, que substi- 
tuiam na forma da lei vigente, o governador Caetano Pereira, meses 
antes falecido. ei: 

Quando chegaram, entre 8 e 10, as notícias do levante em 
Pernambuco, esse governo determinou vigilância na costa e nas es- 
tradas, o fabrico de munições e o recrutamento. convencionando 
com as tropas e com o povo sinais de reunião e de guerra. 

A defesa da cidade, com todos os recursos existentes, foi 
entregue ao comandante da infantaria Estêvão (ataeIro e ao coman. 
dante de milícias Amaro Coitinho. 

Enquanto na capital se operam essas e outras duvidosas com- 
binações, as gentes de Itabaiana e Pilar asitam a bandeira da revo- 
lução à voz de Manuel Clemente e Padre Antônio Pereira de Albn- 
querque. O grito dos dois moços é secundado velos ricos e presti- 
giosos fazendeiros da região, André Dias de Fioueiredo. João Ba. 
tista do Rego Cavalcante de Albuquerque, Inácio. Leovoldo de Al- 
buqueraue Maranhão e Manuel da Costa Lima. aue marcham nara 
a capital, unidos e fortes no entusiasmo do primeiro ímpeto. à frente 
das tropas populares. - 
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No dia 12 o ouvidor André Alvares desaparece da cidade, 
onde já voejam claros os intentos revolucionários de Amaro Coiti- 
nho. A 11 mesmo: o boticário Manuel Coelho dirigira-se ao coronel 
Silveira denunciando aquele comandante de entendimento com os 
rebeldes de Pernambuco; mas no dia 13 Silveira e seu restante com- 
panheiro de governo o vereador Manuel José, pesando a situação, 


resolveram passar a capitania aos chefes militares Estêvão Carneiro 
e Amaro. 


-3 Pelo rumo posterior dos fatos, verifica-se o sentido de todas 
as manobras: nos primeiros dias, a incerteza das notícias de Per. 
nambuco, do móvel do evante ali ou do seu resultado imediato 
como organização e como poder. Isto e a sondagem definitiva do 
terreno aqui, a reunião dos elementos, a espera dos contingentes do 
interior. Pelo menos de Silveira, de Estêvão e de Amaro terá sido 
esse o verdadeiro pensamento. Entregando o governo aos últimos, 
Silveira quis dar maior estímulo aos Homens da terra e mais rcs- 
ponsabilidade às tropas: elemento sem o qual era difícil manter, no 
grande golpe que se projetava, a confiança das massas. Descartan- 
do-se de Manuel José, pobre diabo sem idéias e sem prestígio, e 
também do ouvidor-geral, cuja figura os cronistas da revolução 
ainda não definiram com segurança, Silveira entra a. agir franca- 
mente pela República, junto com os dois chefes militares. 


No dia 14 proclama-se o novo regime e exorta-se o povo a 
apoiar e defender a democracia. Foi notável o movimento de ade- 
são, feito pelo que de mais alto e fino havia na capitania e segundo 
se colige das crônicas do tempo e dos nomes que figuram nos pro: 
cessos e cárceres abertos ao martírio dos republianos. 


As forças do interior, que a 15 de março entraram na ci- 
dade, trouxeram um efetivo de dois mil homens: sob o comando do 
sargento-mor Antônio Galdino e do capitão Costa Lima, e acompa- 
nhadas daqueles senhores de engenho, sacerdotes e moços ilustres 
que as levantaram desde Itabaiana até Santa Rita. 

Por entre o rumor das tropas na rua e à confraternização 
mais consciente dos chefes no palácio da capitania, tratou-se do 
governo provisório, elegendo-se Francisco José da Silveira, Inácio 


Leopoldo de Albuquerque Maranhão, Padre Antônio Pereira e Fran- 
cisco Xavier Monteiro da Frarica. 
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Seguiram-se logo muitos decretos e leis contra a velha or- 
dem monárquica e colonial, abolindo câmaras, ouvidorias- alguns 
impostos, todas as insígnias, armas, patentes e condecorações de 


Portugal, obrigando ao tratamento de “vós”, regulando o serviço. 


militar, removendo os gados para a zona própria da criação e ou- 
tros assim, que caracterizam materialmente a nova construção po- 
lítica. 


III 


NO INTERIOR DA PROVÍNCIA — A EXPEDIÇÃO 
DE PEREGRINO 

A República é aceita nas vilas e povoados da costa e do 
sertão: em Campina, proclamada por José Nunes Viana e aben. 
çoada pelo vigário Campelo; em Alagoa Nova, por João Martins 
Torres; em Catolé do Rocha, por José de Sá Cavalcante; por capi- 
tães-mores e diretores de índios, em Baía da Traição, Conde, Alhan- 
dra, Mamanguape; pelos párocos, autoridades e outros Homens re. 
presentativos da sociedade do tempo, em toda parte. 

Nos sertões do Piranhas a revolução teve aspectos particu- 
larmente ruidosos que não lograram outras manifestações do in- 
terior. | 

Em Sousa, o padre Luís José Correia de Sá, opulento senhor 


da Acauã, dominava o povo com um prestígio sem rivalidade. Fa- 


zendeiro rico, de casa e maneiras afidalgadas, isto e as suas viagens 
do Piauí, ao Rio de Janeiro dovam-lhe relações: fama e espírito 
para manter aquele domínio e popularidade. 

Filiado pelas suas tendências mentais ao movimento liberal 
da época, Luís José recebeu um emissário de Pernambuco dias se- 
guintes à proclamação de 6 de março. Este emissário foi José Mar- 
tiniano de Alencar que ia apostolando a idéia e se impusera im- 
plantá-la pela doutrina e pela força na capitania do Ceará, come- 
çando pela vila do Crato no sertão dos Cariris Novos. 

Assim que Martiniano chegou a Sousa, proclamou.se a 
república e o grito de Luís José era de ecoar em todos os peitos, 
entendessem ou não entendessem a alma da vibração. 
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Dilatando os raios da conquista republicana, o vigário de 
Pombal, Padre José Ferreira Nobre, pregou do púlpito a revolução 
e conseguiu que a adotasse o povo e a proclamasse oficialmente a 
Câmara Municipal em ata redigida pelo secretário Henrique José 
de Almeida. Sem ter os elementos de Luís José, o padre Ferreira 
Nobre era mais aproximado dos chefes de Pernambuco que a ele 
especialmente recomendaram Martiniano. 


Quando este: apertado no. meio hostil do Crato, quis abrir as 
consciências ou animar as vontades para a República ao brandir do 
clavinote e do pau, recorreu -ao chefe sousense e logo no Rio do 
Peixe se arregimentaram numerosas forças para a conquista do 
Ceará. Comandou o exército de 1100 homens o sargento-mor Fran- 
cisco Antônio Correia de Sá, cunhado de Luís José. Ajudaram.no 
outras figuras da terra, o capitão-mor Patrício José de Almeida, o 
capitão Alexandre Pereira de Sousa, Antônio Ferreira Nóbrega, 
João Barbosa Bandeira, etc. 


De Pombal incorporou-se às tropas de Luís José a compa- 
nhia de Antônio Ferreira de Sousa, dos seus irmãos José e Manuel 
Ferreira, de José Ferreira Filho e Manuel Ferreira Nobre, todos 


amigos e parentes do vigário, cHamados por este à sustentação da 
Independência. 


. A Paraíba também influiu na revolução do Rio Grande do 
Norte, fazendo seguir José Peregrino de. Carvalho para secundar q 
braço de André de Albuquerque Maranhão na obra nova da Repí- 
blica, entre Goianinha e Natal. O elemento material da expedição 
foram. cingiienta praças de infantaria e um pequeno trem de duas 
peças; o seu valor era sobretudo moral, a seleção da tropa e o co- 
imando de Peregrino, militar bravo e espírito apaixonado pelo ideal 
que se defendia. O. capitão-mor paraibano João de. Albuquerque 
Maranhão, da mesma estirpe do correligionário rio-grandense. in- 
corporou-se como voluntário ao troco de José Peregrino e de Natal 
escoltou preso para Recife, Inácio Borges, o presidente deposto. 
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“IV 


DO PODER MONÁRQUICO -— OS NOSSOS MÁRTIRES 
FRACASSO GERAL DO MOVIMENTO — RESTAURAÇÃO 


Foram de importância numérica os exércitos que a revolução 
levantou na Paraíba. Além das forças de linha e milícia, que obede- 
ceram a Estêvão Carneiro e Amaro Coitinho, a coluna que desceu 
de Itabaiana e Pilar e a 15 de março entrou na cidade, sob o co- 
mando de Antônio Galdino e Costa Lima, trazia cerca de dois mil 
homens. | | 

Em Sousa, reuniram e seguiram destino do Ceará mil e cer 
ordenanças, milicianos e populares. Pernambuco chegou a ter três 
mil homens em armas, porém o golpe de 6 de março deu-se apenas 
com oitocentos. O ataque do bairro do Recife, onde estava o gover- 
nador Caetano Pinto com 250 soldados no Brum, foi feito por 120 
combatentes. 

Mas aqui, como lá, cedo se verificou o amolecimento, a de. 
sinteligência, a dispersão, a desilusão. Ainda era maior e mais ho- 
mogêneo o poder da realeza, 

Uma das faltas à resistência do Governo Republicano terá 
sido a ausência de força no mar. O improviso de uma frota de 
guerra no Recife foi episódio ridículo da revolução. Dentro de 
poucos dias aquele porto estava bloqueado por três naus do Conde 
dos Arcos, sob o comando do tenente Rufino Batista e, em meados 
de abril, o almirante Rodrigo Lobo, na armada que veio do Rio 
de Janeiro, reforça vigorosamente o bloqueio. 

A revolução começa a ceder. Alagoas, sem republicanos de 
valor, regressa à legalidade: Penedo trai a grande causa e, na ca- 
pital, o comandante Antônio José Vitoriano foge para Recife. José 
Mariano e Luís F. de Paula Cavalcante de Albuquerque, batidos 
pelos alagoanos em Ponta de Pedra, desertaram em jangada, aban- 
donando campo e companheiros. Da capital pernambucana segue 
para o sul, procurando salvar a causa abalada com a defecção de 
Alagoas, o general Francisco de Paula Cavalcante de Albuquerque. 
Acompanham-no Frei Caneca, Padre Henrique de Resende (vigário 
do Cabo) e Frei José Maria Brayner. Logo depois vai, em reforço. 
a guerrilha do padre Souto e Domingos Martins. Já então marcbava 
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contra a República o exército do general Leite Cogominho, man- 
dado da Bahia pelo governador Conde dos Arcos. A esperança de 
que o general, maçom em $. Salvador, confraternizasse com os in. 
dependentes cedo se dissipou: Souto e Martins são batidos e presos 
pelo capitão de pardos de Penedo, a mandado de Cogominho. O 
próprio Francisco de Paula é derrotado a 13 de maio, no combate 
do Trapiche de Ipojuca, pela vanguarda do marechal. Paula, vol- 
tando ao Recife, desanima tudo, e o seu governo (18 de maio) propõe 
capitulação a Rodrigo Lobo, sob as condições de anistia, suspensão 
do bloqueio e livre passagem em navio neutro. Domingos Teotônio, 
feito ditador, ainda ameaça, à noite, com um ultimato arrogante, 
mas a 19, antes da resposta, retira-se com o cofre e as tropas. Já 
então as vilas de Pau d'Alko, Tracunhaém e Santo Antão, trabalha- 
das por elementos monárquicos que agiam no interior em comuni. 
cação com os comandantes realistas, declaram-se pelo rei. Rodrigo 
Lobo, ainda com cautelas, desembarca e toma conta do governo até 
à chegada de Luís do Rego Barreto. 


Na Paraíba, as coisas não se podiam passar diferentes. Tri. 
neu Pinto, constatando a perda de livros, não dá notícias do mês de 
abril, senão que para o fim lavrava grande descontentamento, por 
toda a parte aparecendo realistas fervorosos republicanos de ontem. 


Lendo-se por miúdo as crônicas da revolução, sente-se que 
foi grave erro de Amaro Coitinho, Estêvão e Silveira não compro. 
meterem no governo a João Alves Sanches Massa, chefe dos mais 
relacionados e poderosos da capitania, naquele tempo. Aparece co- 
mo iniciando a contra-revolta um mulato Bastos, obscuro senhor de 
engenhoca no Pilar. O grupo desse mulato foi logo disperso por 
gente do capitão André Dias de Figueiredo, nome glorioso da revo- 
lução e de áurea linhagem na sociedade colonial. A República cairia 
de qualquer modo nesta província, vencida que fosse no foco cen- 
tral de Pernambuco. Mas, semiisolado e periclitante achou-se, 
antes da causa, o governo, descontentadas aqui as opiniões ou ambi 
ções de Sanches Massa. Aliado ao Cel.. Matias da Gama Cabral. 
soprou noutro sentido os ânimos, reuniu elementos, fez a reação. 
Uniram-se-lhes os padre Manuel Anselmo e Manuel Lourenço, o 
sargento-mor Antônio Galdino, o capitão Costa Lima e tantos asse- 
clas espalhados de Cabedelo a Mamanguape, a Pilar, a Sousa. 


Ea 


A 3 de maio, o governo, erguendo bravos esforços, entrin- 
cheira as estradas, avançando pela de Santa Rita o grosso das trc- 
pas: sob o comando de Amaro que parecia mais que os outros gal- 
vanizar as forças desanimadas da situação. Seu destino nesse dia . 
foi capitular em Tibiri, onde esbarrou com os realistas, desobede- 
cido pelos soldados republicanos que o maior de pardos Joaquim 
Sebastião de Carvalho indisciplinara contra o chefe: Já na cidade 
vivavam o rei, entre morras aos patriotas, e na fortaleza de Cabe. 
delo, ao dar o último viva a pátria, o comandante José de Melo 
Muniz morria assassinado pelos mandatários do Cel. Matias. 

A 6 de maio, reunidos no Mosteiro de S. Bento os chefes 
republicanos e os das forças vencedoras, assinou-se a capitulação, 
com expressa garantia aos vencidos: de vida, trânsito, honras mili- 
tares e pagamento das despesas ordenadas pelo governo revolu- 
cionário. 

No dia seguinte, juramenta-se o governo do vereador Manuel 
José e do capitão de 1.2 linha João Soares Neiva, nomeando logo 
seus adjuntos a João Alves Sanches Massa, Cel. Matias da Gama 
Cabral e Vasconcelos, Sargento-Mor Francisco Inácio do Vale e 
Tenente-Coronel Francisco José Correa “para servirem em todas 
as medidas relativas à defesa da causa de Sua Majestade e benefício 
dos povos”. Esse governo completa-se depois ccm o ouvidor interino 
Gregório Coitinho. 

Nas outras províncias, a República ia tendo o insucesso que 
já referimos quanto a Pernambuco. No Ceará, o potentado Filguei. 
ras, que prometera neutralidade e por fim assinara a adesão, manda 
suspender a mensagem, arvora a bandeira real e persegue os repu- 
blicanos. No Rio Grande do Norte: mal dá as costas Peregrino de 
Carvalho, restaura-se a monarquia sob o assassínio do governador 
André de Albuquerque Maranhão. Alguns fiéis que em Martins 
organizaram um governo, também se dispersam. sós e esquecidos no 
fracasso geral. Em Sousa, o padre Luís José recebe comunicações 
de Sanches Massa, que faz em três dias e meio, cansando cavalos 
no caminho, chegar um emissário de Pacatuba ao Piranhas. Então, 
o exército de 1100 homens que seguia para o Crato sob o comando 
do sargento-mor Francisco Antônio Correa de Sá, avisado em S. 
João do Rio do Peixe, contramarcha em vivas. aliás fingidos = prc- 
videntes, à Monarquia e ao rei. ? 
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A chegada de Peregrino de Carvalho, com sua pequen: tropa 
bem armada, ainda tremem os realistas. Mas Augusto Xavier e sua 
esposa concordam em ir fora da cidade exortar o filho a submeter- 
-se, um erguendo o símbolo cristão do martírio, outra os seios que 
amamentaram o jovem herói. O quadro de Parreiras, exposto neu 
Palácio do Governo, estará incompleto à luz dessa versão. 


A 13 de maio, no auto de vassalagem que se lavra no paço 
da capitania a D. João VI, assinam, com os homens da contra-revo- 
lução, os principais da República. Já aí se achavam presos Amaro 
Coitinho, Joaquim Manuel Carneiro da Cunha, Francisco José da 
Silveira, Padre Virgínio Campelo e mais quatro comparsas da re- 
belião. No termo de obediência vêem-se os nomes de Peregrinos de 
Carvalho, Manuel Lobo de Miranda Henriques, Estêvão Carneiro 
da Cunha, Joaquim Batista Avundano, Alexandre Francisco de Sei. 
xas Machado, Antônio de Holanda Chacon e muitos outros correli- 
gionários da independência e da democracia. 


Procuravam todos dessa maneira inocentar-se diante dos 
cárceres que se abriam e das forcas que se levantavam. Peregrino 
de Carvalho, Avundano e mais dois que tiveram parte saliente no 
arranjo das tropas, são presos logo a 14. E não teve mãos a medir 
o governo que a 6 jurara tanta indulgência em troca da capitulação. 
Dagora avante, do Ceará à Bahia, são prisões, devassas, seaiiestro 
de bens, enforcamentos e exposições monstruosas de uma vingança 
fria em nome da lei. Os governadores do absolutismo se emulavam 
no zelo da punição. O de Fortaleza, Manuel Inácio de Sampaio. 
referindo-se ao movimento no Crato (ofício de 2 de junho) escrevia: 
ufanó, à Paraíba: “Já porém aqui tenho os Cabeças coberios de 
ferro, e creio que não tardará a ser presos os que escaparam”. Sam. 
paio enviou ao sertão batalhões de linha, sob o comando do Cel. 
José Leite de Chaves Melo, e um corpo de índios armados de arco 
e flecha, para perseguir os revolucionários do Crato e Sousa, ops- 
rando até ao Recife na ajuda da restauração. 


A 12 de junho toma posse do governo da Paraíba Tomás de 
Sousa Mafra que recebe o poder das mãos do-triunvirato legal, já 
então composto do vereador mais antigo, Manvel José, do oficial de 
maior patente, Coronel Matias da Gama, c do ouvidor André Álva- 
res que regressara do interior acompanhado de 50 homens em arma. 
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A 28 de junho o General Luís do Rego assumia o governo de 
Pernambuco com grande apoio de forças, ambição política e ânimo 
tirânico. No mês seguinte, Tomás Mafra lhe enviou, sumariados e 
presos, 119 paraibanos. | 

Depois das comissões militares, age no Recife a Alçado, sob 
n presidência do Desembargador Bernardo Teixeira Coitinho Álva- 
ras de Carvalho, que dilata pela massada judiciária a vida e o mar. 
tírio dos réus. | 

Da Paraíba, quatro mereceram o castigo hediondo do patí- 
bulo: a 21 de agosto, Peregrino de Carvalho, Silveira e Amaro Coi. 
tinho; a 6 de setembro, Padre Antônio Pereira de Albuquerque, fi- 
lho do capitão André Dias de Figueiredo. Os demais se espalharam 
pelas fortalezas de Pernambuco e Bahia, onde gemeram durante 
dois, três e quatro anos, seus sonhos de pátria livre e liberdade 
verdadeira. ; 

Alguns implicados conseguiram escapar à fúria das autori. 
dades reais, como Estêvão Carneiro e José da Cruz Gouveia que 
se refugiaram na Inglaterra. 

A tropa cearense coube a captura dos revolucionários de 
Sousa, entre os quais o padre Luís José, seu cunhado Francisco 
Antônio Corrêa de Sá, Capitão-Mor Patrício José de Almeida, Ale- 
xandre Pereira de Sousa e Antônio Ferreira de Sousa. Nos docn- 
mentos do tempo aparece Sanches Massa afiançando os dois pri. 
meiros, tidos no termo como doentes e que, assim amparados, pude- 
ram ir tratar-se na residência de inverno daquele chefe, à Rua Di- 
reita da capital paraibana. 

Explica-se por essa amizade o poder que o velho senhor de 
engenho e potentado teve de afastar em tempo as gentes de Luís 
José do caminho da revolução. Enfim, eram vastas as relações do 
fidalgo sousense. Em 1820, dirigindo-se ao seu amigo da Corte, 
Marquês de Queluz, valido de D. João VI, obteve o perdão. Nas 
masmorras da Bahia, cedo conseguiu certo conforto e socorreu os 
companheiros porque parentes fiéis lhe mandaram por um fiel es- 
cravo, dez contos de réis. A alforria do preto pagou a viagem e 
guarda do dinheiro, salvando o magnata, enquanto no cemitério do 
Sacramento do Recife enterrava-se, vencido de maus tratos, Antô. 
nio Ferreira, e na fortaleza de Cabedelo morria o septuagenário 
Alexandre Pereira. O outro, Patrício José de Almeida, também não 
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voltou aos penates, morrendo no hospital da Bahia, a 1 de abril 
de 1820. Alexandre Pereira, numa Justificação que requereu, atri- 
buiu seus vexames ao então vigário de Sousa, Padre Cláudio “Alves 
da Costa, capitães Antônio do Nascimento Sá e Luís José da Cunha. 

. Entre os mártires paraibanos de 1817 consagra-se de pre. 
ferência Peregrino de Carvalho, realçado pelo precoce gênio mili. 
tar e pela perversidade com que o absolutismo The ceitou os 17 
anos promissores. Mas é justo honrar no padre Antônio Pereira um 
desses ânimos que nem diante da morte se -abatem: do alto do pa- 
tíbulo falou forte e comoveu a assistência, levando na queda final 
o pranto de seus irmãos e não o hino que o povo era obrigado a 


entoar em momento desses, como num festim de canibais, aos “va. 
lerosos lusitanos”. | ; 
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O CONSTIFUCIONALISMO PORTUGUÊS 


SEU INFLUXO NA PARAÍBA — REGRESSO DOS REVO- 
LUCIONÁRIOS — UMA REAÇÃO ABSOLUTISTA 


Como já se viu, àqueles princípios do séculos XIX, a liberdade 
não estava no governo ou nas leis da capitania, mas era viva na aspi- 
ração, no ânimo, na mentalidade da maior gente. Não tardou mesmo 
o regresso dos revolucionários, que cedo vieram a predominar, exer- 
cendo um certo despique sobre os perseguidores de 1817. No ano 
seguinte desta revolução, Monteiro da França, libertado por graça 
especial, já estava na Paraíba e era provedor da Santa Casa. Os 
perdões com que o rei festejou sua exaltação efetiva ao trono 
(6-2-1818) e o berço de sua neta a Princesa da Beira, (20-5-1819), 
soltaram e trouxeram outros. Em 1820 deu-se a Revolução Consti. 
tucionalista do Porto, convocando-se as Cortes que desde 1698 não 
reuniam . Esta revolução muito prometia aos brasileiros; então os 
baianos, juntos às tropas portuguesas, depuseram, a 10 de fevereiro 
de 1821, o governador conde de Palma, e instalaram uma junta Pro-. 
visória subordinada à nova Regência de Portugal. Dita Junta, in. 
fluída de certas simpatias e também rodeada de certos embaraços, 
ordenou à Relação que concluísse a sentença dos presos de 1817. 
Esse tribunal anulou o processo e soltou os demais republicanos 
que logo debandaram para as suas províncias onde atmosfera pro- 
pícia encontrariam às reivindicações da liberdade política. | 


Proclamada a futura constituição na Bahia, como já hou- 
vera sido no Pará a 1.º de janeiro, a 26 de fevereiro jurou-a no 


Rio o próprio D. João VI. 
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Na Paraíba proclamou.a o governador Joaquim Rebelo da 
Fonseca Rosado, a 17 de abril (1821), jurando-lhe as bases al 
de junho, tudo com os estímulos da tropa de linha portuguesa, aqui 
então estacionada sob o comando do tenente-coronel João de Araú- 
jo da Cruz. De acordo com estas adesões, dá-se a 27 de agosto, 
na capital, a eleição de deputados às cortes de Lisboa, sendo es- 
colhidos quatro revolucionários de 1817, Dr. Francisco de Arruda 
Câmara, Padre José da Costa Cirne, Padre Virgínio Rodrigues. Até 
aí tudo se realiza sem violência nem maiores dificuldades; agora 
estas surgem, não só com a vizinhança das lutas de Pernambuco, 
como pela oposição dos elementos decaídos sob a chefia ds Jcão 
Alves Sanches Massa e Cel. Matias da Gama Cabral. 

No Recife, o governador Luís do Rego aceitou a revolução, 
mas desejava estabelecer a nova ordem com certos recatos à auto- 
ridade-do rei. E, em vez de organizar uma Junta nos moldes do 
momento, continuou a presidir à província com um conselho deno- 
minado constitucional, porém cujas funções ele de fato absorvia 
enérgica e prestigiosamente. Goiana levantou.se com grandes forças, 
elegendo uma Junta temporária e travando a guerra contra Luís do 
Rego. A Paraíba, solicitada em suas armas por ambos os partidos, 
teve de intervir, obtendo porém, a conciliação, para que foram co- 
missionados o ouvidor Francisco de Sousa Paraíso, o padre Amaro 
de Barros de Oliveira Lima e Cel. João de Araújo da Cruz. 

No interior, o partido anticonstitucionalista promove algu- 
mas reações, chegando o soldado João Alves Massa Filho a tentar 
conspiração na unidade militar a que pertencia. Ensaiam-se e agem 
outros adeptos do Cel. Matias e Sanches Massa: em Mamanguape, 
O vigário dos índios Padre José Antônio de Lima, João Pinto de 
Carvalho. senhor do engenho Linhares, Vitorino Viana, do enge- 
nho Imbiribeira, e o português Revoredo. Em Pilar e Itabaiana, os 
sujeitos que aí serviam de regente e sargento-mor dos índios; em 
Prrvirituba, João Gonçalves: em Guarabira, José Pereira Neves: no 
Brejo de Areia, Antônio José da Silva, todos dirigem protestos e 
até cometem saques, mortes, depedrações. Em Sousa, 0 padre Cláu- 
dio Alves da Costa e os capitães Luís José da Cunha e Antônio do 
Nascimento Sá opuseram-se à realização das eleições paroquias. 
Estas ele'ções constituiam o 2.0 grau do sistema que era. sesundo 
a constituição espanhola, adotada enquanto se fazia a lusitana, o 
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seguinte: o povo elegia comissários, estes elegiam os eleitores de 
paróquia, e estes os eleitores provinciais que nomeavam os deputados. 

O governo mandou uma comissão a Sousa doutrinar sobre 
as vantagens do constitucionalismo, fez marchar forças de linha SO- 
bre os desordeiros, afastou alguns militares suspeitos e prendeu os 
chefes da reação, Sanches Massa e Cel. Matias da Gama que foram 
levados às fortalezas do Recife. 

No princípio desses acontecimentos a junta que governava a 
província era composta do cel. João de Araújo da Crua, presidente; 
Augusto Xavier de Carvalho, secretário; Joaquim Antônio de Oli- 
veira, padres Amaro de Barros e Galdino da Costa Vilar, e Fran- 
cisco Bernardo Cavalcante Melo, o segundo e o último republica- 
nos de 1817, Esta junta fora eleita a 25 de outubro de 1821; a 3 de 
fevereiro de 1822 tomava posse outra, eleita conforme a última 
carta de lei, e constituída pelo cel. Cruz Augusto Xavier, Padre 
Galdino, Joaquim Manuel Carneiro da Cunha e Padre João Mari- 
nho Falcão. 

Estes, a 12 de março, comunicavam em longo ofício às 
cortes de Lisboa aqueles fatos e providências. E declarando-se sa- 
tisfeitos com as liberdades civis que a constituição assegurava, pro- 
testavam contra a idéia da independência, de que eram acusados 
aqui pelos corifeus da reação absolutista. 
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A INDEPENDÊNCIA 


AS CORTES DE LISBOA E A REVOLUÇÃO NO BRASIL 
— A CONDUTA DA PARAÍBA; SEUS REPRESENTANTES 
NAQUELE TEMPO 


Dizia-se aquilo a 12 de março porque o movimento agora 
vinha do centro e enfim o digno português Cel. Cruz ainda era o 
chefe das forças e o presidente da Junta gcvernativa. Mas o 11 de 
junho, em presença desta, o Senado da Câmara e o povo reconhe- 
cem como única para os negócios do Brasil a autoridade do regente 
D. Pedro. O voto ainda subiu ao rei em tom de pedido, mas foi 
para o príncipe em forma de franca adesão. A 2 de julho José Bo- 
nifácio o apresenta a D. Pedro num enérgico e magnífico discurso 
em nome do “bom e leal povo da Paraíba”. 

O próprio D. João, regressando ao reino (26-3.1821) e pre- 
vendo a separação do Brasil, não esquecera alvitrar ao filho cir- 
gisse ele mesmo a coroa do Império, salvando-o, senão para Portu- 
gal, para a casa de Bragança. Para a índole de D. Pedro, viril, 
venturosa, cavalheiresca, não seria indiferente um passo dessa na- 
tureza; mas, poucos meses da partida do pai, era evidente e foi por 
ele mesmo escrito seu desejo de regressar também à Europa. A si- 
tuação financeira do país era demasiado apertada e demasiado con. 
fusa a situação política. A 1 de junho de 1821 D. Pedro era condu. 
zido por um movimento das tropas portuguesas a jurar as bases 
da Constituição, que se promulgaram a 9 de março em Lisboa. Esse 
juramento demorara pela demora da comunicação oficial; o prín- 
cine aborreceu-se. pois, com a desconfiança, a impaciência e a in- 
disciplina dos batalhões, aí ajudados ainda pelos liberais e naciona- 
listas do Rio de Janeiro. Esses liberais haviam ficado diminuídos 
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na madrugada de 22.4-1821, quando D. João ou quem nisso tinha 
maior interesse e ousadia, após prometer ficar no Brasil como eles 
queriam, mandou luzir a baioneta e escurecer o pau, e aproveitou- 
-se da atmosfera de pavor para embarcar ou ser embarcado. Por 
sinal, nesse dia ficou entre os feridos José Clemente Pereira, em 
breve um grande protagonista da Independência e não tarde um le. 
gislador operoso e um operoso estadista do Império. Agora em ju- 
nho seus correlisionários retomavam todo sangue moral que dentro 
em pouco reverteria pela ação de D. Pedro e pela causa superior do 
Brasil. O príncipe vai contemporizando com as tropas, enganando- 
lhes a confiança em festas e paradas e cortejando no aniversário 
de suas proclamações, a menina dos olhos do militarismo portu- 
guês que era a Constituição de Portugal. 

Enquanto isso, nos clubes maçônicos atuavam José Clemen. 
te, Manuel Alves Branco Muniz Barreto, Frei Sampaio, Joaquim 
Gonçalves Ledo e Cônego Januário Barbosa, fundando os dois úl- 
timos, a 15 de setembro de 1821, o REVÉRBERO. destinado a ser 
um dos fatores-mores da Independência como reverberação que foi 
de coragem, patriotismo e liberdade mental. Chegavam por esse 
tempo as primeiras afinações do Congresso de Lisboa contra o Bra- 
sil, esquentando-se logo o nosso nacionalismo que todo se volta em 
acenos, súplicas e promessas ao regente. Este, a queixas da guar- 
nição portuguesa, ainda resiste, parece que lealmente, protestando 
sua fé ao rei é à constituição, entretanto que de muita parte lhe che- 
gavam as representações de câmaras, juntas e povo, irritados com 
os planos estreitos de Portugal. 

Nas cortes de Lisboa não logravam guarida as nossas aspira- 
ções de autonomia. Dos 69 deputados que elegemos, apenas tomaram 
assento 46, cuja voz era abafada pelos cento e trinta e tantos das 
outras partes do reino, estes ademais com o apoio dos quartéis e 
das ruas. Tivemos lá os mais dignos representantes da nossa bravu. 
ra, eloqiiência e patriotismo, podendo citar-se, do Rio de Janeiro, 
Vilela Barbosa e Custódio Ledo; de S. Paulo, Vergueiri, Feijó e An- 
tônio Carlos Ribeiro de Andrada; da Bahia, Lino Coitinho e Ci- 
priano Barato; de Pernambuco: Pedro de Araújo Lima e Muniz 
Tavares; do Ceará, José Martiniano de Alencar, os quais, todos 
lograram, mais tarde, na política nacional o relevo e a fama de bo. 
mens de inteligência vigorosa e ação profícua. 
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Relembremos alguns dos decretos que vieram revoltar o 
ânimo brasileiro contra a Corte e contra o Reino: o de 29 de se- 
tembro de 1821, criando em nossas províncias governos indepen- 
dentes com juntas provisórias, lícitos o comando das armas, a pre- ' 
sidência e mais postos de direção somente aos portugueses. D. Pe. 
dro ficaria aí, como disse Warnhagen, um simples capitão-mor do 
Rio de Janeiro. A 1.º de outubro decretava-se o regresso do prín- 
cipe a Portugal; a 12 de janeiro de 1822, a supressão dos tribunais, 
e nessa carreira ameaçava-se até o fechamento das academias, um 
plano imoderado de recolonização, apressando o levante e o rompi- 
mento dos brasileiros. Ao passo que, além dos escrúpulos do prín- 
cipe, muitos dos nossos patriotas respeitavam ou mesmo queriam a 
união com Portugal, uma vez satisfeita a aspiração e necessidade 
de um governo autônomo no Brasil. Entre outros, o grande José 
Bonifácio. Mas, enquanto as cortes daquele modo se desorientavam, 
fervia em nosso país a revolução nacional, centralizada no Rio e 
atiçada sobretudo por José Clemente Pereira e Joaquim Gonçalves 
Ledo. | 

Intimado D. Pedro a regressar, a agitação desencadeou-se de 
vez, distinguindo-se entre as representações dirigidas ao príncipe, 
suplicando sua presença no Brasil, a da Junta de Governo de S. 
Paulo e a do Senado da Câmara da capital. A primeira é de 24 de 
dezembro de 1821; a outra, de 8 de janeiro de 1822. A Junta de 
S. Paulo era criação e criatura política de José Bonifácio; já se sa- 
lientara pela memória que sobre as necessidades do Brasil fora lida, 
com revolta das cortes, pelos deputados paulistas, e agora o seu 
ofício vinha no mesmo tom enérgico, vibrante e competente de seu 
egrégio assessor. Em nome da Câmara do Rio falou nos paços do 
príncipe José Clemente Pereira, entregando o manifesto de oito mil 
assinaturas, delirantes de civismo e de força para a sustentação da 
grande causa. | o 

D. Pedro respondeu que ficava (9-1-1822). 

Tudo isso ainda foi respeitosamente comunicado às cortes, 
mas a nobre desobediência, o “Fico” histórico daquela boca imortal 
para o Brasil, ficou sendo em todos os quadrantes do país o sopro 
de honra da nossa construção independente. 

As tropas portuguesas ainda se moveram, tendo à frente o 
general Jorge de Avilês que ocupou o Morro do Castelo, mas no 
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campo de Sant'Ana dez mil brasileiros em armas levaram o coman. 
dante a ceder, ir acampar no outro lado da baía (12-1-1822) para 
rumar três dias seguintes o outro lado do oceano. 

No dia 16 compunha-se, com José Bonifácio na presidência 
ou antes na direção, o primeiro ministério de D. Pedro. E os atos 
de autonomia sucedem-se: a 16 de fevereiro convoca o príncipe um 
conselho ds procuradores de província que com um caráter consul- 
tivo mas geral suprisse a província de uma constituinte; em março, 
vai a Minas pacificar e conquistar os ânimos desordenados; a 4 de 
maio avisa que só com o seu “cumpra-se” valerão aqui os: decretos 
de Portugal; a 13 aceita o título que lhc oferece a Câmara do Rio 
em nome do povo de defensor perpétuo do Brasil; a 3 de junho 
convoca a Assembléia Geral Constituinte; a 1 de agosto declara 
inimigas as tropas portuguesas, e a 14 segue destino de S. Paulo 
com os mesmos intuitos que o levaram a Minas. As viagens do in- 
terior pareciam acabar de prendêlo ao Brasil; nesta última não só 
à terra, à mulher, ele se agrilhoava forte e humilde, apaixonado 
pela formosa paulista Domitila de Castro Canto e Melo. A 29 de 
agosto José Bonifácio despachava do Rio, com as últimas notícias 
do reino, um correio ao augusto itinerante, encontrado num pouso 
do rio Ipiranga no dia 7 de setembro. Foi aí, após a leitura dos pa- 
péis, que o príncipe, exasperado e apaixonado, arrancou as insígnias 
portuguesas e estrugiu naquele emocionante, glorioso e repetido 
brado de “independência ou morte”. A aclamação e coroação de 
Pedro I, imperador e defensor perpétuo do Brasil, foi a 12 de ou- 
tubro de 1822. 

A Paraíba ia, pelo governo, pelas câmaras, pelo povo, acom- 
panhando e sustentando com entusiasmo esses fatos da nossa vitória. 
Em julho, na antecedência da separação, impotente digno diante da 
causa brasileira, submisso e leal à causa portuguesa, retira-se o Cel. 
João de Araújo da Cruz, nome dos mais simpáticos naquela fase do 
liberalismo. 

A 8 de setembro a Paraíba elege seu procurador ao Conse- 
lho Geral das Províncias no Rio de Janeiro, Manuel Clemente Ca- 
valcante, legionário de 1817. No dia da coroação, foi o nosso re- 
presentante quem conduziu a espada de Pedro I, espada em que o 


jovem liberal não deixaria de sentir o amparo seguro do sonho an- 
tigo. 
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No dia 29 daquele mês elegíamos nossos deputados à Cons- 
tituinte Nacional; a 14 nas cortes de Lisboa, Monteiro da Franca e 
Costa Cirne, subscrevendo uma indicação de Vilela Barbosa, recu- 
savam assinar a Constituição Portuguesa até saber se a Paraiba havia 
mandado representantes à assembléia brasileira 

Os nossos deputados à Constituinte Nacional foram Joaquim 
Manuel Carneiro da Cunha, Augusto Xavier de Carvalho. José da 
Cruz Gouveia, padres José Ferreira Nobre e Virgínio Rodrigues 
Campelo, representação homogênea e verdadeira do povo c do es- 
pírito que dominava a província. 
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A PARAÍBA NA CONSTITUINTE MONÁRQUICA 
I 


PERFIL DOS DEPUTADOS — CARNEIRO DA CUNHA 
E OUTROS VULTOS DA ÉPOCA 


A Paraíba teve uma figura empolgante no primeiro congresso 
da nação: foi Joaquim Manuel Carneiro da Cunha. 

Os cinco representantes da província eram todos homens de 
serviço, prestígio e nível mental, mas aquele sobressaia pela cora- 
cem, pela franqueza, pela pujante paixão da liberdade e pelo dom 
esplêndido de orador. 

Augusto Xavier de Carvalho, José Ferreira Nobre e Virgínio 
Rodrigues Campelo não concorreram às discussões daquela assem- 
bléia. O último mesmo não tomou assento, e Xavier de Carvalho, 
dir-se-ja que o mais contemplado e entibiado ao martírio dos últi. 
mos anos, não tinha alento para aparecer. | 

Conhecemos esses nomes desde 1817, sendo que Augusto 
Xavier de Carvalho traz de muito longe a tradição de homem útil, 
— hábil, moderado, trabalhador e pontual." 

Além de Procurador da Fazenda e Auditor da Gente de 
Guerra, desde sua mocidade era homem inteligente, prático, chama- 
do para tudo, na Paraíba daquele tempo. Em 1798 já fazia parte 
da Câmara e foi redator e signatário de um memorial decisivo so- 
bre as necessidades da capitania ao governador Freire de Castilho. 
Em 1810 era Provedor da S. Casa, função desde séculos até hoje 
só exercida por gente de probidade e importância pública. Em 1811 
ou 12, no governo de Antônio Caetano Pereira, encarresou-se de 
árduos trabalhos de limites entre Paraíba e Rio Grande do Norte. 
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Implicado com seu filho Peregrino na República de 1817, viu cair 
do patíbulo a grande esperança de seu lar e foi nos cárceres da 
Bahia que gemeu os três primeiros anos daquela dor. Membro e se- 
cretário das juntas que governaram a Paraíba imediatamente antes 
e após a independência, sua presença na Constituinte era lógica mas 
quase não influiu. Apenas assinou com Duarte da Silva um projeto 
sobre liberdade de imprensa. Ele aparecerá dignamente na legis- 
latura de 1826 a 1828. 


José Ferreira Nobre, chefe de grande poder na freguesia de 
Pombal, correspondia-se com o padre João Ribeiro e outros dos 
discípulos de Arruda Câmara, que fizeram o 6 de março de 1817 
em Pernambuco. Recebeu Martiniano de Alencar, pregou do píl- 
pito a revolução e obteve o concurso material do padre Luís José, 
da Acauã. Este também sofreu processo e cadeia, apesar de relacio- 
nado, e amparado depois da revolução, por alguns chefes realistas; 
mas, voltando o Sousa, não quis ou não mereceu para seu nome 
nenhuma das altas posições com que os antigos democratas vindica- 
ram seus direitos nas conquistas que lhes haviam custado tanto 
sonho, sangue e sofrimento. O Padre Luís José, tronco do elemento 
liberal naquele município, morreu em 1828, sem mais um traço 
para a crônica política da província; José Ferreira Nobre, depu- 
tado às cortes de Lisboa, foi um nome de honra na eleição da Cons- 
tituinte. 


Virgínio Rodrigues Campelo era figura singular de inteli- 
gência, doçura e vibraticidade moral. Nasceu em Pernambuco, em 
1770. Ordenando-se no Rio, trabalhou pelas freguesias de Cabo e 
Várzea e depois veio ser vigário em Campina Grande. Aí ensinava 
de graça a meninos pobres; pedia aos sertanejos que lhe tronxessem 
os filhos; era um esclarecido maníaco da instrução. Literato, poeta 
e dramaturgo, constam dele algumas produções leves, pastoris. Anós- 
tolo e mártir da revolução em 17, os paraibanos souberam honrá-lo, 
elesendo-o, como a Ferreira Nobre, às cortes de Lisboa e à Cons- 
tituinte Nacional. Mas Vireínio Campelo retirou-se para a província 
natal onde morreu em 1836. entregue à sua paixão do magistério. 


José da Cruz Gouveia foi outro prestimoso esteio da Rcpú- 
blica. Propagou-a e por sua defesa reuniu elementos em Areia. 
Estreitamente ligado à família Carneiro da Cunha, tendo seguido o 
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Cel. Estevam no refúgio para a Inglaterra, sua eleição foi também 
um prêmio à inteligência culta e à idéia firme do político. 


Joaquim Manuel, que morava no engenho Abiaí, vínculo 
tradicional da ilustre família, surge-nos em 1817 no grupo de mo- 
ços formados aos ensinamentos de Arruda Câmara para as lutas da 
democracia. Inteligente, instruído e voluntarioso, ele Manuel Cle- 
mente Cavalcante e Peregrino de Carvalho revelam-se logo as gran. 
des promessas da plêiade que aqui acompanhou Estêvão Carneiro, 
Amaro e Silveira no movimento glorioso da independência. Do úl- 
timo sabe-se o macabro destino. Que futuro seria dessa criança ilu- 
minada, se a vingança dos déspotas lhe não prefirira o espírito tenro, 
precoce e varonil? Peregrino é, pois, uma recordação simbólica de 
valor e desventura. Manuel Clemente Cavalcante, revolucionário 
da Independência e da República em 1817, revolucionário contra a 
tirania de Luís do Rego Barreto em 1821, procurador da Paraíba 
no conselho do primeiro D. Pedro, jornalista, presidente de provín- 
cia, eis aí a estrela do outro. 


Joaquim Manuel, quatro anos preso na Bahia, aumentou sua 
cultura nos serões que do meio para o fim, quando o férreo conde 
dos Arcos foi substituído pelo de Palma, se permitiram aos réus da 
revolução. Lecionava e pontificava nessas grades, onde futuros 
deputados, senadores, ministros e presidente purgavam seu ideal de 
liberdade capitulado pela justiça do tempo em crime de alta traição, 
Antônio Carlos Ribeiro de Andrada. 


Voltando a Paraíba, Joaquim Manuel Carneiro da Cunha 
reenceta a vida política, como membro de uma junta de governo 
sob o constitucionalismo triunfante. O ruído de sua palavra ouve-se 
até 1859, quando a morte o retira da arena; restes capítulos, entre. 
tanto, esboçaremos daquela carreira o seu brilhante papel na Cons. 
tituinte de 1823. 
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II: 


NOS DEBATES — CARNEIRO E CRUZ GOUVEIA — 

O CHOQUE COM OS ANDRADAS — A PARAÍBA NO 

CONCEITO DE PEDRO I — CARNEIRO E ANTÔNIO 
CARLOS 


“Ã grande Assembléia instalou-se a 3 de maio. 

No discurso de abertura, Pedro I indicou certas bases para 
o código que se ia elaborar, a fim de “que merecesse sua imperial 

aceitação e fosse digna do Brasil”. 

Quando se discutia a resposta a -essa tela, Andrade Lima re- 
parou aquela expressão. Depois de Antônio Carlos, Maia, Muniz 
Tavares, falou José Bonifácio defendendo as palavras do imperador, 
e, apontando os exemplos de França, Espanha, Portugal, e dos po- 
vos da América espanhola se dilacerando; disse querer uma cons- 
tituição monárquica liberal, não demagógica. Carneiro defendeu os 
povos da- Europa constitucionalista e findou para José Bonifácio: 

“Enquanto ao que disse o honrado membro que as repúbli- 
cas são monstruosidades em política, é um absurdo, porque toda 
forma de governo pode utilmente adaptar-se, logo que se acomods 
às circunstâncias do povo que a escolhe. Nós a vemos estabelecida e 
bem consolidada nos Estados Unidos. . (A ordem! à ordem!) Es. 
tou na ordem, sr. presidente; se é porque falo em repúblicas, tam- 
bém o ilustre deputado falou nelas e não foi chamado à ordem. Eu 
não digo que desejo estabelecer entre nós uma república; sou coe- 
rente com os meus passos; aderi à causa do Brasil, e reconheci co- 

mo todos os brasilienses: o Sr. Pedro E; então Príncipe Regente, 
como chefe do poder executivo”. 

Vamos dando a esses resumos o desconto da improvisação 
e do apanhamento. Por exemplo: Carneiro da Cunha não era um 
adesista, era um precursor. 

Em fins de maio a Constituinte estava cindida em três gru. 
pos: o ministerial ou andradista; o da oposição moderada, sob a 
chefia de José Egídio Alvares de Almeida, marquês de Santo Amaro 
e representante do Rio de Janeiro; e o de alguns democratas exal- 
tados, entre os quais figurava o nosso comprovinciano. Desde ou- 
tubro do ano anterior se dera o rompimento dos Andradas com os 
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partidários de José Clemente e Gonçalves Ledo, agora perseguidos 
na reação crua do ministro ao liberalismo largo desses patriotas. 
Na sessão de 24 de maio, discutindo-se o projeto de Augusto Xa- 
vier sobre liberdade de imprensa, Carneiro da Cunha chocou-se vio- 


lentamente com José Bonifácio. O deputado paraibano atacou esse 


ministro, acusando.o de proteger e recomendar oficialmente para 
as províncias seu jornal O REGULADOR, enquanto que prendia e 
deportava os escritores liberais do Rio de Janeiro, como Ledo, Soa. 
res Lisboa e Cunha Barbosa. José Bonifácio indignou-se; classificou 
o discurso “tecido de falsidades e misérias”, logo rebatido por Joa- 
quim Manuel com formidável energia. 


E nesse estilo de bravura e independência moral, Carneiro 
da Cunha continuou em sua oposição ao ministério. A 26 de maio, 
no projeto sobre o governo das província, considerando sua magni. 
tude, propôs que se esperassem os deputados da Bahia, pois se tra- 
tava do projeto “que vai seguramente decidir da felicidade dos po- 
vos os quais só querem ser governados paternalmente e não como 
antes pelo arbítrio dos déspotas”. 


O despotismo era o seu fantasma e a liberdade sua fonte de 
inspiração combativa. Na sessão de 11 de junho, orando contra as 
devassas que se ordenavam nas províncias, e debatendo um caso 
concreto de Pernambuco, elamou pela segurança pessoal, “no alie- 
nável direito do cidadão que ainda não vejo bem garantido no Bra. 
sil, pelo contrário, pratica.se sobre esse objeto o que se praticava 
no antigo governo despótico que tanto aborreço e amaldiçõo!” Seus 


olhos viviam na Inglaterra que nesse discurso chamou “o vaís elás- 
sico da liberdade”. 


A oposição ao Ministério, ou antes, aos Andradas, crescia e 
quase dominava, abarcando, entre moderados e ultrademocratas, 
Santo Amaro, Pereira da Cunha, Furtado de Mendonça, Carneiro 
de Campos (mais tarde Marquês de Caravelas), Nogueira da Gama 
(depois Marquês de Baependi), do Estado do Rio; Ribeiro de Re. 
sende, Araújo Viana (depois Marquês de Sapucai), de Minas Ge- 
rais; Araújo Lima (depois Marquês de Olinda) e Henrique de Re- 
sende de Pernambuco; e Alencar, do Ceará. 


Era na companhia e no aplauso dessa gente que Carneiro da 
Cunha - trabalhava, batendo-se fregiientemente com Antônio Carlos 
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e José Bonifácio e os outros homens distintos que para este se in- 
clinavam, como Cairu, Vergueiro, Montezuma, Muniz Tavares e fi- 
guras de igual jaez. 

Em quase todas as páginas dos anais faísca o nome de Car- 
neiro da Cunha, atuando nos grandes e nos pequenos decretos, com 
o mesmo generoso ardor diante da anistia geral (projeto de Martins 
Bastos) ou de um requerimento de negros escravos; bastava que a 
idéia em foco envolvesse a liberdade de alguém! Pode-se, entretanto, 
destacar sua ação, coragem e elogiiência diante dos projetos sobre 
a expulsão dos portugueses que não tivessem aderido à independên- 
cia, do sobre o governo das províncias e por fim do projeto de 
constituição, incluindo as proposições antecedentes de que as leis 
da Assembléia nem a Carta Magna que esta elaborava dependeriam, 
para ser promulgadas, da sanção ou do veto imperial. No projeto 
de Martins Bastos, requerida a urgência para a discussão, Carneiro 
profere um longo e belo discurso, terminando: “Voto, pois, pela 
saudável medida da anistia” que, após referir as perseguições de 
1817, chamou “medida de prudência, passo magnífico e generoso”. 

Os Andradas votaram contra a urgência. Antônio Carlos, 
sem atacar a anistia em tese, interroga quanto a esta: “Mas a anistia 
remedeia a discórdia, abafa a divergência das opiniões políticas?” 
José Bonifácio defendeu o ministério quanto às devassas, dizendo 
que esta visava à segurança do império. E findou: “Tudo mais são 
imputações caluniosas que assentam em notória falsidade de fato e 
que eu não posso, não devo ouvir a sangue frio”. 

Sobre o de expulsão, além de Carneiro, falou, nas sessões 
de 19 e 25 de junho, José da Cruz Gouveia, classificando-o de 
“projeto inútil” injusto e impolítico”. Carneiro dizia, a 19, que estava 
na moda chamar “republicanos”, “demagogos”, “carbonários” e 
“anarquistas” a todos aqueles que não apóiam medidas violentas, leis 
parciais, caprichosas e bárbaras (À ordem!): “Quantos não haviam 
de sair do Brasil? Todos os que se acham presos na Ilha das Co- 
bras por suspeitos; os denominados republicanos da Paraíba, Per- 
nambuco e outras províncias; e até eu mesmo, quando não fosse 
hoje e seria amanhã, por minhas opiniões manifestadas com franque- 
za e a prol dos meus comitentes e da felicidade do império brasi. 
liense”. O projeto era de Muniz Tavares; foi moderadamente exnli- 
cado por este e também moderadamente defendido por Antônio Car- 
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los, que referiu o decreto do Imperador sobre o caso. Na sessão de 
20, após a defesa do autor, ataca.o de novo e nosso representante 
sob o sussurro entusiástico do povo nas galerias, ouvindo-o gritar 
que “não via o. projeto senão como um parto da inconsideração po- 
lítica e da injustiça”. | 
Antes disso, na sessão de 4, Cruz Gouveia defendeu a Junta 
da Paraíba que uma portaria oficial increpara de não haver cum- 
prido a ordem da devassa, dada pelo ministro do Império? (Diário 
do Governo, de 27 de maio de 1823). Cruz Gouveia nega que tivesse 
havido conspirações na província e salienta os serviços desta pela 
liberdade e pela independência, exemplificando a partida recente de 
duzentos paraibanos contra Madeira e Melo na Bahia, indo.se en- 
contrar “o inimigo nos mais arriscados pontos para defender o 
trono do imperador”. Citou as palavras que ouviu de Pedro I quando 
Cruz o felicitou pela aclamação em nome da Vila Nova da Rainha 
(Campina Grande): “A Província da Paraíba não é como outras 
que têm santo na boca e diabo no coração”. Também o imperador 
dissera outro dia: “A Província da Paraíba, Sr., é aquela que tem 
sido firme, certa e constante”, Decerto Pedro I não esquecia que 
a nossa fora a única do norte que mandara procurador ao conselho 
geral das províncias e proclamara todas as providências do Rio de 
Janeiro sem. carecer de apelos ou enviados especiais. Meneses Dru- 
mond, agente de José Bonifácio, viera apenas até Pernambuco. 


Voltando ao interessante discurso de Cruz Gouveia, este 
deputado requereu que a Assembléia mandasse o governo atender 
às súplicas dirigidas, em ofício de 10 de março, pela Junta da Pa- 
raíba. Antônio Carlos estranhou essa linguagem, visto ser Ministro 
de Estado o presidente da casa. 


Nesse mês de junho Carneiro ora ainda sobre vários proje- 
tos. Na sessão de 21, no projeto de reforma das “juntas provisórias”, 
ataca o art. que dá independência ao comandante das armas. Que- 
ra que os militares, como nos Estados Unidos, obedecessem aos 
presidentes de eleição popular. Araújo Lima apóia essas idéias e, 
acorde com elas, emenda o projeto. 


Na sessão de 27 discursa defendendo a independência da 
Constituinte na promulgação de suas leis e. de outra vez. velo pro. 
jeto que proíbe o noviciado nos conventos, atacando o celibato “num 
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país que tanto carecia do aumento da população para promover a 
agricultura com os nossos de preferência aos estrangeiros”. 


A indicação sobre as leis da Assembléia (feita por Paula 
Sousa desde 30 de maio) alarmara José Bonifácio, cabendo aqui 
registrar que Antônio Carlos, inobstante o grande irmão, esteve 
sempre pela idéia, ao passo que desde o princípio a combatera o 
outro Andrada, Martim Francisco. 


Na sessão de 3 de julho Carneiro da Cunha propôs u'a me- 
dida em favor dos presos da Ilha das Cobras, falando em seu torno 
Antônio Carlos, Araújo Lima, Vergueiro, França, Alencar e José 
Bonifácio, Ouve-se-lhe ainda a Voz, em pequenos votos, nas ses. 
sões de 9, 10 e 19. Na de 29, em refletido e belo discurso, comba- 
teu que a constituição precisasse da sanção do imperador; disse que, 
não tivera Luiz XVI esse direito, não se teria oposto à lei dos bens 
dos emigrados, perdendo a confiança da nação. 


E findava, falando sobre os povos que tem sondado: 


“Ninguém achei de opinião que se lhe concedesse (ao impe. 
rador) semelhante poder. Não sei se isto sucede por ser esta a opi- 
nião do tempo mas vejo que é a de um povo que tem desenvolvido 
em pouco tempo mui bons princípios de liberdade”. Esse discurso 
foi cortado e seguido de aplausos do recinto e do povo. 


Até aí Carneiro da Cunha vinha sustentando uma rivalidade 
aguda com Antônio Carlos. Na sessão de 12, por graça de outros 
colegas que intervieram quando o paulista agarrava o nosso com- 
provinciano, não se bateram em pugilato material. Antônio Carlos 
tinha valor, tinha coragem, elogiiência e cultura; mas era soberbo, 
autoritário e enfático. Carneiro, também talentoso, verboso, indis- 
ciplinado, não suportava esgares, pressões, suseranias. Além disso, 
há a considerar o brio e sinceridade de ambos, refletindo-se nos pon- 
tos de vista que orientavam sobre Os problemas emergentes a dire- 
triz cívica de cada um. | 
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III 


DA QUEDA DOS ANDRADAS À DISSOLUÇÃO — 

UMA UNIVERSIDADE NA PARAÍBA — DEBATES 

ENTRE CARNEIRO E CAIRU, ENTRE CARNEIRO E 
PARANAGUA 


A situação agora ia mudar, na Assembléia. 


No dia 15 de agosto, Pedro I manda o ministro Caetano Pin- 
to lavrar decretos e portarias pondo em liberdade os devassados 
de S. Paulo, os presos da Ilha das Cobras, e recomendando para as 
províncias respeito e tolerância aos portugueses. Voltariam ao Rio 
os chefes liberais proscritos. Há quem atribua essa indulgência de 
Pedro I à vontade de sua linda amante Domitila, a famosa Mar. 
quesa de Santos. 


José Banifácio, avisado, no dia 17, dos papéis imperiais: que 
vinham com tanto ímpeto contrachocar os atos do ministério, pro- 
curou obstar-lhes o seguimento; perdendo esse esforço perante D. 
Pedro, enviou-lhe horas depois, com muita dignidade, a pasta e a 
posição de ministro. Martim Francisco, dos negócios da fazenda, 
seguia o irmão e no dia 18 gritava na Assembléia que não era mais 
ministro, mas não estava em desgraça, pois era representante do 
povo e da nação brasileira. E daí começou a oposição dos Andra. 
das que alvejavam o próprio imperador na Assembléia e na im. 
prensa, pois logo fundaram o “Tamoio” e a “Sentinela”. José Bo- 
nifácio mantinha-se em linha alta, porém Antônio Carlos disse uma 
vez do novo ministério ser “o mais corrompido que tinha visto” e 
Martim chegou a fazer uma alusão de ferocidade à própria pessoa 
de Pedro 1. 


Da anterior oposição ao ministério subiram dois. deputados, 
Carneiro de Campos e Nogueira da Gama, às pastas vazias des An. 
dradas, mas estes fizeram aliança com os radicais e dentro em pouco 
dominavam a Assembléia, quicá o povo, classicamente afeto à arte 
das tribunas independentes. Voltemos, porém, ao concurso do es- 
pírito paraibano. elitado no patriotismo e nas fuleurações de Car- 
neiro da Cunha. à | 
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Na sessão de 2 de agosto atacou o fato de haver o “Diario 
do Governo” inserido na parte “Notícias Nacionais” uma proclama- 
ção de D. João VI. Montezuma (depois Visconde de Jequitinhonha) 
achou que se tratava de um documento estranho ilustrando uma 
explicação nacional, e por isso saindo sob aquele título; mas Antô- 
nio Carlos acompanhou Carneiro da Cunha, avançando que artei- 
ramente se introduziam idéias de união, “pouco a pouco e a surdina 
se abala o edifício”. Era o ciúme dos brasileiros que arrepiava ante 
a tolerância atual de D. Pedro com os portugueses, soldados cu 
civis, domiciliados no Brasil, ciúme para o qual não pesava pouco 
o receio de que D. João, agora livre das cortes com a restauração 
do absolutismo, entrasse em relações especiais com o filho impe- 
rador. Carneiro da Cunha podia bradar com toda força, coberto 
de palmas e apoiados: “Convém manifestar claramente que não 
temos ligações com Portugal e que esta separação será eterna”. In- 
temerato na defesa da liberdade individual dos portugueses quando 
se discutia o projeto de expulsão, era radical quanto ao fato da 
nossa independência política em face do reino. Realmente, as duas 
coisas eram diversas. 

Agora, na sessão de 28 (agosto.) é o alto projeto da univer- 
sidade no Rio, apresentado por Silva Lisboa e Martiniano de Alen- 
car. Carneiro levanta sua província. Falam na Bahia; ele considera 
melhor Pernambuco e ainda mais Paraíba, de cuja cidade informa: 
“Cimo moderado, abundante de víveres, comodidades necessárias 
para a subsistência e nenhuma distração ou divertimentos”. “Povo 
simples, costumes ainda mui singelos, onde não há teatro nem dis- 
sipações”. Cita os edifícios aproveitáveis: o convento de S. Fran- 
cisco (que chama o mais belo edifício do norte), o. de S. Pedro, o 
do Carmo. No Rio há muito luxo. Deve preferir-se uma província 
pobre porque as ricas podem pagar o transporte dos estudantes. 
A Paraíba era perto do Maranhão e Pará. Bahia já tinha bons co- 
légios; Olinda também alguns e ficaria bem servida com a Pa- 
raíba. 

A 2 de setembro foi lido na Assembléia o projeto de Cons- 
tituição pela comissão de José Bonifácio, Antônio Carlos, Pereira 
da Cunha, Câmara Bittencourt, Costa Aguiar, Araújo Lima e Mu- 
niz Tavares. Na sessão de 17, Ferreira França propõe, em emenda, 
que se diga no art. 2.º do título I: “Compreende confederalmente 
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as províncias”, suprimindo-se “por federação” que se referia só à 
Cisplatina. Contra Carvalho Melo e outros, Carneiro apóia a emenda 
de França em longo discurso. Quer a federação “porque a liberdade 
une”. As províncias vão crescer para o futuro. “Não é independên- 
cia mas liberdade em que melhor possam cuidar de si e prosperar”, 
Quer assembléias provinciais. Montezuma discursa longamente 
apoiando as idéias de Carneiro. 


Em outubro o deputado paraibano ora pela liberdade de 
religião; contra o decreto do Ministro da Guerra facultando praça 
por quatro anos aos prisioneiros portugueses da Bahia (sessão de 
14); e voltando à baila o projeto da universidade (sessão de 27), 
lembra a criação de duas, uma em S. Paulo outra em Olinda, idéia 
vencedora em 1828 quando se fundaram as faculdades. 


Entram agora as poucas sessões de novembro, o mês da 
dissolução. A 5, opõem-se à liberdade religiosa, expressa no pro- 
jeto de Constituição, os deputados Silva Coitinho (bispo do Rio de 
Janeiro), Rodrigues da Costa e Silva Lisboa (Cairu). Este quer a 
liberdade de religião só para os estrangeiros, a fim de atraí-los. 
Oferecer essa liberdade aos nacionais, dizia, “era injuriá-los, pois 
todos são católicos e o art. que se discute pressupõe uma aberração 
futura cujo evento se não deve esperar”. Carneiro da Cunha fala 
em seguida contrariando Silva Lisboa, a quem advertiu de que es- 
tamos no século XIX, “das luzes” e da liberdade. 


A sessão de 8 enche-a o debate do célebre caso David Pam. 
plona, a quem se atribuiu o artigo do “Brasileiro Resoluto”, pu. 
blicado na “Sentinela” contra os portugueses oficiais do nosso exér- 
cito. Antônio Caros e Martim Francisco' saíram da Assembléia: 
nesse dia, sob delirante ovações populares. O imperador terá visto 
pelas venezianas do Paço o movimento de triunfo em torno dos 
Andradas. A 9, retiram-se do gabinete os ministros Caetano Pinto e 
Vieira de Carvalho, portugueses natos. Carneiro de Campos e No- 
gueira da Gama, ou por discordarem da idéia de dissolução ou por 
cederem o poder a outros que, sem ônus partidários, o exercessem 
mais livre e moderado no momento. também renunciaram suas pas- 
tas. Pedro I formou então novo ministério, com Vilela Barbosa à 
frente. 
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Na sessão de 10 a agitação era tal, o povo tanto na Assen- 
bléia que o deputado Alencar pediu para os demais cidadãos a fa- 
culdade de ficarem no recinto, per trás das cadeiras, visto. faltar 
espaço nas galerias. 


“Entrem, ouçam e saibam como nós, bem ou mal, defende- 
mos Os seus direitos”, aparteava Antônio Carlos. A casa âprovou o 
requerimento, contra o protesto de Cairu. Carneiro da Cunha de- 
fendia: “Os negócios que tratamos são dele, são de todos nós”. 
Chegava aos deputados, nesse mesmo instante, o rumor hostil dos 
quartéis e Antônio Carlos, retrucando a Silva Lisboa, podia apos. 
trofar: “O que admira é haver, tanto medo do npovo e tão pouco da 
tropa!” 


Respondendo à a mesa da Assembléia, [o imperador, em ofício 
assinado por Vilela, atribui o movimento dos soldados aos artigos 
da “Sentinela” e do “Tamoio”. Na sessão de 11, Carneiro da Ciinha 
estranha essa informação, terminando: “Se continuar a desordem, 
peço a minha demissão e direi aos meus constituintes que não posso 
advogar a sua causa”. A situação era toda hora mais tensa. 


Por proposta de Antônio Carlos, a Assembléia declarou-se 
naquele dia em sessão permanente. Carneiro. propôs retirar-se a 
Constituinte para fora do Rio; Martim Francisco que se retirassem 
as tropas; Vergueiro que se convidasse à Assembléia, para comple- 
tas informações, o Ministro do Império. Vitorioso este alvitre, às 
11 horas do dia 12 veio Paranaguá, logo submetido a um interroga- 
tório miúdo que respondeu com aprumo e notável inteligência. 
Carneiro da Cunha também interpelou o ministro, porque este disse- 
ra achar o momento parecido com o de Portugal: “Que se fez em 
Portugal? Chamou o infante as tropas para depor as cortes; aqui, 
o chefe da nação as chama para manter em boa ordem e realmente 
estão subordinadas...” Paranaguá pediu ao presidente que cha- 
masse à ordem o deputado paraibano; Carneiro protestou energica- 
mente, ajudando-o Antônio Carlos .que bradou: “Um ministro de 
Estado, quando vem à Assembléia, é para responder e não para 
discutir”. | | 


Tal era o cio de soberania que ao tempo animava, jante dos 
mais poderes, os congressos de origem popular. 
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Discutiu, porém, Vilela com a Assembléia, enquanto no 
paço Pedro I assinava o golpe de Estado da dissolução. A Consti. 
tuinte conheceu o decreto imperial à uma Hora da tarde, entregue 
pelo brigadeiro Morais. Lido na mesa, alguns deputados pediram a 
palavra. Martiniano de Alencar perguntou: “Para que, se as nos- 
sas discussões estão acabadas?” Antônio Carlos: “Nós já não so- 
mos Assembléia”. O realista Cairu, sábio do tempo, que discursava 
na Censtituinte citando com a mesma facilidade a prosa dos econo- 
mistas ingleses e os versos de Lucrécio, achou que se devia respon. 
der ao governo por um ofício ao ministro competente. Então Antô- 
nio Carlos, saindo proferiu a última frase dos anais: “Nós já não 
temos que fazer aqui”. 

Joaquim Manuel Carneiro da Cunha falou até esses derra- 
deiros instantes. Pensamento exaltado e voz ruidosa da Constituin- 
te, vezes pecando pelos atributos de verbosidade e imoderação, ele 
foi, entretanto, na grande Assembléia, figura das mais brilhantes e 


pessoais, um exemplo simpático de energia, coerência e generoso 
liberalismo. 
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A UNIDADE IMPERIAL 
I 


NOSSO CONCURSO NA UNIFICAÇÃO — DE PIRAJÁ . 
A CAXIAS — UM TUMULTO NA PROVÍNCIA 


A Paraíba figurou da maneira que se sabe na preparação 
da autonomia brasileira, com o Movimento de 1817; nas adesões 
liberais do Constitucionalismo em 1821, no rompante glorioso da 
Independência em 1822, e nas pugnas democráticas do Congresso 
de 1823. Demos-lhe agora duas palavras na obra da unificação po- 
lítica e territorial que se seguiu ao grito de 7 de setembro. 

' À independência estava feita com as resoluções do governo 
central do Rio de Janeiro, mas nalgumas províncias, especialmente 
Bahia e Maranhão, a resistência portuguesa alçou-se forte nos ele. 
mentos materiais e na lealdade de dois bravos comandantes milita- 
res. Assim, pois, para brilho maior daquele momento e honra da ge- 
ração que o escreveu, o fato nacional não ficou na palavra dos re- 
volucionários, nas defeeções de Avilês e nos gestos cavalheirescos 
de D. Pedro. Como nas décadas precursoras, foi necessário sangue 
e o sangue correu de veias experimentadas, brilhando ao nosso sol, 
das linhas contra Madeira no Pirajá às fortificações de Fidié em 
Caxias. | | 

O comandante português Madeira e Melo, da Bakria, resistiu 
ao suborno com que lhe quis anular os obstáculos o Ministério do 
Rio e recebeu em tempo de seu governo em Lisboa reforços bons 
para a guerra. Os brasileiros é que também não dormiam: a Junta 
Governativa da Bahia instalou-se na vila de Cachoeira e daí honrava 
sua própria independência e obedecia ao Imperador do Brasil. José 
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Bonifácio chamara do Chie a Tomás Cochrane, feito almirante da 
esquadra brasileira, e aquele lobo do mar e da guerra, não obstante 
seus defeitos e ambições de aventureiro, passou a agir com grande 
êxito nos interesses do nosso governo. 

Apertado entre a esquadra de Cochrane e as forças de terra, 
estas últimas sob o comando dos generais Labatut a princípio e Lima 
e Silva depois, os quais dirigiram ataques e batalhas importantes, o 
oficial português abandonou a cidade, cniando o exército brasileiro 
em S. Salvador a 2 dé julho de 1823. 

O exército de Madeira e Melo contaria, após a chegada dos 
reforços, 10.500 soldados, das melhores tropas de Portugal; o as- 
sédio dos brasileiros, à parte os elementos em baixa nos hospitais 
e outros empregos, E: “contar do mês de março era feito pos cerca 
de 11.000 combatentes: ss pr 

A Paraíba estava presente à pressão nacional de Pirajá con. 
tra a Tesistência Tusitâna de S. Salvador. A'A4'dê dezembro de 1822 
daqui seguiram para a Bahia duzentos soldados sób o comando do 
capitão Teodoro de' Macedo Sodré. Esse contingente incorporou-se 
ao batalhão pernambucano que. schon do - Recife sob as  ordeús 
do Cel. Barros Falcão. tee 

A província do Maranhão, apesar des alguns' valorosos ná- 
cionalistas, permanecêu mais tempo júngida a Portugal, cujo ele- 
mento áli erà puro, podéroso é inteiramente afeto .às cortes de' Eis- 
boa. A 19 de outubro de 1822, na então vila de Parnaíbá, o Dr: João 
Cândido de Deus e Silva, juiz do termo, 'e O rico comerciante “Cel. 
Simplício Paiva proclamaram a “independência, mas - “logo fugiram 
pas o Ceará à reação da Junta'de S: Luís. ps 

“Em Oeiras do Piauí estava no comando das armas o tiájor 
português João José da Cunha Fidié que'ao saber do levantamento 
dé Parnaíba para ali se dirigiu, enquanto: no: Ceará; “já dé: todo do: 
minado ' “pelos independentes; organizava-se um forte exército de 
brasileiros para a conquista definitiva do Piauí e do Maranhão. 
Esse exército obedeciá ao conhecido potêntado dó Crato José Pe- 
reira Filgueiras, feito comandante das armas, Tristão de Alencar 
dente da Junta” Governativa desta província, Tristão de Alencar 
Araripe, aos quais se juntaram os famosos Sousa Martins. de Oeiras, 
onde se aderiu à independência logo após à saída de Fidié para Par- 
naíba. Desta vila seguiu o comandante português para Caxias, onds, 
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a convite da Câmara local, se fortificou, tendo antes, a 13 de mar- 
ço de 1823, travado batalha no PlenipADo com as primeiras Nena 
enviadas por Filgueiras. | 

As Forças Nacionais contavam nesse encontro um efetivo 
de 2000 homens e foram derrotadas pelos 1600 soldados de Fidié - 
que fez entre os nossos cerca de 700 baixas entre mortos, prisicnei- 
ros e feridos. Reunidas e reforçadas logo depois, as tropas brasi. 
leiras, dirigidas pelo tenente-coronel João da Costa Alecrim, sitia. 
ram Fidié em Caxias, até que em meados de julho Filgueiras chegou 
apertando o cerco da cidade com um exército de 8000 homens.. 

De todo o sertão do Nordeste acorreram voluntários à exre- 
dição de Filgueiras; do interior da Paraiba muitos e muitos figura- 
ram nessa famosa jornada e em março de 1823 a Junta que então 
governava esta província enviou ao general cearense um contingente 
regular, sob o comando do sargento-mor Antônio Vicente Monteiro 
da Franca. No dia 31 de julho deu-se a capitulação de Caxias, subs- 
crevendo-a em nome dos sitiados o tenente-coronel Luís de Mes- 
quita, a quem Fidié, para não torcer em pessoa, entregara dias antes 
o comando das armas portuguesas. No dia 26 chegara Cochrane a 
S. Luís que também capitulou, proclamando a Câmara, a 28, a 
Independência do Brasil e D. Pedro I seu Imperador Constitucional. 
| Na Paraíba, o elemento português não se absteve de oposi- 
ção às juntas de governo. Estas envidavam tudo pela paz e consoli- 
dação da obra independente, doutrinando e acalmando o espírito 
público por meio de proclamações e enviando interventores aos 
contínuos barulhos de Pernambuco, donde se temia até nós, pela vi- 
zinhança e ligações existentes, a propagação dos perigos e desordens. 
Não se evitou, porém, em setembro de 1825 um forte motim de 
tropas na capital, que se deu após divergências entre a junta de 
governo e o comandante das armas Cel. Albuquerque Melo. Afas- 
tado este, subiu àquele cargo o Cel. Trajano Antônio Gonçalves de 
Medeiros que a 10 de setembro foi atacado c ferido à espada pelo 
tenente José A. da Fonseca Galvão, por apelido “Pastorinha”. Em 
seguida, reunindo sua companhia de caçadores à de artiharia do 
tenente Joaquim José de Oliveira, engrossou o grito rebelde e entre 
vivas ao rei de Portugal exigiu do governo a integração de Albu- 
querque Melo no comando das armas, a destituição do professor 
de geometria Joaquim José de Sousa, do pagador das tropas José 
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Lucas de Sousa Rangel, e o que era mais, dos membros da Junta 
cel. Estêvão Carneiro e Padre João Borbosa Cordeiro. Aos dois 
últimos acusava “Pastorinha” de republicanos. Após tentativa de 
apaziguamento, a Junta retira-se até Tibiri onde reorganiza as for- 
ças chamando elementos de 2.2 linha e ordenanças, para um ataque. 
Voltando no dia 12 as tropas sob o comando de Estêvão, são rece- 
bidas a fogo pelos sublevados, senhores da artilharia, casa de pól. 
vora e armazém de víveres na cidade. O plano e o valor de Estêvão 
vencem, entretanto, a situação: “Pastorinha” salva-se fugindo; Oli- 
veira cai preso com 69 companheiros e o presidente ocupa a cidade 
e restabelece o governo legal da Independência. 


II 
NA CONFEDERAÇÃO DO EQUADOR 


A 25 de novembro de 1823 Pedro I nomeou presidentes, de 
Pernambuco, a Francisco Pais Barreto, e da Paraíba a Filipe Néri 
Ferreira. Este era filho do famoso político pernambucano Gervásio 
Pires e aquele, revolucionário de 1817, magnata da aristocracia ter. 
ritorial da província e mais tarde marquês, senador, grande do Im- 
pério. Filipe Néri assumiu o nosso governo a 9 de abril de 1824, 
recebendo-o da Junta presidida por Estêvão Carneiro; em Pernam- 
buco, porém, Câmara e tropas obstaram a posse de Pais Barreto, 
pois desde dezembro último se vinham ali emborrascando os hori. 
zontes da política. | 

A tantos desse mês desembarcaram em Recife, regressando 
do Rio, oito membros oposicionistas da Constituinte, — Andrade 
Lima; Venâncio de Resende, Muniz Tavares, Almeida Fortuna, Mar- 
tiniano de Alencar e os paraibanos Joaquim Manuel Carneiro da 
Cunha, Xavier de Carvalho e Cruz Gouveia. Em manifesto comedi- 
do. mas insidioso, deram conta ao povo do golve de força do Impe- 
rador dissolvendo aquele Congresso, produzindo esse documento 
uma impressão desconcertante, de maneira que a Junta, na qual 
predominavam Pais Barreto e Suassuna (Francisco de Paula), pas- 
sou o governo a outra Junta Temporária sob a presidência de Ma- 
nuel de Carvalho Pais de Andrade. A 8 de janeiro de 1824 os alei- 
tores paroquiais de Olinda reelegeram esse presidente, resolvenco- 
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não proceder. eleição de deputados, pois, “eleitos os que deviam fazer 
e firmar o pacto social e a legislatura nacional e. não tendo ainda 
estes concluído a soberana comissão nem prostituído seu caráter, 
era contrário à dignidade e decoro da província nomear novos”. 
Debalde em fevereiro apresentou-se Pais Barreto para governar. 
Pais de Andrade contou logo com o apoio do comandante das ar- 
mas Cel. Barros Falcão e muitas forças de artilharia, milícia e povo. 
Pais Barreto seguido dos seus partidários e dos batalhões que sob 
o comando dos coronéis Lamenha Lins e Correia Seara, se decidi- 
ram por sua autoridade, foi entrincheirar-se em Barra Grande, es- 
tado de Alagoas, onde assentou a reação legalista contra o governo 
de Pais de Andrade. Em abril foi o Recife bloqueado por uma di- 
visão naval sob o comando de Taylor que entrou em fala com a 
Câmara de Olinda, acordando-se uma deputação ao Imperador a fim 
de solicitar outro presidente que não Pais Barreto, ao juízo dos Te- 
volucionários causador da guerra civil. D. Pedro nomeou então 
José Carlos Mayrink que, não aceitando o cargo sob entendimento 
ou ameaça de Pais de Andrade, lhe deferiu a este o governo e a 
responsabilidade da situação. O presidente revolucionário já hou- 
vera conquistado adeptos noutras províncias e a 2 de julho procla. 
ma, sob a forma republicana, a Confederação do Equador. No Cea- 
rá, seguem-lhe as idéias e o ato o caudilho Filgueiras e Tristão 
Araripe, presidente revolucionário da província; no Rio Grande do 
Norte, obedece-lhe o governo legal; no Piauí, o Dr. João Cândido 
de Deus e Silva e Cel. Simplício Paiva proclamam a república em 
Parnaíba; no Maranhão a Junta, que aliás já houvera jurado a Carta 
Constitucional promulgada por D. Pedro, é acusada de simpatia 
com a Confederação pelo comandante Pereira de Burgos. 


Na Paraíba, nada se conhece em favor da revolução pernam- 
bucana enquanto no governo a Junta presidida por Estêvão Carnei- 
ro, homem de grande prestígio militar e social, primo de Joaquim 
Manuel Carneiro da Cunha, o que, dadas as suas idéias. só pela in- 
fluência e posição do outro no momento, se não terá envolvido na 
aventura revolucionária de 1824. Estêvão Carneiro, além de que- 
rido entre os elementos filiados à democracia de 1817, de que foi 
parte saliente, o era também pelos adeptos da ordem monárquica 
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instituída, à qual aderira com toda a sua sinceridade madura, pru- 
dente e varonil. Estêvão, não obstante a eiva republicana, vai ser 
a garantia do poder imperial diante da Confederação do Equador. 


Algumas câmaras da província não obedecem à ordem de 
Filipe Nér' para a eleição, na forma da iei, de seu conseho de go-. 
verno. Areia rompe a desobediência em sessão de 20 de abril. Cam- 
pina, a 22, levanta sobre aquele presidente e seu secretário Xavier 
de Carvalho a suspeita de lusitanismo em que agora, de norte a sul, 
se envolvia o próprio Imperador. O receio neste particular era de 
que, tendo caído a Constituição portuguesa, não viesse D. João VI. 
assim livre e absoluto, entender-se com o filho para a união do 
Brasil com Portugal e uma autonomia confusa da nossa pátria. A 
Augusto Xavier não bastava que fosse o pai de Peregrino de Car. 
valho e um dos prisioneiros de 12 de novembro, na dissolução da 
Constituinte. As câmaras de Areia e Campina logo aderem as de Pi- 
lar, S. João do Cariri e Mamanguape, não valendo proclamações 
nem deputações pacificadoras. A 5 de maio o povo e tropa de Areia 
aclama um governo temporário, sob a presidência de Félix Antônio 
Ferreira de Albuquerque, secretariado pelo padre José Gonçalves 
Ouriques, mnomeando-se aí mesmo, sem prévia consulta, para con- 
selheiros adjuntos, Joaquim Manuel Carneiro da Cunha, José da 
Cruz Gouveia, aos quais ainda chamavam deputados, Antônio iuís 
Bezerra, João de Albuquerque Maranhão Júnior, Joaquim Moreira 
da Silva e padre João Rodrigues de Sá. A 10 de maio comandando 
forte contingente de 1.2 e 2.2 linha, Estêvão Carneiro segue para o 
interior, estacionando em Pilar. Já então os revolucionários parai. 
banos agiam de concerto com os. de Pernambuco nas-manobras da 
guerra. A 18, o Cel. Estêvão recebe em Pilar uma intimação atrevida 
do tenente-coronel Antônio de Albuquerque Melo Montenegro, co- 
mandante do batalhão de Goiana. o qual se acha em Serrinha ope- 
rando pela causa de Pais de Andrade no auxílio que vinha trazer 
aos levantados da Paraíba. Estêvão Carneiro reforça suas forças 
com ordenanças do interior e com um efetivo de 2000 homens, mar. 
cha sobre Itabaiana onde acampava Félix Antônio à frente de 1500 
voluntários. A 24 de maio. intimando-se-lhes a retirada, romperam 
a batalha, aceita nor Estêvão durante quatro horas de foco renhido. 
A tropa legal perdeu para mais de cem combatentes, noventa dos 
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quais mortos: e aprisionou 130.do inimigo que teve ainda 23 mor- 
tos e muitos feridos. O governo e o povo exultaram na cidade, onde 
era geral a opinião legalista, mas a vitória de Itabaiana não deu ga- 
nho ao Império, pois Estêvão achou de regressar imediatamente e, 
nos primeiros de junho, as forças de Félix Antônio, alentadas por 
contingentes de Pernambuco, descem a acampar no Pilar, ameaçan- 
do a capital. O presidente Filipe Néri expede para aquela vila, no 
dia 9, uma forte coluna sob o mando do major Teodoro Sodré, fi- 
cando Estêvão Carneiro de observação em Santa Rita. A 2 de julho 
Félix Antônio, estacionado em Feira Velha, oficia à Câmara da 
capital seus intentos sobre a cidade, requisitando logo a prisão de 
Filipe Néri e os cofres do erário, em nome da liberdade que queria 
consolidar no Brasil “repelindo os sujeitores de Portugal e sustentan. 
do as promessas de um Imperador iludido”. Quase nesse dia o go- 
verno, obedecendo e divulgando ordens do Rio, onde constava a 
organização de uma forte armada lusa contra o Brasil, decreta o 
regime a que os portugueses da província deviam obedecer e ins- 
truir o povo da vigilância e mais obrigações a que fica sujeito ante 
o perigo anunciado. 
Pela lei da Assembléia Nacional de 20 de outubro de 1823, 
os presidentes de província governavam com um Conselho Adjunto, 
eleito pelas Câmaras. Aqui, as que obedeceram à voz de Filipe Néri, 
ou talvez somente a da capital, escolheram conselheiros a Francisco 
Xavier Monteiro da Franca, Estêvão Carneiro, Alexandre F. de 
Seixas Machado, João Gomes de Almeida, Jerônimo José Rodrigues 
Chaves e Francisco José Meira, nomes todos de reputação no meio 
e que reuniam por suas famílias e matizes políticos os elementos 
mais poderosos para a sustentação da causa imperial. Na sessão em 
que tomaram posse, a 2 de julho de 24, resolveu-se negociar a paz 
com os revolucionários enviando-se uma deputapão a Pais de An. 
drade, logo composta de Joaquim Manuel Carneiro da Cunha, Pa- 
dre José Gonçalves de Medeiros e Manuel Valeriano de Sá Leitão. 
Esses representantes voltaram de Alhandra, onde não lograram 
passagem, mas insiste em negociações pacificadoras, apesar do apoio 
que lhe asseguravam os chefes militares da província. Começam 
assim os encontros e convenções entre emissários das duas partes 
em luta, discutindo-se também nos meios oficiais a qual dos conse- 
lheiros devia Filipe Néri transmitir o poder. Apesar das dúvidas 
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sobre a legalidade da eleição, todos haviam tomado posse e eli. 
berado nas consultas do governo, acertando-sé » Pois, que o assumi. 
ria Joaquim Manuel, o nome mais votado nas diversas eleições. po- 
pulares da província, e das melhores relações nas de Pernambico. 
Sucedeu, entretanto, que a 19 de julho v'a manifestação de descon- 
fiança na cidade, onde muitos só o viam como tendenciosu cepubli. 
cano, o obrigara a retirar-se, pondo-o fora do campo político na- 
quele momento melindroso da causa monárquica. A 21 de julho 
assume o governo, por não querer aceitá-lo Estêvão Carneiro, Ale- 
xandre Francisco de Seixas Machado. No dia 15 o capitão Meira 
Lima dispersara uma força do Cel. Melo Montenegro. Estêvão Car- 
neiro prossegue na reação militar, enquanto prosseguem por outro 
lado os ajustes de trégua e paz, que afinal se ultimam, com os man- 
datários do governo de Pernambuco. No interior, entretanto, não 
cessam os levantes e correrias dos amotinados. Em Mamanguape 
eles recrescem unidos ao governo do Rio Grande do Norte que a 16 
de agosto nos ameaça de invasão, caso a Paraíba não adira oficial. 
mente à República. Do Ceará, o confederado Filgueiras. dirigia.se 
a submeter as populações do rio do Peixe. Mas o governo enviou 
tropas para a fronteira de Mamanguape, onde estacionou no lugar 
Pitanga o sargento-mor Antônio. Vicente Monteiro da Franca com 
cerca de 100 praças de infantaria e peças de campanha, obstando a 
pretensão de Natal. Ao mesmo tempo, Filgueiras era derrotado pelo 
capitão-mor da vila de. Sousa, J. Ferreira da Silva, e o movimento 
insurreicionista amortecia em toda província. Pitimbu, Alhandra, 
teatro de repetidas escaramuças, também estavam guarnecdos nor 
nossas forças. [Desde 18 de agosto o almirante Cochrane, que trou- 
xera em seus navios o exército do general Lima e Silva, fundeara 
defronte do Recife. Em Cabedelo estacionava o brigue “Guarani”. 
A 6 de setembro dá-se o contralevante em Natal e o presidente To- 
más de Araújo Pereira, aliado rubro de Pais de Andrade, entrega 
o governo ao presidente da Câmara Lourenço José de Moraes Na- 
varro que restaura a bandeira imperial. O general Lima e Silva re. 
quisita forças da Paraíba. Estêvão Carneiro, à frente de 100 ho- 
mens, ocupa Goiana (8 de setembro). Meira Lima, auxiliado por 
tropas pernambucanas, vai destroçar os revoltosos em Limoeiro. 
No dia 17 o general Lima e Silva, apoiado pela esquadra, toma Re. 
cife e Olinda, após vivos combates. Pais de Andrade, desde o dia 
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12 reiugiado na fragata “Tweed”, foge para a Inglaterra. O capitão 
Meira Lima volta à Paraíba, atravessa-a até a fronteira norte, der- 
rotando o inimigo em Pedra Lavrada e daí descendo para O interior 
onde restabelece a legalidade nos distritos de Piancó e Pombal. 


Depois da ocupação de Lima e Silva, as forças revoltosas do 
Recife marcharam pela estrada de Goiana, juntando-se às da Paraí. 
ba no Rio Comprido, onde discutiram sua difícil situação. Resol- 
vendo não capitular, salvo as condições dz evacuação do Recife e 
de uma Constituição feita em Congresso livre dos brasileiros, to- 
maram rumo do Ceará, esperançadas nos elementos daquela provín. 
cia para a resistência da república. Mas ali, a 31 de outubro, Tris- 
tão morria no combate de S. Bernardo das Russas e a 8 de novem- 
bro, em Crato, Filgueiras encostava as armas, entregando-se preso 
ao capitão Reinaldo Bezerra. A marcha dos fugitivos se fizera em 

ziguezague, do litoral e agreste para os cariris até perto de S. João, 
onde lhes opuseram dificuldades o capitão Costa Romeu e o padre 
Galdino Vilar que ali já haviam submetido os elementos locais da 
revolução. Daí quebraram à direita por Pedra Lavrada. atravessen. 
do a zona do Seridó. no Rio Grande do Norte; reentraram na Pa. 
raíba pelo rio do Peixe, alcançando o Ceará sob cem obstáculos de 
caminhos. deserções, fome, tiroteios. Perseguidos pelo tenente-coro- 
nel Lamenha Lins, estavam entre as tropas deste oficial pernambu. 
cano e as milícias de Icó, quando se renderam, a 28 de novembro, 
na fazenda Juiz, do distrito de Missão Velha. 


Abandonados de Pais de Andrade e Barros Falcão, chefes 
principais da república, os revoltosos obedeceram na marcha pelo 
interior ao tenente Manuel Inácio Bezerra de Melo, depois a José 
Vitoriano Delgado e por fim, no maior trajeto até à rendição, a José 
Gomes do Rego Cazumbá. O regresso dos chefes presos foi por 
Sousa. Patos, Campina e Goiana, onde no engenho Bujari fugiram 
diversos, inclusive Félix Antônio. As comissões militares comecaran 
então o seu trabalho, condenando a cadeia, a degredo e a morte: 
Frei Caneca. Inácio Mororó, Ratcliffe rolaram do patíbulo, enquar- 
to Pais de Andrade, Barros Falcão, Martiniano de Alencar e outros 
favorecidos pela absolvição, pela comutação. pela anistia, poderam 
regressar à pátria, subindo mais tarde a altos postos administrativos 
e políticos da nação. Félix Antônio, cuja cabeça valia um prêmio 
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do governo, refugiou-se em sua propriedade “Oratório”, do mu- 
nicípio de Areia, onde um malvado vizinho, ambicioso e traidor, 
o apunhalava em 1831. Em vez do prêmio, veio para o réprobo 
a anistia que o anulava e dez anos depois, em nobre vingança, uma 
descarga de fogo, atirada por D. Maria do Nascimento Lins de AL. 
buquerque, viúva do grande paraibano. 

A Revolução de 1824, não obstante as proclamações de 
Pais de Andrade que pedia a união de todos os brasileiros e nunca 
desprezou a obra da independência sobre Portugal, resultou um 
atentado contra a unidade já estabelecida do Império. Mas isso 
pelo repentino do golpe, o limite das adesões, o fogo da idéia re- 
publicana, tudo ligado à grande causa geográfica, étnica e psicoló- 
gica que faz de Pernambuco um velho centro, senão do separatis- 
mo político, de reação social diferenciadora. 

Na Confederação do Equador dissentiram logo os campeões 
de 1817; só no Ceará eles permaneceram juntos e declarados. Em 
Pernambuco, viam-se Pais de Andrade e Barros Falcão de um 
lado, e do outro Pais Barreto, os Suassunas, Pedroso, etc. Na Pa- 
raíba, Estêvão Carneiro, general e governador no primeiro movi- 
mento, foi o general e quase o governador da resistência imperia- 
lista de 1824. É que ontem era o Brasil firmando.se na consciência 
de sua emancipação contra o escravizador português aguerrido 
nos monopólios e opressões do absolutismo; hoje era o Brasil ar- 
dendo na conquista revolucionária da liberdade contra o Brasil 
independente, de qualquer modo integralizado na Monarquia Cons- 
titucional, 


130 


Rá daicide io Sina ao En fe tao E ira a Sic Ee a 


NA POLÍTICA DO PRIMEIRO IMPÉRIO 


OS PRIMEIROS SENADORES —- CONSELHOS DE 

PROVÍNCIA — DEPUTADOS GERAIS — TRECHOS 

DE AUGUSTO XAVIER E CARNEIRO DA CUNHA 

RECORDAÇÃO DE PEREGRINO DE CARVALHO — 
A PARAÍBA E O 7 DE ABRIL 


“Depois da Revolução de 24, nomeado presidente pelo Impe- 
rador, Seixas Machado continua no governo da província, até 1.º 
de março de 1827, quando adoeceu para merrer dias depois. Foi 
substituído pelo vice-presidente Francisco de Assis Pereira Rocha, 
só a 13 de fevereiro de 28 tomando posse o novo presidente efetivo 
Gabriel Getúlio Monteiro de Mendonça. Remontavam-se e comple- 
tavam-se as peças do regime constitucional: Em 1826 são escolhidos 
os primeiros senadores do Império, eleitos os deputados da nova 
legislatura nacional, e também o Conselho Geral da Província, que 
antecedeu em suas funções, embora com menos largueza e direitos, 
às posteriores assembléia provinciais. 

O primeiro Conselho Legislativo da Província da Paraíba, 
empossado a 18 de outubro daquele último ano, compunha-se de 
Francisco de Assis Pereira Rocha, Joaquim Batista Avundano, 
João Soares Neiva, Antônio Vicente Monteiro da Franca, Padre 
Joaquim Antônio Leitão e Manuel Pereira Monteiro. Este conse- 
lho, a princípio presidido por Avundano, em 1830 o era por Joa- 
quim José Luís de Sousa; em 31, por José Lucas de Sousa Rangel; 
em 32, por Manuel Maria Carneiro da Cunha; em 33, por João de 
Albuquerque Maranhão; em 34, novamente por J. L. de Sousa 
Rangel. Esses nomes, alguns bem fadados em sua carreira, conti- 
nuaremos a ver tempo adiante noutras importantes posições públicas. 
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Trabalhavam alguma coisa os conselhos. Dos mais antigos 
livros podemos colher os projetos que aqui exemplificamos para 
uma idéia dos debates: de João de Albuquerque Maranhão ( 1829), 
marcando os limites da zona agrícola; de Luís Alves de Carvalho, 
criando escolas primárias em S. Rita, Itabaiana, Espírito Santo, 
Taipu, Guarabira, Cabaceiras, Ingá, Pocinhos, Gurinhém, Teixeira, 
Patos e Piancó; de Francisco José Meira ( 1830), criando uma ca- 
deira de filosofia na capital, de José F. de Toledo, representando 
contra usurpações de Goiana em terras do Pilar. Dependiam de apro- 
vação do Conselho Geral da Província as posturas e orçamentos dos 
municípios. Podemos findar estas informações citando outros no- 
mes que foram membros do Conselho Provincial e depois tiveram 
maior relevo na política, como Francisco de Holanda Chacon, Ber. 
nardo Lobo de Sousa (1832), Antônio Henrique de Almeida 
(1833), etc. 

Os nossos primeiros senadores, escolhidos por decreto im- 
perial de 22-1-1826, foram Estêvão José Carneiro da Cunha e J oão 
Severino Maciel da Costa. Este último era o mineiro Marquês ds 
Queluz, votado na Paraíba, onde não tinha serviços nem relações 
especiais, por indicação do ministério dominante. Mas era uma 
figura de relevo nacional, cuja carreira vinha do tempo de D. João 
VI. Governara a Guiana Francesa, quando o velho rei a conquistou 
despicando-se do domínio napoleônico em Portugal. Fora ainda de- 
putado por Minas à Constituinte Portuguesa, ministro do 3.º gabi- 
nete de Pedro I, conselheiro de Estado e redator da Carta Consti-. 
tucional. 

Estêvão Carneiro é o bravo militar e prestigioso cidadão 
que honra um longo período da nossa história. Assentou praça no 
Resimento de Artilharia do Recife, foi promovido a tenente em 
1801, a capitão em 1808, logo depois sargento-mor efetivo com 
graduação de tenente-coronel no Batalhão de Infantaria paga da 
Paraíba. Aqui vimos sua ação revolucionária em 1817, seu papel de 
governo nas primeiras Juntas da Independência e seus grandes ser- 
viços ao Império como general das nossas tropas contra a revolução 
do Equador. | o a 

Os apanhados da Paraíba na legislatura quatrienal de 1826 
a 1829 foram Augusto de Carvalho. padres Galdino da Costa Vilar 
e Amaro de Barros de Oliveira Lima, Francisco Xavier Monteito 
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da Franca e Francisco José Correia. Nomes todos ilustres daquela 
época, aí só figura da constituinte dissolvida Xavier de Carvalho. 
Para o afastamento de Carneiro da Cunha, Cruz Gouveia, Virgínio 
Campelo e Ferreira Nobre, suspeitos em seu matiz democrático, . 
terá influído a palavra do poder central. Augusto Xavier de Car- 
valho era português de nascimento, o que, após certas refregas, já 
parecia qualidade ao Imperador. Isto ou o fato de sua moderação, 
inteligência e benquistamento decidiu a nova escolha, o que não era 
nada de estranhar, pois não obstante haver sido preso com os An. 
dradas, Montezuma, Carneiro da Cunha, Cruz Gouveia e outros no 
dia da dissolução, Xavier foi secretário de Filipe Néri, o presidente 
nomeado após aquele ato de arbítrio, o primeiro nomeado por D. 
Pedro para a Paraíba. 

Foi Xavier nessa legislatura o deputado que se salientou em 
nossa bancada, brilhando entre os mais egrégios pares da Câmara. 
Em 1826 o seu principal discurso é de reclamação de auxílios em 
favor da sua província, arruinada pela luta das facções e pela guerra 
(sessão de 26 de agosto). 

Na reunião de 1827 Xavier de Carvalho desenvolveu maior 
atividade. Jurista prático de muita acuidade, a 29 de maio, a pro- 
pósito de uma reclamação de Vergueiro, fala sobre a lei de distribui. 
ções; a 12 de junho, sobre o júri; a 26, sobre revista de processos, 
no debate gera da lei criando os tribunais. 

Discutindo a lei da liberdade de imprensa (sessão de 27.6), 
queria umas restrições. Bernardo Pereira de Vasconcelos, o maior 
verbo da Assembléia, gritava no seu liberalismo sincero: “Não me 
importo que todos os jornais do Rio se dirijam contra mim. Se 
caluniarem, a opinião pública os julgará; senão caluniarem, con. 
vém ouvi-los”. Xavier respondia que a censura efetivamente pode 
obrigar ao dever. “Mas injúria, difamação e ataque fazem muita 
diferença. É livre censurar, mas deve ser proibido difamar ou in- 
juriar”. Na sessão de 30 discutiu o projeto dos juizados de paz e, 
na de 5 de julho, o das três relações ou tribunais de justiça do Im- 
pério, dizendo que só eram úteis às províncias onde se iam instalar 
e terminando com esta frase: “Em matéria de legislação devemos 
ter em vista o maior bem para o maior número”. A 7 proferiu um 
enérgico discurso contra o projeto de lei sobre o pau.brasil oue se 
queria manter privilégio do governo. Xavier reclamava-o para o 
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dono da terra. E a 17, adotando uma emenda nesse sentido, foi muito 
aplaudido no debate, tendo um apoiado de Vasconcelos, referências 
declaradas de Holanda Cavalcante e louvor especial ao discurso de 
Odorico Mendes. Na sessão de 28 discutiu-se a dotação imperial que 
o senado elevara de 400 para mil contos de réis. Na Câmara o debate 
avermelhou-se, tendo lugar pela primeira vez no parlamento do 
Brasil, a requerimento de Custódio Dias, a votação nominal. Xavier, 
acompanhado por Costa Vilar, respondeu pela negativa, formanão 
na maioria com Vergueiro, Feijó, Odorico Mendes, Paula Sousa, etc. 

Nos dois primeiros anos da legislatura, a oposição ao gaver- 
no limitou.se a alguns discursos, embora insinuantes e fortes, de 
Custódio Dias, Vasconcelos, Lino Coitinho e Odorico. Mas em 1828, 
bem apoiado na imprensa que então fulgurava com a “Aurora” de 
Evaristo da Veiga, engrossou num combate tremendo contra o mi- 
nistério. Este, que se formara a 20 de novembro de 27, sob a chefia 
de Olinda (Araújo Lima) refizera-se em junho de 1828 com José 
Clemente Pereira, do grupo mais afeto ao Imperador. As coisas pelo 
país não andavam bem: a nação vinha de guerrear com a Argentina 
por causa da Banda Oriental cuja revolução de independência aquela 
favorecia abertamente; e pelas províncias do norte, motins em toda 
parte, no Ceará, no Maranhão, em Pernambuco, na Bahia. Em 
1829 ainda maior é a luta, culminando na Câmara pela acusação 
dos ministros da Justiça e da Guerra (Teixeira de Gouveia e ge- 
neral Joaquim de Oliveira Álvares) como réus da suspensão de ga. 
rantias e da comissão militar de julgamentos sumários em Pernam. 
buco. A bancada ministerial, dirigida por Clemente Pereira, Ledo, 
Costa Aguiar. Calmon, batia-se valentemente com a oposição de 
Vasconcelos, Holanda Cavalcante, Odorico Mendes, Lino Coitinho, 
Paula Sousa e seus seguidores. Xavier de Carvalho enfileirou digna- 
mente a Paraíba nessa oposição, proferindo belas e impressionantes 
orações. Na sessão de 6 de maio alegara: “Posso ser visto como pre. 
venido contra as comissões militares pelos que conhecem a minha 
desgraçada vida pública. É verdade, Sr. Presidente, uma comissão 
militar assassinou cruel e impiamente a parte mais nobre de minha 
alma e enlutou meus dias. Legislador, entretanto, e juiz como na 
espécie vertente sou, eu sei eliminar de mim, depor do meu ânimo 
qualquer afeição contrária às altas qualidades de que ora estou 
imeritamente revestido. Srs., quem atualmente tem a honra de orar 
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em vossa presença não é o mesmo indivíduo enlutado pela comis- 
são militar de 1817 que lhe assassinou um caro filho na menoridade 
dos 17 anos”. Por esta sua atitude sofreu ameaças e vexames, aos 
quais aludiu em assembléia, mas não tergiversou de seus votos 
Noutra sessão do mês findava assim um discurso: “Srs., o Ministro 
da Guerra é criminoso; nenhum juiz imparcial, com o direito es- 
crito na mão, poderá absolvê-lo. Esta Câmara não o deve absolver, 
à vista das máximas que se têm apresentado. Portanto, voto e voia- 
rei sempre, enquanto tiver alentos, pela acusação do Sr. Ministro da 
Guerra”. 

Na legislatura seguinte (1830-1833) ressurge Joaquim Ma- 
nuel Carneiro da Cunha, sendo reeleito Xavier de Carvalho e com- 
pletando a nossa representação Bernardo Lobo de Sousa, Gabriel 
Getúlio Monteiro de Mendonça e Padre Antônio da Trindade An. 
tunes Meira. Pedro I procurava então varrer do espírito nacional 
o terror do absolutismo de que ele, seus válidos e seus ministros, 
por umas tantas violações da lei, vinham sendo duramente acusados 
na Câmara. Em 1829 (4 de dezembro), afastando o combatido mi- 
nistério de José Clemente, compusera outro de homens notáveis 
pelo prestígio e habilidade, alguns até indicados por José Bonifácio, 
já no país e já reconciliado com o Imperador, no espírito do qual 
nunca perdera deveras o extraordinário ascendente. Desse gabinete 
fizeram parte Caravelas, Abrantes, Barbacena, Paranaguá e, de no- 
vembro de 1830 em diante, o visconde de Albuquerque (Holanda 
Cavalcante), um dos que vinham insuspeitamente figurando na 
vanguarda das reações liberais do Parlamento. A Câmara, porém, 
era ardente e incontentada, provida daqueles anteriores oposicionis- 
tas e de novas figuras de combate como Rebouças, Evaristo da Vei. 
ga, Martin Francisco, Carneiro da Cunha. Este (sessão de 13 de 
maio), criticando a moção de graças ao Imperador, no período que 
lhe prometia o apoio da Câmara para reprimir as “facções exagera- 
das” por culpa das quais andava o Brasil nas bordas da anarquia, 
aludiu à Revolução de 1824 e disse: “Pois não foi o próprio gover- 
no que lhe deu causa dissolvendo a Constituinte? Qual foi o mau 
procedimento daquela Assembléia, qual o seu crime? Foi porque 
se queria estabelecer já naquele tempo, o despotismo; queria-se aca- 
bar a Independência; queria-se destruir a Constituição aqui e em 
Portugal!” Durante toda a reunião Carneiro votou com os mais 
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exaltados, por exemplo quando se discutiu o reconhecimento de 
José Clemente Pereira e Joaquim de Oliveira Álvares. Na sessão 
de 28 de junho, apoiando uma emenda de Vasconcelos que diminuia 
o efetivo da Força Naval, atacou a organização da armada, pasto 
dos corsários de Artigas, inábil na luta com Buenos Aires, inútil 
ante os morrões acesos do almirante Roussin. 

Este Roussin era o comandante francês que viera reclamar 
presas de sua marinha feita por navios de nossa esquadra; viera de 
um modo cuja insolência, suportada por Pedro I, afundou a ferida 
que a desventura das nossas armas no Prata lhe abrira no prestígio 
e na sorte. Não era só isso que se juntava ou vinha dar estímulo à 
exaltação dos liberais, atanazando o imperador. A coroa de Portu- 
gal, dele por morte de D. João VI (1826), abdicara-a D. Pedro em 
sua primogênita menor D. Maria da Glória, nomeando regente do 
reino seu irmão D. Miguel. Este, porém, após juras e manobras, 
estimulado pela mãe, D. Maria Joaquina, proclamara-se rei abso- 
luto, usurpando os direitos da sobrinha. Daí uma política nova e es- 
treita em Portugal, a emigração dos partidários da princesa para 
o Brasil, certos auxílios do nosso governo a esses emigrados, o que 
tudo era visto pelos brasileiros como uma indébita distração de 
D. Pedro para negócios estranhos, prejudiciais ão crédito, aos co- 
fres e à trangiiilidade do Brasil. A agitação, por conseguinte, era 
fatal, A sessão da Câmara foi adiada. Em julho deu-se na França 
a simpática revolução que destronou os Bourbons e influiu como 
onda libertária em todas as nações de cultura. As nossas principais 
cidades festejaram-na em frêmito e a imprensa liberal tirou imenso 
partido de seus detalhes. Em outubro Pedro I demitiu do Ministério 
da Fazenda o marquês de Barbacena que publica um manifestou im- 
pressionante, explicando os gastos do governo, as ameaças do poder 
pessoal, a influência de uma camarilha ociosa no paço. S. Paulo e 
Minas agitam-se. Na primeira destas províncias dá-se o assassinato 
do jornalista Badaró, cujo sangue ferve agora pela causa liberal. 
D. Pedro, recordando o gesto 'de 1822, vai ao sul e volta frio com 
a frieza dos elementos nacionalistas dali. No Rio, onde entrou a 15 
de março, são os portugueses que o recebem com luzes, focos. e 
airontas aos brasileiros. Daí em diante, apesar das alterações mi. 
nisteriais como tentativas conciliatórias do Imperador, precipitam- 
-se as ocorrências para o 7 de abril. O exército estava comprometi- 


136 


do na revolução. O general Frâncisco de Lima e Silva era o braço 
armado do senador Vergueiro. Ao lado deste e no meio dos 23 
deputados que o cercaram em reunião decisiva à casa de José Custá- 
dio Dias, achavam-se Carneiro da Cunha e Xavier de Carvalho, 
signatários do protesto redigido por Evaristo da Veiga e dirigido 
no dia 17 ao Imperador. Além dos que nessa instante animaram o 
movimento nas províncias, como Feijó, Lino Coitinho, Vasconceios, 
a gente de Vergueiro era Limpo de Abreu, Carneiro Leão, Henri- 
que de Resende, Odorico Mendes, Alves Branco, Castro e Silva, 
Martiniano de Alencar e outros de igual quilate. Foram estes os 
heróis da abdicação. Só Holanda Cavalcante se afizera ultimamente 
aos conselhos e ministérios de Pedro T. 

A Paraíba estava bem trabalhada para esse desfecho revo- 
lucionário da situação. Além de Carneiro da Cunha, que era a voz 
da província nas manobras do Rio, aqui se achava ao tempo e dagui 
ia e vinha até a Corte, onde também influiu nos debates, a pilha 
cerebral de Borges da Fonseca. Em 1829 redigia a “Gazeta Parai- 
bana” que arranhava desembaraçadamente o Poder, levando o agi. 
tador, acusado por Joaquim Avundano, à barra de um júri benigno. 
A guarnição da cidade também se movimenta e a parte contaminada 
do espírito liberal, sob a chefia do tenente-coronel Francisco José 
de Ávila Bittencourt amotina-se em maio, depondo o comandante 
das armas Trajano Antônio Gonçalves de Medeiros e outros auxi- 
liares. Ao próprio presidente da província, José Tomás Nabuco de 
Araújo, increpou-o a Câmara de Campina de comunicar com os 
revolucionários, e realmente foi com entusiasmo que proclamou a 
nova situação e satisfez o voto dos militares amotinados, entregando 
as armas ao Cel. Bittencourt. Antônio Borges da Fonseca é eleito 
conselheiro municipal e nomeado secretário do governo, servindo 
com o vice-presidente Francisco José Meira e com o presidente efe- 
tivo que, em janeiro de 1832, substituiu a José Tomás, padre Gal- 
dino da Costa Vilar. 
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OS PARTIDOS POLÍTICOS DA MONARQUIA 


NA CORTE E NA PROVÍNCIA — FUNDAÇÃO DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA; PROJETOS DE 1835 
— PROGRAMAS, PARTIDOS E PARTIDÁRIOS 


Não chamemos partido às vontades que no Brasil Colonial 
se organizaram para a independência, por cuja grande realização 
vimos unidos em todo o país monarquistas e republicanos. 

Partidos tivemos, logo depois de 1822, o que apoiava o pre- 
domínio pessoal de Pedro I como ornamento majestático do regime 
e prolação consoladora da influência portuguesa, e o que, em nome 
de um constitucionalismo e de um nacionalismo apaixonados, aca- 
bara vislumbrando no Imperador uma figura de déspota e o vestí- 
gio sem razão daquela aborrecida influência. 

Foi o último que fez o 7 de abril. 

Em seguida à revolução vemos tripartidos esses elementos. 
Encostados os velhos como os Andradas, Paranaguá e Cairu, a so- 
nharem o regresso de Pedro I, com a taxa de caramurus e absolu- 
tistas, os revolucionários liberais por sua vez cindiram-se em Exal- 
tados e Moderados, querendo os primeiros levar o golpe até a Fe. 
deração e a República, e contentando-se os outros com uma situação 
que promovesse a reforma gradual das instituições sob um modelo 
seguro de ordem e de lei. Os Exaltados eram Bernardo de Vascon- 
celos, Pais de Andrade, Carneiro da Cunha, Henrique de Resende, 
Custódio Dias, os Franças e o major do exército Miguel de Frias; 
os Moderados eram Vergueiro, Evaristo da Veiga, Limpo de Abreu, 
Araújo Lima, Carneiro Leão. Mas não são inteiramente infensos e 
separados esses dois grupos; ora se entendem nas discussões, ora 
se combinam nas providências, ora se juntam nos ministérios os 
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seus partidários. Bernardo de Vasconcelos está ao lado de Feijó no 
gabinete 16 de julho (1831-32) quando se reprimem as rebeliões 
exaltadas de Miguel de Frias e a bernarda caramuru do mercenário 
von Bulow, na qual esteve comprometido o próprio José Bonifácio. 
A oposição a Feijó quando Ministro da Justiça foi encabeçada na 
Câmara por Martin Francisco e Montezuma, o que não impediu que 
este fosse mais tarde ministro de Feijó quando na Regência. Pode-se 
dizer que os dois grupos concorreram igualmente para a lei de 12 
de agosto de 1834, ato adicional à Carta do Império. Por outro lado 
os exaltados, apesar de tão diversos pontos de vista, se iam harmo- 
nizando com os caramurus, de maneira que uma vez, no tempo do 
governo trino, em tentativa de acordo com os dominadores, se pre. 


pôs uma regência com os nomes de Antônio Carlos, Maynard e Pais 
de Andrade. 


Pelo ato adicional, em cuja discussão os exaltados, batidos 
tenaz e vitoriosamente por Evaristo da Veiga, quiseram a federação 
das províncias e o direito para estas de eleger os seus presidentes, 
a regência passou a ser una eletiva. Ia-se dar o primeiro choque 
geral e iam nascer os grandes partidos da Monarquia. Na eleição 
venceram os “moderados”, obtendo Feijó 2.828 votos contra 2.251 
do cand'dato adversário, Holanda Cavalcante. A pugna fora em 
abril, Feijó subiu ao governo supremo da nação em outubro de 1835. 


A Paraíba, então dominada pelos Carneiro da Cunha, acom- 
panhou a Holanda Cavalcante com 155 votos, obtendo Feijó na 
província apenas 32 sufrágios. Viéramos tomando parte nas idéias 
principais do momento político. Tivéramos a nossa Sociedade Fe- 
deral. presidida por Henrique da Silva Ferreira Rabelo que-se batia 
no Conselho Municipal e nas rodas populares pela federação das 
províncias (1832). Levantando-se no Ceará, em favor de D. Pedro 
o célebre absolutista Pinto Madeira, ajudamos na reação armada, 
enviando vultosas tropas contra o antipático agitador. O juiz de 
paz de Pombal, Gonçalo José. da Costa, marchando com 500 ho- 
mens para unir-se às forças do governo cearense, bateu-se em Icó 
com os revolucionários de Madeira, debandando.os, embora à custa 
da vida no combate. Em 1834 elegem.se os deputados da nossa le- 
g'slatura nacional e em 1835 instala-se em primeira sessão a Assem- 
bléia Legislativa da província. Os deputados desta, entre os quais 
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figuram nomes da maior importância na evolução posterior da po- 
lítica, foram os seguintes: José Lucas de Sousa Rangel (presidente), 
Joaquim Batista Avundano (1.º secretário), José Francisco de To- 
ledo, Bento Correia Lima, Padre Francisco de Holanda Chacon, 
Padre Domingos Alves Vieira, Pedro Marinho Falcão, André de 
A. Maranhão Júnior, Manuel da Costa Ramos, Francisco de Assis 
Pereira Rocha Júnior, Manuel Simplício Jácome da Veiga Pessoa, 
Luís Álvares de Carvalho, Manuel Maria Carneiro da Cunha, João 
Ribeiro de Vasconcelos Pessoa, Sérgio Clementino Drumond Pes- 
soa, Francisco José Meira, vigário José Antônio Marques da Silva 
Guimarães, Frederico de Almeida e Albuquerque, João Coelho Bas- 
tos, José de Sá Cavalcante, Francisco Luís Fialho, Padre Jerônimo 
Emiliano Rangel, Antônio Rodrigues de Sousa, José Gomes de Fa- 
rias, José Vitorino de Barros Lima, Henrique da Silva Ferreira 
Rabelo, Leôncio Amando Osório de Magalhães Neiva e José Jero- 
nimo de Albuquerque Borborema. 


A-esse tempo os colégios eleitorais eram Capital Maman- 
guape, Areia, Pilar, Campina, S. João do Cariri, Sousa e Pombal. 
Não podemos dividir por municípios, todos aqueles representantes. 
A maioria era da capital (Sousa Rangel, Avundano, etc); Padre 
Chacon, de Areia; Vigário Marques Guimarães, de Sousa; Manuel 
da Costa Ramos de S. João; José de Sá Cavalcante, de Catolé do 
Rocha, em Pombal; José Jerônimo Borborema, de Campina; Mari. 
nho Falcão, André de Albuquerque e outros, do Pilar. Muitos dos 
membros dessa primeira Assembléia foram mais tarde deputados 
gerais, presidente de província, e um chegou ao Senado do Império, 
o Dr. Frederico de Almeida e Albuquerque. 


Os anteriores conselhos careciam para seus decretos da 
aprovação da Câmara Geral; agora as assembléias legislavam com 
certa franqueza e autonomia. Daremos uma idéia, colhida a custo 
nos apagados livros de 1835: | 


A 16 de março Fred. de Almeida e Albuquerque, baseado 
na lei das reformas, apresenta projeto sobre a nomeação por con- 
curso dos iuízes de direito da província. As matérias seriam: Direito 
Natural, Público, Universal, Constituição, Direito das Gentes. Cri- 
minal, Civil Pátrio, Mercantil, Economia Política e Prática do 
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Processo Criminal e Civil. Poderiam concorrer leigos que, além de 
se submeterem às matérias acima, trouxessem atestado de latim, 
Francês, Filosofia Racional e Moral, Retórica e Geometria. 


O deputado Pereira Rocha Júnior, a 4 de maio, após dis- 
curso de brilho, lê um projeto garantindo aos trabalhadores da 
agricultura e criados de servir não serem alistados para o exército 
e armada em vista da falta de braços que entrava o progresso. 


Padre Marques Guimarães, em projeto de 20 e 28 de abrii, 
pede cadeias e pede escolas, proferindo sobre os temas considera- 
ções vivas e ponderadas. As cadeias que por sua palavra se man. 
daram construir foram as de Areia e Pombal; as escolas que pedia 
eram, de latim nas vilas de Areia, Sousa, Piancó, Patos, S. João, 
e de primeiras letras em vários povoados do alto interior que ele 
representava. 


A regência de Feijó corre com dificuldades e oposições, 
apesar de sustentada por alguns Homens de valor no Parlamento. 
Feijó é duro e autoritário. Em 1836 Holanda Cavalcante hostilizava-o 
violentamente da tribuna da Câmara e Bernardo de Vasconcelos 
inicia restrições no seu apoio. A propósito da lei de interpretação 
do Ato Adicional, em cuja letra esses antigos exaltados e federalis- 
tas queriam agora diminuir a atribuição das assembléias provinciais, 
cria-se o Partido Conservador, reunindo as influências de Vascon- 
celos, Olinda, Carneiro Leão (Paraná), Abrantes, Itaboraí, Paulino 
de Sousa, (Uruguai), etc. Em 1837. Feijó sentiu-se abandonado, so- 
bretudo depois que a morte lhe roubou em maio o grande amigo, 
conselheiro e sustentáculo, Evaristo Ferreira da Veiga. A 18 de se. 
tembro Feijó entregava o poder a Araújo Lima (Olinda), nomean- 
do-o espontaneamente Ministro do Império em cuja pasta o mar- 
quês era o substituto legal do regente resignatário. O governo de 
Olinda é o domínio do Partido Conservador, com Bernardo Pereira 
de Vasconcelos à frente do Gabinete 19 de Setembro. Extinto o Par. 
tido Caramuru com a morte de Pedro I em 1834, ficam em campo 
os partidos Coónservador e Liberal que enchem toda a história do 
regime monárquico. 


Na Paraíba, o Partido Conservador fundou-se com os Car- 
neiro da Cunha (Joaquim Manuel, Manuel Florentino e Manuel 
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Maria), os Chacon, José Lucas de Sousa Rangel, Francisco de Assis 
Pereira Rocha e Frederico de Almeida e Albuquerque. Este último 
teve cedo o bastão de chefe geral na província. 

O programa inicial do Partido Conservador era: restringir a 
competência das assembléias provinciais, observar rigorosamente a 
Constituição, restabelecer o Conselho de Estado que fora extinto 
pelo Ato Adicional, resistir a inovações políticas pouco estudadas, 
fortalecer a autoridade com leis de compressãc sobre as tendências 
anarquisadoras. Assim escrito é esse programa um conjunto aceitá- 
vel de princípios, mas os conservadores, menos talvez pelas praxes 
de governo e de combate que pelo nome batismal de sua organi. 
zação, foram increpados de estreitos e retrógrados. Era esquisito 
que a ele se aliasse pelo resto da existência um espírito ardente, irre- 
quieto e fiscalizador como Carneiro da Cunha. Certas desilusões 
lhe chegariam para decidir, além dos interesses e responsabilidades 
de sua família no poder e afora suas relações com Vasconcelos. 
Este, enfim, resumira em mui citado e conhecido trecho o pensa- 
mento daquela reação: “Fui liberal, então a liberdade era nova no 
país; estava nas aspirações de todos, mas não nas leis, não nas idéias 
práticas: o poder era tudo: fui liberal. Hoje, porém, é diverso o 
aspecto da sociedade: os princípios democráticos tudo ganharam e 
muito comprometeram; a sociedade, que então corria risco pelo 
poder, corre agora risco pela desorganização e pela anarquia. Como 
então quis, quero hoje servila e por isto sou regressista. Não sou 
um trânsfuga, não abandono a causa que defendo no dia de seus 
perigos, de sua fraqueza; deixo-a no dia em que tão seguro é o seu 
triunfo que até o excesso a compromete”. 

O Partido Liberal, mantendo a linha daquela fração dita mo- 
derada que foi seu núcleo genetriz na Regência, pregava a maior 
autonomia das províncias, a abolição do conselho de Estado. a tem- 
porariedade -dos senadores e postulados assim, largos e bonitos, 
com que se diferenciava, em teoria, dos outros combatentes. O 
Partido Liberal que aqui na Paraíba se formou como decorrência 
dos últimos choques, cingiu logo os nomes prestigiosos, alguns mes- 
mo tradicionais, de Francisco Xavier Monteiro da Franca, Joaquim 
Avundano, Manuel Lobo de Miranda Henriques, João Coelho Bas- 
tos e Vigário Marques Guimarães. Nesse tempo os vice-presidentes 
de províncias eram escolhidos pela Assembléia entre os membros 
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mais votados. Em 1838 eram eles Manuel Lobo e Trajano Alípio 
da Folanda Chacon, o primeiro dos quais esteve no governo de 3 
de março a 11 de abril, quando tomou posse o novo presidente Pe'. 
xoto de Albuquerque. Em novembro de 1839 estava Chacon na 
presidência, quando tentam afastá-lo os partidários de Lobo, le- 
vantados e armados na capital por Antônio Borges da Fonseca. A 
reação, porém, foi pronta e os amotinados fugiram da cidade, per- 
seguidos pela polícia até S. Rita. A luta estava assim fortemenie 
travada entre os dois partidos. Já em junho se instalara, em 1.2 
reunião da 2.2 legislatura, a Assembléia da Província e a discussão 
entre os conservadores e a minoria liberal que mesmo de baixo se 
elegera, assumiu um caráter de tão grande spaixonamento e cbstru- 
cionismo que em agosto o presidente do executivo adiou os iraba. 
lhos, ou antes, a reunião em que não podiam trabalhar no ofício 
verdadeiro do mandato. 


A essas alturas, pelo Rio, as coisas anunciavam outros ru- 
mos. Os liberais refaziam.se da queda e organizavam suas forças na 
Câmara, agora sob a direção parlamentar de Antônio Carlos que 
ressurgira naquela legislatura aberta em 1838. Embora em minoria, 
empreendem (1840) a interessante revolução da maioridad> de 
Pedro iI, a que poucos ousaram se opor. Subindo ao trono com 
15 anos de idade, o Imperador entregava-se naturalmente aos chefes 
do golpe maiorista e o seu primeiro gabinete (24 de julho) compu- 
nham.no Antônio Carlos e Martim Francisco Ribeiro de Andrada, 
Limpo de Abreu, Aureliano Coitinho, Holanda Cavalcante e seu 
irmão Visconde de Suassuna. 


Antônio Carlos, montando a máquina liberal, nomeou pre- 
sidente da Paraíba Francisco X. Monteiro da Franca, a quem 
conhecia desde as grades da cadeia em 1817. A posse de Monteiro 
da Franca (7-9-1840) foi um estrondo de prestígio e alegria, pois 
este concidadão era deveras bom e amado na província. Os libe- 
rais fizeram naquele ano a maioria da Assembléia Legislativa, na 
qual, além das velhas figuras do partido, se viam outros nomes de 
honra e futuro como o Cel. João Leite Ferreira, de Piancó; o'Dr. 
Benedito Marques da Silva Acauã, irmão do vigário Guimarães, 
de Sousa; Dr. Lourenço Dantas Correia de Góis do Teixeira; Luís 
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Vicente Borges, de Areia. Os conservadores clegeram, além de al. 
guns nomes já conhecidos, o chefe sousense José Gomes de Sá Jú- 
nior, que foi durante toda a sua vida política figura muito prestigio- 
sa daquela agremiação. Pouco depois, porém, (março de 1841) pe- 
los exageros da derribada e pelos escândalos da eleição geral de 
1840, caía o gabinete Andrada e com ele caíam os liberais em todo 
o império. Na Paraíba o partido tinha eleito os seus deputados ge- 
rais para a legislatura de 1842.44; estavam já reconhecidos João 
Coelho Bastos, José Joaquim de Oliveira, Manuel Lobo de Miranda 
Henriques e o Dr. Nicolau Rodrigues de Sousa França Leite, quan- 
do a Câmara foi dissolvida pelo Imperador, a representação do 
novo ministério. 


II 


DE 1841 A 1850 — QUEDAS E ASCENÇÕES — REVOLTAS 
DO PARTIDO LIBERAL — ALGUNS NOMES DA ÉPOCA 
— A ESTRELA DE FELIZARDO TOSCANO 


O Gabinete 23 de março que substituiu o dos Andradas, 
compôs-se dos conservadores Sapucaí, Uruguai, Abrantes, dos áu- 
licos Aureliano Coitinho (Sepetiba) e Paranaguá, e de José Cle- 
mente Pereira cuja caracterização de ex-liberal não quebrava a 
homogeneidade reacionária do ministério. | 

A obra da nova situação no Parlamento atingiu naquele 
mesmo ano de 1841 sua maior importância com dois projetos de 
efeito, que foram as leis do Conselho de Estado e a reforma do có- 
digo do processo. Os liberais, considerando que essas leis abriam 
o plano de um autoritarismo ferrenho, opuseram-se à sua passagem 
e tentaram sobrestar sua execução, representando contra elas ao 
próprio imperador Pedro II (mensagem da Assembléia Paulista). 
Estava eleita. sob o Ministério anterior, a Câmara que reuniria em 
1842 e com esta os liberais esperavam derribar ou interromper o 
programa legislativo de seus adversários. Mas o governo não esteve 
pelos pedidos. maquinacões e avisos dós liberais e a revolucão es- 
tureiu em S. Paulo e Minas que eram os focos mais acesos do mo- 
vimento. No Rio era este dirigido por Limpo de Abreu, Teófilo 
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Ottoni e outros, e naquelas províncias comprometeram-se os senado- 
res Feijó, Vergueiro, Paula Sousa, e o brigadeiro Rafael Tobias que 
fora na situação decaída e em dias da nova, presidente de S. Paulo. 
A esses homens estavam então unidos os Andradas. 


A revolução que rebentara contando generalizar-se e apro- 


veitar a que lavrava no Rio Grande do Sul desde 1835, foi sufocada 
pelo Barão de Caxias e términou em S. Paulo no combate de Venda 
Grande (7 de junho) e em Minas no de S. Luzia (20 de agosto), 
onde o exército imperial foi dirigido em pessoa por aquele grande 
soldado. 

Os liberais do norte não apoiaram nessa Revolução de 1842 
seus correligionários do sul; longe disso, Nunes Machado e Urbano 
Pessoa, chefes do partido em Pernambuco, particularmente relacio- 
nados com o Visconde de Uruguai e submetidos a interesses locais, 
sustentaram o Gabinete 23 de março. Não faltaria, entretanto, pelos 
levantados, simpatias de seu matiz em toda parte. A Paraíba, pode-se 
dizer, figurou na revolução, pois lá estava nas conspirações, ao lado 
de Limpo e Ottoni, o nosso Tepresentante França Leite que foi um 
dos deportados. | 

Não tardou nesta província o agente do novo gabinete, Pe. 
dro Rodrigues Fernandes Chaves que em 4 de maio recebeu o go- 
verno das mãos dé Monteiro da Franca. Esse Rodrigues Chaves (ao 
depois barão de Quarain) não foi feliz na Paraíba. A 21 de agosto 
ia com amigos pela estrada de Santa Rita quando uma emboscada 
na mata lhe desfecha tiros certeiros, ferindo-o fortemente, Pedro 
Chaves imputou o crime aos liberais que desmontara e a quem cha- 
mava “facção anarquista”, “partido do cacete”, impotente para uma 
revolução porém capaz de um assassínio. Em suas falas ao Minis- 
tério, não esqueceu Chaves de frisar que os vice-presidentes da pro- 
víncia, tirados da Assembléia Liberal, eram todos daquele partido 
que assim havia assentado eliminá-lo para alcançar o poder. Esses 
vice-presidentes eram João Coelho Bastos, Joaquim Avundano, Ma- 
noel Lobo de Miranda Henriques, Padre Marques Guimarães, Luís 
Vicente Borges e Benedito Marques de Acauã. No enorme processo 
figuram, fazendo a instrução preparatória, Frederico de Almeida 
Albuquerque, e como chefe de polícia, formando e julgando a culpa, 
Francisco de Assis Pereira Rocha. Pelas peças viram-se comprome: 
tidos no crime, além dos mandatários da emboscada, Alexandre 
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Francisco de Seixas Machado (filho do antigo presidente do mesmo 
nome), Manuel Lobo e Luís Vicente Borges. 

Manuel Lobo de Miranda Henriques era homem forte, prá- 
tico e de certa instrução. Casara com uma filha do Cel. Silveira, na- 


tural de Minas Gerais, ajudante de ordens na Paraíba desde 1813, | 


membro do triunvirato que assumiu o governo da província com qa 
morte do presidente Antônio Caetano Pereira (1815), e governador 
revolucionário de 1817. Manuel Lobo também serviu e sofreu ria 
revolução e, após a anistia, voltou à política, aparecendo sempre 
em posições de luta e relevo. Foi presidente: de Alagoas em 1831, 
do Rio Grande do Norte em 1833; deputado à Assembléia Legisla. 
tiva da Paraíba que governou como vice-presidente de março a 
abril de 1839; um dos fundadores e chefes do Partido Liberal na- 
quele tempo, e em 1840 deputado eleito à Câmara Geral dissolvida 
durante o reconhecimento. Em seguida aos insucessos e persegui- 
ções de 1841 não o vemos mais na província e terá ido acabar ná 
terra de sua esposa, em Minas Gerais, onde assim se educaram e 
fizeram grande carreira os netos de Silveira e filhos paraibanos de 
Manuel Lobo: Francisco e Aristides da Silveira Lobo. 

O domínio conservador a que nos reportamos não foi dura- 
douro. O partido fez a Assembléia Provincial unânime nas legisla- 
turas de 1843.44 e 1845-46. Aí vêm de novo os Sousa Rangel, os 
Chacon, os Vilar, os Carneiro da Cunha, os Meira, a gente do tem- 
po. Em 1843 vem governar a província o ensenheiro Ricardo Go- 
mes Jardim. Para a Câmara Geral foram eleitos nesse último ano, 
a fim de terminarem a legislatura de 42 a 44, Pedro Chaves, Joa- 
quim Manuel Carneiro da Cunha, Frederico de Almeida e Albu- 
querque, Antônio José Henrique e Francisco de Assis Pereira Ro. 
cha. A situação dura ainda o ministério Paraná (20 de janeiro de 
1842) mas o marquês por causa de Aureliano, valido do Imperador, 
Tompe com este em fevereiro de 44. sendo chamado ao poder, com 


. 
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o visconde de Macaé, o Partido Liberal. Organizado o Gabinete 2 
de Fevereiro. a política iniciou-se branda, mas à abertura da Cã- 
mara, fortemente conservadora, o governo a dissolveu ( decreto 24 
de maio), definindo-se melhor a nova política que de todo se acen- 
tuou com o Ministério 26 de Maio ( 1845) de Macaé. Limno de 
Abreu, Alves Branco e Holanda Cavalcante. Limpo voltara ao país 
an'stiado com seus companheiros: da aventura de 1842. 
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Em dezembro de 44 governava a Paraíba Frederico Carpei. 
ro de Campos que remontou a máquina liberal. Para a Câmara Ge- 
ral, legislatura de 1845-1847, são eleitos deputados João Coelho 
Bastos, Miguel Joaquim Aires do Nascimento, Felizardo Toscano 
de Brito, Benedito Marques da Silva Acauã e Nicolau Rodrigues 
dos Santos França e Leite. Na legislatura seguinte (18-3-49) em 
lugar de Miguel Aires do Nascimento foi escolhido o presidente 
Carneiro de Campos, sendo reeleitos os outros da lista anterior. 
França Leite tornava-se notável no Rio por sua obra no foro « no 
parlamento, doutor em Direito, membro e presidente do Instituto 
dos advogados, sócio do Histórico, publicista de estudos constitu- 
cionais, uma reputação digna e brilhante. O seu livro “Considera- 
ções políticas sobre a Constituição do Império do Brasil” publicou- 
se postumamente, em 1872. Benedito de Acauã, bacharel de 1838, 
Homem de talento, inspetor dos terrenos diamantinos da Bahia, pu- 
blicou memórias interessantes dessa comissão (1847) e da “Con- 
quista dos Inhamuns” (1853), afamando-se ainda como advogado e 
orador em nossos sertões. Mas o nome predestinado dessa lista, 
quanto à política da Paraíba, é Feizardo Toscano de Brito. Ele se 
vem fazendo uma figura do meio desde 1839, quando conquista em 
concurso uma cadeira no Liceu e pouco depois se forma em Di- 
reito no Recife. Em 1840 é conselheiro municipal da capital e ago- 
ta o vemos, passado o ostracismo dos liberais, representante de seu 
partido, durante o domínio deste, na Câmara Temporária do Impé- 
rio. Esse domínio, como o anterior dos conservadores, dura apenas 
quatro anos, até 1848. Durante esse tempo passam pelos ministé. 
rios vultos do mais belo renome liberal, como Vergueiro, Alves 
Branco, Limpo de Abreu (Abaeté), Holanda, Paula Sousa, Sousa 
Franco; mas em 1846 começam entre eles as dissenções, o partido 
enfraquece e em 1844 cai das graças do trono e do poder, subindo 
Os conservadores com Olinda e Monte Alegre, no Gabinete 29 de 
Setembro. 

Nesse período, a nossa Assembléia Legislativa compõe-se 
unanimemente de liberais, a ela voltando o padre Marques Guima- 
rães, Joaquim Avundano, Luís Vicente Borges, os Leite do Piancó, 
e aparecendo, além de outros, os nomes novos e mais tarde distin- 
tos de Joaquim José dos Santos Leal, Maximiano Lopes Machado, 
de Areia; e Antônio Manuel de Aragão e Melo, de Bananeiras. 
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Subindo os conservadores em 1848, governava a Paraíba 
João Antônio de Vasconcelos que continuou na presidência, sem 
dúvida, homem de fora, incolor, sem interesses no meio, conten- 
tando a nova situação. Frederico de Almeida e Albuquerque foi logo 
nomeado 1.º vice-presidente da província, cargo que desde 1842, 
em vez de escolha da Assembléia Provincial, era nomeação do fm 
perador. 

Segue-se agora no cenário político a chamada “Revolução 

Praieira”, dos liberais pernambucanos, cujo ardor, impaciência e 
velho espírito revolucionário não resistiram em calma à queda de 
29 de setembro. Não foi difícil o levante, pois os chefes daquele 
partido tinham ali o domínio do povo, inimigo dos portugueses 
desde a guerra dos mascates e inimigo dos conservadores que a 
multidão sintetizava nos barões, viscondes, senhores de engenho, 
homens ricos e aristocratas da família Cavalcante e outras suas alija- 
das (Rego Barros, Pais Barreto, etc.) Os liberais de Pernambuco, 
apelidados “praieiros” pelo seu antigo clube à rua da Praia, eram 
Muniz Tavares, Henrique de Resende, Filipe Lopes Neto, Peixoto 
de Brito. Urbano Sabino Pessoa de Melo: Antônio Borges da Fon. 
seca, Pedro Ivo, e, maior que todos no desprendimento, no destino, 
na fascinação popular, — Joaquim Nunes Machado. 

A revolução rebentou em novembro de 1848, após a che- 
gada em Recife do presidente Herculano Pena e de seus primeiros 
atos contra a montagem política dos liberais. O grande sucesso da 
luta foi o ataque do Recife pelos revolucionários, a 2 de fevereiro 
de 49. Aí morreu Nunes Machado e começou o declínio da rebe. 
lião. Em seguíida a esse desastre, Pedro Ivo segue para reerguer 
tropas e iniciar guerrilhas no sul da província: enquanto o grosso 
das forças organizadas se junta a Borses da Fonseca em Beberibe e 
via Ieuaraçú, Goiana, Itambé, entra na Paraíba. O governo desta 
província houvera mandado para a fronteira (Alhandra e Pedra 
de Fogo) umas 400 praças em vários contingentes, os quais, espa- 
lhados pelas reauisições da província vizinha, não puderam opor 
nenhuma resistência à invasão. No dia 18 cerca de 700 homens do 
exército rebelde ocuparam a cidade de Areia. recebidos com entu- 
siasmo pelos seus correlicionários, à frente destes Maximiano Ma. 
ckado e Joaquim dos Santos Leal. juiz municinal e delegado de no- 
lícia, ambos demissionários e ambos desde o princípio da rebelião 
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sob as vistas desconfiadas do governo paraibano. Concomitante- 
mente a esses fatos: outras demonstrações houve nesta província, 
em Bananeiras, em Itabaiana, em Piancó. Nesta última região era 
chefe liberal o Cel. João Leite, influência vasta e poderosa pelo 
prestígio de sua família, fortuna e excelentes qualidades morais, 
também com fama nas armas desde que em 1832 comandara forças 
contra o absolutista Pinto Madeira. João Leite era concunhado do 
Cel. Barbosa Nogueira Paz que chefiava o levante na região per- 
nambucana do Pajeú. Consignado a este, seguiu de Piancó um troço 
de gente, conduzindo ainda avultados recursos de munição e dinheiro. 

Em Areia os revolucionários foram atacados, e vencidos, a 
21 de fevereiro pelo exército do tenente-coronel Feliciano Falcão, 
havendo 75 baixas nos dois lados, entre mortes e ferimentos. De 
Areia o exército revolucionário retira-se para o interior por Cam- 
pina e Pocinhos, onde se resolveu o licenciamento das tropas pa- 
raibanas. As de Pernambuco voltaram a esta província, prolongan- 
do a rebelião em guerrilhas trabalhosas de que Pedro Ivo é o resis- 
tente e esquisito herói. Borges da Fonseca também vai âquel= teatro 
da guerra, volta à Paraíba, anda para lá e para cá, tentando recr- 
guer e reorganizar ânimos, tropas, elementos. Preso em março se. 
guinte esse bravo tribuno e agitador, apenas: bandoleirando peios 
sertões grupos sem importância numérica e política: podia dizer-se 
finda a rebelião cujos mártires vivos as costumeiras anistias não 
tardariam muito em devolver à sociedade. 

Agora desembaraçado, o Partido Conservador marcha para 
um longo domínio, ele mesmo se apresentando em todo o país, não 
sem certas razões, o partido da lei e da ordem. 

- Ainda nesse ano de 49 se realiza a eleição de deputados ge- 
rais para a legislatura de 1850-52; os nomes são os do credo domi- 
nante: Frederico de Almeida e Albuquerque, F. de Assis Pereira 
Rocha, Joaquim Manuel Carneiro da Cunha, Antônio José Henri. 
que e Trajano A. de Holanda Chacon. Este último, entretanto, a 5 
de setembro era assassinado em Areia pelo motivo que se apurou de 
haver ofendido com frases violentas uma formosa mulher, cortesã 
de Santos Leal. Vale dizer esta circunstância, que à triste decisão 
concorreram também o asseclismo inconsciente e ódio partidário. 
Na cadeira de Chacon sentou-se o seu suplente, Manuel Correia 
Lima. Também no ano de 51 Joaquim Manuel Carneiro da Cunha 
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adoeceu e afastou-se para sempre da arena parlamentar, substituído 
por Félix Antônio Ferreira de Albuquerque, filho do presidente 
republicano de 1824. 


III 


14 ANOS DE DOMÍNIO CONSERVADOR — A CONCILIAÇÃO 
— NOVAS CHAPAS; NOMES NOVOS — OS LIBERAIS PRO- 
GRESSISTAS — FASTÍGIO DE FELIZARDO TOSCANO 


Em 1850 recomeçam na província as assembléias conserva- 
doras unânimes por onde vêm surgindo figuras novas, de centelha. 
Fausto Benjamin da Cruz Gouveia, Manuel Tertuliano Tomás Hen- 
riques, Lindolfo José Correia das Neves e Flávio Clementino da 
Siva Freire vêm na 8.2 legislatura. Na 10.2 (1854-55) aparecem 
Diogo Velho Cavalcante de Albuquerque, futuro deputado geral, 
ministro: presidente de província, visconde de Albuquerque; e João 
da Mata Correia Lima, outra personagem de carreira. Na legisla- 
tura seguinte (1856-57), formados já os dois sobrinhos de Joaquim 
Manuel Carneiro da Cunha, Anísio Salatiel e Silvino Elvídio, filhos 
de Manuel Florentino que foi um dos fundadores e diretores do 
partido desde 1835, figuram ambos na chapa e na Assembléia. 

A ordem conservadora iniciada em 1848 com o Gabinete 29 
de Setembro. recomposto em 11 de maio de 1852, vinha fazendo 
uma administração gloriosa para o triunvirato que a diriia, de En- 
sébio de Queirós, Itaboraí e Uruguai. Na presidência do conselho 
sucederam-se então Olinda, Monte alegre e Rodrigues Torres; mas 
aqueles três nomes foram o eixo político da situação e com Manuel 
Felizardo e Gonçalves Martins: as rodas capitais do governo. Eles 
viram a primeira estrada de ferro do Brasil, a de Mauá, em 1850, 
feita por conta própria do famoso iniciador; promoveram e favo- 
receram as duas seguintes, Rio-S. Paulo e Recife-S. Francisco. A 
lista das realizações desse período escreve-se através os seguintes 
passos de maior ilustração: uma reforma fazendária e uma feliz po. 
lítica financeira, a reforma do ensino primário e secundário na 
corte. a iluminação a gás na cidade do Rio, a promulsação do có- 
digo comercial, a lei de terras, a extinção do tráfico negreiro, a 
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reorganização do exército, dois bispados em Minas Gerais, a cria- 
ção da província do Amazonas e, para o comércio do grande rio, 
a fundação da primeira empresa nacional de navegação a vapor; 
a organização do corpo diplomático, a nossa vitória sobre Rosas e 
um forte impulso pelas correntes imigratórias. Joaquim Nabuco 
disse daquele gabinete, em 1897, que nunca no Brasil o governo 
“atingiu a mais elevado grau de espírito governamental unindo a 
competência administrativa”. 

O ministério seguinte, do Marquês de Paraná (1853-57), 
dilatou esse período de ação viril, não só sustentando e desenvol- 
vendo as iniciativas materiais do governo anterior, como tomando 
outras do gênero, em que avulta o Instituto dos Cegos. E Paraná 
com ser um espírito severo e um caráter duro, sobrepujou aqueles 
seus amigos no pensamento político, com um sopro que foi uma 
renascença liberal para as nossas relações externas e para os nossos 
combates partidários. O marquês alterou a pclítica intervencionista 
do Império nas repúblicas do Prata, negociou um tratado de comér- 
cio com a Argentina e aderiu aos princípios de direito marítimo, 
adotados pelo Congresso de Paris. No interior, deu certa estabili- 
dade às famílias negras, proibindo o comércio interprovincial de 
escravos, fez a reforma hipotecária e sugeriu a judiciária, cuja or- 
ganização estava jungida a uma lei estreita de 1841. E, idéia que foi 
a sua última e fecunda obsessão: após doutrinar e praticar uma 
vasta conciliação entre os antigos partidos, votou a lei eleitoral dos 
círcuos, esta de tão notável garantia às facções oposicionistas, de 
resultado tão pronto para refletir na Câmara as opiniões reais do 
país, e tudo de tão curiosos efeitos na confusão e disposição ulte- 
rior dos nossos elementos políticos. Foi por aí que alguns moços 
como Torres Homem e Paranhos de tendêrcias já pronunciadas 
noutro rumo e até velhos da responsabilidade partidária de Limpo 
de Abreu, puderam ser atraídos ao elemento dominante e ao gover- 
no, e que muitos conservadores evoluíram do antigo radicalismo a 
uma feição moderada e prosseguiram em crescente diferenciação 
de matiz para as fileiras denominadas Liberais. 

Na Paraíba, já em 1848, velho e retirado ao seu engenho 
Monteiro da Franca, expatriado Manuel Lobo de Miranda Henri. 
ques, chefiava o Partido Liberal — Felizardo Toscano de Brito. 
Passada a revolução: assenta a defesa de seus amigos no ostracismo, 
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com aquele ânimo forte, sereno e organizador, que lhe dá relevo 
tão próprio na crônica política da província. Órgão de seu partido 
na imprensa, manteve desde 1850 o “Argos Paraibano”, de olhos 
bem abertos no erro dos governos conservadores e no bem do in-. 
teresse liberal. De 1855 a 1858 é o “Comercial” que exerce, sob 
o mesmo leme, esta função de vigilância. Os contrários tinham tam- 
bém a sua folha e não dormiam na consolidação da própria política 
Frederico de Almeida e Albuquerque, na qualidade de 1.º vice-pre- 
sidente, assume vez por outra o governo e, conquista de prestigio 
e de triunfo, ascende à senatoria em 1856 na vaga de Pais de An. 
drade. Pelo espírito da Conciliação, explicada como instrumento 
para suspender divergências, reunir capacidades, contentar aspira- 
ções, estavam se misturando onde podiam, os dois antigos partidos. 
Aqui na Paraíba a representação geral de 1857-1860 compôs-se 
dos conservadores, Antônio José Henriques, Diogo Velho, Flávio 
Clementino da Silva Freire, e dos liberais Filinto Henrique de Al- 
meida e Vitorino do Rego Toscano Barreto. Para a Assembléia 
Provincial. na legislatura de 1858.59 entraram de liberais mais co- 
nhecidos, Maximiano Machado: padre Filipe Benício da Fonseca 
Galvão, Elias Eliaco Eliseu da Costa Ramos, Bernardino José Li. 
meira, Manuel de Assunção Santiago, João Florentino Meira de 
Vasconcelos e Dr. João Leite Ferreira, filho do coronel João Leite 
do Piancó e genro de Felizardo Toscano. Este mesmo, com alguns 
dos nomes acima e outros novos da sua parcialidade, é deputado 
à Assembléia Legislativa de 60 a 61. 


O plano da conciliação era favorecido pelo próprio Impe- 
rador. Olinda, organizando o Gabinete 4 de Maio no ano seguinte 
à morte de Paraná. definiu como “proclamada do alto do trono”. 
como “pensamento augusto” a política que estava levando os espíri- 
tos à moderação e à concórdia. Se convinha aos liberais, como porta 
de entrada. essa política de liga, não faltavam “ligeiros” entre os 
conservadores de prestígio, bastando citar o próprio Olinda, Nabu- 
co de Araúio e Saraiva. Este, ao lado do liberal Sousa Franco, fez 
parte do Gabinete 4 de Maio. 


Na Assembléia Provincial da Paraíba Felizardo Toscano, 
apoiado pelos conservadores da moderação ligeira, forma um po- 
deroso cemento de combate: a metade do corpo legislativo. Em 
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1860 o dr. João Leite pleiteia uma cadeira de deputado no 2.º cír- 
culo contra o conselheiro Antônio José Henrique, Candidato con- 
servador. Na corte a oposição liberal triunfara nas eleições daquele 
ano e fazia um ruído brilhante no seio da Câmara: era Teófilo e 
Cristiano Ottoni, Saldanha Marinho, Francisco Otaviano, José Bo- 
nifácio (o moço), etc. Foi Cristiano Ottoni quem defendeu a elei- 
ção de João Leite que teve contra o voto da comissão (parecer de 
16 de junho de 1861), relatado por Zacarias de Góis e Vasconcelos, 
Zacarias que seria em breve a esperança e a força do Partido Li. 
beral. Nesse ano, entretanto, Felizardo faz a mesa da Assembléia, 
elegendo presidente ao padre Dr. Lindolfo Correia das Neves, ho- 
mem de ilustração, talento e eficiência combativa. O Padre Lindol. 
fo estava passando, através da Conciliação, do conservantismo mo- 
derado para as fileiras liberais. Era o que sucedia também a José 
da Costa Machado e outros homens de mérito que reforçaram na- 
quele tempo o elemento de Felizardo. Na Assembléia contendiam, 
dos liberais, — além do chefe inteligente e desse novo aliado de 
tanta valia pela erudição, pela sátira e pela eloqiiência tribunícia 
que era Lindolfo, — contendiam, além desses, Maximiano, Filinto 
Henriques de Almeida, Elias Ramos, Padre Galvão, Manuel Carlos 
de Gouveia, etc. Pelos conservadores falavam Porfírio Aranha, João 
da Mata, Padre Leonardo Antunes Meira Henriques, José Evaristo 
da Cruz Gouveia e Silvino Elvídio Carneiro da Cunha, futuro ba- 
rão de Abiaí, que já se apresentava como uma espécie de “leader” 
aspirando chefiar e conduzir. Fiquemos em chefiar. Conduzir as- 
senta melhor em Felizardo. A chefia dos conservadores ainda era 
de Frederico de Almeida e Albuquerque, no Rio, par da Câmara 
Vitalícia do Senado. O ascendente na província, porém, ia passando 
a Diogo Velho, futuro visconde de Cavalcante, a Anísio Salatiel, a 
Silvino. Na imprensa discutiam o “Despertador” de Felizardo e a 
“Regeneração” cujo título significava a nova fase ministerial e po- 
lítica, dominada pelos vermelhos que era a gente de Eusébio, Tor- 
res e Uruguai. Estes se opunham, desde o princípio. à Conciliacão, 
cuja política de mistura, facilitando a co-participação dos liberais 
decaídos no bolo do poder e do orçamento, sempre subtraía alguns 
lugares para que não escasseavam pretendentes entre os vencedores 
de 1848. Em 1856 morria Paraná, o estadista poderoso da Concei- 
liação, herdando seu programa a Olinda e Nabuco de Araújo. Os 
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gabinetes 4 de Maio (1857) e “12 de Dezembro (1858)Nh$ 
sob a presidência de Abaeté e tendo mais dois ministros que o foram 
de Paraná (Nabuco e Paranhos), ainda sustentam o programa do 
grande chefe desaparecido. Mas de 1859 em diante (gabinete 10 
de agosto), com Ângelo Muniz da Silva Ferraz (Uruguaiana), reco- 
meça o predomínio oligárquico dos conservadores puros, predomí- 
nio que se dilata sob o poder de Caxias (1861) no Ministério 2 de 
Março. Aqui na Paraíba na legislatura provincial de 62 a 63, salvo 
algum nome apagado de que não distinguimos o matiz, poucos li- 
berais conseguem eleição, João Leite Antônio de Sousa Carvalho, 
Targino Neves, Antônio Bernardino, Padre Lindolfo. Para a Câã- 
mara Geral de 61 a 63 elegem-se, no 1.º círculo, Diogo Velho, 
Anísio Salaticl e Flávio Freire e no 2.º onde o Partido Liberal, 
mais forte, apresentara Aragão e Melo e João Leite, à força de 
luta e compressão, os conservadores vencem este último, elegendo 
Antônio José Henriques. Apenas, para melhor destino dos liberais, 
não ia tardar muito a mudança das coisas no cenário geral da po- 
lítica. Na Câmara, crepitava a oposição ao Ministério 2 de Março 
(Caxias) e ao que o conselheiro Nabuco chamou em 862 da tribuna 
do senado o “uti possidetis” do Partido Conservador. Nesse discurso, 
a grande voz de seu orador, justamente considerada a mais pode- 
rosa e criadora daquele momento, concitava à união os conserva- 
dores moderados e os liberais. A união deu-se: plena e ruidosa: cera 
a união, por um lado, de Olinda, Nabuco, Saraiva, Sá e Albuquer- 
que, Pais Barreto. Zacarias, com os Ottoni, Sousa Franco, Silveira 
Lobo, F. Otaviano, José Bonifácio, Feitosa. Sinimbu. Caindo o Mi- 
nistério 2 de Março pela minoria de um voto na Câmara, é chama- 
do ao poder, formando o Gabinete 24 de Maio (1862) Zacarias 
de Góis e Vasconcelos que estava sendo na Câmara o músculo mais 
saliente da Liga. Este gabinete durou apenas três dias, mas o que 
se seguiu, da presidência de Olinda (30 de maio), sem positivar no 
princípio reação aos conservadores, dissolveu afinal a Câmara, sus- 
tentando o terreno conquistado por Zacarias. O partido deste, o 
Partido Liberal unido à parte destacada dos conservadores, é agora, 
sob a crisma de Saraiva, o Partido Progressista que vence fragoro- 
samente nas eleições de 1863. Na sessão seguinte da Câmara, o Ga- 
binete Olinda, impopularizado pela questão das presas de uma 
fragata inglesa em nossas águas, retira-se, dando lugar a Zacarias 
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que era naquele instante um astro de esperanças e vitórias. Zacarias, 
formando o Ministério 15 de Janeiro (1864), ao dar na Câmara o 
seu programa, rico de idéias administrativas, disse que esse progra- 
ma era o mesmo de 24 de maio de 62, apenas devia assinalar uma 
diferença: Em 1862 o ministério aludia ao concurso de duas opi- 
niões com que contava para levar por diante o seu pensamento po- 
lítico. As duas opiniões, porém, que este salão viu naquela quadra, 
após debates públicos e solenes, aliarem-se sem quebra de princípios 
nem da dignidade de ninguém (muitos apoiados), formam hoje uma 
só opinião (muitos apoiados), um só partido, cujo alvo é promover 
sinceramente, sem nada alterar na Constituição do Império, a pros- 
peridade do país. 


Com esse gabinete progressista, afeto c elemento de Frede- 
rico Diogo Velho e Salatiel a Eusébio de Queirós, é a Felizardo que 
cabe o poder na Paraíba. Para bem exercê-lo- bem refeito e orga- 
nizado está o seu partido. Como chefe, ele vai agora fazer os depu- 
tados à Assembléia e à Câmara. colaborar nas leis, influir nas 
atitudes; como vice-presidente, vai administrar a província, promo- 
ver melhoramentos, levantar créditos. Até 1868 será sua a situação. 
Na Assembléia Liberal desse tempo, vemos, na legislatura de 64-65, 
além de Padre Galvão, Antônio Bernardino, Manuel Carlos de Gou- 
veia e Elias Ramos que já vieram em anteriores eleições, as figuras 
novas de Antônio da Cruz Cordeiro, Abdon Milanês, José Joaquim 
de Sá Benevides, Jovino Limeira Dinoá, Antônio Henriques de Al- 
meida e Paula Primo. Citamos sempre nas listas de 30, os que já 
eram ou depois se fizeram principais pelo brilho do espírito, influên- 
cia eleitoral ou pelas posições conquistadas, por qualquer desses as. 
pectos de poder e de expansão pessoal sobre a sociedade. Nas le- 
gislaturas de 66 a 67 e 68 a 69 são Ivo Borges, Beniamin Franklin 
de Oliveira, José Peregrino de Araújo e Irineu Ceciliano Pereira 
Jófili que surgem. Cada um desses tem um traço, uma estrela, um 
nome. uma significação. Pelo futuro, adiante até dias claros da 
República. vamos encontrando na crônica as pegadas de Jófili, ou 
Paula. ou Peregrino. > 


Para a Câmara Geral, na legislatura de 1864-67. foram Fi- 
linto Henriques de Almeida, José da Costa Machado, Padre Lin- 
dolfo, Aragão e Melo e João Leite; de 1868 a 70 ainda Lindolfo, 
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Aragão, João Leite, agora em Companhia de João Florentino e Fe. 
lizardo Toscano. Representações unânimes do Partido Liberal. 


Várias vezes nesse período assume a presidência da provín- 
cia o grande chefe. Logo em 1864, de meados de fevereiro a maio, 
ele deu a amostra de seu pulso no governo. Rompeu o espírito de 
conciliação no ponto em que este aconselhava aos presidentes ser- 
virem-se nas próprias funções de confiança, por exemplo no policia- 
mento, de membros da facção adversa. Escreveu que isso era que. 
rer um fim sem os meios convenientes. Mas, sobre a intransigência 
partidária que foi mesmo o segredo de sua potente organização na 
província, escolhia para as comissões da ordem e da justiça ho. 
mens reconhecidamente moderados, esclarecidos e honestos. Nem 
aqui a aliança com os vermelhos durava ainda; os conservadores 
que, subindo Felizardo, ficaram com este, ficaram liberais. Felizar- 
do, nesse curto espaço de governo, iniciou vários serviços de utili- 
dade material: um açude em Gurinhém, um trecho de estrada no 
Varadouro, os primeiros estudos para a desobstrução do rio Jagua- 
ribe. Rescindiu os contratos lesivos ao tesouro, entre os quais os 
da construção das pontes Gramame e Sanhauá; criticou a organiza. 
cão da Guarda Nacional como simples figura de mapa sob as pre- 
ferências partidistas das nomeações, e atacou a negligência, desin- 
teresse e ignorância do professorado. Sobretudo, dando como causa 
da florescência financeira a alta do algodão c do açúcar, passou ao 
seu sucessor cento e cinqiienta contos de réis em cofres. 


Ainda de julho de 1865 a agosto de 66 governou Felizardo a 
Paraíba, prosseguindo sua forte e fecunda administração. Era o 
tempo da guerra com o Paraguai; pela ausência das forças, os adver- 
sários do governo tentaram escaramuças em diversos municípios 
(Patos, Teixeira, Ingá, Sousa, etc), escaramuças que o presidente 
teve de sufocar com dispêndio de esforço e energia. Em Teixeira 
procurando repelir um assalto à cadeia, feito para a tomada do cri- 
minoso Liberato Nóbrega, é ferido gravemente o delegado Tlídio 
Dantas; em Patos, o mesmo Liberato assassina de emboscada o ci. 
dadão que o prendera, Cel. Ildefonso Aires de Albuquerque, mem- 
bro da Assembléia Provincial, delegado de polícia e suplente de iuiz 
naquele termo; em Sousa um assalto como o de Teixeira é cometido 
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pelo capitão João Pais de Sá Barreto à frente de 50 homens; em In- 
gá ainda outro por um grupo também numeroso. Esses fatos obri- 
gam a ida do chefe de polícia ao interior com fortes contingentes de 
paisanos e guardas nacionais armados. A época era: para pulsos va- 
lentes. Felizardo não tergiversou nas medidas de previdência e re. 
pressão, nem diminuiu de zelo e descortino nas demais atribuições 
do governo. Contratou as pontes de Itapuá (Pedras de Fogo), do 
Sanhauá e da Batalha e uma estrada de rodagem da capital a Espí- 
rito Santo. Comprou terreno e materiais para o matadouro público, 
calçou as ruas da Areia, Varadouro, Convertidas (hoje Maciel Pi- 
nheiro) e fez muitos reparos e construções secundárias de pontes, 
bombas e caminhos. Dando execução a uma lei de 1854, fundou um 
colégio de artífices. Realizou uma exposição dos nossos produtos. 
Comissionou o Dr. Benjamin de Oliveira para reunir numa espécie 
de consolidação, as leis provinciais desde 1835. Durante esse úl- 
timo período governamental de Felizardo (um ano e 12 dias), a 
província mandou contra o Paraguai, entre corpos da guarnição de 
linha e polícia, voluntários, guardas nacionais e recrutas, 1927 sol- 
dados. Se por um lado fomentava esse movimento de civismo, por 
cutro ia acionando a força, a justiça e a lei com a prisão de 216 
criminosos e procurando soerguer o ensino como fiscalizar as 80 
escolas da província e doutrinar constantemente sobre o dever dos 
pais de família e dos governos quanto ao trabalho, à instrução e à 
moral. à 


IV 


COLISÃO DOS PROGRESSISTAS — GUERRA DO PARAGUAI 
cm "SED GERAL DOS LIBERAIS — DIOGO VELHO — PRE. 
SIDÊNCIA DE ABIAÍ 


O Segundo Gabinete Zacarias (15 de janeiro de 1864) caiu 
no mesmo ano em agosto, por um voto da Câmara provindo de di- 
vergência casual entre o ministro do Império José Bonifácio (o moço) 
e o chefe da maioria parlamentar, Martinho de Campos. Já então a 
“Liga Progressista” se abalava nas desconfianças e interesses de 
cada parte, os antigos liberais puxando para um lado e puxando 
para o outro os antigos conservadores. O Gabinete 31 de Agosto, de 
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Francisco José Furtado, pronuncia-se de feição mais liberal do que 
progressista, provocando a oposição de Zacarias e dos conservado- 
res. Esse Ministério caiu ao abrir-se a sessão seguinte das Câmaras, 
organizando novo gabinete (12 de maio) o marquês de Olinda. O 
velho estadista selecionou para o governo brilhantes figuras da si. 
tuação Nabuco de Araújo, Saraiva, Dias de Carvalho, Ferraz (ba- 
são de Uruguaiana), Paula Sousa, Francisco Otaviano. Achava-se 
este último, que era entre os novos a figura por excelência simpá- 
tica e influente dos liberais, no cenário do Prata, onde fizera como 
embaixador brasileiro o trato da Tríplice Aliança contra o Para- 
guai. Chamado para ocupar sua pasta, Otaviano recusa a distinção, 
alegando não ver no Ministério nenhum dos velhos nomes de seu 
partido, dos quais não era justo se separasse para ser colega de um 
cidadão, embora digno, (Ferraz) contra quem ontem, em 1860, se 
batera de público na imprensa e nas urnas. Não houve réplicas para 
Otaviano e sua recusa foi o maior sinal de que se marchava da dis. 
senção para a separação. Nabuco de Araújo esforçou-se por evitá-la, 
lutando ainda pelo veho pensamento de Paraná contra os preceitos, 
ódios e estreitezas dos antigos partidos. O Gabinete 12 de Maio 
galvanizou de certo modo a situação progressista, sustentado pela 
maioria da Câmara; mas, desunido dentro de si mesmo, azarentado 
pela velhice e surdez de Olinda, retirou-se perante a coroa que cha- 
mou novamente Zacarias de Góis e Vasconcelos (3 de agosto de 
1866). Deste gabinete fazem parte Martim Francisco, Afonso Celso 
(futuro Visconde de Ouro Preto) e Sousa Dantas. Em 1867, Zaca. 
rias refaz à sua feição a Câmara Temporária e governa com imensa 
maioria, embora sob a oposição dos liberais Furtado, os Ottoni, 
Chichorro, Sousa Franco, Martinho de Campos, agora reunidos com 
a denominacão de “Liberais históricos”. 

Da Paraíba formava ao lado dos “históricos”, por velha li- 
gação com Otaviano, o deputado João Leite, genro de Felizardo. 
Mas, as desconjunturas do Sul, não ic como vimos a situação 
do Partido Liberal na província. 

Desde 1865 a nação brasileira vinha sacudida pelas preocu- 
pações e entusiasmos da guerra com'o Paraguai ou antes, contra a 
ambição e o despotismo de Solano Lopes. (A Paraíba concorreu com 
vultosos contingentes para o exército. Se muitos foram recrutados 
à força para essa ação de civismo, troços de voluntários partiram 
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também ao som de músicas e vivas, guiados por autoridades, vigá- 
rios, pais de família e patriotas. Um chefe liberal, João de Melo 
Azedo, do Ingá, marchou em pessoa para a guerra, comandando os 
voluntários de seu município. Não foram poucos os heróis paraiba- 
nos no Paraguai, onde tombaram uns, donde trouxeram outros nas 
cicatrizes honradas e nos postos altos, provas de ação e valentia 
Citemos Francisco Antônio Carneiro da Cunha (capitão, mais tarde 
Cel. honorário, lente da Escola Politécnica do Rio), os irmãos 
Francisco, João e Tude Neiva, Francisco Henrique da Costa Gou- 
veia, alferes Leôncio Frederico Neiva, tenente-coronel Luís Tnácic 
de Albuquerque Maranhão, capitão Porfírio Higino da Costa, Ru- 
fino Camacho (morto no combate de 24 de maio), José Tomás Car- 
neiro da Cunha e José de Almeida Barreto que voltou no posto de 
major. coberto de comendas e medalhas de ouro e das glórias que 
garantiram sua carreira até o marechalato do exército. Cada um 
desses daria uma página cheia de atos de amor à pátria e de bra- 
vura. Francisco Henrique da Costa Gouveia daqui partiu. tenente. 
-coronel da Guarda Nacional, comandando um batalhão nosso, de 
voluntários. João Neiva e Almeida Barreto são os mesmos que al- 
cançam a República, tomam parte na sua proclamação e logram po- 
sições políticas, o primeiro deputado e o segundo senador federal 
pela Paraíba. Notícia incompleta e rápida aí temos, entretanto, uma 
idéia do nosso concurso na grande luta nacional). 

A guerra do Paraguai foi de seu começo até 1868 (Gabinete 
Itaboraí) ponto capital ao programa de todos os ministérios. Mas 
apesar do desprendimento partidário na luta contra o inimigo da 
nação, os partidos acabaram tendo seu general preferido, pois os 
dois maiores cabos daquela guerra, Caxias e Osório, eram, o pri- 
meiro, conservador: o segundo, liberal. Em fevereiro de 1868, 
Caxias declarando-se sem a confiança do gabinete, pediu demissão 
do comando em chefe, ao que com o maior patriotismo e sinceridade 
se opôs Zacarias, preferindo perder o governo e sacrificar o inte- 
resse político de seu partido a perturbar os planos e manobras da 
guerra com o afastamento do general. O caso foi levado ao Con- 
selho de Estado pelo Imperador, negando-se a retirada de Caxias 
mas prestigiando os conselheiros em toda linha o gabinete, cuja 
queda nem os liberais nem os conservadores quereriam por coisa 
alguma que se parecesse influência militar. São interessantíssimos 
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os detalhes dessa questão que por um modo ou outro pôs o chefe do 
gabinete em rivalidade política com o general conservador, vito- 
rioso nos campos do Paraguai. Em junho Zacarias, com o seu ver- 
bo sem mancha e sem peias, teve ocasião de gritar no senado que a 
política interna se não modifica “por influência da espada e impo- 
sição da caudilhagem”. A imprensa inimiga explorou o vocábulo, 
sentando-o como barrete talhado para a cabe de Caxias; o ministé- 
rio enfraqueceu e pouco depois, sob outro pretexto (a divergência 
numa escolha de senador), Zacarias, sem quebra da altivez e co- 
ragem que lhe eram tão próprias, desocupava o lugar de governo 
junto à coroa do império. Subiram então os conservadores puros 
com o visconde de Itaboraí (Gabinete 16 de julho, 1868). Os libe. 
rais, em maioria na Câmara, clamaram contra a organização desse 
ministério, achando-a ilegítima por fora dessa maioria e da política 
que ela representava. José Bonifácio apresenta e a Câmara aprova 
wa moção de desconfiança ao governo e, no senado o conselheiro 
Nabuco de Araújo ergue apaixonadamente a sua grande voz, to- 
cando à união das hostes liberais para salvarem o sistema repre- 
sentativo ameaçado pelo poder pessoal. Dissolvida a Câmara, em 
janeiro de 69 efetua-se a nova eleição, abstendo-se o Partido Liberal 
em todo o país. Pela Paraíba foram àquela Assembléia os conheci- 
dos nomes do Partido Conservador, Anísio Salatiel, Diogo Velho, 
Antônio José Henriques, Barão de Mamanguape e Francisco de 
Assis Pereira Rocha. Na legislatura geral de 72 a 75 vão os três 
primeiros, Elias Frederico de Almeida Albuquerque e Padre Pinto 
Pessoa. e na de 76 a 78 quase não se altera a chapa; apenas substi- 
tui este último, que falece em 75, José Evaristo da Cruz Gouveia. 
Pela Assembléia do Estado voltavam à cena oficial os Carneiro da 
Cunha. os Almeida e Albuquerque, os Meira Henriques, toda a 
velha Guarda Conservadora. E, resultado também da antiga Concl- 
lação, na legislatura de 70-71, ao lado de Silvino Elvídio, de Fre- 
derico Peregrino Carneiro Monteiro, de Leonardo e Antônio da 
Trindade Antunes M. Henriques, de Elias Frederico e Augusto 
Carlos de Pereira da Rocha Tánior, Francisco Jovita Cavalcante de 
Albuquerque, Antônio Xavier da Cunha Andrade, Bento Viana, 
José Evaristo da Cruz Gouveia, Padre Tejo, Porfírio Aranha, acha- 
va-se, representando o município de Pombal, onde se domiciliara, 
Benedito Marquês de Acauã, o antigo vice-presidente e deputado 
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dos liberais, irmão do vigário Marques, companheiro de Franca e 
Manuel Lobo. 

A figura que nesse período tiveram os nossos próceres con- 
servadores é muito digna e honrosa r<ra eles e para nós. Frederico 
de Almeida e Albuquerque, Diogo Velho e Silvino Elvídio tomam 
governo de outras províncias. Logo após a subida de Itaboraí, 
Diogo Velho vai governar o Ceará e Frederico, Pernambuco. Em 
70, Diogo vai governar Pernambuco e Silvino o Rio Grande do 
Norte. Essa última nomeação de Diogo é feita em outubro no minis- 
tério 29 de setembro (visc. de S. Vicente) e após a passagem do 
ilustre paraibano pelo Gabinete 16 de Julho. Aí servira o já então 
Visconde de Cavalcante, durante os últimos nove meses do governo 
Itaboraí, na Pasta da Agricultura, ao lado do chefe egrégio e de 
Uruguai, Paranhos, Muritiba, Cotegipe, José de Alencar. Desde 
cedo Diogo Velho se impusera a essa alta posição pela inteligência 
aplicada, energia e desembaraço na defesa das pequenas províncias. 
Já em 1861, da segunda vez que fora deputado, discutindo o orça- 
mento do Império, criticara a divisão territorial das nossas circuns- 
crições e sua representação na Câmara Geral. Pôde reparar nesse 
discurso, que foi longo e veemente, que os filhos das pequenas pro- 
víncias não fossem chamados “à alta direção dos. negócios públicos 
por falta de uma bancada numerosa que lhes preste apoio e adesão”. 
Quem assim falava se havia de impor e impôs-se toda a vida. 

Silvino Elvídio (futuro Barão de Abiaí) do Rio Grande do 
Norte vai governar Pernambuco (1871) e Maranhão. A Paraíba que 
nessa situação, depois de alguns conservadores de fora, tivera em 
70 a presidência do próprio Frederico, de outubro de 73 a abril 
de 76 é entregue a Abiaí. Silvino governou a província numa época 
de penúria financeira devida a érises da agricultura e do comércio. 
Ele mesmo referia em sua mensagem de 74 a decadência daquela, 
para a qual quisera “braços abundantes, transporte fácil, capitais e 
escolas práticas”. O comércio do tempo dava.o Abiaf, comparando-o 
com o esplendor de 1860, como um resumo vivo daquela decadên- 
cia. Citava por causa a oscilação dos nossos produtos na cotação 
dos consumos e como um efeito desastroso a quebra de Vitorino 
Pereira Maia & Cia”. Esta firma fora a mais rica da Paraíba até 
então. O velho Vitorino, português, casara aqui em 1811, bem esta- 
belecido e relacionado. Em 1820 seus balanços já subiam a 1500 
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contos de réis. Por vezes emprestou quantias de 200 contos a casas 
do Recife. De 1862 em diante, quando morreu Vitorino, o chefe 
da firma era seu genro o antigo caixeiro José da Silva Coelho. Cem 
engenhos supriam-se nesse estabelecimento, cujas transações quase 
monopolizavam a praça, em seu gênero de estivas. Amparando a 
quebra de dois parentes que formavam outra casa e entrando no 
mercado de algodão com o prejuízo, um ano, de 200 contos de reis, 
cego e desanimado Silva Coelho, Vitorino Pereira Maia & Cia. de- 
saparece do mercado e o seu desaparecimento resume uma época 
de aperto e pobreza geral. Abiaí esclarecia essa situação e apresen- 
tava o que podia: reparos no paço municipal e no palácio do go- 
verno, calçamento de ruas e outros pequenos serviços. Mas era tal 
a vontade do grande paraibano que utilizou seu prestígio pedindo 
à bolsa particular dos concidadãos e dando da sua própria, para 
melhoramentos materiais. Assim, além de aumento e asseio nas igre- 
jas matrizes da cidade e do Pilar, que o seu ardoroso sentimento 
católico desejou favorecer, construiu uma casa de escola, a primei- 
ra de propriedade da província, e onde depois, com alguma reforma, 
se pôde instalar a Escola Normal, Silvino vinha de governar com 
raro proveito o Maranhão, onde tivera igual iniciativa de cômodos 
escolares. Era pelo ensino obrigatório, podendo-se fazer a difusão 
apropriada de escolas. Mas, tal se apresentava o horizonte econômi-. 
co da província, que além de 27 cadeiras primárias, até um pequeno 
colégio de educandos artífices, fundado com feliz inspiração em 
1865 por Felizardo Toscano, se viu obrigado a fechar. O que Silvino 
repetidamente noticiava como salvadora promessa era a organiza- 
ção em Londres da empresa que vinha construir a nossa estrada de 
ferro Conde d'Eu, com a garantia de juros, 7% sobre 500 mil 
contos, concedida pelo governo do Império Silvino tinha, sobre as 
diversas dedicações do homem público à causa de seu patrocínio, a 
imparcialidade da justiça diante do crime. Presidente da situação 
conservadora, pôs a polícia de Patos à disposição dos Dantas adver- 
sários para a captura do terrível Liberato Nóbrega que enlutara 
essa família em 1865. No governo de Abiaí, inicia-se a construcão 
(1875) da nossa primeira linha de telégrafo, entre Paraíba e Recife, 
conseguida por Diogo Velho que então fazia parte do sovêrno geral 
como Ministro da Justiça no Gabinete 25 de Julho do Duque de Ca- 
xias. Escrevemos Abiaí pelo costume de seu-último título. O baro. 
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nato de Abiaí é de 1888; antes era ele o comendador Silvino. “Que 
querem que o Silvino faça? Ele está fazendo mais do que pode”. 
Aspeamos aí palavras dz Felizardo Toscano a liberais que censura- 
vam o governo do presidente adversário. Aspeamos o mais insuspeito 
elogio ao estadista conservador. 


V 


REUNIÃO DOS LIBERAIS — A MORTE DE FELIZARDO 
TOSCANO — JOÃO LEITE E CARDOSO VIEIRA — PAULA 
PRIMO E O SENADOR MEIRA DE VASCONCELOS — ÚL 

— MOS DIAS DO REGIME 


Em 1878 sobe novamente o Partido Liberal. Dez anos antes 
quando os conservadores foram chamados ao poder, os liberais 
viram claro o interesse da união em suas fileiras bipartidas. Nabuco 
de Araújo pelos “Progressistas” e Francisco Otaviano pelos “Libe- 
rais históricos” trabalhavam a refusão dos elementos, não sem di. 
ficuldade ante as mágoas frescas do último choque e os pontos de 
vista que diferenciavam os chefes. Enfim, no ano seguinte (1869) 
saem o manifesto e o programa do Partido Liberal unido sob a di. 
reção de Nabuco, Zacarias, Teófilo Ottoni, Sousa Franco, Chichorro 
da Gama, Furtado, Otaviano, Dias de Carvalho, Paranaguá. Eram 
os senadores de elemento; outros nomes de prestígio engrandeciam 
essa oposição: Martinho de Campos, Saraiva, Dantas, Afonso Celso, 
Silveira Martins e Sinimbu. O programa agora cifrava-se a cinco 
pontos capitais: reforma eleitoral, reforma judiciária, abolição do 
recrutamento, reforma da Guarda Nacional e emancipação dos 
cativos. Convergiam todos, afetando os instrumentos de opressão do 
poder, para a liberdade individual e a verdade das eleições, de ma- 
neira que estas, em vez de resultante das composições ministeriais, 
passassem a ser de fato o reflexo da opinião nacional, a censura, o 
freio, a reação ao chamado Poder Moderador que era o poder pes- 
soal da coroa com o absolutismo de dissolver as câmaras. Diante 
desse programa o Partido Liberal resolvia abster-se de tudo enquan- 
to não fosse dada ou prometida a reforma, reclamada assim 
no ultimato do manifesto: “ou a reforma ou a revolução!” Em 
dezembro de 1870 uma forte ala do partido desmembra-se e 
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adianta-se no campo democrático, fundando o Partido Republicano, 
com um jornal próprio — “A República”. Essa ala, formando his- 
toricamente o núcleo donde irradiou a propaganda e a organização 
política que em 15 de novembro deram vitória à idéia, retirava do 
partido Liberal, entre outros, Cristiano Ottoni, Aristides Lobo, 
Saldanha Marinho, Lafayette Rodrigues Pereira, Rangel Pestana, 
Flávio Farnese e Quintino Bocaiúva. Ainda assim, radicados em 
todo o país com programa largo dentro da Monarquia Constitucional, 
os liberais não enfraqueceram e foi galhardamente, com a palavra 
do Imperador pela idéia que os extremava na arena, que subiram 
em 1878. Sinimbu, explicando na Câmara a organização do Gabi. 
nete 5 de Janeiro, disse que Sua Majestade, tendo reconhecido a 
oportunidade de se fazer a reforma eleitoral direta”, “entendeu mui 
logicamente que devia caber a realização desta reforma ao partido 
que primeiro a reclamou e sempre sustentou como ponto principal 
de seu programa”. E realmente era o que faltava realizar do pro- 
grama de 1869. O mais fizerao no domínio conservador o Gabi- 
nete Paranhos (7 de março), com a reforma judiciária, a da Guarda 
Nacional, a abolição do recrutamento e a Lei do Ventre Livre. 
Nessa ascensão de 1878, quem estava na chefia do Partido 
Liberal na Paraíba era o Dr. João Leite Ferreira, pois, Felizardo 
Toscano era morto desde 76. João Leite foi infortunado na direção 
do partido. Com o desaparecimento do sogro que era pulso sem par 
naquela época, vislumbram-se uns sintomas de cisão, orientando-se 
à parte os elementos de João Florentino Meira de Vasconcelos, Ma- 
nuel Carlos de Gouveia, Aragão e Melo, Cordeiro Sênior, Costa 
Machado, Padre Galvão. ramificados pelo interior com os Mariz, 
Cartaxo, Benjamin Franklin de Oliveira e Melo, etc. No tempo de 
Felizardo uniam-se todos pelas tradições da bandeira e por adesão 
pessoal ao grande chefe. Tal o reconhecia Francisco Otaviano quan- 
do em 1869 aspirava para o Partido Liberal em todas as províncias 
a pujança e firmeza dele na Paraíba. A propósito, o conceito de 
Otaviano sobre Felizardo vê-se no trecho de uma carta que a este 
dirigiu naquele ano de esperanças o conselheiro: “Deve sempre me 
avisar do espírito público, dos desejos dos amigos, e sobretudo dar- 
-me com franqueza seus conselhos de homem sério e bom do par- 
tido e de meu superior pela exper'ência, anos e serviços”. João Lei- 
te herdou esse braço forte na política geral; assim não lhe foi di. 
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fícil, subindo o partido, conseguir sua nomeação de vice-presidente 
da província. A primeira chapa de candidatos à Câmara custou.lhe 
logo organizar. Comprometido pela eleição de Manuel Vivente de 
Magalhães, genro de seu amigo Otaviano, e fascinado pelo talento 
de Manuel Pedro Cardoso Vieira, a ambos incluiu na chapa, com- 
pletando-a com Aragão e Melo, João Florentino e Manuel Carlos. 
Nessas condições não houve lugar para o nome de João Leite que 
ele próprio riscou para escrever o de Cardoso. Essas notas, longe 
de endossar o conceito de estreiteza e atrabilis de certa tradição 
sobre João Leite, engrandecem-lhe o perfil moral e político. De ferro 
é que ele não era para se não sentir, não chocar, não sofrer: com 
as lutas da ambição e da rivalidade. Sua opinião ainda se reflete 
na Assembléia Legislativa de 78 a 79 por onde voltam à tona os 
nomes de Abdon Milanês, José Peregrino, Jófili, Sá Benevides, etc., 
e aparecem os de Gama e Melo, José Ferreira de Novais, padres 
Manuel Mariano e Antônio Aires de Melo, João Lourenço Porto, 
Valdevino Lobo, Albino Meira de Vasconcelos e Luís Ferreira 
Manuel Mariano e Antônio Aires de Melo, João Lourenço Porto, 
alcançaram valimento popular e político como representantes de 
Campina, Catolé do Rocha e municípios vizinhos, os demais nomes 
tiveram posteriormente relevo alto no domínio da ação intelectual 
e democrática. Era notável, então, o número de letrados em nossa 
Câmara Provincial, quer na situação conservadora ou no poder 
os liberais. Nessa legislatura de 78-79, dos 30 membros da Assem. 
bléia, 23 eram bacharéis, padres e médicos. Na de 1872 eram ape- 
nas 5 os não titulados, e esses mesmos" burocratas, rábulas e pro- 
fessores de reconhecida habilidade. 

No mesmo ano de 78 acabava ó dedo de João Leite, falecido 
em Recife a 8 de outubro, tomando o bastão da chefia liberal seu 
cunhado Paula Primo. Francisco de Paula e Silva Primo nasceu 
em 1833 no Piancó, onde sempre residiu e veio a morrer. Formou. 
se em 1866, um “tanto tarde, por ter interrompido os estudos ar- 
rastado por sua vocação para as lutas da política. Sua primitiva 
bandeira foi a do Partido Conservador, fraco numericamente em 
Piancó, mas forte pela riqueza. entusiasmo e fespeitabilidade de sens 
principais membros, Estanislau, Hipólito e Silvestre Lopes da Sil- 
va, tios de Paula, que deste, ainda acadêmico, exisiram as luzes 
e direção. Paula, inteligente, ardóroso, ávido de combates, não se 
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deixou rogar, mas coincidem esses estímulos com o advento da 
Conciliação e da Liga, e através destas ele .se viu depois no campo 
Liberal. Para isto concorreu também, após aquele estádio de con- 
córdia que facilitou a aproximação das famílias, seu casamento - 
com D. Marcolina Leite, filha do chefe adversário Cel, João Leite. 
(Tal sucedeu a outro político de seu tempo, Elias Ramos. Conser- 
vador em S. João do Cariri, casou-se com uma filha do chefe libe- 
ral Domingos Ramos, cujos elementos passou a dirigir). Em Piancó: 
quem aparece de 1870 em diante, dirigindo os conservadores e re- 
presentado-os na Assembléia (1872-76), é o Dr. Manuel Leite de 
César Loureiro. Paula, depois de ser juiz municipal em seu termo 
e deputado às assembléias legislativas liberais, sentiu-se reacionado 
e apto para empolgar a supremacia do partido, acéfalo com a morte 
de João Leite. Em 1879 morre também o chefe conservador Frede- 
rico de Almeida e Albuquerque que foi o rival de Felizardo Tos- 
cano; é entestando com Abiaí que Paula assume a chefia, cercado 
ainda pela dissidência liberal que se acentua obediente a João Flo- 
rentnio. Em maio de 79 aparece o “Liberal Paraibano”, declarando 
conjurada a desarmonia sob acordo imposto pelos próceres da corte. 
Governava a província o padre Galvão a quem os dissidentes, pela 
morte de João Leite. logram colocar na vice-presidência. O “Libe- 
ral Paraibano” começou redigido por Francisco José Rabelo, José 
Peregrino, Novais e Gama e Melo. Em junto, quando Padre Galvão 
passou o governo ao presidente Rodrigues Pereira, num banquete 
em que houve a massada de 28 discursos (era dos estilos), o brinde 
daquele reverendo a Paulo Primo chamava-o apenas “incontestável 
influência do partido no sertão” e “chefe” a João Florentino. A 
união. entretanto, parecia perfeita e disso damos um sinal excelente: 
acusado Paula. em artigo anônimo dos apedidos da “Gazeta de No- 
tícia”, de mandante no assassinato do juiz de direito Vicente Ribei- 
ro. da comarca de Piancó, foram João Florentino Aragão e Melo 
e Manuel Carlos que vieram em defesa franca daquele correlígio- 
nário. A contestação destes lê-se no “Jornal do Comércio” do Rio, 
n. 156 de 1879. Também nesse tempo ninguém arremetia aqui con- 
tra João Florentino. firmado na Câmara, onde brilhava nas diseus- 
sões da reforma eleitoral, terçando com José Bonifácio e Lafaveite 
Pereira, e firmado no prestísio político, sob o poder ministerial de 
Sinimbu. Os presidentes vinham de fora, mas a vice-presidência. de 
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muita importância pelas substituições eventuais, estava ocupada pe- 
lo padre Galvão, Gama e Melo, o aliado e íntimo de Paula, era se- 
cretário do governo e membro da Assembléia Provincial. Em outu- 
bro os deputados reúnem sob a presidência do decano Manuel de 
Assunção Santiago e elegem um diretório para o Partido Liberal, 
cinco membros dos quais é Paula o primeiro, como, mais votado. 
Os outros são Abdon Milanês, Antônio de Sousa Carvalho, Capitão 
Antônio do Rego Moura e Cel. Claudino do Rego Barros. Foi por 
aí que Paula subiu ao proconsulado de seu partido na província. 
Para a Assembléia de 1880-81 vem ele com a maioria daqueles 
velhos nomes do grêmio e dois novos de futuro, Fausto Nominando 
Meira de Vasconcelos e Eugênio Toscano de Brito. Esse ano de 
1880 é o da reforma eleitoral sob o patrocínio de Saraiva (Gabinete 
28 de Março) que substituíra Sinimbu. O regime da eleição direta, 
reduzindo a massa votante com o alistamento feito sob a base da 
renda, vinha revolucionar o país. Cedo os politiqueiros burlam as 
garantias da lei e impolgam pelos velhos sistemas de opressão e 
corrução o novo eleitorado, mas a primeira prova, tirada no domí- 
nio do ministério reformador, foi em todas as províncias execução 
muito satisfatória da reforma. Veremos mais abaixo o que aqui 
ocorreu. 

Ainda foi pelo sistema indireto que fizemos a última eleição 
de senador na Monarquia. Na vaga de Estêvão Carneiro (1832), ele- 
gêramos Manuel de Carvalho Pais de Andrade, influência da po- 
lítica pernambucana ou imposição do ministério. O candidato, sem 
ser paraibano, era a figura simpática do revolucionário liberal, ad. 
mirado sobretudo pelo seu papel na Confederação do Equador. 
Para a vaga de Queluz em 33, o escolhido foi o padre Antônio da 
Cunha e Vasconcelos, de Mamanguape. Deputado provincial e ge- 
ral anteriormente: primo de Fred. de Almeida e Albuquerque, foi 
figura sem brilho e sem ação. Apenas conservador de muita disci- 
plina, o definirá esta anedota: dormindo um dia no Senado. teria 
sido acordado para desempenhar uma votação. Não sabendo do 
que se tratava, gritou lépido: “Voto com Itaboraí! Voto com Itabo- 
raí!” Falecendo em 1858, substituiu-o Flávio Freire, barão de Ma- 
manguape, de mais relevo na política da província. Nessa eleição 
de 80 agitaram-se curiosos desígnios. Paula, pouco fiado em João 
Florentino, procura um apoio estranho na corte, apoio que, por 
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intermédio de seu amigo da província, Antônio de Sousa Carvalho, 
encontra no Visconde de Sousa Carvalho. É a este que convida e 
favoneia de preferência na lista tríplice em que entram também ele 
Paula e Florentino. Menos votado o último, foi, entretanto, o esco- 
lhido do Imperador. Cá pela província a união dos liberais não 
tinha jeito. Paula conseguira, deslocando-se padre Galvão para o 
2.º lugar, da 1.2 vice-presidência para Gama que assume várias ve- 
zes o governo. João Florentino, fora das tricas, na atmosfera dos 
chefes da corte, superior às ambições regionais, assina manifesto 
exigindo energicamente, senão a harmonia, a disciplina dos corre- 
ligionários no próximo encontro da eleição direta. Pela reforma, a 
Província se dividira em cinco Distritos, sendo o 1.º Capital (sede) 
Alhandra, Pedras de Fogo, Pilar, Mamanguape; 2.º Campina (sede) 
Ingá, Alagoa Grande, Guarabira; 3.º Areia (sede), Alagoa Nova, 
Bananeiras, Araruna. Cuité; 4.º Pombal (sede), S. Luzia, Patos, 
Monteiro, S. João, Cabaceiras; 5.º Sousa (sede), Cajazeiras, Piancó, 
Misericórdia, Teixeira. Os baluartes de Paula eram o 4º e o 5.º, 
não só pelo seu poder no Piancó: que os conservadores acusavam 
de opressivo e falsificador, como pelo apoio que lhe ofereciam 
Elias Ramos (Cariri) Dantas (..atos, Teixeira) e Valdevino Lobo 
(Catolé do Rocha). Modificado o ambiente, geral pela reforma de 
Saraiva, desunidos os liberais em toda a província, fortes os con- 
servadores nos três primeiros distritos, aí venceram as eleições ge- 
rais de 1880, fazendo deputados à legislatura de 81.84 Anísio S. 
Carneiro da Cunha, Manuel Tertuliano Tomás Henrique e José Eva- 
risto da Cruz Gouveia. Os liberais elegeram Manuel Carlos no 4.º 
distrito e o Visconde de Sousa Carvalho no 5.º, onde, apesar da 
dissidência forte de Sousa, ninguém jamais: pôde com Paula nas ur- 
nas, quer de cima quer de baixo o Partido Liberal. Por acordo, os 
dissidentes votaram dessa feita com os conservadores nos três pri- 
meiros distritos e os conservadores sufragaram Manuel Carlos no 
4.º, o que impediu aí a vitória de Paula Primo sobre o correlisioná- 
rio insurgido. Foi brilhante o papel que Anísio Salatiel representou 
nessa Câmara de 81-84, falando sobre estradas de ferro, coloniza- 
ção, engenhos centrais. lavoura, crédito real, visando princinalmen- 
te a Paraíba. Na legislatura anterior faiscara o meteoro genial do 
mestiço Cardoso Vieira, falecido em 1880. A Paraíba continuava 
a honrar o Parlamento. João Florentino e Diogo Velho (este, con- 
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servador, eleito pelo Rio Grande do Norte) tinham lugar decente no 
Senado. 


Na Assembléia Legislativa de 82-83 entra, por conquista nas 
urnas, uma dezena de conservadores, entre os quais se salientavam 
Padre Antônio Espínola, João Tavares de Melo Cavalcante e Paulo 
Pessoa de Lacerda. Os liberais, além de Benevides, Santiago, padre 
Mariano, Abdon Nóbrega, etc., trouxeram deputados novos, Manuel 
Dantas, Campelo, Graciliano Lordão. Os dissidentes conseguiram 3 
ou 4, Fausto Meira à frente. Em 82 o grupo de Paula e Gama ainda 
elegeu Dantas presidente da mesa; mas em 83 este posto couba a 
Fausto, eleito com o apoio dos conservadores. A dissidência ia fun- 
da no campo liberal. João Florentino não a anima; no fim daquele 
último ano concorreu mesmo pela remoção de Abiaí de inspetor 
da Alfândega daqui para a de S. Luís, o que produziu violentos cho- 
ques entre aquele senador liberal e os conservadores da imprensa e 
do Parlamento. A dissidência ativa na província era nesse instante, 
Padre Galvão, Aragão e Melo e Manuel Carlos, aos quais debalde 
o “Liberal Paraibano” evocava, pela união, os sofrimentos, triunfos 
e glórias passadas do partido. Ainda na dissidência e escrevendo 
seu órgão “A Paraíba”, em virulentas discussões com o “Liberal”. 
estavam Antônio Bernardino, Cordeiro Sênior e Novais, tendo o 
“Liberal” recomposto sua redação, em março de 81, com Padre 
Lindolfo, José Maria Correia das Neves, Abdon Milanês, Inácio 
Tavares, Peregrino, Gama e Melo, Ivo Borges e Eugênio Tescano. 
Os conservadores atacavam com o “Jornal da Paraíba”, de Abiaí, 
e “O Conservador” do Padre Dr. Leonardo Meira. Por esse tempo 
o padre Lindolfo secunda com “O Publicador”, em feição um tanto 
independente, o grupo radical dos liberais. As folhas eram bissema- 
nais, estritamente políticas, de linguagem animada, colorida, não 
raro apostrófica e áspera. Passada a última Assembléia Unânime 
dos Liberais (1880-81), começa, por influxo da eleição direta e mú- 
tuo conhecimento que os partidos tinltam de suas forças, uma certa 
igualdade de representação deles naquela casa legislativa. Reconhe. 
ciam todos a necessidade de acordo, de transação, de conchavo. 'o 
que os dissidentes faziam com os conservadores e Paula também 
fazia ora com uns, ora com outros, sem maior peso de princípios. 
segundo as conveniências da organização e do momento. Por essas 
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assembléias, além dos nomes que atrás citamos até 1883, vêm apare- 
cendo, de 84 a 81, dos conservadores, Francisco Alves de Lima Fi- 
lho, Vigário Luís Sales, Apolônio Zenaide, José Gomes de Sá; dos 
liberais e seu matiz dissidente, Amaro Beltrão, Joaquim Fernandes 
de Carvalho, Felizardo Leite, Antônio Mariz. Fora das assembléias, 
pela magistratura, na advocacia, no magistério, iniciavam-se outros 
que depois têm seu lugar na política, como João e José Lopes Pes. 
soa da Costa, liberais; José Antônio Maria da Cunha Lima e Antô- 
nio da Trindade Meira Henriques, da outra facção. 

O Partido Conservador era mais unido, o que lhe valeu man- 
ter vitória nas eleições em todo o período da Lei Saraiva (81-89), 
salvo na orgia de suborno e violência que foi aqui o último peito 
da Monarquia. Mas não deixava de haver uma certa rivalidade en. 
tre os Carneiro da Cunha e os Meira Henriques. Os Carneiro da 
Cunha vinham da Independência, com Joaquim Manuel, e domi- 
naram no Partido Conservador desde a fundação (1836) com Ma- 
nuel Florentino e Frederico de Almeida Albuquerque (este primo 
dos outros por linha materna) até ao Gabinete João Alfredo (1888) 
ou até à queda do trino com Salatiel e o Barão de Abiaí. Os Meira 
Henriques também vinham de longe e nos últimos tempos era vasto 
o prestígio de sua família, chefiada por quatro membros principais: 
conselheiros Tertuliano (magistrado) e Antônio José Henriques, 
(funcionário da Contabilidade Geral), Cônego Dr. Leonardo Mei- 
ra que desde 1876 redigia um jornal “O Conservador”, o qual fun. 
dara com Caetano Filgueiras, e o Dr. Antônio da Trindade Antu- 
nes Meira Henrique, juiz de direito que fora de Campina e Ingá, 
onde juntara elementos, e por fim da capital, onde continuava em 
hábil e previdente atividade. 

Ao Gabinete Saraiva sucedem os de Martinho de Campos 
(1882), Paranaguá (3 de julho) de que faz parte João Florentino na 
Pasta da Marinha; Lafayette (1883), Dantas (1884), e novamente 
Saraiva (6 de maio de 1885), no qual João Florentino, ascendente 
em seu prestígio. figura como Ministro do Império. 

Na legislatura geral que se iniciou em 85 os representantes 
da Paraíba foram Anísio, Antônio José Henriques, José Evaristo, 
Manuel Dantas (4.º distrito) e Visconde de Sousa Carvalho. Na- 
quele ano sobem os conservadores com o Barão de Cotesine (Gabi. 
nete 20 de Agosto), seguindo-se o velho costume da dissolução da 
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Câmara. Assim, para a legislatura de 1886-389, o partido de Abiaí 
galga mais um d'strito, elegendo Anísio, Antônio Henriques, José 
Soriano de Sousa e Elias Frederico de Almeida Albuquerque, com- 
pletando a bancada Paula Primo, sempre vitorioso na 5.2 circuns- 
crição eleitoral. Falecendo, porém, Elias Frederico (1888), desfa- 
vorecido o elemento conservador com a abolição dos escravos feita 
pelo Gabinete 10 de Março do conselheiro João Alfredo os liberais 
conquistam a vaga (4.º distrito), elegendo contra João Tavares, 
Elias Eliaco da Costa Ramos. Na qualidade de 1.º vice-presidente, 
estava no governo da província o Barão de Abiaí (1889), quando 
caiu o Ministério João Alfredo subindo os liberais com o Visconde 
de Ouro Preto (Gabinete 7 de junho) que logo nomeou, sob indica- 
ção de Paula, Manuel Dantas para o lugar de Silvino Elvídio. Ma- 
nuel Dantas iniciou um governo de reação que um mês depois trans- 
mitia a Gama Rosa (8-7.99), último da monarquia. Já de antes a 
separação de Paula e João Florentino era absoluta. Deputado geral 
em 1886-1889, Paula alargara o terreno das relações e do prestígio. 
embora sob o fogo de luta contínua e desesperada. Em outubro de 
1888, os choques tinham chegado ao ponto de gritar em plena Cà- 
mara o deputado do 5.º distrito contra o ex-ministro e chefe dissi. 
dente: “Para a carreira do senador Meira de Vasconcelos as colu- 
nas principais foram a traição, a ingratidão, o sangue e por último 
a espoliação aos órfãos do Dr. João Leite Ferreira, seu protetor e 
que lhe deu, um lugar nesta casa e no Senado”. Também não era 
outro o diapasão contra Paula: muitos de seus inimigos, aliás sem 
prova nas mãos, nunca largaram o assassinato de Vicente Ribeiro 
como pecha hedionda sobre a reputação daquele político, e se refe- 
riam abertamente ao figurão que devia estar com a grilheta ao pé 
para purgar os seus crimes”. A dissidência tinha então como órgão 
na imprensa. dirigido pelo Dr. D. Luís da Silveira, o “Despertador”, 
recordação do jornal de Felizardo, recordação um tanto irônica no 
partido sem integridade. Com Ouro Preto estava seguro o predomí- 
nio de Paula. Em agosto de 89 dava-se a última eleição geral da 
Monarquia, elegendo a Paraíba deputado a Gama e Melo. Irineu 
Jófili, Franklin Dantas, Prado Pimentel e Carlos de Laet. Os dois 
últimos, redatores da “Tribuna Liberal”, órgão do partido no Rin, 
foram imposições do ministério que o seu delegado, o presidente 
Gama Rosa, veio garantir, e os chefes da província engoliram sob o 
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desgosto e censura de João Florentino, Eugênio Toscano, os conser- 
vadores e quem aqui, acima do suborno e da pressão do governo, 
pode acaso protestar. Também a colônia paraibana no Recife atacou 
essas candidaturas em manifesto subscrito por 130 nomes, enca- 
beçado pelos de Albino Meira, Adolfo Cirne 6 Soriano de Sousa. A 
dissidência liberal pleiteou no 1.º distrito com o candidato Sérgio 
Meira filho de João Florentino, obtendo insignificante votação. No 
1.º e 3.º distritos houve segundo escrutínio, tal os sufrágios que 
haviam alcançado contra Gama e Melo e Franklin Dantas respecti- 
vamente, os candidatos conservadores Anísio Salatiel e Cunha Lima. 

Entretanto aqueles cinco eleitos, procurando suas cadeiras, 
em vez da bela vida, das imunidades e do subsídio, receberam a 
poeira das instituições sacudida pela espada de Deodoro... 


Mons 


CAPÍTULO DA REPÚBLICA 


SINAIS — O NOVO REGIME; PRIMEIRAS JUNTAS, PRIMEIRO 

GOVERNADOR — EUGÊNIO TOSCANO — LUTA ELEITO- 

RAL — MANUEL DANTAS — VENÂNCIO E ABIAÍ — CONS. 
TITUIÇÃO | 


A Paraíba tem palavras, nomes e fatos muito interessantes 
para escrever o seu capítulo da República. 

Quando por aqui passou o Conde d'Eu (20.6-1889) naquela 
viagem de propaganda monárquica que Silva Jardim pouco depois 
desfazia, Abiaí disse um tanto ingenuamente ao genro de Pedro II. 
“Quando mesmo a República domine em toda parte, a Paraíba es- 
tará firme ao lado do trono”. Realmente naquela época não éramos 
em nosso território e em nossos elementos locais um foco de pro- 
paganda da idéia, como S. Paulo, Rio ou Pernambuco. Mas tam- 
bém, à margem das nossas antigas tradições, não éramos já dentro 
da base nova que se abrira, um neófito qualquer do grandes pensa- 
mento. Tivéramos o nosso sonho em 1817; novo sopro nos abalara 
em 1824 e não é que ele desaparecera ainda em 1832 quando se 
estabeleceu a “Sociedade Federal” de Henrique Ferreira Rabelo e 
se imprimiu “O Repúblico” de Antônio Borges da Fonseca. Este 
aqui espalhou sementes até 1858. Não há dúvida que o fastígio no- 
nárquico da maioridade à guerra do Paraguai diminuiu o pendor 
republicano dos brasileiros. Mas de 1870 em diante as condições 
não enganavam; através da abolição e com as estimas do exército, 
o movimento democrático propendia em todo o país para o regime 
que afinal se proclamou em 1889. A questão religiosa (1873-75), 
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o descontentamento militar; nesse descontentamento os casos de Sena 
Madureira, Cunha Matos e Deodoro (1883-85.86); por último, a 
abolição da escravatura, que Isabel idealizara um grande abono 
para o futuro reinado, abalaram deveras a monarquia, sobre o des- 
gosto reunido do clero católico, do exército e daquele senhorio agrí- 
cola que se cevava na força, paciência e humildade do braço negro. 
Isto quanto ao Brasil em geral. Na Paraíba mesmo, no curioso ins- 
tante em que Abiaí animava o esposo da redentora, imperador pre- 
suntivo do 3.º império, as coisas não autorizavam tanto. O Abo- 
licionismo, dado como fermento confuso da revolução, lograra 
entre nós entusiasmo honroso para nossos fastos. Cardoso Vieira, 
deputado pela província, iluminara-se na Câmara Geral (1878-80) 
entre os maiores agitadores da idéia. No interior da província, não 
tarde se iniciaram as libertações por motivos de piedade ou de ale- 
gria e pelo esforço das sociedades de redenção. Na capital, em 
1883 fundava-se uma “Sociedade emancipadora”, cuja instalação a 
25 de fevereiro se efetuou com a alforria de 10 escravos, espetá- 
culo e discursos no teatro “Santa Cruz”, acorrendo às festas o pre- 
sidente da província. Esta sociedade teve a direção dos Drs. João 
do Rego Moura. Antônio Bernardino dos Santos (orador), Cons- 
tantino Pereira, (secretário) e Inojosa Varejão (advogado), a vice- 
-presidência de Francisco José do Rosário, auxiliados ainda por 
Joaquim José Henrique da Silva, Rodolpiano Padilha e Daniel de 
Figueiredo. Foi assim crescente o impulso abolicionista, de maneira 
que a 6 de maio de 1888, em grande festa presidida pelo padre Gal. 
vão, deram-se 178 manumissões, obtidas pela comissão ocal e pela 
colônia portuguesa, D. Luís da Silveira, João Maximiano de Figuei- 
redo e José Joaquim de Abreu à testa do movimento. Areia, sob 
o estímulo de Manuel da Silva e Simão Patrício Sênior, e Maman- 
guape. à eloqiiência de Castro Pinto, redimem-se inteiros antes do 
13 de Maio. 

Quanto à república propriamente, já tínhamos sinais moder- 
nos quando avançava aquilo o bom e dedicado Abiaí. A Paraíba 
poderia apontar como suas, entre o grupo histórico, as grandes fi- 
guras de Aristides Lobo e Maciel Pinheiro, filhos de nossa terra. 
Mas esses evoluíram e laboraram sempre lá fora; Maciel, eleito à 
nossa Assembléia Estadual em 1878, não veo tomar assento. En- 
tretanto, a propaganda que esse bravo democrata acelerou no Re- 
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cife, fundando “O Norte” com Martins Júmor (1884), refletiu.se 
nesta província, onde em Mamanguape o estudante Plácido Serra- 
no, aliado a José Rodrigues de Carvalho e outros moços do meio, 
ensaiou a difusão da doutrina (1886). Em 1888, dois jornais de 
largo liberalismo surgem aqui: a “Gazeta da Paraíba” de Eugênio - 
Toscano (5 de maio) e a “Gazeta do Sertão” de Irineu Jófili, em 
Campina Grande. Naquele mesmo ano, Jófili, antecedendo um dos 
pontos do programa com que em julho de 89 subiria o Gabinete 
Ouro Preto, requereu como deputado, à Assembléia, que esta con- 
siderasse urgente, perante o Parlamento Nacional, a Federação das 
províncias. E era seu companheiro de imprensa o engenheiro Fran- 
cisco Retumba, republicano confesso. Eugênio Toscano, como 
Jófili filiado ao partido Liberal, ainda mais largas tendências 
demonstrava, espírito crítico, demolidor e independente que 
era. A “Gazeta da Paraíba” foi um diário bem feito, mais 
ou menos imparcial, e vibrantíssimo. Nele bate Eugênio quem 
lhe parece errar e honra quem, nesse ou naquele partido, se lhe afi. 
gure lutador de predicados e de princípios. Atacando os conser- 
vadores, poupou enquanto pôde essa nobre figura de Abiaí que; 
ofendido com o empastelamento do “Jornal da Paraíba” pelos sol- 
dados do Cel. Caldas (outubro de 1889). foi da pena do jornalista 
liberal que recebeu mais pronta e valente desafronta. Assim tam- 
bém, forte, desembaraçado, enérgico, justiceiro, um tanto acre, era 
ante os desacertos e as boas atitudes, as figuras estreitas e as perso- 
nagens eméritas de seu próprio partido. Era visível a inclinação 
republicana do filho de Felizardo. Fundada a “Gazeta”, nela con. 
gregou Eugênio vários de idêntica tendência: Geminiano da Franca, 
Rodolfo Galvão, Cordeiro Júnior, Arthur Aquiles, noticiando com 
regularidade e interesse os progressos da propaganda no sul do Im- 
pério. Não era ainda a confissão republicana, mas o molde da tenda 
não iludia. Se aí Castro Pinto, em janeiro de 89, atacava o movi- 
mento, achando-o prematuro e inconsiderado, aí mesmo o rebatia 
Geminiano da Franca sob o pseudônimo de “Partido Republicano” 
e epígrafe de “Verdadeira orientação política”. Nas eleições da- 
aquele último ano. Albino Meira anresenta.se candidato pelo 1.º 
distrito à Câmara Geral, e a 28 de julho inicia conferências republi. 
canas no teatro Santa Cruz. conferências loso estampadas pela “Ga- 
zeta”. Tomava, assim, feição prática o movimento. Albino Meira, 
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— no pleito em que o candidato liberal contara 482 votos, 60 o 
dissidente, 354 o conservador, — obteve 29 sutrágios. Cada distri- 
to teria então, sob o regime da Lei Saraiva, um corpo eleitoral de 
mil votantes; o resultado em favor da República não veio ainda 
vantajoso, mas foi sinal positivo adjunto aos que minavam por além. 
Outros paraibanos entraram na grande luta: João Coelho Gonçal- 
ves Lisboa meetingava pelo sul; João Batista de Sá Andrade, estu 
dante na Baktia era ferido nas festas republicanas a Silva Jardim; 
Francisco Alves de Lima Filho, apesar de amigo aqui dos conser- 
vadores, decidiu-se pela causa nova, filiou-se ao grêmio do Rio de 
Janeiro e fez propaganda pelo norte até o Pará. Depois das confe- 
rências de Albino, alguns estudantes do Liceu, Antônio Lira, Eu- 
lálio de Aragão e Melo, Firmino Vidal, João dos Santos Coelho, 
Miguel Machado, Manuel Lordão fundaram um clube, centralizan- 
do os adeptos da classe. Não eram esses que aí esboçamos sinais 
para desdenhar-se em 1881, quando Pelotas, Deodoro e Benjamim 
Constant, as maiores influências do Exército, conspiravam aberta- 
mente. Basta a companhia de Benjamin para saber-se que, antes 
mesmo de 15 de novembro, a república estava no plano do gene- 
ralíssimo. Na hora da proclamação, um soldado paraibano foi ele- 
mento decisivo, o brigadeiro Almeida Barreto. Se a 15 de novembro 
esse general obedecesse com seus 1096 soldados à ordem do Minis- 
tério contra Deodoro, talvez se não mudara o regime naquele dia. 
Mas, ao ouvir do presidente do Conselho que cumprisse o general 
o seu dever, “respondeu com singular expressão” disse o próprio 
Ouro Petro: “Seguramente, hei de cumprir o meu dever”. E cumpriu 
passando às ordens do fundador que vivava a República na praça, 
aos ouvidos do gabinete deposto. Outros militares paraibanos Te- 
presentam serviços importantes à revolução: coronéis João e Tude 
Neiva e 2.º tenente João da Silva Retumba que no dia 15 carreou 
metralhadores, comandando imperiais marinheiros. 

Na província, onde não havia Partido Republicano mas ape- 
nas, nos partidos existentes, - aqueles republicanos dispersos, não ti. 
veram a quem dirigir-se os próceres da corte. Por indicação de 
Aristides Lobo, chegou a ser feita ou resolvida a nomeação de Albi- 
no Meira para a presidência do Estado, nomeação logo barrada pe- 
los generais Barreto, João e Tude Neiva que decidiram a escolha do 
então juiz de direito em Catolé do Rocha, Dr. Venâncio Neiva. 
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As primeiras combinações de governo foram aqui acionadas 
por Eugênio Toscano. Das reuniões que a 17 se fizeram no paço 
municipal e no Clube Astréia saiu a primeira junta aclamada: Cel. 
Honorato Caldas, comandante do 27.º Batalhão do Exército, 2.º 
tenente da Armada Artur José dos Reis Lisboa, Barão de Abiaí, 
Dr. Lima Filho, Eugênio Toscano. O barão curvava-se aos fatos. 
Avisado o Cel. Caldas, respondeu com outros oficiais da guarnição 
que esta deliberara aguardar ordens e notícias autênticas do Rio; 
sustentar, enquanto estas não viessem contrárias, o presidente Gama 
Rosa, e que, convindo o mesmo presidente, para evitar sangue, em 
deixar o governo, seria aclamado o Cel. Caldas, pois tratando-se de 
um movimento militar, não ficaria bem aos representantes do exér- 
cito na província qualquer posição secundária. Depois de certas ma- 
nobras, ainda ouvidos Eugênio e Abiaí, se organizou a seguinte jun- 
ta: Cel. Honorato Caldas, capitão de engenheiros João Claudino de 
Oliveira Cruz, Tenente Artur Lisboa, capitão Manuel de Alcântara 
Couceiro, Drs. Manuel Carlos de Gouveia e Cordeiro Sênior e co- 
mendador Tomás Mindelo. Esta junta foi aclamada ao povo, do 
quartel do 27.º, pelo Dr. Antônio Massa, e recebeu o governo das 
mãos de Gama Rosa. 


Estreita e ambiciosa, a conduta do Cel. Caldas desagradon a 
todos os elementos, embora que ele preferia um — o dos antigos li- 
berais. Resignando-se com a notícia sobre Albino Meira, criou ou 
acolheu o coronel o plano de resistir a Venâncio, negando-lhe o 
soverno. Mas a 30 de dezembro tinha ordem do Ministro da Guer- 
ra de transferir o comando do batalhão ao major João Domingos 
Ramos é entregar o Estado ao capitão Dr. João Claudino de Oli- 
veira Cruz. Teimoso e alucinado, Caldas quis desobedecer mas foi 
desobedecido pela tropa (para isso já trabalhada pelos oficiais ca- 
pitão Dr. Camilo de Holanda, maior Ramos , alferes Agnelo Pe- 
reira e Bekman) e preso por Oliveira Cruz. 


O Dr. Venâncio Neiva assumiu o governo a 6 de dezembro 
de 1889, tendo como secretário e chefe de polícia, nomeados pelo 
governo federal, os drs. Epitácio Pessoa e Coelho Lisboa. Bem aco- 
lhido por todos os elementos, em 21 de dezembro o acusava a “Ga- 
zeta” de preferência pelos antigos conservadores, aquando à énoca 
era de fraternidade patriótica e renovadora. Realmente, o “Jornal 
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da Paraíba” de Abiaí chegou a ter o privilégio das publicações ofi- 
ciais e cantar apologia a Venâncio. Mas em abril (1890) suspende- 
-se o privilégio, suspensão que se disse por economia e se entendeu 
também por política. O governador não absorvera nem aceitara a 
tutela do barão. Tem-se estranhado isso, pois Venâncio militara 
sempre sob a chefia conservadora de Abiaí que até como presidente 
da província lhe fizera, àquela, a primeira nomeação pública, de 
promotor do Teixeira. Mas o governador republicano, franco e for- 
te no novo espírito político, se explicará com a própria adesão de 
Silvino Elvídio, cujas reservas, cujas maneiras, lhe não apagariam 
de todo o velho tônus monárquico. Também, não era pouco disper. 
sivo o espírito acirrado de Paulo Cavalcante de Lacerda, no “Jornal 
da Paraíba”. Eugênio, agora em violenta luta com este, volta a 
apoiar Venâncio, já estão bem apoiado no elemento que selecionara 
entre conservadores e liberais. Dos últimos segue-o logo a gente de 
João Florentino, apesar do quiproquó com Albino Meira. Coelho 
Lisboa fundara, em março, um “Centro Republicano, disse que 
“para proporcionar educação cívica ao povo e mais tarde orientar a 
política do Estado”. Esse clube elegeu presidente Inojoso Varejão; 
vice, F. Leobino Fiúza Lima; secretários, Flávio Maroja e Cícero 
Moura; tesoureiro, Manuel Carlos de Gouveia. Mais tarde, porém, 
malquistava-se Coelho Lisboa com o governador e era substituído 
na chefia de polícia por Cunha Lima. Os vice-presidentes, Manuel 
da Fonseca Xavier de Andrade, Firmino Gomes da Silveira e An- 
tônio Serrano Gonçalves de Andrade foram nomeados em abril. Em 
maio, virando-se para o ar a Lei Saraiva, realizou-se o alistamento 
eleitoral, entregue pelo decreto novo aos agentes do governo. Todo 
cidadão que soubesse ler, resguardadas certas condições mentais e 
civis, podia alistar-se. Convocada a Constituinte Nacional, seria <: 

setembro a eleição de deputados e senadores, pois o governo pro- 
visório, embora submetendo a organização do país a um Congresso, 
fez logo Câmara e Senado. Nas vésperas do grande comício a se- 
paração entre Venâncio e Abiaí era radical, e violentíssimas as dis- 
cussões do “Jornal da Paraíba” com o “Estado da Paraíba” que a 
nova situação fundara em julho. Haviam desaparecido do campo 
o “Liberal” de Gama e Melo: “O Despertador”, de D. Luís, o “Con- 
servador” de Padre Meira, e até a “Gazeta” de Eugênio, esta por 
perigosos atritos com oficiais do 27.º. “O Estado” reunia boas ca- 
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beças da nova geração — Argemiro de Sousa, João Pequeno, Ca- 
valcante Melo e mais tarde Castro Pinto, Anésio Serrano, Eliseu 
César, Epitácio Pessoa. Abiaí apresentou-se para a luta, procuran- 
de a união dos liberais não contemplados pela política de Venâncio. 
Doente e em vilegiatura no sul Paula Primo, a esperança do barão 
fixou-se em Manuel Dantas. A este avisava o “Estado”: Acautele-se, 
porém, o ilustre democrata contra os falsos apóstolos da liberdade 
e lembre-se que a Paraíba ainda precisa de seus serviços, fazendo 
justiça ao seu inquebrantável caráter”. Manuel Dantas abstinha-se 
da luta; Gama e Melo já dela escapara, vendendo à empresa do 
“Estado” a tipografia do “Liberal”, D. Luís da Silveira orava nas 
conferências pelo governo e pelas chapas de Venâncio, Manuel 
Carlos também se abstinha do pleito confessando a sua adesão ao 
poder, e esses dois últimos políticos falavam autorizados pelo con- 
selheiro João Florentino. Nessas condições, a aliança de Abiaí 
fez-se com Irineu Jófili, Aprígio Carlos e Felizardo Leite, entrando 
na liga alguns elementos clericais desgostosos com o semipositivis- 
mo republicano. Os candidatos de Abiaí foram, para senadores, 
Anísio Salatiel, Jófili e Conselheiro Tertuliano Henrique, e para 
deputados, ante a recusa formal de João Tavares, Apolônio Zenai. 
de: Aprígio Carlos Pessoa de Melo, Paula Cavalcante Pessoa de La- 
cerda, Diogo Velho Sobrinho e Felizardo Toscano Leite Ferreira. 
A chapa do governo a que essa se contrapunha era assim organi- 
zada: para senadores, general Almeida Barreto, Cel. João Neiva, 
Firmino Gomes da Silveira; para deputados, Antônio Joaquim do 
Couto Cartaxo, João Batista de Sá Andrade, Pedro Américo de Fi- 
gueiredo, 1.º tenente João da Silva Retumba e Epitácio Pessoa. 
Barreto, João Neiva e Retumba eram candidatos impostos pela si- 
tuação militarista do momento. políticos feitos do dia para a noite 
de 15 de novembro, por suas partes na grande jornada. Firmino da 
Silveira entra aí como antigo liberal, fundador do jornal “Estado” e 
juiz íntegro e inteligente. Em Pedro Américo, que desde 23 de no- 
vembro telegrafara candidatando-se sob o compromisso de susten- 
tar o governo da República. é o sênio da arte aque a política premia. 
Cartaxo. dos antigos dissidentes liberais de Caiazeiras. traz nara O 
gruno esse prestígio de família e representacão sertaneja. Sá An- 
drade apresenta-se com as feridas que lhe abriram auando, ainda 
no domínio monárquico, festejava Silva Jardim. Epitácio é o secre- 
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tário competente, o espírito novo, corajoso e ilustrado em quem 
Venâncio parecia adivinhar a glória maior do nosso futuro repu- 
blicano. Os oposicionistas não foram sufragados na maioria dos co- 
légios do alto sertão, inclusive o Piancó; obtiveram triunfos par- 
ciais, em Teixeira, Areia, Serra da Raiz, Ingá, Mamanguape, etc. 
Mas o resultado de conjunto foi muito desigual: Epitácio, o mais 
contemplado dos governistas, teve 9.975 votos, enquanto Apolônio, 
o preferido da oposição, alcançou apenas 2.730 eleitores. 


Votada a Constituição Federal, o nosso governador convoca 
a Assembléia para organizar o Estado à feição daquele código. Foi 
notável o critério selecionador e liberal de Venâncio na formação 
desse congresso, em sua maioria de nomes que se iam ilustrando 
por méritos e serviços públicos. A quem leu os capítulos anteriores 
e conheça a nossa atualidade política, será fácil identificá-los: Drs. 
Manuel da Fonseca Xavier de Andrade, Amaro Gomes Carneiro 
Beltrão, José Cavalcante de Arruda Câmara, Antônio Gervásio Al- 
ves Saraiva, Maximiano José de Inojosa Varejão, Antônio Marques 
ca Silva Mariz, Pedro da Cunha Pedrosa, José Lopes Pessoa da 
Costa, Francisco Alves de Lima Filho, Francisco Alves da Nóbrega, 
Flávio Fereira da Silva Maroja, Abdias da Costa Ramos, João Pe- 
reira de Castro Pinto, Antônio Hortêncio Cabral de Vasconcelos: 
Anésio Augusto de Carvalho Serrano, Ernesto Augusto da Silva 
Freire, Joaquim Gonçalves Rolim, João Gualberto Gomes de Sá, 
Manuel Ildefonso de Oliveira Azevedo, Vicente Saraiva de Carva- 
lho Neiva, Augusto Emílio da Fonseca Galvão, Antônio Massa, 
José Herculano Bezerra Luna, Augusto Carlos de Amorim Garcia 
Antônio da Trindade Antunes Meira Henriques, Francisco Xavier 
Júnior, Cel. Antônio Gomes de Arruda Barreto, major Francisco 
Olavo de Medeiros, Francisco José do Rosário e Cristiano Lau- 
ritzen. 


Esta Assembléia fez a Constituição, organizando o Estado au. 
tônomo com os três poderes regulares; antes da Constituição, ele- 
gera governador efetivo da Paraíba o Dr. Venâncio Neiva e vice- 
-governadores (1.º, 2.º, 3.9) M. da Fonseca Xavier de Andrade, 
Amaro Beltrão e Inojosa: os quais tomaram posse a 26 de junho, 
saudados por Pedrosa e João Gualberto e sob o entusiasmo de toda 
a corporação. 
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O GOLPE DE ESTADO E A DEPOSIÇÃO DE VENÂNCIO — 
A PARAÍBA NO PARLAMENTO — EPITÁCIO E FLORIANO. 
PEIXOTO — A ORGANIZAÇÃO DE ÁLVARO MACHADO — 


“EPITÁCIO MINISTRO — GRANDE REAÇÃO VENANCISTA; 


VITÓRIA DE ÁLVARO E LICENCIAMENTO DA OPOSIÇÃO. 


Após um ano de governo, Deodoro tinha inimigos demais 
para lhe tornar em desgosto a responsabilidade do poder. Aberto 
o Congresso Constituinte (15-11-1890), salientaram.se na oposi- 
ção o contra-almirante Custódio de Melo, General José Simeão e 
Demétrio Ribeiro, deputados pela Bahia, Pernambuco e Rio Grande 
do Sul. O último fora do primeiro ministro do ditador em cujos 
conselhos, como Aristides Lobo, demorara poucos meses. Em ja- 
neiro de 1891, por divergência em ponto administrativo, demitiu.se 
todo o gabinete de Deodoro, que nesse momento se compunha de 
Rui Barbosa, Benjamim Constant, Wandenkolk, Cesário Alvin, 
Francisco Glicério, Campos Sales, Quintino Bocaiúva e Floriano 
Peixoto. Era na influência militar deste último que buscava apoio 
e esperança aquela oposição. Quando se tratou da eleição constitu- 
cional do presidente, a candidatura agitada contra o nome de Deo- 
doro, atraindo todo o elemento paulista de Campos Sales. Glicério, 
Bernardino de Campos e Aristides Lobo aliado a Bocaiúva, foi a 
de Prudente de Morais. Logo, porém: na dificuldade que o momen- 
to opunha a esse triunfo civil, a bandeira oposicionista se inclinou 
para a farda fascinante de Floriano. Abençoadas influências opera- 
ram naquele instante atalhkando um choque, “uma revolução, pondo- 
-se Deodoro na presidência e elegendo-se vice-presidente seu grande 
rival, o futuro Consolidador. Continuando, entretanto, o formidá- 
vel antagonismo do Congresso. Deodoro deu o célebre golpe de 
Estado da dissolucão (3-11-1891), em que teve o apoio dos gover- 
nadores. excetuados Lauro Sodré e Lauro Muller (Pará e Santa 
Catarina) e O assentimento do próprio Floriano que aliás passou a 
conspirar na companhia de Custódio. Wandenkolk, Simeão e de- 
mais oposicionistas, levantando seus adeptos na armada e no exér- 
cito. Então a atmosfera se escurece. guarnicões revoltam-se. navios 
movem-se contra Deodoro que se redime da ação ditatorial contra 
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o Congresso, evitando o sangue que tinha elementos para derramar 
e talvez para vencer, transferindo o governo ao marechal Floriano 
Peixoto. 


O governador da Paraíba acolheu em termos moderados o 
golpe contra o Congresso. Atendendo à comunicação do governo 
central, Venâncio responde seco e sibilino: “Recebi vosso telegra- 
ma. O Estado continua em paz”. E talvez não fora impossível con- 
tinuar sob o novo sol, se os acontecimentos não viessem, com rumo 
próprio, impor a conduta, a situação dos que não haviam verbe- 
rado a prepotência de Deodoro. Agora era sofrer a prepotência de 
Fioriano. De norte a sul: estavam depostos os governadores, tirante 
Lauro Sodrê que positivamente desobedecera a Deodoro, e tirante 
Júlio de Castilhos (Rio Grande do Sul) que influências especiais 
sustentaram e transformaram a poítica forianista. 


A deposição do Dr. Venâncio Neiva deu-se aqui no dia 27 
de dezembro (1891), apoiando-se os protagonistas do levante na 
oficialidade do 27.º de Infantaria. Invadida à força a sala da Inten. 
dência Municipal aí se aclamou uma junta de governo composta 
do Cel. Cláudio Savaget, comandante daquele batalhão, Drs. Eu- 
gênio Toscano e Joaquim Fernandes de Carvalho, sendo intérprete 
dessa vontade o advogado Diogo Sobrinho. Para esse episódio con- 
correu o Dr. Antônio Baltar com os rendeiros e moradores de seu 
engenho, o que fez Venâncio dizer a Savaget, quando intimado da 
deposição, que “o movimento não era popular, e sim de quatro ca- 
pangas”. Reposto por ordem do Rio, ordem calculada e insidiosa- 
Venâncio licenciou-se perante o Superior Tribunal de Justiça, pas- 
sando o poder ao substituto legal desembargador Manuel da Fonseca 
que outro movimento apeia no dia 31, quando a Junta, após novas 
aclamações, novas passeatas, senhora da situação, instala no paço 
do governo, começou a decretar substituindo os venancistas pelos 
partidários da política vitoriosa. 


Floriano Peixoto estivera na Paraíba como brigadeiro, fis- 
calizando as unidades do Exército aqui estacionadas em 1886, e a 
sua amizade mais simpática na província fora a do médico e polí- 
tico Abdon Milanês. Subindo ao poder, é a este que o marechal 
pede um governador provisório, indicando Milanês, então residen- 
te no Rio, seu sobrinho Álvaro Machado, engenheiro do Exército e 


184 


professor da Escola Militar. Isto é, Álvaro que aqui presta com. 
promisso e assume o poder a 18 de fevereiro de 92, não teve no- 
meação em título; estando na Bahia, recebeu um telegrama do ma- 
rechal que viesse governar a Paraíba. Entretanto, Floriano exigiu 
da Junta uma aclamação qualquer no Estado, o que Eugênio con- 
siderou inútil e ridículo. Álvaro, denominou: sa primeira mensagem 
à assembléia, de “apelo ao seu patriotismo” aquele despacho dita- 
torial. Moderado e trabalhador, Álvaro trouxe a estrela de um longo 
domínio. É verdade que Floriano tentava atrair Epitácio Pessoa em 
troca do Estado ao partido que este representava na Câmara. Epitá. 
cio, que aliás opinara perante Deodoro contra o plano do golpe de 
estado, ficou em oposição ao vice-presidente c era contra este a voz 
intrépida e sedutora do Parlamento. Acompanhando a recusa de 
Venâncio, a quem submetera a proposta do marechal, Epitácio di- 
latou por toda a legislatura uma reação formidável àquele governo 
de força e de sangue. Seus discursos sobre a deposição dos gover- 
nadores, o estado de sítio, os desterrados do Alto Amazonas, a pe- 
cificação federalista, traços inapagáveis de coragem, elogiiência e 
patriotismo, deram à Paraíba, na arena da Câmara, o primeiro lu. 
gar daquele forte momento. Entre os desterrados de Floriano esta: 
tavã Almeida Barreto, um dos treze generais que haviam represen 
tado sobre a eleição de novo presidente, uma vez que Deodoro re 
nunciara dentro do 1.º biênio governamental. A política de Floria- 
no arranjava na constituição parágrafo sutil para mantê-lo ro pe- 
der e o marechal era bastante brave. frio e ambicioso para ir sufo- 
cando a pulso e a bala as mais danadas reações. 

No Estado, Álvaro Machado organizava. A 30 de março 
(1892), em grande assembléia no palácio, declarando que sua 
missão era de ordem e construção, fundou o Partido Repu- 
blicano da Paraíba. de que teve durante quatro lustros a real 
e suprema chefia. Naquela reunião foi eleita com caráter pro- 
visório uma comissão diretora a qual apresentou os candidatos 
à nova Assembléia Constituinte, que a Constituinte de Venâncio 
fora dissolvida pela Junta. Essa comissão compôs-se de Gama e 
Melo, Eugênio Toscano, Diogo Sobrinho, José Evaristo e Moreira 
Lima. Alvaro Machado lograra atrair um grande e brilhante ele- 
mento; a ata dessa reunião foi subscrita por nomes de assinalado 
prestígio, muitos de tradição feita nas lutas partidárias do Estado. 
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Aí figuram, além daqueles diretores, Manuel Dantas, Elias Ramos, 
Vagdevino Lobo, João Santa Cruz: Francisco Rabelo, Trindade Hen. 
riques, Cordeiro Sênior. Padre Galvão, João Lourenço, Targino 
Neves, Apolônio Zenaide, Padre Aires, Antônio Baltar, Novais, 
Irineu Jófili Claudino Rego Barros, Jovino Limeira, Campelo, 
Joaquim Fernandes, Pio Napoleão e outros mais novos como To- 
más Mindelo, Cícero Moura, Chateaubriand Bandeira, Artur Aqui- 
les. Vemos nessa lista o grosso dos velhos liberais e alguns nomes 
importantes do antigo Partido Conservador, como Trindade, José 
Evaristo, Cunha Lima, Apolônio, etc. 

A Assembléia Constituinte da situação alvarista (1892) foi, 
na ordem de seus congêneres na Paraíba, outro congresso de brilho, 
o que se vê pelos nomes de sua composição: Drs. Trindade Henri- 
ques, Antônio Bernardino dos Santos, Felizardo Leite, Tomás Min- 
delo, João Tavares, Apolônio Zenaide, Bento Viana, Cunha Lima, 
José Fernandes de Carvalho, Pedro Velho do Rego Melo, Manuel 
Florentino Carneiro da Cunha, Belarmino da Nóbrega Pinagé, 
Chateaubriand Bandeira de Melo, Miguel de Santa Cruz Oliveira, 
Rodolfo Galvão, Manuel Dantas C. de Góis, padres Antônio Aires 
de Melo e Valfredo Leal, Capitão José Joaquim do Rego Barros, 
alferes Augusto Alfredo de Lima Botelho, Capitão Francisco Emí. 
lo Pais Barreto, coronéis João Lourenço Porto, Valdevino Lobo, 
Pedro Gambarra: Jovino Limeira, Abdon Odilon da Nóbrega, Au- 
gusto Gomes e Silva, Ascendino Neves, Padre Manuel Mariano e 
Cel. João Leite Primo. Os dois útimos entraram por morte do ca- 
pitão Gercino de Oliveira Cruz e renúncia do Dr. Prudêncio Mila- 
nês. Nessa Assembléia ainda repontou, na primeira reunião, a di- 
vergência dos antigos partidos, a propósito da escolha do presiden. 
te, quando Cunha Lima quis Trindade e Eugênio com outros libe- 
rais elegeram Padre Aires. Essa atuação de Eugênio, igual na admi- 
nistração e na política: cedo desconveio a Álvaro Machado a quem 
chegava do Rio, contra o moço liberal, a antipatia de Floriano. Já 
no tempo da Junta organizando-a com Lima Filho e Gama. Evitado 
isto, era em todo caso o último que o marechal queria ouvido pelo 
coronel. Agora em agosto(1894). depois de outros arrufos por 
questões de imprensa e da Assembéia, Alvaro rompe definitivamen- 
te com Eugênio. apoiando-se em Gama, Baltar, Dantas e Trinda- 
de. Já então, estavam fora da cena alguns dos últimos chefes da 
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Monarquia. Paula Primo, que ainda se erguera no Piancó, recolhia- 
-se a um asilo, completamente perdido em suas faculdades mentais, 
assumindo a direção daquele município o Cel. Tiburtino- Leite. 
Abiaí, que decerto teria sido prestigiado por Álvaro, morrera em 
abril daquele ano de 92; João Florentino e Diogo Velho nunca 
mais volveram à Paraíba; D. Luís e Manuel Carlos emigraram após 
a queda de Venâncio; Antônio, Manuel Tertuliano e Leonardo Hen- 
riques recuavam, desanimados e discrentes, para as sombras de seu 
íntimo monárquico. Eugênio orientava, então, “O Paraibano”. di- 
rigido por Artur Aquiles, que, antes órgão do governo florianista, 
passou a fazer-lhe radical e violenta oposição. Apresentado candi- 
dato à 1.2 vice-presidência, na chapa em que Álvaro era presidente 
e João Tavares 2.º vice, Eugênio teve seu nome substituído pelo de 
Valfredo Leal. Ao brioso jornalista e independente político acom- 
panharam nesse ostracismo cs deputados Tomás Mindelo, Padre 
Aires Rego Barros, Felizardo Leite, Pedro Velho e Antônio Ber. 
nardino. Arma-se assim um obstáculo grande ao poderia alvarista; 
une-se ao “Estado da Paraíba” a voz “PO Paraibano” que sofreu 
um ataque material, fato profligado na tribuna da Câmara, com a 
costumeira valentia, pelo deputado Epitácio Pessoa. Venâncio e 
os seus continuavam a bater-se, sob a bandeira autonomista, contra 
Floriano e contra Álvaro; Barreto sofria exílio esperando revolu- 
ção ou anistia; Epitácio fulgurava no civismo e na elogiiência tri- 
bunícia contra as desordens e perseguições do momento; mas Flo- 
riano vencia pelo ânimo decidido e pelo desembaraço meio bárbaro 
suas represálias, e com ele, por outros métodos, vencia Álvaro 
ambicioso, afável, polido, dissimulado, organizador. Sufoca-o a 
revolta da armada (1813) onde se perderam os heroísmos de Custó- 
dio de Melo e de Saldanha; Epitácio pleiteia inutilmente sua reelei- 
ção em 1894; a vitória do outro elemento era fato consumado no 
poder. Nas eleições federais desse ano. os eleitos do partido alva- 
rista foram, para a renovação do terço senatorial (vaga de Firmino 
da Silveira), Abdon Milanês; para deputados: Coelho Lisboa, Trin- 
dade Henriques, Silva Mariz, Chateaubriand Bandeira de Melo e 
Cunha Lima. Dos elementos que Haviam rompido com Álvaro, al. 
guns voltaram a séu partido; outros foi ele conquistando no Estado, 
se bem que outros foi perdendo. Quando em maio de 1896. renun- 
ciou o governo para ser eleito senador, já se havia estremecido 
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Trindade que também aspirara a esse mandato na vaga do general 
João Neiva. Padre Aires, Cunha Lima, João Tavares, três chefes 
de alta valia política, moral e intelectual, passam a comungar com 
Venâncio. Para a legislatura federal de 97 a 99 foram reeleitos de- 
putados Trindade, Silva Mariz: Coelho Lisboa, completando a re- 
presentação Apolônio Zenaide e José Peregrino de Araújo. A As- 
sembléia Estadual nas legislaturas de 96-99 e 1900-903, é radical e 
unanimemente alvarista. Aí continuam Dantas, Valfredo, Apolônio, 
João Lourenço, Valdevino, João Leite Primo etc.; e, retirados os 
rebeldes e os que saem para melhores ou diferentes posições, en- 
tram: além de outros, Francisco de Gouveia Nóbrega, Apolinário 
Trindade, comendador Campelo, José Moura, Paula Cavalcanti, 
Graciliano Lordão, Inácio Evaristo, Lindolfo Correia e Castro Pin- 
to. Este último, partidário de Venâncio no tempo e após a queda 
de Deodoro, era chamado pela situação adversa como espírito culto 
e brilhante que antigas divisas não devem prejudicar. Outras divi. 
sas, porém» abertas pelo seu idealismo político e sobranceria inte- 
lectual, não tardaram para conduzir à renúncia o ilustre tribuno e 
jornalista. 

Governou o país de 1894 a 1898 Prudente de Morais Barros, 
paulista, egrégio na propaganda histórica da República e na presi- 
dência do Congresso Constituinte, egrégio agora, ainda mais, pela 
implantação da ordem civil, a pacificação do Rio Grande do Sul, 


as anistias libertadoras e a vitória sobre o místico hediondo de Ca-. 


nudos. Para a eleição de Prudente formara-se o “Partido Republi. 
cano Federal”. sob a chefia do senador Francisco Glicério que de- 
pois rompeu com o governo, tomando os elementos deste a deno- 
minação simples de Partido Republicano. Essa oposição a Prudente 
encarreirava ainda o vice-chefe da nação Dr. Manuel Vitorino, de. 
putados Irineu Machado. Barbosa Lima, Torquato Moreira, Alcin- 
do Guanabara, etc. Mas Prudente sustentou a luta e a lei, sob eran- 
des perigos e atentados como aquele de 5 de novembro de 97, em 
que o sicário Marcelino Bispo o alveia, matando o ministro general 
Malet que se antepusera entre a autoridade e o assassino: sacrifi- 
cando-se na defesa do presidente. Mais aproximados deste, na re- 
presentação para'bana, eram os deputados Trindade e Mariz. Dos 
venancistas, em duro ostracismo no Estado, restava no parlamento 
o senador Almeida Barreto. Ao findar o quadriênio de Prudente, 
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seu coestadano Campos Sales, oficiando pela paz dos políticos sai 
candidato à - presidência, sustentado nesta pela “Concentração”, 
que se formou quasi absorvendo aqueles últimos partidos. Na Pa- 
raíba, os delegados de Álvaro: ao contrário dos venancistas adeptos 
prontos da nova organização, seguiram o Partido Republicano Fe- 
deral que sustentava Lauro Sodré candidato de combate a Campos 
Sales. Não obstante, em março de 98 votavam todos, e com iguais 
esperanças, neste precaro estadista. Corria no Estado o governo 
Gama e Melo (1896-1900), o qual, com toda grei alvarista em ca. 
lefrios, viu logo Epitácio Pessoa eleito do eleito, no ministério do 
interior. Então os venancistas lograram sangue novo e: tendo a 
aliança de Trindade, o qual com Silva Mariz havia divergido de 
Álvaro, concorreram às eleições federais e estaduais de 1899 e 
1900, batendo-se ruidosamente com o partido do poder. Para isso 
muito útil lhes foi que as tropas do 27.º, movidas de simpatia pelas 
patentes que formavam nessa política da oposição, fizessem movi- 
mento na cidade e fossem garantir o correio nas agências do inte- 
rior. Os candidatos de Álvaro Machado foram, para senador, José 
Peregrino, e para deputados, Padre Valfredo Leal, Coelho Lisboa: 
Chateaubriand Bandeira de Melo, (candidato de Elias Ramos), João 
Leite de Paula e Silva (filho de Paula Primo) e Apolônio Zenaide. 
A oposição levou às urnas o general Barreto, para senador; e para 
deputados, Trindade Henriques, Silva Mariz, Camilo de Holanda, 
Lima Filho e João Soares Neiva que foram reconhecidos. Nas vés- 
peras do pleito Trindade discutira pela inclusão de Sá Andrade: 
produzindo essa atitude aborrecimentos e precauções dos venan- 
cistas que destacaram votos em favor de Ivo Borges e Inojosa Va- 
rejão. Ainda acompanhado pelos elementos: de Trindade, Venâncio 
pleiteia a eleição da Assembléia contra a chapa de Álvaro Machado, 
que formou essa corporação de 1900 a 1903. Os candidatos de Ve- 
nâncio. entre os quais distinguimos. desgarrados do alvarismo, vá- 
rios nomes da 2.2 Constituinte, foram os seguintes: Félix Daltro 
Cavalcante (Taperoá). Claudino do Reso Barros (Esvírito Santo), 
Manuel Pinto de Carvalho (Itabaiana), Abdon Dantas de Assis 
(Pombal), Padre Antônio Pereira de Castro, Eduardo de Melo Fer- 
nandes, Artur Aquiles dos Santos, Manuel Joaquim de Sousa Le- 
mos, João Batista Pinto Ramalho (Conceição), Faustino Cavalcan- 
te (Cabaceiras), Pedro Bezerra (Monteiro), Firmino Aires (Piancó), 
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Antônio Gomes de Arruda Barreto (Catolé do Rocha), Emídio 
Cartaxo (Cajazeiras), Antônio Agripino Nazaré, Paula Cavalcante 
(Espírito Santo), José Fernandes de Carvalho, Francisco de Assis 
Vidal, Vicente Gomes Jardim, Eufrásio Câmara (Alagoa Nova), 
Cunha Lima (Areia), Celestino de Sá Barreto (Sousa), Padre Aires 
de Melo (Mamanguape), Manuel Gustavo de Faria Leite Filho 
(Campina), Alfredo Espínola, Domingos da Costa Ramos (S. João 
do Cariri), Inácio Dantas (Teixeira), Sílvio Pélico Portela, Luís 
Francelino Marques e Odilon Nestor de Barros Ribeiro. Em se- 
guida, para a sucessão de Gama e Melo, Venâncio opôs a José Pe- 
regrino, Afonso Machado e Padre Manuel Gervásio, presidente e 
vice.presidentes, os nomes de João Tavares, Antônio Massa e Flá- 
vio Maroja. A Assembléia venancista reuniu sob a presidência de 
Manuel Pinto: secretariado por Odilon Nestor e Artur Aquiles. 
Reconhecendo os candidatos da sua parcialidade à presidência e 
vice-presidência do Estado, uma vez que João Tavares não perdeu 
o tempo em vir de seu engenho à capital, deu posse a Antônio Massa 
que debalde fez comunicações e expediu ordens. Campos Sales, além 
de haver levantado a política dos governadores. estava de visita ofi- 
cial a Buenos Aires; Peregrino, bem ou mal favorecido por Gama 
e Melo, seu magro tesouro, sua triste polícia, instalou-se no palácio 
do governo e entrou deveras a governar. Assim as coisas para a 
oposição venancista afrouxaram de vez. Epitácio, por seu mérito 
individual, continuava no alto; por seu prestígio, mantêmi-se nc Esta- 
do, em mãos de correligionários, alguns cargos federais; Venâncio 
mesmo, com a aposentadoria de Honório de Figueiredo, é o juiz 
seccional na Paraíba. Em 1901 Epitácio deixa o ministério e em 
janeiro seguinte Campos Sales nomeia-o ministro do Supremo Tri- 
bunal. Em face de tudo, Venâncio se encosta, entrega-se à sua ma- 
gistratura e Icencia o partido. 
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III 


A IMPRENSA E O GOVERNO PEREGRINO — SEGUNDA VEZ 

DE ALVARO — COALIZÃO — DISSIDÊNCIA — GAMA, 

APOLÔNIO. VALFREDO -—- MILITARISMO ANTI-OLIGAR. 

QUICO -— RESSURGIMENTO POLÍTICO DE EPITÁCIO — 
CASTRO PINTO E A ELEIÇÃO LIVRE 


É uma ventura para a sociedade que os políticos em dado 
momento incompatíveis, dessa incompatibildade que nas menores 
esferas vai dos princípios às relações pessoais, possam depois es- 
quecer-se. acordar-se, unir-se e marchar juntos por novos pensa. 
mentos, novos ideais, novas conquistas. 

Ao fim do governo Peregrino começaram a juntar-se aqui 
as gentes de Álvaro e Venâncio. Na representação federal de 1903- 
905, indo Gama para o Senado na vaga do velho Milanês, em com- 
panhia de Valfredo Leal, Paula e Silva, Abdon Milanês Filho e 
Trindade que voltara aos dominantes, entrou João Neiva para a Câ- 
mara representando os vencidos. O que ele na realidade represen- 
tava era a conciliação dos elementos. Aliás, morreu logo João Nei- 
va, abrindo lugar a Isidro Leite, filho de Peregrino. A Assembléia 
Estadual que se elege em 1904 tem pouca alteração da anterior; 
apenas os deputados José de Melo e Antônio Batista Neiva de Fi- 
gueiredo: do antigo vínculo autonomista, indicam as tréguas ou os 
sinais do entrelaçamento. 

O Governo Peregrino, cujo presidente era homem bravo e 
honrado, muito fez pela reconstrução das finanças públicas, mas, 
sem impulso contra os vícios comuns da política, provocou do meio 
para o fim uma grande reação popular. Era a época culminan- 
te de Artur Aquiles escrevendo “O Comércio”. orientando e reu- 
nindo a opinião, secundado pelo grupo de moços que fundara “O 
Combate”, jornais ambos sacrificados pelo empastelamento ao des- 
vario de cabecilhas do situacionismo (1904). A reação visou sobre- 
tudo o chefe de polícia Dr. Antônio Simeão Gos Santos Leal, jovem 
político de Areia, que lograra rápida ascendência no seu partido 
e no favor de quem: com efeito de dar-lhe idade legal para presi- 
dente na próxima sucessão. Peregrino mandou a Assembléia Legis. 
lativa reformar a Constituição do Estado. Foram esta reforma, os 
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empastelamentos, certas perseguições e impunidades no interior 
(Princesa, Teixeira, Catolé do Rocha), os motivos principais da 
oposição. Nessas conjunturas, Álvaro Machado vem à Paraíba e 
aceita a presidência, para a qual Artur Aquiles, apoiado no povo 
e na corrente governista qce receiava a candidatura de Simeão, le- 
vantara a daquele chefe. Nesse momento a confiança de Alvaro no 
partido estava com Valfredo, Baltar, Apolônio e Seráfico Nóbre- 
ga. Na Assembléia (sessão de 1904) eram estes dois últimos que 
lhe representavam o pensamento moderado enquanto o entusiasmo 
popular, infenso a Peregrino e Simeão, era vertido em discursos 
ardentes pelos deputados Miguel Santa Cruz € José de Melo. 

Nessa reunião, Dantas ainda foi o presidente da Assembléia: 
na do ano seguinte elegeu-se Apolônio. Apolônio Zenaide de AL 
buquerque Peregrino vinha dos últimos tempos monárquicos, figu. 
ra dedicada dos Conservadores. Partidário de Álvaro Machado 
desde 1892, era agora talvez o seu principal suporte pois centrali- 
zava a força política dos Nóbrega, família numerosa. ilustre e bem 
cclocada, rival mais sério dos Dantas cujo prestígio quase secular 
declinava nas regiões oficiais do momento. Caráter ponderado, von- 
tade segura: inteligência esclarecida, Apolônio ia subir tudo na po- 
lítica de Álvaro Machado. estando eleito senador da República, 
quando o quis a morte, em 1908. 

Entre a antipatia das ruas e a desconfiança de Álvaro, Si- 
meão, eleito 1.º vice-presidente do Estado, renunciou esse mandato 
por uma cadeira na Câmara. Esta cadeira foi a de Valfrado que 
passou à vaga de Álvaro no senado, enquanto Alvaro, aliás forçando 
a Constituição: o elegia vice-presidente (1905), passava-lhe o gover- 
no e ao Senado voltava (1906). Esses jogos eles resolviam entre 
si; depois, então, o eleitorado, ou o bico de pena. em dia certo 
pela lei, ratificava-lhes a vontade. Em 1906, pois, recompunha-se 
a representação paraibana com Álvaro, eleito senador, eleitos para 
a Câmara Simeão Leal, Paula e Silva: José Peregrino. Apolônio Ze- 
naide e Castro Pinto. Indicando o último, Álvaro obedecia a suges- 
tões do elemento intelectual do Estado e até a políticos de fora 
que conheciam a celebração privilegiada do tribuno. 

Assumindo o governo dessa segunda feita, Alvaro chamou 
para seu secretário o Dr. Pedro da Cunha Pedrosa, conhecido ve- 
nancista, político hábil e inteligente, pelo braço de quem se foram 
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infiltrando no poder os elementos encostados da antiga oposição. 
Desde logo Alvaro atraiu alguns, João Tavares, Cristiano Lau- 
rithzen, Félix Daltro, a quem entregou as chefias respectivamente, de 
Alagoa Nova, Campina e Taperoá; depois, através do secretário, 
todo o antigo venancismo prestigiava a situação e era por esta mui- 
to bem visto. Dessa maneira, entre os antigos elementos do “Partido 
Republicano”, entre os velhos que assinaram ou aderiram à ata de 
1892, o desgosto lavrou fundo contra Álvaro Machado. No prin- 
cípio, Gama, procurado por aqueles: ainda sustentou alguns, ainda 
apurou muitos golpes, mas a situação era de Apolônio, Pedrosa e 
Valfredo, este último na presidência do Estado onde, a par de uma 
administração econômica, honesta, proveitosa, fazia a política das 
suas preferências. Em 1907 a medida dos velhos se encheu e a dis- 
sidência rebentou. O primeiro choque foi na Assembléia com o re- 
conhecimento de Manuel Tavares Cavalcante eleito deputado por 
morte de Graciliano Lordão. Indo para outros mandatos ou po- 
sições, haviam Isidro Leite, Apolônio, Seráfico, José de Melo, Au- 
gusto Gomes aberto as vagas já então preenchidas por Pedrosa. 
João Lopes Machado, José Rodrigues de Carvalho, Padre Inácio 
de Almeida e Felizardo Leite. Presidia a Assembléia João Macha- 
do; guiava a bancada governista Pedrosa, quando se deu o reconhe- 
cimento de Tavares, sendo preciso liberalizar um pouco a inter- 
pretação do regimento para João Machado votar, voto de desem- 
pate e triunfo. Responderam com a dissidência os deputados Ma- 
noel Dantas, Lindolfo Correia, Bonifácio de Moura, João Lira 
Severino Régis, Claudino do Rego Barros, João Lourenço, Antônio 
Domingos, Martins Viegas, Padre Targno, Antônio Pinho, Vences- 
au Lopes Manuel Ferreira, e Valdevino Lcbo. Foi com esse ele- 
mento no Estado e tendo o apoio dos representantes federais Pere- 
grino, Paula e Silva, Simeão, que se ergueu a candidatura do senador 
Gama e Melo para suceder a Valfredo no governo. A dissidência 
que teve um forte órgão na imprensa, “A República”, desenganou.se 
cedo e acabou aceitando o que a estreita lei do tempo doava às mi- 
ncrias'— três deputados à Assembléia Legislativa. Foram Bonifá- 
cio de Moura que não tomou assento, Afonso Campos, de Campina 
Grande, moço de talento intelectual e altas virtudes morais, € João 
Lira que fora de certo o mais ativo movimentador da malograda 
campanha. Em 1908 quem assumia o governo era João Lopes Ma- 
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chado, irmão de Álvaro: político de pouca centelha mas de equilí- 
brio, probidade e ação notáveis no terreno adniinistrativo de suas 
obrigações. Na Assembléia Estadual, legislatura daquele ano a 1912, 
os antigos venancistas, submetidos ao novo vínculo, contavam.se 
por muitos: Pedrosa, Félix Daltro, Francisco Cirne, Pedro Bezerra, 
Neiva de Figueiredo: Antônio Gomes e mais alguns. No Congresso 
Federal era esta a nossa representação: Álvaro Machado, Coelho 
Lisboa (na vaga de Almeida Barreto) e Castro Pinto, este escolhido 
em 1908 pela morte de Apolônio que, por sua vez fora eleito no 
mesmo ano, com o desaparecimento de Gama. Em 1909 Valfredo 
substitui Coelho Lisboa que termina o mandato, enganado em suas 
aspirações de governar a Paraíba, inimigo de Álvaro que por esti- 
mulo de Valfredo e sentimento próprio, preferira o irmão. Os nos- 
sos deputados de 1909 a 1911 são: Seráfico Nóbrega, um dos sus- 
tentáculos do alvarismo nos embates do governo Peregrino e 2.º 
vice-presidente do Estado no último período; M. Tavares Cavalcan. 
te que se impusera no jornal, redator “dA União”, contra a dissi- 
dência gamista; Camilo de Holanda que: além de recordar o venan- 
cismo genuíno, era dessa vez uma indicação do Catete. (Afonso 
Pena); Prudêncio Milanês, representando a nunca desmentida gra- 
tidão de Álvaro a seu tio Abdon, o amigo de floriano que o fizera 
governador; e Antônio Simeão dos Santos Leal, assumindo a mino- 
ria mas deveras completando a unanimidade situacionista do mo- 
mento. 

Para suceder na chefia da nação o Dr. Afonso Pena, era can- 
didato o ministro Davi Campista, da política de Minas Gerais, in- 
fensa ao predomínio que vinha conquistando no país o chefe gaúcho 
senador Pinheiro Machado. Este, porém, alça-se no prestígio das 
classes armadas, indicando o Marechal Hermes. Ministro da Guerra, 
que renunciou o cargo para eleger-se. Morto Afonso Pena ao trau- 
matismo que o golpe lhe produziu, assumindo o governo o vice- 
presidente Nilo Peçanha, triunfante em seguida, apesar da campanha 

ivilista de Rui Barbosa, o marechal Hermes da Fonseca (1910- 
1914), organiza-se o Partido Republicano conservador, de cuja 
filial na Paraíba é chefe Álvaro Machado, presidindo a Comissão 
Executiva que se completou com Valfredo Leal, Pedrosa, Heráclito 
Cavalcante, Ienácio Evaristo, Seráfico da Nóbrega e Felizardo Leite. 
Entretanto ,em lugar do conservantismo, o que se estava operando 
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no geverno do marechal, acaso sem intervenção própria mas à som- 
bra de sua farda e de seu programa, era uma forte reação milita. 
rista contra as chamadas oligarquias estaduais. Se o Rio Grande 
do Norte e o Piauí resistiram, haviam caído Ceará, Alagoas, Pará 
e Pernambuco, esta última com um fragor forte e irradiante, pois 
aí vencera um soldado de maior patente e maior prestígio: o general 
Dantas Barreto. Não tardou que o fogo se comunicasse à Paraíba, 
onde João Machado terminava .o governo (1912) com uma uposi- 
ção tenaz, dirigida por Lima Filho. Em fins de 1911 pairara no ar, 
para suceder àquele presidente, o nome do Cel. Antônio Pessoa, 
funcionário da fazenda, irmão do Dr. Epitácio, homem de enverga- 
dura moral, bem relacionado no interior, onde não o esquecera a 
velha clã venancista. Esse nome, zoando assim em tempo de guerra 
sem vir pela trompa de Alvaro, arrepiou suas hostes, a ponto de 
haver um ligeiro choque entre João Machado e Pedrosa. Este che- 
gou a renunciar seu lugar no diretório do partido, o qual promoveu 
pelos conselhos municipais a candidatura de Valfredo. No Rio, po- 
rém, Epitácio, em graças especiais do Catete, ressurgia para a po. 
lítica; Álvaro e João Machado se lhe entregavam inteiros, acordan- 
do-se' por sugestão do Ministro Rivadávia Correia, a candidatura 
de Castro Pinto. Antônio Pessoa viria como 1.º vice-presidente. Em 
dezembro de 1911 realiza-se a eleição da Assembléia Estadual: man. 
tido o status quo partidário que a anterior, quase toda reeleita, re- 
presentava. A 30 de janeiro seguinte (1912) era a eleição federal, 
de Castro Pinto para o Senado, de Seráfico Nóbrega, Simeão, Ca- 
milo de Holanda, Felizardo Leite e João Maximiano de Figueirêdo, 
para a Câmara. Nesse mesmo dia 30 finava-se Álvaro Machado, 
passando seus amigos à direção do senador Valfredo. Em seguida 
vem o Cel. Rego Barros, amparado pelo general Dantas Barreto que 
centralizava a reação militarista: conquistar o Estado ao “marretis. 
* dominante. Elementos de vulto levantaram-se contra o governo, 
avolumando seriamente a oposição de Lima Filho que na capital 
redigia o “Estado da Paraíba” e dava a orientação geral da cam- 
panha. 
Faziam-na pelos municípios outros homens influentes, Cunha 
Lima, João Lourença, Valdevino Lobo, ' Afonso Campos. Franklin 
Dantas, Augusto Santa Cruz, os dois útimos à testa de uma coluna 
armada que submeteu pela violência, Patos, Alagoa do Monteiro 


195 


Santa Luzia, Taperoá e Soledade, dispersando-se em S. João do Ca- 
riri após sangrentos encontros com a polícia. As coisas continuaram 
turvas, sendo nessas circunstâncias que Epitácio dominou a situação, 
sustentando João Machado, obtendo a intervenção da Força Federal 
que, embora simpática a Rego Barros, favoreceu a atmosfera de 
resistência, pela movimentação disciplinar da oficialdade e o tegue 
de prestígo que essa movimentação significava em favor daquele 
egrégio vulto político. 

A 22 de outubro iniciava-se o governo da Paraíba e Epitá- 
cio, chefe pelo direito do prestígio e da ação nos últimos aconteci- 
mentos, preenchia a vaga de Castro Pinto no Senado (dezembro de 
1112) e, eleito pela convenção dos chefes municipais (fevereiro de 
1913), preenchia a de Alvaro no Diretório do Partido Republicano 
Conservador. 

O trecho de governo exercido por' Castro Pinic dera versão 
de um grande capítulo noutro plano de obra. Suas providências a 
respeito de ensino público, arrecadação das rendas, policiamento, 
justiça; a energia quase arbitrária com que atacou o cangaceirismo 
no sertão, varejando focos nunca varejados, quebrando neste parti. 
cular o escrúpulo ou temor das administrações. sobre a prepotência 
de chefes acoitadores; a decisão com que arredou diversos magis- 
trados de chefias partidárias locais; a doutrinação política de sua 
imprensa bem intelectualizada; tudo foi um ensaio novo de republi- 
canismo que chocou em toda a Paraíba a rotina dos interesses mu- 
nicipais. Castro Pinto, governador de um movimento de precipita- 
ções independentes na vida nacional, nem seria em outras circuns- 
tâncias o candidato de qualquer dos partidos que têm dominado os 
Estados na República. Por isso mesmo, quando em 1915 cindiu-se 
em dois o partido dominante, cisão profunda e fragorosa, pode ser 
a garantia de ambos, abrindo, com o prestígio da lei e da autoridade 
neutra, um campo absolutamente livre aos pleitos eleitorais. | 

Desgostosos no regime da acordo, estremecendo-se de vez 
em quando antes os interesses defesos da sardinha política, os ami- 
gos de Epitácio e os amigos de Valfredo, desde os sintomas de 1912 
não melhoraram mais em sua tendência para a separação. A elei- 
ção para presidente do Diretório Executivo do partido já se dera 
por unanimidade da Convenção, — onde Valfredo, último senhor 
da montagem política, estava em maioria, — pela atitude franca de 
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Castro Pinto em favor do cidadão que nos salvara do pampeiro mi. 
litarista. Não que faltasse a esse cidadão renome, qualidades de luta 
c elementos eleitorais. 

O rompimento deu-se pela organização da chapa federal 
para a legislatura a iniciar-se em 1915, Valfredo, alegando com-- 
promisso anterior, queria para a renóvação do terço “senatorial, em 
vez de Pedrosa que findava, o ex-presidente João Machado. Epitá. 
cio, que não tomara esse compromisso e perante quem o contestavam 
seus amigos do Estado, resistiu, sustenando a reeleição de Pedrosa. 
Valfredo chegou a ceder, exigindo, porém, quatro lugares na repre- 
sentação de cinco deputados. Debalde Castro Pinto e os próceres 
do partido no Rio, senadores Pinheiro Machado e Azeredo, envi- 
daram conjurar a crise. Os amigos de: Valfredo insistiram pela 
última condição, Epitácio não transigiu e o choque se deu em janei- 
ro nas vésperas do pleito. Aos veteranos do venancismo, Massa, Pe. 
drosa, João Pequeno, Cristiano Laurithzen, Flávio Maroja, Cunha 
Lima, Antônio Pessoa, Félix Daltro, José Gomes de Sá, etc., unia-se 
agora a rapaziada que a última geração lançara na política repu- 
blicana Solon de Lucena. João Suassuna, José Gaudêncio, Queiroga, 
José Pereira, Oscar Soares, Padre Aristides, João Agripino, além, 
de uns que, sem ser dos antigos, eram nomes já feitos na imprensa, 
ne Parlamento ou nas direções locais, como Inácio Evaristo, Tava- 
res. Otacílio de Albuquerque, Neiva de Figueiredo. Ao lado do se- 
nodor Valfredo viam-se também nomes de tradição e vigor novo 
na política, brilhando pelo número, pela feição moral ou pela in- 
telectualidade. Afora a maioria da representação na Câmara Fe- 
deral e na Assembléia do Estado; além de chefes de fama na Monar- 
quia e na República, João Lourenço, Valdevino, Joaquim Fernan- 
des de Carvalho, os Rochas, os Dantas, os Leite, grande parte dos 
Nóbrega, Inácio Brito, Tejo, Heráclito Cavalcante, Isidro Gomes, 
contavam-se, últimos na idade e nos serviços. porém iguais no ta- 
lento, na coragem e na atividade, Afonso Campos, Rodrigues de 
Carvalho, José Américo de Almeida, Padre Matias Freire. Epitácio 
teve que vir do Rio comandar em pessoa os pelejadores de seu credo. 

Tão grande e tão belo combate, livre de compressões e in- 
sinuações do governo, travado só pelos contendores dentro da lei, 
com as armas da tribuna, da imprensa e do voto, se não vira ainda 
no Estado. Castro Pinto, alegando o seu ponto de vista, apostara no 
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compromisso de absoluta lisura na propaganda eleitoral e de plena 
conformação à voz das urnas, os dois chefes em batalha. “A União” 
passou a órgão exclusivo do governo. Os epitacistas lutavam “n'O 
Norte”; Valfredo fundara o “Diário do Estado”. Castro Pinto man- 
teve as situações municipais como estavam no regime do acordo, 
aqui dominando epitacistas, ali valfredistas, salvo algumas transfe- 
rências na polícia por maior garantia de todos. E no dia da eleição, 
abrindo a causa para os empregados públicos, terminava assim a 
fala do governo ao civismo dos combatentes: 


“Apelaram para as eleições livres: aceitem 'o seu veredicto”. 


O contrário seria um menoscabo à dignidade cívica do nos- 
so povo que teria o direito incontestável de insurgir.se contra a pre- 
potência e contra a burla dos que pretendem convertê-lo em Teba- 
nho de tosquia fáci e seguro proveito. 


O governo está com a liberdade; deixará de ser neutro para 
se bater pela verdade das eleições, coubesse a vitória ao mais fer- 
renho dos inimigos pessoais do presidente do Estado ou fosse derro- 
tado o mais querido dos seus íntimos amigos. 


Contra os candidatos de Valfredo, que eram João Machado 
para senador e Seráfico ,Felizardo, Simeão Leal e Rodrigues de 
Carvalho para deputados, venceram os candidatos de Epitácio, — 
Pedrosa, João Maximiano. Camilo, Cunha Lima e Otacílio de Al- 
buquerque. As diferenças foram de pouco mais e pouco menos de 
mil votos, conforme os nomes confrontados, o que numa Compa- 
rência de 18.000 mil eleitores demonstra a liberdade, a força > a 
-porfia que exerceram os dois elementos. Castro Pinto, nos termos 
que antes fixara, proclamou esse resultado e entregou a política aos 
vencedores, provocando o desapontamento; a cólera, a sposição dos 
vencidos que o atacaram rude pela imprensa. 


“Nesse redemoinho de paixões, magoado em sua consciência. 
desiludido de seu poder doutrinário e de seu sonho reformador, 
Castro Pinto passou o governo ao vice-presidente Antônio Pessoa. 


198 


IV 


| EM NOSSOS DIAS — DE ANTÔNIO PESSOA A SOLON — 
ÚLTIMOS PLANOS DE EPITÁCIO — ERA FECUNDA 


Em março de 1916 Epitácio veio de novo à Paraíba organi- 
zar. em bases definitivas o seu partido; distribuir as chefias locais, 
firmar o corpo de princípios condutor de sua ação social. 


Pode-se dizer agora que o readvento político daquele cida. 
dão foi uma providência para o Estado. 


Antônio Pessoa encontrara o tesouro com uma dívida flu- 
tuante de 1500 contos de réis, o funcionalismo em atraso, instante 
de aperto cruel na baixa dos produtos regionais, na paralisia da 
exportação motivada pela guerra. O vice-presidente era homem de 
fibra forte para as dificuldade. Primeiro governo do partido vito- 
rioso, subiu debaixo de uma oposição ainda numerosa e caprichosa 
que tinha maioria na Assembléia e um diário aguerrido na imprensa. 


Antônio Pessoa combateu, demitiu, replicou, às vezes por des- 
pique partidário, mas sobretudo pela consciência das suas respon- 
sabilidades, por brio próprio e por interesse geral. Após um ano 
de exercício, reduzira a metade a dívida do Estado, pusera em dia 
seus servidores, gastara em construções e reconstruções materiais, 
provera 40 escolas de sua criação. Acima, pois, dos erros que a 
paixão política lhe fez acaso cometer, estará o conjunto de bons 
serviços, a série de atos grandes, de economia, de moralidade e de 
justiça, que os próprios adversários radicais de seu governo procla- 
maram no dia seguinte quando concorriam às homenagens de sua 
morte. . | 


Em julho de 1916, tendo renunciado o 2.º vice-presidente 
Pedro Bandeira, Antônio Pessoa passava o governo ao Dr. Solon de 
Lucéna que os epitacistas, conseguindo o voto de mais três deputa- 
dos, haviam eleito presidente da Assembléia. Estava, então, candi. 
dato dos dominantes ao próximo período presidencial (1916-920) 
o Dr. Francisco Camilo de Holanda que, apesar de aspirações e mo- 
vimentos em torno de outros nomes (Solon, Pedrosa, Massa, etc.), 
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foi aceito e eleito pela unanimidade disciplinada do partido. O Dr. 
Camilo fez uma política feia e confusa entre todos os elementos mi- 
litantes, mas conseguiu tirar o governo com muito apoio e prestígio, 
mantendo até o fim o espírito ativo, desdenhoso e autoritário que 
se revelou. Sua administração, se bem que acusadíssima de esbanja- 
mentos e concessões rendosas, ficou como um surto da Paraíba para 
a vida do progresso novo. Coincidiu a posse do Dr. Camilo de Ho- 
landa com a alta dos nossos produtos, sobretudo do algodão que as 
fábricas do sul rogavam, no retraimento da indústria estrangeira 
absorvida pela chamada conflagração européia .Com a taxa cobra- 
da “ad-valorem”, o algodão em safras magníficas, exportado até 
708000 por arroba, deu ao erário receitas nunca atingidas, ..... 
6.900:000$000 no melhor exercício. A maior receita do Estado 
fora em 1913, com a arrecadação independente do Governo Castro 
Pinto, 3900 e tantos contos. Com o Dr. Camilo, além da alta, in- 
fluia a ação do presidente na política tributária. Pôde, pois, esse 
administrador realizar serviços notáveis, sendo certo que fomentou 
a agricultura e renovou a cidade, ficando, sob o aspecto dos melho- 
ramentos materiais, com as avenidas, praças e edifícios que cons. 
truiu, ao lado dos maiores realizadores do nosso governo, ao lado 
de Beaurepaire Rohan (1859), Felizardo Toscano (1865) e João 
Lopes Machado (1908-912). 


Nesse período de '916 a 1920 dão-se pequenas alterações na 
representação federal. A vaga do Sr. Camilo na Câmara, preenche-a 
Solon de Lucena, eleito novamente na legislatura de 1918-20, com 
Otacílio de Albuquerque, Cunha Lima, Oscar Soares e Simeão Leal, 
este pela minoria. Com a morte de João Maximiano, eleito senador 
na vaga de Valfredo (1918), vai Venâncio para o Senado e na vaga 
do Dr. Epitácio, eleito Presidente da República (1919), entra o 
Dr. Antônio Massa. Reeleito este em 1921, continua no Senado a 
trindade consular dos antigos autonomistas de que o epitacismo de 
1915 foi uma ressurreição pujante e gloriosa. Na Câmara repre. 
sentam a Paraíba até 1923 Otacílio de Albuquerque, Manuel Tava- 
res Cavalcante, Oscar Soares e Ascendino Carneiro da Cunha, vaga 
a cadeira de Simeão Leal, pleiteada por Monsenhor Valfredo e 
Silva Mariz, cada um representando uma parte no fracionamento 
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da última oposição. Governa o Estado desde outubro de 1920 o Dr. 
Solon Barbosa de Lucena cujo critério, no sentido prático de admi- 


nistração e no sentido liberal da política, se impôs à consideração 
dos paredros e à simpatia popular. 


Os sucessos da situação política são dominados pela figura do 
chefe Dr. Epitácio Pessoa. O homem que há trinta anos honrava a 
Paraíba com a sua intelectualidade e já a servira no Parlamento e 
no Governo, vem de ascender a novos planos, substituindo Rui Bar- 
bosa na embaixada de Versalhes, competindo com Rui Barbosa na 
sucessão de Rodrigues Alves. Essas nobres parelhas corridas com 
o grande gênio da raça nacional bastam para definir o valor e o 
papel do político paraibano. Nenhuma vitória de sua estrela e de 
seus méritos, porém, esse vencedor tem posto acima de seu afeto 
à gleba natal. Vasta é a messe de benefícios advinda dessa dedica- 
ção. As estradas de rodagem, as linhas telegráficas, edifícios fe. 
derais na capital, os grandes açudes do rio do Peixe e do Piranhas, 
os patronatos agrícolas, as estações de monta, os serviços de sanea- 
mento rural, o porto da cidade e a ferrovia de penetração, são mar- 
cos de era nova que o poder oficial e o descortino daquele conter- 
râneo finca na evolução econômica da Paraíba. 
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